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Speridião Faissol 

Faleceu no dia 22 de março de 1997, aos setenta e quatro anos de idade, Professor 
Speridião Faissol, um dos mais importantes geógrafos brasileiros dos últimos cinqüenta 
anos. Nascido em ltuiutaba, MG, Ingressou na Geografia através da Faculdade Nacional 
de Filosofia do antigo Distrito Federal no início dos anos 40 e logo depois no IBGE, onde 
trabalhou inicialmente como digitador para o Serviço Nacional de Recenseamento, nos 
trabalhos de tabulação do Censo de 1940. Posteriormente, já formado, foi recrutado pelo 
Conselho Nacional de Geografia para trabalhar com um grupo pioneiro de geógrafos 
que estruturava um novo conhecimento geográfico visando o planejamento territorial, 
em consonância com as diretrizes do Governo Vargas. São desta fase, os seus trabalhos 
sobre o processo de colonização agrícola em diversas regiões brasileiras, mas 
principalmente na Região Centro-Oeste, em virtude da demanda governamental em definir 
o espaço do futuro Distrito Federal no interior do País. 

No início dos anos 50, ainda trabalhando o tema Colonização Agrícola, deu assistência 
ao Professor Preston James da Universidade de Syracuse, USA que a convite do IBGE 
veio passar um ano para trocar experiências com os geógrafos brasileiros. Por intermédio 
do mesmo Professor Preston James vai para Syracuse e se doutora em 1956, trabalhando 
o tema Desenvolvimento do Sudeste do Planalto Central Brasileiro. 

Ao retornar ao IBGE assumiu a direção do Departamento de Geografia e a Secretaria 
Geral do Conselho Nacional de Geografia até 1960, período em que também trabalhou na 
estruturação do volume 11 da coleção Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, além de 
ser um de seus coordenadores técnicos. 

A segunda metade da década de 60 inaugura uma nova fase na Geografia brasileira. 
Os processos de industrialização e urbanização tomam a dianteira nas discussões 
geográficas, e com isso, suas preocupações redlreclonam-se para os estudos da 
urbanização brasileira, que nesta época operavam sob influência dos trabalhos do 
Professor francês Michel Rochefort e sob a liderança da Professora Lysia Bernardes. 
Com a transferência de Lysia para o IPEA em 1968, Professor Faissol assume 
gradativamente essa liderança e inicia um movimento Intelectual que criaria um novo 



referencial nos estudos geográficos do Brasil - A introdução dos métodos quantitativos 
e a preocupação de determinar um arcabouço teórico dedutivo para a Geografia. São 
desta fase a maioria de seus trabalhos sobre os processos de urbanização brasileira e a 
introdução de textos teóricos metodológicos sobre a Geografia como Ciência Social. É 
por influência do Professor Faissol a mudança de orientação na matriz de pensamento 
geográfica até então vigente no pensamento dos geógrafos do IBGE. A Geografia anglo
saxã, através dos métodos quantitativos, começa a dividir a hegemonia da Geografia 
francesa. 

Este processo perdurou até o Inicio dos anos 80, quando sob influência de uma nova 
matriz de pensamento de cunho critico e apoiada nas idéias do marxismo a Geografia 
brasileira toma outro rumo, agora apoiada pelos inúmeros departamentos de Geografia 
das principais Universidades. 

A última fase intelectual do Professor Faissol inicia-se em 1982 com sua aposentadoria 
do IBGE e seu ingresso no mundo universitário como professor da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro até o seu repentino falecimento. 
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O "ANTIGO" E O "NOVO" NA REDE 
VIÁRIA DO SUDOESTE AMAZONENSE 

E OESTE ACREANO E SUAS 
IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS * 

Miguel Angelo Campos Ribeiro ** 

" ... serão prostituídas e a"asadas mais mulheres, como aconteceu ao 
longo das rodovias, que pretendiam abrir as portas do parafso e denunciam 

a presença do inferno; serão mais numerosos os explorados, para ali levados 
ém condiç6es medievais. Este é o caminho para a riqueza, mas a dos 

exploradores, não a dos povoadores da amazônia." 
(Nelson Werneck Sodré, 1980, In: PMACII. p. 56, 1990) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Para definir e caracterizar o "antigo" e o 
"novo" na Rede Viária do Sudoeste Amazo
nense e Oeste Acreano, tomou-se como re
ferência o artigo de Almeida, de Ribeiro (1989, 
p.33), que remete aos processos de integração 
espacial de uma região, estruturados em gran-

• Recebido para publicação em 25 de outubro de 1993. 

des sistemas de transportes, de comunicações 
de geração e distribuição de energia. Para 
eles, tais sistemas organizam-se em dois tipos 
de redes: 

- as linearmente materializadas, como por 
exemplo rodovias, ferrovias, rios, oleodutos e 
linhas de transmissão de energia elétrica; e 

- as não-materializadas linearmente, como 
por exemplo aeroportos, portos, estações de 

•• Analista especializado em geografia do Departamento de Geografia da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica - IBGE. 
o autor esclarece que o presente artigo foi elaborado a partir de pesquisas desenvolvidas na área em estudo, em 1987, pelo próprio e 

equipe do Departamento de Geografia do IBGE, para levantamento de dados socioeconômicos, sob a coordenação da geógrafa Olga 
Maria Schild Becker, referente ao projeto PMACI 11 (Projeto de Proteção ao Meio Ambiente e às Comunidades lndfgenas). 

Expressa, ainda, sinceros agradecimentos a Angélica Alves Magno, João Baptista Ferreira de Mello e Rogério Botelho de Mattos, 
pelas valiosas sugestões e críticas na elaboração do texto final. A Roberto Schmidt de Almeida, pelas informações prestadas e idéias 
absorvidas. A Sergio Medeiros de Lavor, pelas sugestões na revisão do texto e versão preliminar e final da micrografia. A equipe de 
ilustrações do DEGEO, através de Luiz Carlos Adelaide de Mattos, que confeccionou os mapas e, por fim, à sociedade local do 
Sudoeste Amazonense e Oeste Acreano, pela contribuição dada através de depoimentos transcritos no artigo. 

As idéias expressas no texto sao de exclusiva responsabilidade do autor. 
R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 5- 19, jan./dez: 1994. 





Ao se analisar a estrutura espacial da 
rede viária no sudoeste do Amazonas e 
oeste do Acre, chama atenção o fato de que 
esta área pode ser subdividida em função 
da BR-364. Desta forma temos, de um lado, 
a região do Estado do Acre e fronteira do 
Amazonas, cortada por aquela rodovia até 
Cruzeiro do Sul, apresentando característi
cas diferentes da outra área que corres
ponde ao sudoeste do Estado do Ama
zonas. Além dessa subdivisão, o que carac
teriza, de imediato, a rede viária do espaço 
em foco é o predomínio de um sistema em 
moldes coloniais, baseado na movimentação 
lenta de número reduzido de produtos -
látex, madeira, farinha de mandioca X com
bustíveis, cimento, ferramentas e alguns 
produtos de consumo das populações, como 
café, sal, charque, etc .... -fluindo pelos rios 
das bacias do alto e médio Juruá e alto, 
médio e baixo Javari até a calha principal do 
Solimões/Amazonas. 

Outro fato que individualiza a área em es
tudo é seu isolamento. Está localizada à 
imensa distância dos grandes centros re
gionais - Belém, Manaus, Rio Branco e 
Porto Velho - prevalecendo ainda como 
meio de transporte, neste espaço, a nave
gação fluvial, que direciona a área para li
gações cativas,. sobretudo com a capital 
amazonense. Em se tratando da porção oci
dental do Estado do Acre, a forma dendrítica 
anterior poderá ser substituída por uma 
estrutura multiarticulada, com ligações prefe
renciais com Rio Branco, Porto Velho, Cuia
bá e Centro-sul do País, em função da im
plantação e asfaltamento da BR-364. 

Os sistemas fluvial e rodoviário são comple
mentados pelo aeroviário que, neste espaço, 
adquiriu papel importante devido às condições 
precárias de acessibilidade e às longas distân
cias (Mapas 1 e 2). É bem verdade que tal 
estrutura está apenas esboçada, sendo, ainda, 
muito precária as atuais condições de trans
porte, levando a um completo isolamento em 
decorrência da ausência de infra-estrutura tanto 
no que diz respeito ao seu principal e tradicional 
sistema de transporte - o fluvial - quanto ao ro
doviário. Este último consiste na implantação, 
ao longo do trecho compreendido entre as ci
dades acreanas de Feijó e Cruzeiro do Sul, da 
BR-364. Esse isolamento responde por uma 
série de problemas ligados, principalmente, 

ao monopólio, questão dos fretes e pa~ 
gamento, volume de estoque e entrega de 
mercadorias na região, (Mapa 2). 

Antes de se abordar a estruturação dos 
sistemas de transporte nesta porção da 
Amazônia, caberia tecer alguns comentários 
de ordem socioeconômica a respeito dos 
municípios que a integram (Quadro 1 ), per
fazendo um total de 12, sendo que, somente 
9 apresentam sedes municipais localizadas 
na área em estudo. Esses municípios regis
traram população residente inferior a 30 000 
habitantes, em 1991, exceção feita a Cru
zeiro do Sul, localizado no extremo oeste do 
Estado do Acre. Caracterizam esta área as 
mais baixas densidades demográficas no 
contexto amazônico, verificando-se os maiores 
percentuais populacionais concentrados em 
zonas rurais. 

As baixas densidades demográficas verifi
cadas na área em estudo são decorrentes, 
dentre outros fatores, da própria estrutura 
viária existente, baseada no sistema fluvial, 
gerador dos problemas de acessibilidade 
desta forma isolando-a do conjunto d~ 
Amazônia e do País; bem como de sua or
ganização econômica, pautada no extrativis
mo vegetal (borracha, madeira, etc.) que 
n~o gerou ~oncentração de população em 
d1versos nucleos, mas sim "em poucos, 
exatamente em função da descontinuidade 
e da raridade do povoamento", ·conforme 
nos afirma Santos (1993, p. 62) no tocante à 
Amazônia, (Quadro 1 ). 

Visando à caracterização da estrutura 
econômica dos centros urbanos, levou-se 
em consideração o trabalho inédito de 
Ribeiro (1993), no qual foi elaborada uma 
Tipologia referente à funcionalidade urbana 
das cidades com população residente igual 
ou superior a 5 000 habitantes, na Amazônia 
Legal, sendo caracterizados quatro tipos de 
centros, a saber: 

1 - com predomínio da atividade industrial; 

2 - combinação de atividade comercial e 
industrial; 

3 - com atividades ligadas aos produtos 
agropecuários; e · 

4 - com atividades ligadas ao extrativismo 
vegetal. 



MAPA2 

SUDOESTE DO ESTADO DO AMAZONAS E OESTE ACREANO- Área de estudo 
711' 72° 7ft' 68° 66° 611' 

~ ~ 

I I y r ~ I . { ..,, / '( /' I ~ I I 1- ~\" ,;/ c I 1 .- 160 s• r r ; 1 1 :;;; , ,. • •A- ~ 1 1 

. 
I 

,I 
I 

•"'• 
-.J "'-· ""' { ................ "", ..,.. .... 

"·' ' , 
,.-,, 

' . ....... ......, 
... ,J ............... "" 

'\w' "-- ... 

' 
.J _,- .. '-_, ....... 

I \~-- ~ ii~l -~.. 1'·7 ·-. .1 ,~·;,.r I' : I I 1•0 
a• ~ & 7 ......... - ... ,-=~- t:J .t , 

'l'. .......... 
,..· 

l _,• ,... 
,/ 

~ ) 
I . / ,• 

ESCALA 1'500.000 

50 kft\ o !50 100 150 200 kft\. 

74° 72° 700 6&0 

HIDROGRAFIA 

Rios ---:1 
Lagos c::J 

LEGENDA 

RODOVIAS 

Não pavimentados 
Outros 

NÚCLEOS URBANOS LIMITES 
Internacional 
lnterestoduol 
Área de Estudo 

. CIDADE • 
Vila o 

66" 

lO" 

M!' 



QUADR01 

MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA ÁREA EM ESTUDO • INDICADORES SOCIOECONÔMICOS 

---------------r-------r-------r-------T-------T----------r--------------------
: POP. : POP. SEDE : POP. : POP. : GRAU DE : ESTRUTURA ECONÔMICA DA 

MUNICÍPIOS : MUNIC. (1) :MUNICIPAL: URBANO : RURAL : URBANIZAÇÃO : SEDE MUNICIPAL 
I (ABS.) I (ABS.) I (A9S.) I (ABS.) I (%) I (2) 

·--------------~-------~-------~-------~-------f----------~--------------------
Cruzeiro do Sul 

Feijó 

Amâncio Uma 

Tarauacá 

Total (Acre) 

1 

66 607 

17760 

10 216 

27676 

122 259 

I 

26 766 I 
I 

I 
7148 i 
3574 i 
9433 i 

46 921 : 

I 

27 860 I 
I 

I 
7148 i 
3 574 i 

9559 i 

48141 : 

,I 

38 747 I 
I 

I 
10 612 i 

6642 i 

18117i 

74118: 

: Combinação da atividade 41 
•
83 

1 comercial e industrial 
I 

40,25 i Atividades ligadas ao ext. vegetal 

34,98 i Atividades ligadas ao ext. vegetal 

34,54 i ·Atividades ligadas ao ext. vegetal 

39,38: 
1 I 1 I I 

---------~-----~-------~-------~-------+-------+----------r--------------------
1 I 
I I 

Atalaia do Norte 8 014 1 2 162 2 162 5 852 26,98 Atividades ligadas ao ext. vegetal 
I 

Benjamin Constant 

Carauari 

Eirunepé 

Envira 

lpixuna 

Jutai 

São Paulo de OliveAça 

Tapauâ 

Total Amazonas 

I 

18 276 I 
I 

I 
19 298 i 

I 

20 381 I 
I 

I 
16 291 i 

9662 i 

14 884 i 

13 627 i 

25 394 i 

145 827: 

11 530 

11 504 

13 451 

I 
4655 i 

3548 I 

I 
9102 i 

4432 I 

I 
7516 i 

67 900: 

11 530 

11 504 

13 451 

I 
4 655 i 

3548 I 

I 
9102 i 
5105 i 
7 516 i 

68 573: 
I I I 

6 746 

7794 

6930 

11 636 

6114 

5782 

8 522 

17878 

77254 

63,09 Atividades ligadas aos prod. 
agropecuârios 

59,61 Atividades ligadas ao ext. vegetal 

Combinação da atividade 
66

•
00 

comercial e industrial 

28,57 Atividades ligadas ao ext. vegetal 

36,72 Atividades ligadas ao ext. vegetal· 

61,15 Atividades ligadas ao ext. vegetal 

37,46 Sem informação 

29,60 Atividades ligadas ao ext. vegetal 

47,02 I 

---------------~-------~-------t-------t-------+----------~--------------------
1 I 1 I I I 

TOTALDAÁREA : 268086: . 114821: 116714: 151372: 43,54: 
---------------~-------t-------t-------+-------+----------~--------------------

AMAZÕNIALEGAL(3)1164537541 8445687 1 9076742 1 7377012 1 55,16 1 

---------------L-------l-------L-------1-------l----------L-----------~--------
FqNTE -Sinopse Preliminar do Censo Demogrâfico, 1991, IBGE. 

(1) População residente. 

(2) Para caracterização da estrutura econômica das cidades da Amazônia Legal, utilizaram-se as informaçoes bâsicas municipais, 
1989, IBGE e Censos Econômicos, 1985, IBGE. 

(3) A Amazônia Legal é constituída pelas Unidades da Federaçao pertencentes à Regiao Norte (Amazonas, Parâ, Tocantins, Acre, 
Rondônia, Roraima e Amapâ); Centro-Oeste (Mato Grosso e Goiâs, até o paralelo 13• S) e Nordeste (Maranhao, até o Meridiano 44• de 
W de Greenwich). 

Quanto à funcionalidade dos núcleos ur
banos da área em estudo constatou-se que, 
em sua maioria, estão condicionados às 
atividades extrativas e agrícolas (Quadro 1 ). 

Dos 13 núcleos urbanos que integram a 
área em estudo, com exceção de Cruzeiro 
do Sul (AC) e Eirunepé (AM) que têm suas 
atividades ligadas à combinação do comér
cio e indústria e Benjamin Constant (AM) 
que se vincula aos produtos agropecuários, 

os demais centros vivem do extrativismo 
vegetal. 

No tocante aos fluxos de mercadorias, a 
escala de alcance dos mesmos é a Local, 
ou seja, os fluxos se dão dentro dos mu
nicípios dos próprios estados (neste caso, 
os fluxos se realizam entre os próprios mu
nicípios amazonenses e acreanos). Em 
seguida, aparecem os de alcance Regional, 
aqueles verificados nos limites da Amazônia 



Legal, sendo que os vínculos com Manaus 
são intensos. 

A rede fluvial funciona como o ·principal 
sistema de transporte dos fluxos de bens, 
sendo que a comercialização da borracha se 
destaca entre os demais produtos, entre os 
quais a madeira e os agropecuários, benefi
ciados ou não. 

Trata-se de uma área que apresenta pa
drão espacial predominantemente den
drítico, estando seus núcleos urbanos locali
zados próximos aos rios e orientados pela 
rede fluvial, qua·nto aos seus relacionamen
tos (fluxos de mercadorias ou bens). São re
lativamente pequenos e de pouca ex
pressão, dentro da Amazônia Legal, vivendo 
da drenagem de produtos extrativos e 
agropecuários. 

Com a implantação da BR-364 e seu fu
turo asfaltamento, é provável que os re
lacionamentos desta área passem a ser di
recionada, com maior intensidade, para Rio 
Branco, em direção ao Centro-sul do País. 
Diante de tal fato, as ligações cativas com 
Manaus tenderão a diminuir. 

o que se pode constatar reforça-se na 
afirmativa de Figueiredo (1993, p. 1) em re
lação à área em estudo, que integra às Uni
dades Espaciais configuradas da Amazônia 
Legal aquela de Domínio Extrativista da 
Amazônia Ocidental: "conjugando baixa den-

. sidade demográfica e acentuado isolamento 
espacial, apresenta no extrativismo vegetal, 
associado à ocupação ribeirinha, sua princi
pal forma de ocupação territorial". 

:·:·.:~:-.·.·.·············-~.:,;.:·:·:·:•:•.•:·:•;•,•:•.·,•.·.··:···:·:·:·:···:-:-:..:•:•;•,·.•.-,.,o,•.······~-:.:-:.-;.;.;.:·:·:·;·:·-····················~·:·:·:·~·-·:·.·:·:•.•.•.•.·.•.·,;.;.·.:·:·:··· -:· 

ESTRUTURAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE TRANSPORTE 

NA REGIÃO 
(•:•:·:<•.·:·:·:•.•,•,·.•:•.·,•,·.·.········· ... ·.,-,;•:•:•:•.·,•.•,•.•.·,·.·,··:····· 

a) O sistema de transporte fluvial 

A estrutura viária da região em estudo re~ 
pousa, ainda hoje, fundamentalmente sobre 
as bacias hidrográficas do Javari e Juruá, 
formadores do Solimões. Este sistema, ape
sar de ser o mais antigo e de grande im
portância para a área, onde as comunicações 
são bastante precárias, apresenta grandes 

inconvenientes no que concerne às con
dições de navegabilidade, principalmente 
com relação à bacia do Juruá, condicionada 
a fatores climáticos e geomórficos carac
terísticos da região. 

Um dos problemas verificados, no que 
tange ao conjunto Juruá e seus formadores -
Tarauacá, Envira e afluentes - diz respeito ao 
intenso assoreamento provocados, em seus 
altos cursos, pela grande quantidade de sedi
mentos oriundos, em partes, dos desmata
mentos que vêm se processando nas cabecei
ras daqueles rios. Esse processo de as
soreamento altera os canais de navegação, 
exemplo verificado no rio Tarauacá, que tem a 
navegabilidade prejudicada em grande parte 
de seu alto curso. 

Outra característica que dificulta a navegação 
em ambas as bacias consiste nos acentuados 
meandros, que aumentam o tempo de viagem 
entre as cidades da área e Manaus e Belém, 
distantes em cerca de 3 000 e 6 000 km, res
pectivamente. 

O tempo de viagem, já muito longo (a par
tir do alto e médio curso) com média de 16 
dias para alcançar Manaus e 25 dias para 
Belém, aumenta ainda mais no caso da 
bacia do Juruá e seus formadores - Envira e 
Tarauacá - em seus altos cursos, em con
seqüênbia da vazante associada ao período 
da estiagem ("verão"), que corresponde ao 
período de maio a novembro. A navegação 
fica, então, prejudicada, em decorrência da 
profundidade, do calado das embarcações, 
havendo necessidade de transbordo~. 

Aos problemas de ordem física - distância 
e dificuldades de navegação - alia-se à falta 
de infra-estrutura portuária, já que os "por
tos" existentes (não-estruturados) não ofere
cem condições necessárias ao transporte flu
vial. Os "portos", com exceção de Cruzeiro do 
Sul, banhado pelo Juruá, que apresenta 
estação portuária, correspondem a pequenos 
atracadouros individuais, utilizados para o re
cebimento de embarcações de pequeno ca
lado, sem nenhuma infra-estrutura para movi
mentação de carga e armazenagem. 

Quanto à navegação do Juruá, Tarauacá e 
Envira, realiza-se através das ligações entre 
as cidades acr.eanas de Cruzeiro do Sul, Feijó 
e Tarauacá com Manaus via as cidades ama
zonenses de lpixuna, Envira e Eirunepé, que 



servem de ponto de transbordo e limite para 
as embarcações de diferentes profundi
dades de calado. Eirunepé tem condições 
de acesso fluvial o ano todo, o que aumenta, 
em importância, seu papel. 

I 
A navegação na bacia do Juruá pode ser 

dividida em dois períodos: de maio a novem
bro, correspondendo ao "verão", quando 
transitam pelos rios pequenas embarcações 
que vão de Eirunepé em direção a Envira, 
Feijó, Tarauacá e lpixuna até Cruzeiro do 
Sul; e de novembro a abril ("inverno"), quando 
diminui o fluxo de embarcações pequenas, 
em virtude das cheias. Aumenta, assim, o 
fluxo de balsas de maior porte e calado - vin
das de Manaus - que passam a atingir, dire
tamente, localidades como Feijó (no alto 
curso daquela bacia). 

A título de informação, é relevante acen
tuar que mais de mil pequenas embar
cações da própria área atuam na região do 
alto Juruá, conduzindo pequenos volumes 
de carga. Dentre eles, 60% correspondem 
aos tradicionais regatões1 que, embora este
jam desaparecendo, ainda monopolizam o 
comércio nestas vias. No que tange aos pro
dutos comercializados, destacam-se, proveni
entes de Manaus, os derivados de petróleo 
(inflamáveis), cimento, produtos de estiva e 
eletrodomésticos. Em sentido inverso, via 
Eirunepé, circulam como produtos mais im
portantes a borracha, madeiras, grades va
zias de bebidas, produtos agrícolas (arroz, 
feijão, milho e farinha de mandioca) e frutas. 

Quanto ao transporte de passageiros pelo 
Juruá e afluentes, convém mencionar que 
não existe embarcação típica para esse fim. 
Apenas duas embarc~ções têm permissão 
para transportar no máximo 30 pessoas, que 
se deslocam no período de 2 em 2 meses, 
partindo de Eirunepé, no Amazonas, pas
sando por pequenos centros localizados nos 
vales até chegar a Manaus. 

1 

No tocante à bacia dó Javari, algumas 
considerações específicas podem ser obser
vadas, fazendo com que a mesma se diferen
cie da bacia do Juruá. A primeira diz res
peito à periodicidade da navegação fluvial, 
que tem sua ocorrência o ano todo sem in
terferência das estações e, conseqüente
mente, sem prejudicar as relações comer
ciais e o movimento das populações dessa 
área para Manaus e as demais cidades dos 
vales do Solimões e Amazonas. Alia-se a es
te fato a importância da bacia no tocante ao 
transporte internacional, levando as popu
lações das fronteiras da Colômbia e Peru a 
se relacionarem intensamente com Tabatinga 
(que não se encontra nos limites da área em 
estudo) e Benjamin Constant, relações estas 
de caráter comercial (sobretudo vestuário e 
produtos alimentares). 

Deve-'Se destacar, entre os produtos 
comercializados. desta área com Manaus, o 
transporte intenso de · madeiras . de lei -
mogno em toras ou serrado. Assim, parte da 
madeira permanece nas serrarias da região, 
enquanto outra é exportada, via Manaus, 
para os Estados Unidos. 

Em nível local, podemos distinguir intenso 
deslocamento de passageiros através de 
voadeiras, entre as cidades de Benjamin Cons
tante Tabatinga e, em menores proporções, 
de mercadorias, fazendo com que se estrei
tem as relações entre aqueles dois centros. 

À guisa de exemplificação, o Quadro 2· pro
cura mostrar caracterização do grau de aces
sibilidade fluvial 2 do "porto" ou atracadouro lo
calizado na sede municipal, levando-se em 
consideração a profundidade do rio no qual 

-- estão localizados, segundo Departamento de 
Vias Navegáveis da Portobrás. 

Quanto aos portos localizados na área em 
estudo, cumpre mencionar que aqueles locali· 
zados no Estado do Amazonas são os que 
apresentam as melhores condições de nave
gabilidade durante todo o ano, destacando-se 

1 Agentes do processo de comercialização, de grande I'T)Obilidade, baseado em embarcações que trocam mercadorias, geralmente in
dustrializadas, por produtos locais de seu interesse. Caso da borracha, castanha e demais produtos da coleta vegetal ou da agricul
tura. Eles são sustentados pelo sistema de "aviamento", que consiste no principal mecanismo de financiamento da produção e das 
trocas comerciais (vide Corrêa, 1991, p.254- 271). . 

. 2 O Grau de Acessibiladade Fluvial foi elaborado por Ribeiro para caracterizar os "Portos" ou Atracadouros da Amazônia Legal. Em 
função da característica de profundidade dos rios nos quais os mesmos estão localizados, distiriguiram-se quatro categorias, sendo 
atribuídos pesos ou notas de 4 a 1, a saber: 4 - com navegação regular o ano inteiro, com profundidade mínima de 2,1 Om em 90% do 
tempo; 3- com navegação regular ou não, em certo trecho, com profundidade mínima entre 1,30m e 2,10m em 90% do tempo; 2-
sem navegação regular, em certo trecho, com profundidade mínima entre 0,80m e 1 ,30m em 90% do tempo; t - sem navegação 
regular, em certo trecho, sendo navegável nas cheias. A nota O corresponde à ausência. 



entre eles os situados nas localidades de 
Atalaia do Norte e Benjamin Constant, no baixo 
curso do rio Javari e Eirunepé, no médio Juruá. 

O conjunto formado pelos portos locali
zados nas cidades de Carauari (baixo Juruá); . 
Jutaí e São Paulo de Olivença (altO Solimões) 
e Tapauá (baixo Purus) apresentam as mes
mas condições de navegabilidade que os an
teriores, mas não estão localizados dentro dos 
limites da área estudada (Mapa 2). 

Com exceção de Mâncio. Lima (AC), que 
em decorrência de sua localização não apre
senta função portuária, os demais carecem 
de navegação regular, sendo utilizados so
mente em certos trechos, durante as cheias. 
Tal fato pode ser explicado em virtude das 
características físicas de suas localizações, 
geralmente no médio e alto cursos dos seus 
respectivos rios, muitas vezes com a presença 
de corredeiras ou apresentando pouco volume 
de água (Quadro 2). 

Alguns projetos estão sendo elaborados 
com vistas ao melhoramento da navegabili
dade nos rios destas bacias, já que con
sistem em caminhos obrigatórios para a inte
gração da porção sudoeste amazônica, não 
só com Manaus e Belém, como com as de
mais cidades fluviais da região. Todavia, 
embora este seja um meio de comunicação 
imprevisível, é, por outro lado, econômico, 
em função do frete mais em conta, se com
parado aos demais meios de transporte. 

b) O sistema de transporte 
rodoviário 

A área em foco ainda não é dotada de 
sistema de transporte rodoviário. O que se 
encontra, na verdade, é um caminho de 
serviço, no Estado do Acre (fronteira com o 
Amazonas) saindo de Feijó em direção a 
Cruzeiro do Sul. Trata-se do prolongamento 
da BR-364, implantada no final da década 

QUADR02 
GRAU DE ACESSIBILIDADE FLUVIAL· "PORTO" OU ATRACADOURO LOCALIZADO NA SEDE 

MUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA ÁREA EM ESTUDO 
---------------------~---------------------------------------------------------

MUNICÍPIOS : NOTAS REFERENTES AO GRAU DE ACESSIBILIDADE FLUVIAL 
---------------------~---------------------------------------------------------

Cruzeiro do Sul 2 

Feijó 

Mâncio Lima 

Tarauacá 
I 

2 

o 
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1 
I 

Atalaia do Norte I 4 

Benjamin Constant 4 

Carauari 4 

Eirunepé 4 

Envira 2 

lpixuna 2 

Juta f 4 

São Paulo de Olivença 4 

Tapauá : 4 
---------------------~---------------------------------------------------------
FONTE - PORTOBRÁS, Dep. de Vias Navegáveis. 

A REDE hidroviária brasileira. {S. 1.]: PORTOBRÁS, Departamento de Vias Navegáveis, 1991 (Publicações técnii::as). 



de 60 e tendo sua consolidação entre as de 
70 e 80 que, proveniente do Centro-sul do 
País, margeia a fronteira com o Estado do 
Amazonas e percorre, transversalmente, o 
alto curso da bacia do Juruá. Sua implan
tação está ligada aos governos militares 
que, no início da década de 60, preocupava
se com questões de segurança nacional e 
ocupação de áreas vazias do território 
brasileiro. No entanto, nesse trecho a es
trada só foi "aberta", constituindo desta 
forma um caminho que só funciona, pre
cariamente, durante quatro meses do ano 
(período do "verão"). 

De Rio Branco a Cruzeiro do Sul são 651 km 
de estrada precária,, sujeita a longas inter
rupções no período das chuvas ("inverno"). 
A BR-364 corta diversos rios e igarapés de 
porte médio, sendo que os rios da bacia do 
Juruá mantêm, permanentemente, grandes 
áreas alagadas entre Feijó, Tarauacá e Cru
zeiro do Sul. 

Os impactos de um futuro asfaltamento 
da BR-364 Uá concretizado, recentemente, 
no trecho entre Porto Velho e Rio Branco) 
no trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul são 
vistos de diversas maneiras pelos vários 
segmentos da população acreana. A maioria 
considera o asfaltamento imprescindível. Há, 
porém, os que o temem, por sentir que tal 
processo penalizava violentamente seus 
negócios. 

À guisa de ilustração, estão transcritos, a 
seguir, alguns depoimentos coletados nas 
entrevistas realizadas na área, em diferentes 
segmentos da sociedade, tais como comer
ciantes e lideranças locais, denotando o pa
pel daquela rodovia para a região: 

• "A estrada não trouxe reflexo nenhum. 
A BR-364, mesmo em Rio Branco, não 
influenciou aqui". 

• "Se chegar aqui, vai melhorar muito, 
pois vão ter condição de trazer mer
cadorias do Centro-sul em 5 a 8 dias". 

• "A estrada é importante para haver cir
culação com Rio Branco". 

• "Tem que haver um controle, com o as
faltamento da BR-364, com relação ao 
desmatamento". 

• "A rodovia asfaltada ia dar um impulso 
ao pequeno e médio produtor. Iria en-

carecer o frete, para alguns produtos, 
mas em compensação, iria ter uma 
regularidade maior no abastecimento, 
principalmente hortigranjeiros. Com isto, 
a cidade (Cruzeiro do Sul) superaria Rio 
Branco". 

• "Com o asfaltamento da BR-364 poder
se-ia escoar a produção de pescado 
para Rio Branco, bem como a 
manutenção das máquinas melhoraria 
(~mbarcações), já que as peças fi
cariam mais baratas". 

• "O asfaltamento da BR-364 encare
ceria o frete. Entretanto, com relação 
ao abastecimento, o asfaltamento se
ria a melhor coisa para Cruzeiro do 
Sul, pois no verão, fica-se de 4 a 5 
meses sem vir a balsa pelo Juruá. O 
monopólio dos poucos grandes comer
ciantes acabaria". 

• "Primeiro melhorar aqui (Cruzeiro do 
Sul), antes de asfaltar. O perigo é o 
grande chegar e expulsar o agricultor lo
cal". 

• "Não acredito ainda na efetivação do 
asfaltamento da BR-364. Seria ótimo e 
ruim. Ótimo, por que os horizontes se
riam abertos aos imigrantes, iria desen
volver a região. Ruim, porque traria os 
problemas que a imigração em massa 
traz. Mas já estão se preparando". 

• "Se não asfaltá-la, sua utilização se re
sumirá a apenas 2 meses por ano". 

• "O seu asfaltamento é uma coisa ma
ravilhosa, que vai dar progresso para 
lpixuna, principalmente no transporte, 
uma vez que há grande dependência de 
Cruzeiro do Sul". 

Para finalizar, o depoimento abaixo re
sume os demais, com relação ao asfal
tamento da BR-364. 

• "É a solução. 

Já passou do tempo de chegar". 

Quanto ao sistema de estradas vicinais 
na região, podemos dizer que das poucas 
existentes e ligadas aos projetos de coloni
zação, como as encontradas nos Municípios 
de Cruzeiro do Sul e lpixuna, ~ntre outros, 
apresentam-se em estado precário, dificul-



14 

tando o escoamento da produção do interior 
rural para aqueles centros. 

A abertura de novos eixos vicinais ligados 
aos sistemas rodoviários estaduais e munici
pais, ainda gerará muita celeuma entre 
ecologistas, especialistas em colonização, 
empresários, colonos, políticos e lideranças 
locais. 

Há os que pregam que um sistema de es
tradas vicinais com tráfego permanente é 
uma das condições necessárias para que os 
projetos de colonização na área, hoje e no 
futuro; possam ser viabilizados. Por outro 
lado, há também a preocupação dos ecolo
gistas e indigenistas quanto ao descom
passo entre as delimitações das reservas, 
tanto indígenas quanto ecológicas e o plane
jamento e implantação dessas estradas 
rurais cortando áreas reservadas já que, 
uma vez implantadas, é impossível restringir 
a ocupação predatória no local. 

As rodovias, nessa área, com exceção da 
BR-364, ainda não saíram dos projetos, 
estando indicadas nos mapas rodoviários do 
Departamento Nacional de Estradas de Ro
dagem (DNER) - 1988 - como planejadas, 
caso da Perimetral Norte, que cortará a 
parte oeste da área (fronteira com o Peru), 
passando por Benjamin Constant, no Ama
zonas, indo conectar-se com a BR-364 em 
Cruzeiro do Sul, no Acre. 

Numa das entrevistas realizadas em Ben
jamin Constant, o entrevistado procurou ex
ternalizar sua opinião a respeito da 
Perimetral Norte: 

• "A Perimetral Norte não foi implantada, 
infelizmente, pois o Governo Federal vê 
o Amazonas como uma reserva para as 
multinacionais". 

Algumas conseqüências para o futuro 
podem ser observadas em relação à implan
tação e asfaltamento de um sistema viário, 
que já se delinearam em áreas da 
Amazônia, caso do trecho da BR-364 entre 
Cuiabá (MT) e Porto Velho (RO) - Rio 
Branco (AC). No caso do asfaltamento da 
BR-364, a enorme frota de caminhões e 
ônibus alterará profundamente os deslo
camentos populacionais, provocando o en
curtamento nos prazos de entrega de mer
cadorias, modificando a administração dos 
estoques dos estabelecimentos comerciais e 

agrícolas. Com isso, aumentará o fluxo 
monetário, gerado por maior quantidade de 
transações comerciais, reestruturando a 
vida de relações de bens dos centros locais 
que hoje apresentam forte vínculo com 
Manaus, via rio e passarão a se ligar com 
maior intensidade, via rodovia, ao Centro-sul 
do País, indiretamente, através de Rio 
Branco. 

Hoje (1993) assiste-se em Rio Branco a 
um fluxo mais intenso com a cidade de 
Goiânia, via BR-364, sendo que a causa 
principal desta inversão consiste no alto 
custo das mercadorias comercializadas por 
Manaus. Portanto, é mais vantajoso pagar 
um frete de caminhão, que sai de Goiânia, 
do que um barco que se desloque de 
Manaus. 

Com a abertura e asfaltamento dos eixos 
rodoviários, viabilizar-se-á uma ampla gama 
de projetos agropecuários (muitos já existen
tes) pelo poder público e por grandes grupos 
empresariais do Sudeste. Paralelamente 
haverá um deslocamento de parcelas d~ 
população, processo que já se delineia em 
Rio Branco e vem ocorrendo com intensi
dade em Vila Extrema e Nova Califórnia, na 
fronteira de Rondônia com o Acre, em busca 
de terras, partindo, principalmente, de imi
grantes chegados do Nordeste e Sul do 
País. 

Tais processos de ocupação, quando não 
planejalios e monitorados adequadamente 
pelas diversas instâncias do poder público, 
acabam por gerar graves distorções sociais 
e danos irreparáveis ao meio ambiente, 
além de levar a sérios conflitos entre possei
ros antigos, fazendeiros, seringueiros e 
índios. 

O SISTEMA DE TRANSPORTE 
AÉREO 

Em vista das dificuldades inerentes á in
fra-estrutura do transporte fluvial e rodoviário 
na área em estudo, o aéreo ainda garante o 
deslocamento de grande volume de carga e 
passageiros, através das empresas de âm
bito nacional/regional e companhias de táxi
aéreo. 



O Quadro 3 procura mostrar a caracteri
zação do grau de acessibilidade aérea3 

nessa área, levando-se em consideração o 
equipamento (tipo de aeronave) conjugado 
com a infra-estrutura do aeródromo, dando 
ênfase para as variáveis que os individuali
zam, tais como: luzes e sistemas de aproxi
mação (visual, eletrônico (I.L.S.)) e luzes de 
pista, além das instalações de rádionavegação 
(auxílio-rádio e vôo por instrumento). 

Dentre os aeródromos destacam-se, em 
importância, o de Cruzeiro do Sul (AC), que 
apresenta o maior grau de acessibilidade 
por possuir pista 'de asfalto de grande ex
tensão (mais de 2 000 m), sendo o mais 
equipado, com luzes de pista, venda de 
combustível, equipamento para orientação 
de vôo por instrumentos e centro me
teorológico. Servido-por empresas nacionais 
e de transporte regular e não-regular (táxi
aéreo), tanto em vôos domésticos quanto in-

QUADR03 

GRAU DE ACESSIBILIDADE AÉREA -AEROPORTO OU CAMPO DE POUSO LOCALIZADO NA 
SEDE MUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA ÁREA EM ESTUDO 

---------------------,---------------------------------------------------------
MUNICÍPIOS : NOTAS REFERENTES AO GRAU DE ACESSIBILIDADE AÉREA 

----~----------------~---------------------------------------------------------
Cruzeiro do Sul : 5 

Feijó 

Mâncio Lima o 

Tarauacá 

---------------------~---------------------------------------------------------

Atalaia do Norte 

Benjamin Constant ..... 

Carauari 2 

Eirunepé 2 

Envira 

lpixuna 1 

Jutaí o 

São Paulo de Olivença o 

~~~ ' 1 _____________________ J ________________________________________________________ _ 

FONTE - Ministério da Aeronáutica, 

MANUAL auxiliar de rotas aéreas- ROTAER. 91/PANROTAS. Brasília: Ministério da Aeronáutica, 1991. 

3 O Grau de Acessibilidade Aérea foi elaborado por Ribeiro_para caracterizar os aeródromos (aeroportos) da Amazônia Legal. Em função 
do equipamento (tipo de aeronave) conjugado à infra-estrutura do a~ródromo. Distinguiram-se, desta forma, seis (6) categorias, sendo 
atribuídos pesos ou notas de 6 a 1, a saber: 6- com linha regular, aeronaves com 4 reatores, com I. L. S.; 5- com linha regular, aero
naves com 4 reatore~sem J.L.S.; 4- com linha regular, aeronaves com até 2 reatores, com luzes de pista e/ou vôo por instrumento; 3 -
com linha regular, aeronaves com até 2 reatores e/ou Bandeirante, com luzes de pista; 2 - com linha regular, aeronaves com até 2 
reatores e/ou Bandeirantes, mas somente com pouso durante o dia, sem luzes de pista e/ou vôo por instrumento; 1 - sem linha regu-
lar (campo de pouso) ou não-oficiais sem equipamento e infra-estrutura. A nota O (zero) corresponde à ausência. · 



'"·'·'·'·"'.,..,.,.,,,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,., ..... , .. , ... ,,,,,., ... ,.,.,.".,.,.,.,.,.,.,.,.,.,., ... ,., .. ,""·'·········'·''''''''''''''''''''·''' .... ,..,.,, .. ,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.".,., ...... ,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,., ... ,., ............ , ... ,,,.,.,..,.,.,., ... ,.,., .......... ,, .. ,,, ... ,.,.,.,.,.,. .. , .............. , ... ,.,.,.,.,.,.,.,.,""·········'···'···'···'·'·'·'·'·'·"''··"·····'····"fi'BG 
,1,.~., ... , ... , ....... , .. , ....... ,,,,,,,,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,.,., ... ,., ... ,,,.,,,,.,,,.,.,.,.,.,.,.,.;.,.;.;., ... ,.,., ..... ,.,.,,.,,.,.,.,.,.,,,.,.,.,., ... ,., ... ,. .. ,,.,•,•.:.,.,,,,,,,.,.,.,., ..... ,.,.;. ..... ,,,,,.,,,.,.,.,.,.,,,.,.,.,., ... , ... , ... ,,,,, .. ,.,.,,,.,.,.,., ... , ..... , .......... ,,,,,.,.,.,.,.,,,., 

ternacionais, apresenta este aeródromo in
tensa movimentação de carga e passagei
ros. A seguir, aparece o de Eirunepé (AM), 
que possui uma pista média (entre 1 500 e 
1 900 m), asfaltada e com instalação de 
auxílio-rádio, sendo servido por empresa re
gional regular (TABA) e não-regular (táxi
aéreo), seguido do de Carauari (AM). Con
vém mencionar, ainda, que as cidades de 
Benjamin Constant e Atalaia do Norte, no 
Amazonas, se servem do Aeroporto Interna
cional de Tabatinga. 

Quanto à infra-estrutura dos aeroportos 
da região, com exceção de Cruzeiro do Sul 
(AC) e, num nível mais inferior, Eirunepé e 
Carauari (AM), que apresentam condições 
satisfatórias de pouso e decolagem, os de
mais caracterizam-se por precárias ins
talações, tanto nos aspectos operacionais 
quanto no atendimento à carga e aos pas
sageiros, muitas vezes inexistentes. 

Ao lado dos aeroportos e campos de 
pouso homologados pelo Departamento de 
Aeronáutica Civil (D.A.C.), convivem 
inúmeros campos de pouso clandestinos, 
uns pertencentes a fazendeiros recentes 
que ainda não legalizaram a homologação 
junto ao Ministério da Aeronáutica e outros, 
em grande maioria pertencentes a grupos 
de contrabandistas e traficantes de tóxicos. 
O problema é de tal gravidade que já existe 
um convênio entre o Ministério da Aeronáu
tica, a Polícia Federal e o Instituto de Pes
quisas Espaciais (INPE) para que, por meio 
de sensoriamente remoto via satélite, seja 
levantado o número real de campos de 
aviação na região, juntamente com a eluci
dação de seus verdadeiros objetivos. 

Quanto às empresas que atuam na área, 
de âmbito nacional, somente a VARIG/CRU
ZEIRO faz rota de passageiros e carga, 
partindo de Manaus via Tabatinga, Cruzeiro 
do Sul. e Rio Branco. Já a VASP atuava no 
Estado do Acre até Cruzeiro do Sul, 
somente no transporte de carga. Serve, 
ainda, a esta região, uma empresa de âm
bito regional - a Transportes Aéreos da 
Bacia Amazônica ·(TABA), com sede em 
Belém, que cobre, além dos 40 aeroportos 
catalogados pelo D. A.C. , muitos outros de 
menor porte. Esta companhia apresentou, 
no ano da pesquisa (1987), certo grau de 
deficiência, tanto no que se refere à segu-

rança das aeronaves, como também ao grau 
de conforto e precisão dos horários. 

Outro conjunto de empresas que possui 
importância vital na área em foco é o de táxi
aéreos. Em Rio Branco estão sediadas qua
tro das principais que atuam nessa área: a 
TAFETAL (Táxi-Aéreo Feijó-Tarauacá Ltda.), 
a PUA (Purus Táxi-Aéreo Ltda.), TACEZUL 
(Táxi-Aéreo Céu Azul Ltda.) e a TAVAJ 
(Táxi Aéreo Vale do Juruá Ltda.), que co
brem diariamente os principais centros acrea
nos e o sudoeste do estado amazonense. 
Dois fatores explicam sua complementari
dade aos vôos regulares: o primeiro, por ser 
a região fronteira de recursos, onde as ativi
dades econômicas, como a agropecuária, 
estão localizadas em áreas isoladas. Alude
se, ainda, às condições econômicas da 
maioria dos proprietários de terras, geral
mente grandes fazendeiros e grandes or
ganizações sediadas na Região Sudeste. O 
segundo consiste nas grandes distâncias e 
na precariedade ou ausência dos demais 

. meios de transporte que fazem do táxi-aéreo 
o meio de locomoção de pessoas e 
pequenas cargas, sobretudo aquelas de alto 
valor e menor peso. O custo operacional ele
vado encarece, assim, o preço da passagem 
e dos fretes. 

Estas aeronaves atuam também no trans
porte de funcionários dos governos estaduais 
e municipais, fazendo ainda o deslocamento 
emergencial de passageiros, principalmente 
enfermos, entre os centros urbanos e destes 
para as fazendas do interior, através de con
vênios entre as empresas de táxi-aéreos e 
prefeituras locais. 

Nesse sentido,·pode-se prever, à medida 
que a rodovia começar a ser asfaltada e 
outras estradas forem abertas e dotadas de 
infra-estrutura, os táxi-aéreos tenderão a 
perder importância em atendimento. O táxi
aéreo - segundo o depoimento de um gerente 
administrativo de uma dessas companhias -
"chega onde não tem o meio de transporte. 
Serve de elo de ligação, até quando não 
chega a rodovia". 

Outra instituição importante que atua na 
área é o Correio Aéreo Nacional, sob a res
ponsabilidade da Força Aérea Brasileira 
(FAB) através de aeronaves "Búfalo", que 
comp,lementa o atendimento a estas comu-
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nidades, não só no transporte de cargas, 
mas também das populações carentes, em
bora atue, hoje, de forma irregular. 
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EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO 
DE REDE VIÁRIA NA ÁREA 

EM ESTUDO 

A principal diferença entre o "antigo" (Sis
tema Fluvial) e o "novo" (Rodovia BR-364 
que começa a se esboçar, em termos de 
transporte, é o acentuado aumento da ca
pacidade de carga e de passageiros trans
portados; além da rapidez e da flexibilidade 
na entrega porta-a-porta que o transporte ro
doviário garante, quando dotado de certa in
fra-estrutura para sua atuação. 

Nesta área, ainda hoje, predomina o "an
tigo" Sistema Fluvial, que movimenta len
tamente quantidade variada de produtos e 
pequeno número de passageiros. 

À medida que o processo de substituição 
de sistemas viários terrestres vai se con
cretizando lentamente, o transporte aéreo 
adquire papel complementar, principalmente 
nas fases iniciais do processo de implan
tação rodoviária, pois a ele cabe o trans
porte de pessoal técnico mais capacitado, o 
deslocamento urgente de feridos e doentes 
e o transporte de cargas e équipamentos de. 
pequeno porte e de alto valor adicionado. 

Quanto aos efeitos do processo de im
plantação futura de uma infra-estrutura viária 
na área estudada, cabe analisar alguns pon
tos positivos e seus rebatimentos negativos 
na natureza e na sociedade. Tal empreendi
mento leva a: maior e melhor conhecimento 
do território, com. o alargamento da fronteira 
de recursos; bem como à integração desta 
porção da Amazônia ao sistema produtivo 
da própria região em que ela se insere e ao 
Brasil. Paralelamente, permite, também, o 
aumento da arrecadação fiscal dos estados 
e municípios, aumento na geração de em
pregos, além da melhoria na estrutura 
comercial e de serviços dos municípios al
cançados pelas estradas, e a melhor inte
gração das modalidades de transportes. 

Porém, toda essa sucessão de processos 
considerados positivos para o desen
volvimento de uma região, sem esquemas 
de controle adequados, ocasiona distorções, 
já verificadas em outras áreas da Amazônia, 
como por exemplo a perda de controle do 
fluxo migratório, causando: 

a) disseminação de doenças tropicais, via 
migrante ~ão adaptado às condições de in
salubridade da área; 

b) colapso da infra-estrutura urbana dos 
antigos centros, que não est~o preparados 
para receber os elevados aumentos de 
população. Este fato se delineou a partir de 
meados da década de 70, em Rondônia, na 
parte oriental do Pará e norte de Mato 
Grosso e que já começa a se acentuar, nos 
dias atuais, na área em estudo ·(caso de 
Cruzeiro do Sul, no Acre); 

c) especulação fundiária sem controle, al
terando fortemente o valor da terra e substi
tuindo antigas e tradicionais formas de ocu
pação por outras, muitas vezes não ade
quadas à realidade; 

d) atuação predatória, conduzida simul
taneamente por fazendeiros e grandes em
presas rurais no preparo de suas terras para 
as atividades agrícolas e pastagens, aliados 
a empresas de extração de madeiras. Essa 
atuação implica em grandes devastações na 
floresta (tal processo já existe, independente 
da estrada), sem que se tenha preocupação 
com o uso racional dessas matas; e · 

e) aumento dos fluxos de contrabando, 
tanto de mercadorias e sobretudo de tóxi
cos. Esse fenômeno já mereceu várias con
sultas diplomáticas, reuniões entre órgãos 

· policiais e forças armadas e esquemas de 
cooperação entre os países limítrofes ao 
Brasil. No bojo das mudanças de estratégias 
dos traficantes, observa-se que este seg
mento já está usando a estrutura industrial 
e a rede rodoviária brasileira para o abas
tecimento de produtos químicos neces
sários à fabricação de drogas em seus 
países. 

Finalmente, o ponto importante a ser lem
brado, quando começa a se implantar uma 
rede rodoviária, acrescida de infra-estrutura 
básica em regiões de clima equatorial, caso 
da área em estudo, é o controle da capaci
dade de manutenção das mesmas. Sem 
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esse controle, corre-se o risco de cL c,estru
turar esquemas econômicos nascsntes e 
gerar graves problemas de dispersi. !e re
cursos humanos e materiais. 

A maioria dos especialistas em coloni
zação de áreas de fronteira coloca como fa
tor preponderante do sucesso ou não, dos 
projetos, a conservação das redes viárias, 
tanto a principal quanto à vicinal. Esse é, 
hoje, um grande problema que se verifica 
em outras áreas da Amazônia, pois o 
sistema rodoviário deteriora-se rapidamente, 
devido às condições climáticas e ao alto 
custo de manutenção. 

Nos próximos anos, espera-se que a 
população do sudoeste amazonense e oeste 
acreano consiga poder de barganha sufi
ciente para contar com uma estrutura per
manente de transportes adequados, além de 
melhoria em sua infra-estrutura, sobretudo 
no que toca ao fluvial. Este sistema, apesar 
do seu potencial, foi colocado à margem das 
politicas de transporte empreendidas na 
Amazônia .e no País. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
'' ... , . ''''''''" ......... . 

O grande problema enfrentado pelos cen
tros localizados nesta porção da Amazônia 
diz. respeito ao grande isolamento vis-à-vis a 
precariedade do sistema de. transportes que 
a serve. Enquanto os rios; principais artérias 
de deslocamento da região, apresentam sé
rios inconvenientes, desde problemas de or
dem física (falta de-·infra-estrutura mínima de 
seus "portos" ou atracadouros), as rodovias 
são ainda meros projetos, com exceção da · 
BR-364, servindo a pequeno trecho desta 
área. Representa aquela rodovia, na ver
dade, um caminho de serviço, em funqão de 
suas precárias condições de tráfego (trata
se de rodovia não asfaltada). 

Tais fatos inferem numagama de proble
mas de ordem socioeconômica, destacando
se, entre eles, os altos preços cc-brados 

pelos fretes, em face das grandes distâncias 
percorridas, levando, desta forma, ao en
carecimento das mercadorias, associadas 
ao monopólio. 

Na verdade, trata-se a região em foco, de 
uma área "ilhada" e totalmente distante dos 
principais centros da Amazônia e do País. 
Sente-se, assim, a necessidade urgente de 
dotar seu sistema de transportes, de infra
estrutura condizente, com vistas a vencer 
seu isolamento. Para tal, seria necessário: 

1 - asfaltamento e manutenção imediatos 
da BR-364, levando, assim, à sua regulari
zação automática de tráfegos; 

2 - abertura de novos eixos e estradas vi
cinais, integrando os diferentes centros ur
banos e estes ao meio rural, facilitando, 
deste modo,· o escoamento da produção 
agrícola; 

3 - melhoria do sistema fluvial, dotando-o 
de melhores condições de infra-estrutura física 
e instalações portuárias, com a conseqüente 
modernização no transporte de carga e ofere
cimento de condições satisfatórias para o 
transporte de passageiros; e 

4 - melhoria dos aeródromos, dotando-os 
de condições satisfatórias de segurança das 
pistas, além de instalações de infra-estrutura 
e manutenção, tanto nos aspectos opera
cionais quanto no atendimento à carga e 
aos passageiros, muitas vezes inexistentes. 

A viabilização de tais projetos só se tor
naria efetiva sendo eles bem estruturados 
e concebidos pelas diferentes distâncias 
de poder, atendendo a uma política que vá 
de encontro à degradação acelerada do 
meio ambiente e priorize as efetivas ne
cessidades das populações locais, evi
tando, assim, os inúmeros conflitos de or
dem social e cultural, bem como o des
mantelamento da economia regional. É 
com efeito, o que se espera para o futuro 
desta porção da Amazônia. 



RBG 

BIBLIOGRAFIA 

ALMEIDA, Roberto Schmidt de, RIBEIRO, Miguel Angelo Campos. Os sistemas de transporte na região 
norte: evolução e reorganização das redes. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, v. 51, n. 2, 
p. 33-98, abr./jun. 1989. 

CORRÊA, Roberto Lobato. A organização urbana. In: GEOGRAFIA do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 
1991. v. 3: Região Norte, p. 254-271. 

DIAGNÓSTICO geoambiental e sócio-econômico. Rio de Janeiro: IBGE, 1990. 2 v., v.1: Área de influên
cia da BR-364 trecho Porto Velho/Rio Branco. 132 p. PMACI 1: Projeto .de Proteção do Meio Ambi
ente e das Comunidades Indígenas. Convênio IBGE/IPEA. 

FIGUEIREDO, Adma Haman de. Unidades espaciais configuradas na Amazônia Legal. Rio de Janeiro: 
IBGE, 1993. 3 p. Trabalho inédito. · 

MANUAL auxiliar de rotas aéreas- ROTAER, 91/PANROTAS. Brasília: Ministério da Aeronáutica, 1991. 

A REDE hidroviária brasileira. [Rio de Janeiro]: PORTOBRÁS, Departamento de Vias Navegáveis, 1991. 
(Publicações técnicas). 

RIBEIRO, Mjguel Angelo Campos. Amazônia legal: rede e fluxos na nova divisão territorial do trabalho. 
In: SIMPOSIO NACIONAL DE GEOGRAFIA URBANA, 3., 1993, Rio de Janeiro. Anais ... Rio de Ja
neiro: IBGE, 1993, p. 177. 

__ , ALMEIDA, Roberto Schmidt de. Estrutura espacial e modificações tecnológicas no sistema de 
transportes brasileiro. In: SILVA, Solange Tietzmann (Coord.). Brasil: uma visão geográfica nos anos 
80. Rio de Janeiro: IBGE, 1988. p. 185-209. 

__ . Reorganização do· sistema viário na região de influência da BR-364. Revista Brasileira de Geo
grafia, Rio de Janeiro, v. 51, n. 3, p. 95-102, jul./set. 1989. 

SANTOS, Milton. A diversidade regional. In: A URBANIZAÇÃO brasileira. São Paulo: HUCITEC, 1993. 
p. 57-64. 

Nota: PROJETO de Proteção do Meio Ambiente e das Comunidades Indígenas. Entrevistas concedidas na área do PMACI à equipe 
do Departamento de Geografia, Diretoria de Geociências do IBGE, no período de 03-30 jun. 1987. 

RESUMO 

O breve artigo tem por objetivo principal analisar a Rede Viária do Sudoeste Amazonense e Oeste Acre
ano, levando em consideração os sistemas de transportes - o "antigo", representado pelo fluvial, e o 
"novo", pelo rodoviário e aéreo. 

A área em estudo, durante longo período, apresentou padrão espacial predominantemente den
drítico, estando seus núcleos urbanos localizados próximos aos rios e orientados pela rede fluvial. Com 
a implantação da Rodovia BR-364, na década de 60 e sua consolidação entre as de 70/80, ,de certa 
forma veio a se complementar o "antigo" e tradicional sistema fluvial, provocando transformações na 
área e influenciando na organização produtiva e no direcionamento dos fluxos de mercadorias e pessoas. 

ABSTRACT 

This brief article studies transport network in the Southwest of Amazonas State and West of Acre 
State (Brazil), through the analysis of transport systems- the "old" one, represented by river network and 
the "new" one, being road and air systems. 

The area under study, during a long period presented a mainly dendritic spatial pattern, being its ur
ban centers Jocated along the rivers and organized according to river network. The actual construction of 
BR-364 federal road, in the sixties (completely implanted during 70/80 decades) happened, in a certain 
way, to complement the "old" and traditional river system, causing transformations in the area and influ
encing on producing organization as well as on flows of people and goods. 



O ESTUDO· GEOGRÁFICO DA CIDADE NO 
BRASIL: EVOLUÇÃO E AVALIAÇÃO 
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Mauricio de Almeida Abreu ** 

INTRODUÇÃO 

t sempre importante que, a intervalos 
periódicos de tempo, uma comunidade cien
tífica reflita criticamente sobre a sua própria 
produção. Ao fazer isto, ela não apenas res
gata e recupera todo o esforço já em
preendido de construção do conhecimento, 
valorizando-o portanto, como identifica pro
blemas e propõe soluções de encaminha
mento para o futuro. 

No que diz respeito à Geografia Urbana 
Brasileira, esta tarefa já vem sendo reali
zada há algum tempo, tendo dado origem a 
diversos trabalhos (Corrêa, 1967 e 1978a; 
Müller, 1968; Fredrich, 1978; Mamigonian, 
1978). Por serem historicamente determi
nados, esses estudos constituem-se hoje 
em verdadeiros depositários, tanto da pro
dução realizada pelos geógrafos brasileiros 

sobre a cidade, como Qa própria história da 
Geografia no País. 

O objetivo do presente trabalho é o de 
oferecer mais uma contribuição a essa 
avaliação que os geógrafos urbanos brasilei
ros efetuam periodicamente sobre a sua 
produção. Pretende-se, com este trabalho, 
resgatar muito do que já foi abordado em es
tudos anteriores, e acrescentar também 
coisas novas, fruto das discussões mais re
centes que vêm sendo travadas na Geo
grafia. . 

Dada a magnitude do objetivo que se pre
tende avaliar (o estudo geográfico da cidade), 
algumas decisões tiveram que ser tomadas no 
sentido de limitar o universo a ser pesquisado. 
Assim, foram incluídos na presente pesquisa 
os seguintes tipos de trabalho: 

a) trabalhos realizados apenas pelos 
geógrafos brasileiros. Estão excluídos, pois 
todos os estudos realizados por outros 

• Recebido para publicação em 28 de agosto de 1992. , . 
Este trabalho foi realizado com apoio da FINEP e do CNPq, e apresentado no I Simpósio Nacional de Geografia Urbana (São Paulo, 
Novembro 1989). O autor agradece à Rosa Ester Rossini por ter facilitado o acesso a diversas obras que sao aqui comentadas, e a 
Roberto lobato Corrêa pela crítica que realizou a uma versao preliminar do texto. · 

•• Professor adjunto • Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro· UFRJ. 
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profissionais, excetuando-se aqueles que fo
ram realizados pelos pioneiros da Geografia 
no Brasil (muitos dos quais não tinham for
mação específica nessa disciplina) e os tra
balhos que, embora de autoria de não
geógrafos, foram defendidos em Programas 
de Pós-graduação em Geografia. Estudos 
realizados por geógrafos estrangeiros e por 
outros estudiosos das cidades estão tam
bém presentes no texto, já que servem de 
ponto de referência para as discussões que 
são aí levantadas. 

b) trabalhos que tratam apenas da es
cala intra-urbana. O objetivo de estudo está 
limitado aos trabalhos que focalizam a cidade 
propriamente dita; que tratam da sua organi
zação interna e dos processos que a deter
minam. Deixamos assim, para outros, a tarefa 
de analisar a produção geográfica realizada 
a nível interurbano e a nível do processo de 
urbanização. 

c) trabalhos que atingiram o dominio 
público. Estão incluídos nesta avaliação ape
nas os trabalhos publicados ou defendidos 
em Programas de Pós-graduação em Geo
grafia. Optou-se por considerar também 
aqueles trabalhos que foram publicados sob 
a forma de resumo, geralmente incluídos em 
anais de congressos. A dificuldade de acesso 
dos geógrafos aos meios editoriais é notória, 
razão pela qual muitos dos estudos que são 
reàlizados conseguem apenas ser publicados 
de forma resumida, ou então em veículos de 

· circulação bastante restrita, de difícil acesso. 
Acreditamos, assim, que os trabalhos publi
cados sob a forma de resumo traduzem um 
esforço muito maior, que merece ser valori
zado. Por esta razão, fazem parte desta 
avaliação. 

A tarefa a que nos propusemos revelou
se, na prática, muito maior do que a havíamos 
imaginado inicialmente. Com efeito, a pro
dução realizada pelos geógrafos brasileiros 
sobre a cidade é não apenas antiga, como 
11umerosa e diversificada. Conseqüentemente, 
tivemos que trabalhar com um número bas
tante elevado de referências bibliográficas, 
que estão devidamente listadas ao final 
deste estudo. Resta dizer, para finalizar, que 
este trabalho não pretendeu (e nem poderia) 
cobrir toda a produção realizada pelos 
geógrafos brasileiros sobre a cidade. Estão 
incluídas aqui apenas aquelas fontes às 

quais foi possível ter acesso. Acreditamos en
tretanto que elas revelam, com bastante cla
reza, o que tem sido este longo e profícuo pro
cesso de produção de conhecimento sobre a 
cidade, que é agora recuperado, discutido e 
avaliado. 

PENSAMENTO GEOGRÁFICO 
E A CIDADE: PRIMÓRDIOS 

Ao analisar-se a evolução do pensamento 
geográfico mundial após a institucionaliza
ção da Geografia como disciplina universi
tária, por volta de 1870, nota-se com certo es
panto que a cidade é um tema de atenção re
.lativamente recente dos geógrafos. Com efeito, 
embora Ratzel tenha dedicado a ela diver
sos capítulos da segunda parte da "Anthro
pogeographie", é somente a partir da década 
de 20, quase 30 anos depois do aparecimento 
daquela obra (Ratzel, 1891 ), que a cidade 
passará a ser um objeto sistemático de inves
tigação da Geografia. No Brasil, serão ne
cessários ainda mais 15 anos para que o 
mesmo possa vir a acontecer. 

Ratzel conferiu às cidades um papel im
portante na evolução da humanidade. Para 
ele, o conceito fundamental da análise 
geográfica da cidade era o de "Lage", "palavra 
que em português corresponde ao mesmo 
tempo à de posição (isto é, de localização 
segundo as coordenadas geográficas) e à de 
situação, ou seja, de localização, por exem
plo, em relação a outro elemento ou conjunto 
de elementos" (Backheuser, 1944b, p. 401 ). 
Dentre esses elementos, Ratzel enfatizou 
principalmente o papel desempenhado pelas 
vias de comunicação através da História, 
chegando mesmo a dizer que a cidade de
veria ser estudada a partir de sua situação 
em relação a essas vias. As grandes ci
dades foram, inclusive, definidas por ele 
como "uma reunião durável de homens e de 
habitações humanas que cobre uma grande 
superfície e se encontra no cruzamento de 
grandes vias comerciais" (Ratzel, 1.903). 

É, pois, a partir do conceito de posição/si
tuação que a cidade entra no temário geo
gráfico moderno. Vindo de Ratzel, isto não 
poderia deixar de ocorrer. Com efeito, este 



conceito é fundamental em toda a sua obra, 
especialmente na "Politische Geographie", 
que tem toda a sua quarta parte dedicada 
ao tema (Ratzel, 1987). Embora outros gran
des autores alemães tenham também dedi
cado atenção· à posição das cidades (Schlüt
ter, 1899; Hettner, 1902), o fato é que, a par
tir da morte de Ratzel (em 1904), o estudo 
das cidades vai se transformar, deslocando
se do eixo preferencialmente estratégico e 
econômico da posição, para caminhar em di
reção a novos elementos balizadores. Isto já 
era notado por Febvre em 1922, que acusava 
os geógrafos alemães de se preocuparem 
agora excessivamente com o estabelecimento 
dos mais diversos esquemas classificatórios 
de cidades\ tarefa que ele considerava im
portante mas que não refletia "a verdadeira 
contribuição geográfica ao estudo do tema" 
(Febvre, 1922). 

E que contribuição seria essa? Para 
Febre, era a Geografia Francesa que estava 
contribuindo de forma mais efetiva para a 
compreensão da cidade. E isto ela fazia a 
partir da orientação geral de Vidal de la 
Blache que, segundo ele, "havia colocado e 
resolvido de uma só vez o problema 
geográfico da cidade" quando escrevera: "La 
natura prépare le site et l'homme l'organise 
pour lui permettre de repondre à ses désirs e 
à ses bésoins" (Vidal de la Blache, 1898, p. 
1 07). Ou seja, o estudo geográfico das ci
dades deveria pautar-se principalmente pelas 
questões referentes ao sítio, que transfor
mava-se agora no principal elemento concei
tual do estudo urbano. A cidade seria, então, 
mais um palco de demonstração da supe
rioridade da "vontade humana" sobre o jugo 
ambiental, e assim contextualizada passava 
a fazer parte, também, do temário principal 
do debate franco-alemão daquela época. 

Dados esses objetivos maiores, não é de 
se estranhar que os trabalhos franceses de 
Geografia Urbana, que Febre tanto elogiava, 
tenham optado preferencialmente pelo es
tudo de cidades localizadas em sítios desfa
voráveis, como provam os estudos reali
zados sobre Friburgo (Girardin, 1909/1 0), sobre 
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Grenoble (Bianchard, 1911 ), sobre Lille e 
Nancy (Bianchard, 1914/15), sobre Lausanne 
(Biermann, 1916), sobre Annecy (Bianchard, 
1916), sobre Bordeaux (Bianchard, 1917), e 
sobre Marselha (Bianchard, 1918; Rambert, 
1919). Como conclusão, esses estudos pro
clamavam, invariavelmente, as "grandes vitó
rias humanas" sobre o meio natural2. 

Essa "naturalização" do estudo geográfico 
da cidade se inscreve perfeitamente bem no 
contexto dos debates da época. Não é o lugar, 
aqui, de comentar tudo o que se escondia por 
trás dessa opção, ou seja, o estatuto de ciên
cia natural que Vidal de la Blache defendia 
para a Geografia, as pressões externas vindas 
de outras disciplinas (que contestavam a vali
dade da existência da Geografia como ciên
cia), o significado político-ideológico do debate 
franco-alemão, etc. O que importa referir é que 
o projeto naturalista foi vitorioso da França, e 
que embora La Blache tenha deixado apenas 
algumas poucas páginas escritas sobre as ci
dades3, sua orientação foi decisiva para o de
lineamento do tipo de estudo urbano que iria 
agora predominar naquele país e, mais tarde, 
nos países que receberiam a influência da 
"escola ' mcesa", dentre eles o Brasil. 

O ' : naturalista imposto ao estudo geo-
gráficc .s cidades transparece claramente 
nos !hos. realizados pelos gepgrafos 
franc do início do século. Jean Brunhes, 
por exe:,nplo, na sua "Géographie Humaine", 
de 191 .. define a cidade como um dos "fa
tos da ~, ~upação improdutiva do ~alo", como 
"uma ~cie de organismo vivo ao qual se 
aplic2 ; métodos comparativos das ciên-
cias c 3ervação" (Brunhes, 1912, 2ª Ed., 
187-~-- .. .,íanchard, por sua vez, no prefácio 
de seu livro pioneiro sobre Grenoble, afirma 
claramente que a idéia essencial do estudo é 
que a origem e o desenvolvimento da cidade 
são explicados pelas condições físicas do 
seu sítio" (Bianchard, 1911, p.5). Assim, no 
coração mesmo dessa Geografia Urbana 
que se iniciava, conforme lembra Pinchemel, 
reinava imponente o conceito de sítio, com a 
noção de posição ocupando um nível sub
sidiário (Pinchemel, 1983, p. 298). 

1 Veja-se, por exemplo, Hassert, 1907; Oberhummer, 1907; KrOcher, 1913; Geisler, 1920. 
2 Aliás, Pierre Deffontaines iria caracterizar mais tarde, e dessa mesma forma, o resultado da luta que se estabeleceu entre homem e 

meio natural no Rio de Janeiro (Deffontaines, 1937). 
3 Compiladas por Emmanuel De Martonne para a publicação post-mortem dos "Príncipes de Géographie Humaine" (Vidal de la Blache, 

1922). 



Discípulo fiel de Brunhes, morto em 1930, 
Pierre Deffontaines trará em sua bagagem, 
ao chegar ao Brasil em 1934, toda esta 
opção preferencial pelo natural. Antes de 
discutir mais detalhadamente o início dos 
estudos de Geografia Urbana no Brasil, é 
preciso destacar, entretanto, um outro ele
mento importante do ambiente da época, e 
que também afetou, a nosso ver, a opção 
naturalista pela qual votaram os geógrafos 
franceses. Trata-se da necessidade de dife
renciar claramente os estudos geográficos 
daqueles realizados por outros profissionais, 
principalmente pelos sociólogos. 

Com efeito, se a alocução metodológica 
de Vidal de la Blache sobre as "característi
cas próprias da Geografia" (1913) parece ter 
dado resultado, tranqüilizando a disputa com 
a História e dando lugar, inclusive, à uma 
fase de maior integração entre as duas disci
plinas4, o mesmo não acontecia com a Soci
ologia. As polêmicas de Vida! de la Blache 
com Durkheim, na virada do século, são 
bastante conhecidas. Outras influências, en
tretanto, surgiram a partir de então, e podem 
ter ameaçado a nascente Geografia Urbana 
Francesa. Maunier, por exemplo, escrevera 
em 191 O importante estudo sobre a origem 
e a função econômica das cidades. Já na 
década de 20, por sua vez, surgiram os es
tudos sistemáticos de· Ecologia Humana da 

· "escola de Chicago", que propunham não 
apenas uma abordagem diferente do estudo 
urbano (a ser discutida mais adiante), como 
apresentavam também um modelo geral (e 
espacial) de crescimento das cidades. A 
nível de hipótese, podemos argumentar que 
urgia diferenciar claramente o estudo geo
gráfico das cidades dos trabalhos realizados 
por outros profissionais, o que acabou acon
tecendo a partir da promoção da "monografia 
urbana" como estudo-padrão de cidades 
feito pela Geografia. Isto ficará mais claro 
agora, quando passamos a tratar especifi
camente da introdução da chamada "escola 
francesa" no Brasil. 

A ESCOLA-FRANCESA 
CHEGA AO BRASIL: A 

"GEOGRAFIA TRADICIONAL" 
.·,·.·,··:·:·.•.·,•,·.·.•.·.•.·.·.•.;.;.·.·.:··· 

É comum assinalar o ano de 1934, data 
da criação da Universidade de São Paulo, 
como o marco de fundação da moderna Geo
grafia Brasileira. Com efeito, é nesse ano 
que, convidados pelo governo daquele estado, 
chegam ao Brasil os mestres franceses que 
viriam ocupar as cátedras abertas na nas
cente Faculdade de Filosofia, Ciências e Le
tras. Dentre eles estava Pierre Deffontaines, 
que não só participou da fundação da USP 
como, no ano seguinte, transferindo-se para 
o Rio de Janeiro, emprestou seu prestígio 
também à criação da Universidade do Dis
trito Federal - UDF -, sendo substituído na 
USP por Pierre Monbeig. 

Embora seja inegável que, com a criação 
dos cursos universitários, a Geografia atin
giu um patamar novo em seu processo de 
desenvolvimento no Brasil, fixar o seu nas
cimento em meados da década de 30 acaba 
por encobrir o importante papel que vinha 
desempenhando, já há 25 anos, aquele que 
foi o verdadeiro introdutor da chamada 
"escola francesa" no País: Carlos Delgado 
de Carvalho. 

Com efeito, se é em 191 O, data da publi
cação de "Le Brésil Meridional", que as 
idéias lablacianas são introduzidas no Brasil 
(Delgado de Carvalho, 191 0), serão nos 20 
ou 25 anos subseqüentes que Delgado irá 
travar uma verdàdeira guerra contra o 
ensino descritivo e enciclopédico então rei
nante nas escolas de nível elementar e 
médio do País. Datam desse período, por 
exemplo, a sua ação efetiva para mudar o 
currículo do Colégio Pedro 11, no Rio de Ja
neiro (considerado colégio-padrão); suas in
tervenções em diversas sociedades científi
cas, dentre as quais a Sociedade de Geo
grafia do Rio de Janeiro (depois Sociedade 
Brasileira de Geografia); a publicação de 
compêndios escolares, dentre os quais a 
"Geographia do Brasil" (Delgado de Car
valho, 1913); e, principalmente, a publicação 

4 Vide, por exemplo, os títulos dados por Fébvre e por Brunhes e Vallaux a duas de suas grandes obras: "La Terre et l'évolution hu
maine -lntroduction géographique à I'Histoire (Fébvre, 1922 e "La géographie de I'Histoire" (Brunhes e Vallaux, 1921). 
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de sua "Methodologia do Ensino Geográphico", 
trabalho em que revela estar a par do que 
de mais recente havia, àquela época, em 
termos de teoria e método geográficos (Del
gado de Carvalho, 1925). 

Pode-se afirmar então, seguindo Vânia 
Vlach, que a chegada dos mestres france
ses em meados da década de 30, ao invés 
de detonar um processo inteiramente novo, 
veio é dar impulso a um processo que já havia 
se iniciado nas décadas anteriores e que, tal 
qual havia ocorrido na Alemanha e na França 
do Século XIX, teve sua origem nas pressões, 
estímulos e demandas provenientes do ensino 
médio (VIach, 1988). Corroborando esta opi
nião, assim falava Maria Conceição Vicente de 
Carvalho na década de 50, em reunião que 
homenageou a memória de José Veríssimo da 
Costa Pereira, recentemente falecido: 

"Quando pois, a geografia moderna en
saiava os primeiros passos no Brasil pela 
mão de Delgado de Carvalho, e muito antes 
que os mestres franceses viessem trazer a 
sua contribuição através das faculdades de 
filosofia, já Veríssimo se familiarizara com a 
obra de um Ratzel, de um Vidal de la 
Blache, de um Penck, de um Marinelli. Daí a 
sua formação eclética, não filiada a esta ou 
àquela escola, mas conhecendo-as todas" 
(Leite et ai., 1955, p. 42) (grifo nosso). 

Se Delgado de Carvalho e outros foram pre
cursores da chamada "Geografia Moderna" no 
País, não há dúvida, entretanto, que foi com a 
chegada dos mestres franceses que ela real
mente se instalou com solidez no Brasil. E ago
ra não apenas a nível do ensino, mas também 
através da pesquisa. Conforme bem atestou 
Aroldo de Azevedo (1954, p. 49): 

"Criada a Universidade de São Paulo e, 
com ela, a Faculdade de Filosofia, passou a 
Geografia a ser ensinada em nível superior, 
com o objetivo de formar bons professores 
para o magistério secundário e pesquisa
dores para o trabalho no campo." 

Esse trabalho no campo a que se referiu 
Azevedo sintetiza bem o que seria, de 1934 
em diante - e por um bom tempo! - o tra
balho geográfico "par excellence" no Brasil. 
Com efeito, diretamente influenciada pela 
Geografia Francesa, já tradicionalmente re
fratária à teorização, a Geografia Brasileira 
fez do trabalho no campo, do contato direto 

com a observação, uma atividade não apenas 
fundamental de pesquisa, como também de 
aprendizado. Não seria exagero afirmar que 
foi no trabalho "no campo" - e não nas facul
dades - que a primeira geração de geógrafos 
obteve, verdadeiramente, a sua formação. 

A "geografia moderna" 
e a cidade 

Ao falar-se especificamente da pesquisa 
geográfica urbana, o ponto de partida ine
quívoco de sua realização no Brasil encon
tra-se na atuação de Pierre Monbeig na USP e, 
mais especificamente, em seu trabalho so
bre "O estudo geográfico das cidades" (Mon
beig, 1941b), obra metodológica que viria 
orientar o pensamento de inúmeros geógra
fos brasileiros por mais de um quartel de 
século. 

Houve, é verdade, trabalhos anteriores 
sobre as cidades brasileiras realizados por 
geógrafos. Caio Prado Júnior, por exemplo, 
no início de sua brilhante carreira, publicou 
dois artigos sobre a posição da cidade de 
São Paulo (Prado Júnior, 1935 e 1941 ). Def
fontaines, por outro lado, escreveu alguns 
artigos a respeito da origem de nossas ci
dades que são, hoje, considerados clássi
cos. Destacam-se aqui o estudo sobre Soro
caba e sua feira de burros (Deffontaines, 
1935) e, principalmente, seu longo ensaio 
sobre as diversas formas de origem dos 
centros urbanos brasileiros (Deffontaines, 
1938), temática que não deixará de cativar a 
atenção do geógrafo nas décadas seguin
tes, como atestam os trabalhos de Aroldo de 
Azevedo sobre as vilas e cidades do Brasil 
colonial (Azevedo, 1954/55), sobre embriões 
de cidades brasileiros (Azevedo, 1957a), so
bre arraiais e corrutelas (Azevedo, 1957b), 
além dos trabalhos de Soares (1958), sobre 
"a primeira vila portuguesa no Brasil" e de 
Bernardes (1960a), sobre a "função defen
siva do Rio de Janeiro e seu sítio original". 

Houve também outros estudos, que resul
taram de pesquisa de campo aqui realizada 
por geógrafos estrangeiros, dentre os quais 
podemos citar A. Haushofer (1925), que es
tudou Ouro Preto e Belo Horizonte; Otto 
Quelle (1931 ), que estudou o Rio de Janeiro; 
Preston James, que realizou trabalhos sobre 
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Belo Horizonte e Ouro Preto (1932) e sobre 
Rio de Janeiro e São Paulo (1933); e, final
mente, Philippe Arbos, que estudou Petrópolis 
(1938) quando aqui esteve em 1937 dando 
aulas na Escola de Economia e Direito da 
Universidade do Distrito Federal. Isto sem 
falar do capítulo dedicado às duas maiores 
cidades brasileiras por Deffontaines (1939) 
em sua "Geografia Humana do Brasil". 

Apesar da precedência desses estudos 
sobre o ensaio metodológico de Pierre Mon
beig citado acima, a verdade é que eles aqui 
pouco tiveram repercussão, já que foram 
originalmente publicados no exterior e, em 
alguns casos, em língua de difícil acesso 
(alemão). O trabalho de Monbeig, ao con
trário, não só foi publicado no vernáculo, 
como revestiu-se de significado ainda maior 
por ter sido o carro-chefe de uma série de 
estudos apresentados à discussão no IX 

· Congresso Brasileiro de Geografia, reunido 
em Florianópolis em 1940, sob o patrocínio 
da Sociedade de Geografia do Rio de Ja
neiro (tradicional promotora do evento) e do 
agora recém-criado Conselho Nacional de 
Geografia. 

Tratava-se, na verdade, da primeira in
cursão da nova Geografia acadêmica, da 
Geografia das faculdades de filosofia, na 
seara dos congressos cientfficos. E essa era 
uma incursão aguardada com expectativa 
pelos que trabalhavam na Academia. Para 
eles era fundamental impor definitivamente 
no País a "Geografia Moderna", e cortar os 
laços, de uma vez por todas, com a Geo
grafia Enciclopédica que ainda teimava em 
se manter por aqui. Colaborando também 
nessa direção, o IBGE fez divulgar com bas
tante antecedência o evento, transcrevendo 
na Revista Brasileira de Geografia o teor de 
vários discursos de adesão ao certame, 
dentre os quais figurava um pequeno artigo 
de autoria de João Dias da Silveira, docente 
de Geografia Física da USP. Esse artigo, 
originalmente publicado na Folha da Manhã, 
revela claramente o que representava, para 
a nova geração de geógrafos que surgia no 
Brasil, o congresso a ser realizado em Flori
anópolis. Dizia Silveira naquela ocasião: 

"Como é domínio público, está marcada 
para setembro próximo, a realização, em 

Florianópolis, do Nono Congresso Bra
sileiro de Geografia .... Muito embora ini
ciativa como essas devam, já de per se, 
ser elogiadas . . . . o Congresso de· Flori
anópolis assume aspecto particular. Pren
dem-se-lhe detalhes e questões que o 
transformam em verdadeiro centro de 
atração, que fazem dele uma prova para 
as elites intelectuais do país .... A Geo
grafia, não é novidade para os que es
tudam, evoluiu muito nos últimos tempos. 

· Atualmente suas linhas diretrizes, seus 
métodos e objetivos fazem dela uma ciên
cia que, se não pode ser chamada de 
nova, deve ao menos ser considerada 
como rejuvenescida. Mas, entre nós, não 
faz muito tempo que começou a ser en
tendida em suas modernas tendências. 
Na realidade a nova Geografia ainda não 
conquistou todos os centros cultos do 
país. Há muitos que não a conhecem na 
nova roupagem e que continuam a 
praticá-la como era feito há cem anos 
atrás. É necessário considerar, porém, 
que .... algo já vai sendo feito. Já aparece 
reação animadora .. .. Os estudos nas 
escolas superiores, feitos muitas vezes 
com a assistência de mestres vindos de 
fora, já produziram bastante, muito mais 
mesmo do que se poderia esperar, dadas 
as dificuldades encontradas. Em Florianó
polis, esperamos, iremos ver quão pro
fundo tem sido esse trabalho das Univer
sidades e como se tem alterado a técnica 
do ensino da Geografia" (Silveira, 1940). 

As expectativas de Silveira foram plena-
mente preenchidas. Dentre os trabalhos 
aprovados para publicação nos Anais do 
congresso5, diversos eram de alunos de 
Monbeig, destacando-se aí uma série de 
monografias urbanas, que aplicavam em 
contextos espaciais diferentes, o método 
proposto pelo mestre francês. São essas 
monografias - sobre França (Ribeiro, 1941); 
sobre Casa Branca (Pantoja, 1942); sobre 
Jaboticabal (Matos, 1942); sobre Palmital 
(Dias, 1944); sobre Poços de Caldas (Ra
mos, 1944); sobre Santo André (Silva, 
1944); e sobre Catanduva (Pantaleão, 1944) 
- além de um trabalho de Monbeig (1941 a) 
sobre Marília, e de outro sobre Campos re-

5 Listados na Revista Brasileira de Geografia. Rio de Janeiro, v. 3, n. 3, jul./set., p. 651-66, 1942. 



alizado por Pessanha (1941) - que inaugu
ram a "Geografia Moderna" (hoje tradicional) 
no País, alçando o estudo geográfico da ci
dade a novo e desafiante . patamar. Aliás, 
para finalizar esta parte, é importante desta
car que entre as noções discutidas ao final 
do congresso figurava uma proveniente da 
"Secção de Geografia Humana", e que pedia 
a inclusão da "Secção de Geografia Urbana" 
no congresso seguinte. Foi aprovada por 
unanimidade! 

A monografia urbana 

O que era monografia urbana sugerida 
por Monbeig em seu artigo pioneiro? Em 
poucas palavras, pode-se dizer que era o re
sultado da aplicação do método da Geo
grafia Regional à cidade. Era, na realidade, 
uma monografia regional, só que a região, 
neste caso, era a cidade. 

Assim delineada, o que se poderia esperar 
então de uma monografia urbana? Nada 
menos do que uma síntese urbana. E como 
fazer esta síntese? Da mesma forma como 
vinham sendo feitas as "sínteses regionais", 
ou seja, através da integração analítica de 
dados físicos e humanos, objetivando com 
isso demonstrar a individualidade deste "fato 
geográfico" que era a cidade. 

O trabalho de Monbeig é, neste sentido, 
perfeitamente claro e didático. O estudo 
geográfico das cidades deveria ser o resul
tado final da superação de uma série de eta
pas metodológicas, cada uma direcionada à 
observação e obtenção (in locu ou a partir 
de fontes secundárias) dos dados exigidos 
para a elaboração de cada segmento da 
monografia. 

E que segmentos seriam esses? Eles 
eram basicamente seis: o sítio, a posição, 
a evolução histórica, a fisionomia e estru
tura, as funções urbanas, e o raio de ação 
da cidade. Antes de comentá-los, é ne
cessário alertar, entretanto, que o esquema 
apresentado por Monbeig nada tinha de ori
ginal, já que as monografias urbanas vinham 
sendo elaboradas na França há quase 40 

anos (Vacher, 1904), e seguiam sempre o 
mesmo modelo que, aliás, já havido sido sis
tematizado anteriormente por Blanchard (1922). 
Phillippe Arbos, por sua vez, ao dar uma aula 
de Geografia Urbana na Universidade do Dis
trito Federal, em 1937, também havia propos
to esquema semelhante (Arbos, 1946). 

O que deve ser creditado a Monbeig com 
justiça, neste caso, é que foi ele quem elaborou 
o primeiro trabalho metodológico e didático 
sobre o assunto no Brasil (necessidade, talvez, 
de sua atividade docente num país sem 
qualquer tradição acadêmica em Geografia), 
reunindo num único texto proposições de 
pesquisas que haviam sido encaminhadas, 
nos últimos 40 anos, pelos mais variados 
pesquisadores. 

Logo no início do trabalho, Monbeig 
credita a Ratzel, Vidal de la Blache e Brun
hes a fonte de sua aspiração. A partir daí, 
entretanto, esquece esses pioneiros, não fi
cando claro - como era de se esperar num 
texto metodológico - quais foram as fontes 
inspiradoras de cada uma de suas partes6. 

Para Monbeig, a cidade era não apenas 
"um organismo, mas também uma forma de 
ato de posse do solo por um grupo hu
mano". Para se compreender a cidade havia 
que se estudar, então, como funciona esse 
organismo, e como se efetuou (e ainda vem 
se efetuando) esse ato de posse. Em outras 
palavras, era preciso saber "qual é este solo?" e 
"quais são esses homens?", visando, com isso, 
à obtenção de elementos que destacassem "o 
papel da vontade humana no crescimento das 
cidades" (Monbeig, 1941 b, p. 8). 

O estudo deveria começar pela posição, e 
seguir as etapas já consagradas pela prática 
de pesquisa. Não é o lugar, aqui, de discutir 
cada um dos elementos que compunham a 
monografia urbana. Para um esclarecimento 
maior, o leitor deve dirigir-se diretamente ao 
texto de Monbeig que, como já foi dito, é 
claro e didático. Vale pinçar, entretanto, algu
mas passagens específicas do trabalho, já 
que elas são bastante esclarecedoras da pro
posta científica da chamada "Geografia Mo
derna" (hoje transformada em "tradicional"). 

6 Aliás,..o descuido (ou pouco caso) com as citações bibliográficas é uma característica marcante de diversos geógrafos regionais 
franceses dessa época, resultando daí um'i' impressão - falsa - de que as discussões por eles elaboradas eram fruto, quase que ex
clusivo. da genialidade do próprio autor. 
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Em primeiro lugar, é digno de nota a 
atenção que Monbeig dá às representações 
cartográficas: "todo trabalho geográfico supõe 
o estabelecimento de mapas", dizia ele (p. 9). 
Ciência empírica pautada na observação, a 
Geografia teria, com efeito, que dar atenção 
especial à sistematização das observações 
obtidas em campo, razão pela qual Monbeig 
não cansa de alertar para a importância do 
mapa, sugerindo a necessidade de ob
tenção de uma carta topográfica aqui, ou de 
elaboração de um mapa de densidade ali. 
Chama a atenção, sobretudo, para aquelas 
cartas que, produzidas pelo próprio pes
quisador, revelariam a paisagem invisível da 
cidade: mapas de isócronas, de proveniên
cia de alunos, de deslocamentos diários da 
população, etc. Estas cartas, por sua vez, 
deveriam ser elaboradas a partir de dados 
em "inquéritos", elemento fundamental da 
pesquisa de campo em Geografia. 

A representação cartográfica, conside
rada como o "melhor meio de esquematizar 
e dar da realidade uma representação a um 
tempo exata e eloqüente" (p. 9), deveria en
tretanto ser judiciosamente considerada pelo 
geógrafo. Com efeito, se a vulgarização do 
mapa era um fato inconteste entre as ciên
cias humanas, já que seu emprego "foi ado
tado pela sociologia e pela etnografia, sobre
tudo americana, e os estudos clássicos da 
escola de Chicago mostram tudo o que era 
possível conseguir desse emprego" (p. 9), 
era necessário, entretanto, que o geógrafo 
não extrapolasse demasiadamente as con
clusões obtidas a partir dele. Assim, ao 
comentar a necessidade de descrever o di
namismo das diversas partes constituintes 
da cidade, Monbeig afirma que "pode-se pro
curar sistematizar a distribuição dos diferen
tes tipos de bairros, como· fizeram os ameri
canos ... (com) ... a série de círculos concêntri
cos". Não se deve, entretanto, "procurar 
enquadrar de qualquer modo o caso espe
cial estudado nesta sistematização ... (a não 
ser como hipótese) .... como fio condutor 
(Monbeig, p. 18). 

Para Monbeig, a cidade, assim corria as 
diversas partes que a constituíam, tinham 
uma "alma", que cabia ao geógrafo desco
brir. Por essa razão, não havia lugar no es-

tudo urbano para modelos, para "sistemati
zações". O objetivismo científico (da Escola 
de Chicago, por exemplo), deveria ser rejei
tado pela Geografia, pois ele levaria neces
sariamente à sua "desumanização", já que 
"ninguém acredita ter mostrado o homem, 
quando este foi contado como um rebanho 
de gado". Para ele, já era tempo "de fazer 
uma injeção de Elisée Réclus na Geografia 
dos synclinaux e das estatísticas, como na 
Sociologia que crê exprimir o real por colocá-lo 
em equações" (p. 19). 

A passagem acima é extremamente signi
ficativa, pois revela claramente as dimen
sões teórico-metodológicas da chamada 
"Geografia Tradicional". Em primeiro lugar, 
ela enfatiza a opção prioritária pelo idiográfico, 
pelo singular. Assim, as sistematizaçõês, as 
posturas nomotéticas, deveriam ser evi
tadas. Se elas já vinham ocorrendo na: Geo
morfologia, era preciso não só estancá-las 
aí, como impedir que chegassem à Geo
grafia Humana7. 

E quanto à Sociologia? Por que a cons
tante referência a ela no artigo? A resposta 
a esta pergunta não é fácil, mas há elemen
tos que podem servir de "pistas" esclarece
doras. Falamos, em primeiro lugar, da antiga 
rixa com a morfologia social durkheimiana, 
que fazia com que o geógrafo francês vi
esse, já há décadas, contrapondo sistemati
camente o esprit géographique aos traba
lhos produzidos pela Sociologia. Embora im
portante, acreditamos, entretanto, não ser 
esta a principal razão dos ataques de Mon
beig à Sociologia. 

_Qual seria ela então? A nível de hipótese 
podemos argumentar que, no final da década 
de 30, a Sociologia americana vinha também 
influenciando os jovens universitários brasilei
ros, e isto representava um perigo para a en
tão nascente Geografia Urbana de base vi
dalina que estava sendo introduzida formal
mente na Academia Brasileira. Com efeito, 
desde meados da década de 20 que uma 
nova proposta de estudo urbano vinha sendo 
pregada pela chamada escola de ecologia hu
mana, e esta proposta ousava inclusive, como 
já vimos, utilizar-se de representações car-

7 Note-se que a tentação de percorrer o caminho do neopositivismo já afetava a Geografia bem antes da chegada "Revolução Quantitativa". 



tográficas! E ela também jâ havia chegado 
ao Brasil. 

Geografia humana ou escola 
humana? 

Há indícios que apontam para um ele
mento de disputa teórico-metodológica na 
discussão que se realiza sobre a cidade nos 
meios universitários brasileiros (sobretudo 
paulistas) por volta de 1940. De um lado, 
Monbeig (ligado à USP) defende a monografia 
urbana. De outro, a ecologia humana tenta 
penetrar no País, propondo uma abordagem 
nova, processual. Seu grande arauto era 
Donald Pierson que, desde fins de 1939, 
também estava em São· Paulo e, tal qual 
Monbeig, também estava "treinando jovens 
pesquisadores", só que na Escola Livre de 
Sociologia e Política (Pierson, 1948). 

Ou seja, por volta de 1940, época em que 
Monbeig escreve seu famoso artigo, o es
tudo da cidade vinha sendo defendido a par
tir de duas vertentes distintas. De. um ládo, o 
mestre francês preconizava o estudo de 
base idiográfica. Por seu lado, Pierson de
fendia a ecologia humana, "ca!llPO às vezes 
erroneamente confundido com outros cam
pos afins mas bastante diferentes, especial
mente a Geografia Humana e a Antropogeo
grafia" (Pierson, 1948, p. 9). 

Havia entretanto razões para essa con
fusão. E isto devia-se, principalmente, ao fato 
de que "o desenvolvimento deste novo 
campo tem sido, na ·sua maior parte, em
pírico" (Pierson, 1948, p. 1 0), grifado no 
original). Ou seja, campo ainda em for
mação, a Ecologia Humana vinha acumu
lando conhecimentos da mesma forma que 
a Geografia o fazia: através do trabalho de 
campo. A proposta ecológica, entretanto, 
não era a mesma da Geografia. Se na con
cepção de Pierson a cidade também era um 
organismo, "um produto natural que surge 
da interação de forças naturais" (Pierson, 
1943, p. 51) - uma definiÇão que embutia o 
mesmo viés naturalista daquela usada na 
Geografia Humana - o método que ele apre
sentava para o seu estudo era radicalmente 
oposto. 

Para Pierson, já que a cidade era um "ser 
natural", ela, por definição poderia ser es-

tudada segundo o método das ciências da 
natureza e investigada com o objetivo da 
busca de suas leis. Dizia ele: · 

"Se a cidade é um fenômeno natural -
uma "coisa", em linguagem científica - sa
bemos que está sujeita a mudança orde
nada ..... O que a princípio talvez pareça 
um emaranhado confuso de elementos 
desconexos pode se tornar cada vez mais 
inteligível.... Para o sociólogo. a cidade é 
uma "coisa dinâmica"... Seu objetivo é 
descobrir as leis de seu crescimento, 
descobrir o que é comum, genérico, uni
forme em todas as cidades, desprezando, 
por enquanto, o que é particular e único" 
(Pierson, 1943, 51-52). 

A proposta de Pierson não contemplava, 
entretanto, o estudo do meio natural, e nem 
buscava a "alma" da cidade. Conforme ele 
afirmava: 

"A Ecologia Humana . . . estuda as re
lações que existem, não diretamente en
tr~ o meio físico e· o homem, seja a in
fluência deste sobre aquele, ou daquele 
sobre este, e sim as relações entre os 
próprios homens, na medida em que 
estas relações são por sua vez influen
ciadas pelo Habitat. Por outras palavras, 
o interesse principal da Geografia Hu
mana e da Antropogeografia é a locali
zação espacial, enquanto que o da Ecolo
gia Humana é o processo" (Pierson, 1948, 
p. 12, grifado no original). 

Duas propostas científicas, duas pro
postas antagônicas. De um lado, a busca do 
peculiar e do único; de outro, a procura do. 
geral, do uniforme. Há indícios de que Pier
son foi ouvido pelos geógrafos. Suas pro
postas estão transcritas inclusive no Boletim 
Geográfico, cujo redator o apresenta como 
"um eminente sociólogo americano, que vem 
desenvolvendo eficiente atuação nos meios 
universitários pelo desenvolvimento das pes
quisas sociológicas em nosso Pa:ís (e que) 
estuda a cidade sob o prisma social" (Pier
son, 1943, p. 51). Essas propostas eram, 
ademais, bastante atraentes, principalmente 
para o estudo dos "aspectos humanos" das 
cidades, e é exatamente ao abordá-los que 
Monbeig dá suas estocadas à Escola de 
Ecologia Humana. 



Temas tais como "relações entre os 
próprios homens" e "processo social" não 
eram, para Monbeig, de interesse da Geo
grafia Humana. Em seu artigo pioneiro, por 
pelo menos duas vezes ele deixara isto bern 
claro. Ao discutir, por exemplo, o estudo das 
"pessoas" (no caso, a população), ele afir
mara que a população só tinha interesse na 
monografia urbana enquanto dado men
surável ou cartografável. Havia que se dis
cutir a evolução demográfica, a composição 
por idade e sexo, a distribuição das densi
dades, a formação dos bairros. Poder-se-ia 
também "colocar em mapa a Geografia das 
profissões e das classes sociais: zona dos 
operários de fábricas, dos trabalhadores de 
estrada de ferro, dos burgueses abastados e 
da classe média". Entretanto, para ele, estes 
eram "fatos sociais que o geógrafo não 
sabe e não precisa estudar" (Monbeig, 
1941b, p. 17, grifo nosso). 

Numa outra passagem, ao falar da função 
bancária, Monbeig ressaltou a importância 
do "dinheiro", que reconhecia ser a mola
mestra da cidade. Dizia ele: "falar dos 
homens e de suas casas é bom, mas se se 
esquece o dinheiro, nada se disse e apenas 
se mostraram corpos inertes". Com essa 
frase, ele pretendia realçar a importância do 
capital financeiro no crescimento das ci
dades da zona pioneira paulista mas, jul
gando estar saindo dos limites de um tra
balho geográfico, logo cortou a discussão 
desta forma: "Dir-se-á que nos afastamos 
(com esta discussão) demasiado do meio 
natural ... " (Monbeig, 1941b, p. 23). 

Enfim, a proposta da Ecologia Humana 
era demasiadamente contraditória para o 
Modelo de Geografia que se implantava no 
Brasil no final da década de 30. Por isso, 
apesar de atraente, ela foi desconsiderada 
pelos geógrafos. Quando os termos da 
equação se inverteram, 40 anos mais tarde, 
quando a busca do geral e do constante 
passou a tomar o lugar do particular e do 
único, ela será entretanto resgatada do 
esquecimento, e fará sua estréia na Geo
grafia Urbana brasileira. Sobre isso falare
mos adiante. 

Concluindo esta parte, é inegável que o 
método sugerido por Monbeig não apenas 
se afirmou na Geografia Brasileira, como 
teve também um papel orientador funda-

mental na evolução subseqüente dos es
tudos urbanos no País. É a partir dele, base
ado nele, que a monografia urbana vai se 
generalizar como o estudo-padrão de Geo
grafia Urbana no Brasil. Mas isto só virá a 
ocorrer de forma mais sistemática a partir da 
década de 50, e sob a égide da Associação 
dos Geógrafos Brasileiros. Antes de passar
mos a esta discussão, é necessário que se
jamos capazes de recuperar, um pouco 
mais, os estudos que resultaram desta fase 
inicial de estabelecimento da Geografia uni
versitária no País. 

Os outros estudos 
urbanos da década de 40 

Ainda comentando a produção da década 
de 40 é preciso falar do aparecimento de uma 
série de trabalhos que, embora seguindo o 
método monbeigiano, não se estruturaram 
necessariamente como "monografias", isto 
é, não deram atenção igual a to9as as fases 
de análise propostas pelo mestre. São es
tudos que privilegiaram a função (Carvalho, 
1944b; Müller, 1952) ou que, por analisarem 
pequenos núcleos urbanos (e mesmo vilas) 
acabaram se direcionando para o modelo 
conceitual do "gênero de vida". Estão neste 
grupo, por exemplo, os trabalhos de Vai
verde (1944) sobre Pirapora e Lapa; de 
Azevedo (1946) sobre Juazeiro e Petrolina; 
de Peluso Júnior (1948, 1952a) sobre vilas 
no Estado de Santa Catarina; de Müller 
(1949a) sobre a vila de !capara, no litoral sul 
paulista; e de Silva (1949) sobre Atibaia. 
Destaque especial merece ser dado, entre
tanto, ao estudo de Peluso Júnior (1952b) 
sobre Lajes, apresentado no X Congresso 
Brasileiro de Geografia (Rio de Janeiro, 
1944). Trata-se de um estudo de fôlego, 
bastante original, difícil de ser enquadrado 
em classificações. 

Há que se referir ainda, nesta época, ao 
aparecimento de alguns trabalhos que, por 
sua abrangência, constituem-se em ver
dadeiros pontos de referência. Trata-se do 
surgimento das primeiras monografias re
gionais brasileiras, que inauguram no País a 
tradition vidalinenne. São trabalhos belíssi
mos, que dedicam um capítulo (estruturado 
como monografia) à análise do centro ur-
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bano principal da região estudada. Incluem
se aqui as teses de doutorado de Maria 
Conceição Vicente de Carvalho (1944a) so
bre "Santos e a geografia humana do litoral 
paulista" (a primeira tese de Geografia de
fendida no País), e de José Ribeiro de 
Araújo Filho (1950) sobre a "Baixada do Rio 
ltanhaém". 

Por outro lado, como toda regra tem ex
ceção, e como a história do pensamento 
geográfico no Brasil está cheia de temáticas e 
de indivíduos precursores, é também nesta 
década de 40 que Aroldo de Azevedo realiza 
suas primeiras pesquisas urbanas. Estas, ini
ciadas com dois trabalhos modestos sobre 
Goiânia (Azevedo, 1941) e Salvador (Azevedo, 
1942), logo se deslocaram para a temática 

· metodológica (Azevedo, 1943a) e para o es
tudo dos "subúrbios" da capital paulista 
(Azevedo, 1943b e 1944), culminando, final
mente, na publicação de sua tese de concurso 
à cátedra de Geografia do Brasil da USP, que 
analisou os "sJ,Jbúrbios orientais de São Paulo" 
(Azevedo, 1945a). 

Este último estudo constituiu-se em tra
balho verdadeiramente inovador, já que não 
se restringiu à análise fechada, isto é, cen
trada em si mesma, de apenas uma cidade 
(como era praxe na monografia urbana), 
mas tratou de uma série de núcleos urbanos 
que não poderiam ser estendidos apenas 
em função de suas características pecu
liares, posto que já estavam sofrendo os 
efeitos do crescimento acelerado da capital 
paulista. Enfim, um estudo que, dentro das 
limitações teóricas da época, já fazia a li- · 
gação do local {no caso, a periferia urbana) 
com uma totalidade maior (a dinâmica da 
grande cidade), antecipando-se assim à dis
cussão da temática das áreas metropolitanas, 
que só vingaria na Geografia Urbana brasileira 
a partir de meados da década de 50 .. 

Será nessa década de 50, também, que a 
monografia urbana vai "explodir" no temário 
geográfico. E isto tem muito a ver com a 
mudança dos estatutos da Associação dos 
Geógrafos Brasileiros - AGB -, ocorrida em 
1945, e com o início das suas reuniões 
anuais. Isto discutiremos agora. 

A AGB - seu papel na 
produção do conhecimento 
geográfico brasileiro (1946-
1970) 

Fundada "naquele já remoto mês de 
setembro do ano de 1934 na residência do 
eminente professor Pierre Deffontaines, na 
capital paulista", como não cansará de lem
brar Aroldo de Azevedo em suas alocuções 
às Assembléias Gerais (vide, por exemplo, 
Azevedo, 1953/54), a verdade é que, de 
início, como bem lembra Pierre Monbeig, "a 
despeito de seu nome, não conseguiu a As
sociação dos Geógrafos Brasileiros estender 
sua atividade além das fronteiras do Estado 
de São Paulo" {Monbeig, 1946, p. 119). E 
mesmo dentro dessas fronteiras, manter 
viva a associação nesses primeiros anos foi 
tarefa quase que impossível, mas bem de
sempenhada por Monbeig. Como lembra no
vamente Aroldo de Azevedo: 

"Recordamo-nos bem nitidamente dessa 
fase "heróica" da AGB, quando suas re
uniões não contavam com mais de quatro 
ou cinco pessoas .... No entanto, Monbeig 
conseguiu mantê-la de pé, fazendo re
uniões bimensais, em que temas resultan
tes de pesquisas eram expostos e discuti
dos" (Azevedo, 1954, p. 52). _ 

Foi realmente uma fase desbravàdora. É 
nela que surge, publicada pela AGB, a primeira 
revista "moderna" de Geografia do Brasil, é\ 
qual, não obtendo "o necessário apoio mate
rial", foi posteriormente transformada "num 
boletim mais modesto, mas sempre estri
tamente científico"8 (Monbeig, 1946, p. 119). 

É nessa época "heróica" que surge tam
bém, no Rio de Janeiro, o Conselho Na
cional de Geografia. Fundado em 1937, no 
bojo da política de Vargas de controle cen~ 
tralizado do território brasileiro, ele logo pas
sou a contar. em seus quadros com a partici
pação de jovens geógrafos egressos da Uni
versidade do Distrito Federal, dando também 
estágio a uma ampla gama de estudantes 
que ainda estavam em formação nessa Uni
versidade, a partir de 1939 denominada Uni
versidade do Brasil (hoje UFRJ). 

s o autor refere-se à revista "Geografia", que se publicou em 1935/1936, e ao "Boletim da Associação dos Geógrafos Brasileiros", 
publicado de 1941 a 1944. 
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Embora não filiados a uma associação 
cultural como a AGB, os geógrafos do Rio 
também passaram a se reunir periodicamente 
em "tertúlias geográficas semanais", patroci
nadas pelo CNG. Essas tertúlias, iniciadas 
em 1943 e cujas atas estão publicadas no 
Boletim Geográfico, constituíram-se em im
portante elemento de agregação da comuni
dade geográfica carioca. Realizadas de 1943 a 
1947, essas reuniões em nada diferiam 
daquelas que vinham, a duras penas, acon
tecendo em São Paulo. Nelas discutiam-se 
os resultados de pesquisa de campo (em 
andamento ou já concluídas), palestravam os 
grandes mestres, etc. Seu sucesso foi enorme 
nessa época, chegando o número de tertúlias 
ao total de 135. 

Atuando separadamente mas percorrendo 
caminhos semelhantes, posto que tinham a 
mesma origem, os grupos de· São Paulo e 
do Rio de Janeiro logo decidiram congregar 
esforços, surgindo daí a idéia de reunirem
se periodicamente para discutir, em con
junto, aquilo que já faziam paroquialmente. 
Delineou-se então uma vontade maior, de 
ampliar o escopo da AGB, tornando-a uma 
associação verdadeiramente digna de seu 
nome. Conforme recorda Monbeig, esse de
sejo de integração "foi o que, em 1945, 
levou a sociedade a passar por completa re
forma, que lhe desse o caráter e, sobretudo, 
lhe assegurasse uma atividade verdadeira
mente nacional" (Monbeig, 1946, p. 119). 

Reformados os estatutos, surgiram então 
as "secções regionais" (de início, apenas as 
de São Paulo e do Rio de Janeiro), que pas
saram a se reunir anualmente, sob o pa
trocínio da AGB-Nacional, em Assembléias 
Gerais. A história dessas assembléias ainda 
está por ser contada e analisada critica
mente. O que sabemos delas provém ape
nas das atas de cada um (que estão publi
cadas, mas que são documentos formais) e 
das ricas lembranças das gerações mais 
velhas, que delas participaram ativamente 
mas cujas recordações correm o risco de se 
perderem para sempre, comprometendo o 
conhecimento pleno do que foi o processo 
de construção do pensamento geográfico 
brasileiro, caso não sejam transformadas 
logo em fontes formais de referência (livros, 
artigos, gravações). 

RBG 
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A recuperação da memória de nossa as
sociação é, pois, um desafio que se impõe a 
todos nós, e que precisa ser logo enfren
tado. Isto porque o papel da AGB na for
mação do pensamento geográfico brasileiro 
foi tão importante que, a partir da realização 
de suas Assembléias Gerais, tornou "vene
randas" as Sociedades de Geografia que lhe 
antecederam, algumas existentes há bas
tante tempo. 

E não podia ser de outra forma, já que as 
propostas que norteavam a AGB eram radical
mente diferentes daquelas que orientavam a 
ação das antigas sociedades de Geografia. Co
mo bem lembrou Aroldo de Azevedo, ao inau
gurar o 1 º Congresso Brasileiros de Geólogos 
(Ribeirão Preto, 1954): 

"Em um Congresso de Geografia, tomam 
parte ativa todos quanto nele se ins
creveram, bastando que se interessem 
pelo seu sucesso .... ; geólogos ou econo
mistas, matemáticos ou juristas, militares 
ou geógrafos profissionais, cirurgiões ou 
historiadores, odontologistas ou etnógra
fos, químicos ou arquitetos, sumidades 
em qualquer ramo do saber humano ou 
simples curiosos, todos, indubitavelmente, 
na medida de seus conhecimentos ou de 
sua audácia, podem oferecer sua con
tribuição .... O resultado, como era de se 
esperar, nem sempre é muito lisonjeiro e 
a Geografia deixa de receber, via de re
gra, o ambicionado número de contribui
ções realmente valiosas e verdadeiramente 
geográficas. A situação, muitas vezes, 
torna-se bastante , delicada, porque os 
geógrafos presentes vêem-se, com fre
qüência, numa difícil encruzilhada: ou fe
char os olhos e tapar os ouvidos, deixando 
que tudo seja aprovado, embora em de
sacordo com a própria consciência; ou 
agir com relativo rigor, numa tentativa de 
separar o joio do trigo, o que sempre traz 
contrariedades, quando não mágoas que 
ficam. Muito pelo contrário, no Congresso 
que hoje inicia os seus trabalhos, são os 
Geógrafos que têm voz ativa e dão a 
última palavra, não podendo jamais ser 
esquecido o ponto de vista, o interesse e 
a metodologia da Geografia" (Azevedo, 
1953;54, 13-14, grifado no original). 

Com efeito, a partir da 2ª Assembléia Geral 
(Lorena, 1946 - logo após a reforma dos es-



tatutos), o panorama geográfico brasileiro 
havia mudado substancialmente. Reunidos 
com a finalidade precípua de apresentar tra
balhos e, principalmente, de realizar pes
quisa de campo em conjunto - conforme era 
esperado de uma "ciência empírica" - os 
geógrafos da AGB logo tornaram suas re
uniões não apenas estimulantes, como bas
tante singulares, qualidade que seria sempre 
reafirmada com o decorrer dos encontros. 

O que era esta singularidade das Assem
bléias Gerais da nova AGB? Conforme bem 
assinalou o seu presidente, ao relatar os re
sultados da reunião de Lorena: 

"Desejávamos evitar o mais possível, tudo 
o que há de acadêmico no ritual tradi
cional dos Congressos . ... Nosso intuito 
era trabalhar, e não fazer discursos; con
frontar nosso ponto de vista, criticar-nos 
mutuamente para chegarmos a con
clusões positivas, e sobretudo, desem
baraçar-nos dos micróbios da geografia 
de gabinete, indo junto ao terreno objetivo 
- tal era nosso fim .... 

Como em todos os Congressos, começaram 
os trabalhos da Assembléia pela leitura e 
discussão de algumas comunicações. 
Breves e preciosos, desprovidos de "lera
leras" pseudocientíficos, os trabalhos sub
metidos à Assembléia Geral tratavam de 
aspectos geográficos de diferentes regiões 
brasileiras .... Não é preciso acentuar o in
teresse prático que esses estudos apre
sentam .... (mas) .... A parte mais provei
tosa da Assembléia foi certamente a das 
excursões .... A Assembléia Geral· dos 
geógrafos não representou uma simples 
formalidade administrativa. A boa vizinhan
ça entre cariocas e paulistas ganhou, cer
tamente, nãc:;> graças a belas palavras, 
mas em conseqüência de esforço coletivo 
de pesquisa em comum" (Monbeig, 1946, 
p. 120-121). 

Este comentário dEi Pierre Monbeig re
sume bem, a nosso ver, o que foram - de 
Lorena em 1946, a Vitória em 1969 - as As
sembléias Gerais da AGB: reuniões anuais 
nas quais os geógrafos brasileiros se encon
travam para apresentar comunicações, tro
car experiências e, principalmente, para 
fazer trabalhos de campo em conjunto. 
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A importância do trabalho de campo para 
a Geografia, nessa época que hoje chamamos 
de "Geografia Tradicional", foi fundamental. 
E há que se notar que, ao dar-se início à prá
tica de reuniões periódicas, esta atividade já 
havia assumido, há muito, o papel de motor 
principal da pesquisa geográfica. Como dizia 
Aroldo de Azevedo em 1954, ao relembrar 
os tempos iniciais das Faculdades de Filosofia 
de São Paulo e do Rio de Janeiro: 

"Os trabalhos de campo, titubeantes a 
princípio, apareceram depois feitos com 
melhor técnica e segurança maior. Veio a 
tornar-se um espetáculo comum a reali
zação de excursões geográficas, didáticas 
e de pesquisa, e não tardou que grupos nu
merosos de geógrafos permanecessem 
dias e semanas a fio, a realizar trabalhos 
de campo" (Azevedo, 1953;54, p. 24). 

Não é de se espantar, pois, que com a insti
tucionalização da prática de se fazer trabalho 
de campo durante as Assembléias Gerais, 
esta atividade tenha não só se tornado 
ainda mais importante, como também defini
dora do caráter "singular" dessas reuniões 
de geógrafos, razão pela qual (face à impos
sibilidade de realizar um trabalho de campo 
eficiente com um grande número de partici
pantes), as inscrições para participar das 
Assembléias Gerais eram muitas vezes limi
tadas. 

A partir de Lorena, todas as Assembléias 
Gerais da AGB se estruturaram em torno do 
trabalho de campo. E isto foi uma decisão 
mais do que coerente com a proposta empirista 
que orientava, então, a Geografia Brasileira. 
Era através dele e do conhecimento que 
proporcionava a partir do contato direto com 
a paisagem, que poder-se-ia chegar, sem 
"lera-leras", às conclusões positivas (isto é, 
baseadas na observação) de que nos falava 
Monbeig. Ademais, ao se estudar, a cada As
sembléia, uma região distinta, os geógrafos 
contribuiriam, por acumulação de conheci
mento de cada parte, para o conhecimento 
do todo, isto é, da "superfície da Terra" que 
era o somatório de todas elas. 

Por esta razão, havia também que se pre
ocupar muito com os critérios de escolha da 
sede de cada encontro. Além dos inevitáveis 
critérios logísticos· (tão mais importantes 
quanto mais nos distanciamos no tempo), 
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havia que se atentar também para o" "inte
resse geográfico da área", isto é, para a ri
queza de paisagens (de preferência, a re
união deveria se realizar em "áreas de con
tato" de paisagens diferentes) e para a falta 
(ou o reduzido número) de estudos a res
peito do local escolhido. Já que o interesse 
fundamental das reuniões era "desembaraçar
nos dos micróbios da Geografia de gabinete, 
indo junto ao terreno objetivo", era preferível 
também que fosse escolhida como lugar do 
encontro uma cidade de pequenas dimen
sões, já que aí o contato com a paisagem 
(especialmente a natural) era facilitado, e as 
tentações da cidade grande evitadas. 

Os trabalhos de campo realizados durante 
as assembléias, no período 1946-1969, tive
ram, ademais, duas outras funções impor
tantes. Por um lado, proporcionaram aos 
geógrafos mais experientes a oportunidade, 
sempre renovada, de aplicar os saberes já 
adquiridos e de acumular conhecimentos no
VG>S via contato direto com diferentes reali
dades regionais. Por outro lado, proporcio
naram também àqueles geógrafos recém
saídos das faculdades, ou ainda em formação, 
a oportunidade não só de trabalhar dire
tamente com os grandes mestres, como de 
adquirir o know-how necessário para fazerem 
eles também, no futuro, seus próprios vôos. 

Em 1972, ao saudar os congressistas reu
nidos em Presidente Prudente para o I En
contro Nacional de Geógrafos, o primeiro a 
se realizar após a nova mudança de estatu
tos ocorrida em 1970 (que acabou com a 
prática do trabalho de campo durante as reu
niões), Marcos Alegre enfatizou bem este 
último ponto: 

"Vale dizer que essa nova modalidade de 
reunião veio substituir· nas Assembléias 
da AGB, o trabalho de pesquisa que du
rante muito tempo se fez através de gru
pos que se organizavam e saíam a campo 
para .... estudar os variados aspectos da 
geografia locai e regional. Estudos de 
vulto realizados e posteriormente publi
cados fornecem cabal demonstração da 
importância que essas atividades tiveram 
e da imensa contribuição que deram para 
o progresso da Geografia do Brasil. Mas 
esses estudos e pesquisas de campo, 
tradicionais na AGB . . . . desempenharam 
ainda um outro relevante papel: con-

tribuíram, e muito, para a formação de al
guns dos maiores nomes da Geografia 
brasileira já que, nessas reuniões e gru
pos, estudantes jovens licenciados tiveram 
a oportunidade de trabalhar ao lado dos 
mais experientes e renomados geógrafos 
não só do País como não raro, do exte
rior. Foram, portanto, verdadeiras escolas 
de Geografia" (Alegre, 1973, p. 11-12). 

A geografia tradicional e a 
produção de conhecimento 
sobre a cidade (1950 - .... ) 

Como não poderia deixar de acontecer, 
dado o que acabou de ser discutido, as As
sembléias Gerais da AGB tiveram · papel 
bastante importante na estruturação do pen
samento geográfico brasileiro sobre a cidade 
no período em apreço. Inicialmente este pa
pel foi direto, fruto da prática do trabalho de 
campo durante as reuniões, que acabaram 
por consagrar a monografia urbana como 
estudo-padrão dos geógrafos sobre a ci
dade. Com o passar do tempo, entretanto, 
esta influência passou a ser menor, o que 
pode ser creditado à consolidação dos centros 
de pesquisa em Geografia do País. Nem por 
isso, entretanto, as Assembléias Gerais deixa
ram de ser o foro privilegiado para as dis
cussões. Com efeito, foram em algumas delas 
que importantes avanços se realizaram, redi
recionando inclusive a pauta da pesquisa 
geográfica sobre a cidade no País. 

A década de 50 foi, efetivamente, a década 
da monografia urbana. Ela apareceu sob 
variadas formas, seja como resultado do tra
balho de campo efetuado durante as As
sembléias Gerais, seja por iniciativa própria 
de pesquisadores isolados (que seguiam, 
entretanto, o mesmo método monbeigiano), 
seja ainda como capítulo específico de es
tudos regionais. 

No que diz respeito ao primeiro tipo, isto 
é, às monografias urbanas realizadas a par
tir das reuniões da AGB, há que se men
cionar que elas eram um produto intelectual 
no qual se misturavam o trabalho coletivo e a 
capacidade de sistematização final de um úni
co profissional. O processo de sua elabora
ção, embora variando no detalhe, seguiu sem
pre a mesma seqüência, tão bem descrita 



por Azevedo ao relatar o que eram as As
sembléias Gerais: 

"Discutem-se teses ou comunicações, é 
bem verdade; porém a principal tarefa 
consiste em realizar pesquisas em traba
lhos de campo, o que é feito através de 
três ou quatro equipes (cada qual sob a 
direção de um dos associados), que se 
dirigem, simultaneamente, para áreas di
ferentes dentro do raio de influência do lo
cal escolhido como sede da assembléia, 
entregando-se a um trabalho ativo e in
tenso. Fazem lembrar verdadeiros "co
mandos", pela rapidez de sua ação e pela 
área que conseguem percorrer, graças a 
uma inteligente divisão de tarefas. Diaria
mente, nas primeiras horas da noite, rea
liza-se a coordenação do material reco
lhido na pesquisa; ao fim de três ou qua
tro dias, retornam as equipes ao local da 
assembléia e passam a preparar os re
latórios parciais, em febril atividade, para 
que seus respectivos chefes possam, 
ainda no decurso da própria assembléia, 
apresentar o relatório final preliminar (que 
é então discutido por todos os presentes). 
Mais tarde, com o necessário vagar, tais 
relatórios são redigidos de forma definitiva 
e publicados nos "Anais" (Azevedo, 
1953/54, p. 53-54). 

Estes "comandos" a que se referia Azevedo 
geralmente se dividiam em grupos de "Geo
morfologia", "Geografia Agrária" e "Geografia 
Urbana". No caso da equipe urbana, o tra
balho de campo era geralmente realizado na 
própria cidade, e a divisão de tarefas seguia 
as determinações especificadas por Mon
beig, com os integrantes se estruturando 
com grupos de estudo de "sítio e posição", 
"evolução histórica", "funções urbanas", "raio 
de ação da cidade", etc. Como resultado fi
nal desses diversos esforços de pesquisa 
contamos hoje com vários estudos monográfi
cos, que estão listados no Quadro 1. 

Além desses trabalhos, resultantes de 
pesquisas realizadas nas próprias Assem
bléias da AGB, vieram à luz também, espe
cialmente na década de 50 mas prolon
gando-se até à década de 70, uma grande 
quantidade de estudos que, embora diferen
tes entre si, tiveram em comum a utilização, 
em sua totalidade ou em parte, do método 

monbeigiano. Para efeito de agregação, 
podemos classificá-los da seguinte maneira: 

Monografias urbanas 

São estudos do tipo padrão, muitos deles 
apresentados e aprovados em reuniões da 
AGB. Estão aqui trabalhos sobre Diamantina 
(Bernardes, 1949/50); Águas da Prata (Souza, 
1950); São Luiz do Maranhão (Azevedo, 
1950/51); Olímpia (Araújo, 1950/51); Cruzeiro 
(Bernardes, 1951/52); Londrina (Prandini, 
1951/52); Manaus (Ab'Saber, 1953); Ubai
taba (Santos, 1954); Cataguases (Cardoso, 
1955); Porto Alegre (Roche, 1955); Grato 
(Petrone, 1955); Ponta Grossa (Santos, 
1956); Pesqueira (Sette, 1956 b); Contagem 
(Guimarães, 1957); Mogi das Cruzes (Tírico, 
1957 /58); Marabá (Dias, 1958); Pirapora do 
Bom Jesus (França, i 961 ); Aracaju (Diniz, 
1962 e Castro, 1967); Taubaté (Müller, 1965); 
Teresina (Moreira, 1972); e Belém (Barcel
los, 1974). Podem ser citados aqui também 
alguns trabalhos que, embora mais dire
cionados à temática interurbana (determi
nação da área de influência de uma cidade; 
análise do grau de centralidade de pequenos 
núcleos urbanos), dedicam uma parte es
sencialmente monográfica ao estudo da ci
dade em questão. É o caso, por exemplo, dos 
estudos de Cardoso sobre Campina Grande 
(1963) e Caruaru (1965), e dos trabalhos de 
Perides (1971) sobre Dois Córregos, e de 
Garms (1977) sobre Paraguaçu Paulista. 

Estudos regionais com capítulo 
monográfico urbano 

Trata-se, neste caso, de trabalhos tipica
mente regionais, mas que dedicam uma parte 
da análise ao estudo da cidade principal da 
área estudada. Incluem-se aqui o estudo da 
Região de Santa Isabel (Ab' Saber, 1950/51 ) ; 
da Região de Corumbataí (Petrone, 1951/52); 
da Zona do Cacau da Bahia (Santos, 1955); 
da Zona da Mata de Minas Gerais (Valverde, 
1958); da Região de São Luís do Paraitinga 
(Petrone, 1959); da Região do Alto Curso 
Superior do Tietê (Tírico, 1960b); da Baixada do 
Ribeira (Petrone, 1961 ); do Nordeste Potiguar 
(Valverde et ai. 1962); e do Nordeste da Mata 
Pernambucana (Valverde, 1960). 



Este último trabalho merece destaque es
pecial, já que se constitui num dos poucos 
estudos dessa fase que ousaram não seguir 
a regra monbeigiana de que temas sociais, 
como o das relações de classe, são "coisas 
que o geógrafo não sabe e não precisa es
tudar". Ao descrever a cidade de Timbaúba, 

Valverde dá atenção especial à m1sena aí 
reinante, à disparidade entre as classes so
ciais, utilizando em sua análise, ainda que ti
midamente, categorias que só muito mais tar
de seriam incorporadas ao temário geográfico, 
tais como "exercício industrial de reserva" e 
"capital constante". 

QUADR01 

AS ASSEMBLÉIAS GERAIS DA AGB (1945- 1969) 

A.G. LOCAL ·TRABALHOS DE CAMPO/MONOGRAFIA 
URBANA/OBSERVAÇÕES 

ti 1945 São Paulo Não houve trabalho de campo. Mudança de estatuto. 

2ª 1946 Lorena Excursão à Serra da Bocaina. 

3ª 1947 Rio de Janeiro Excursão às Baixadas Litorâneas e a Campos. 

41 1948 Goiânia Mato Grosso de Goiás e Região do Jaraguá 

51 1950 Belo Horizonte Lagoa Santa/Região do Caraça/Belo Horizonte. Monografias 
urbanas: Azevedo (1949-50); Mattos (1949-50) 

6• 1951 Nova Friburgo Município de Nova Friburgo. Monografias urbanas: Bernardes (1950-51 ). 

7' 1952 Campina Grande Brejo Paraibano; Sertão de Curema, Campina Grande. 
Monografias: Müller (1951-52); Carvalho (1951-52). 

a• 1953 Cuiabá Médio Cuiabá/Chapada dos Guimarães. Monografia: Azevedo (1952-53). 

9• 1954 Ribeirão Preto N/SEISW de Ribeirão Preto. Monografia: França, Ary (in.) 

101 1955 Garanhuns Catende/Arcoverde/Borborema. Monografia: Azevedo (1954-55) 

11 1 1956 Rio de Janeiro Reunião administrativa. 

121 1957 Co latina Unhares/Reg. colon. antiga e nova; Monografia: Bernardes (in.) 

131 1958 Santa Maria Município de Santa Maria/Depressão do Jacuí/Reg. 
São Gabriel. Monografias urbanas: Mattos, Dirceu (inéd.); Müller (1962) 

14ª 1959 Viçosa Viçosa/Ponte Nova/Ubá. Monografias: Keller (in.); Andrade (1961). 

151 1960 Mossoró Área salineira; Várzea do Açu; Região do Apodi. 
Monografia urbana: Santos, Milton (inédito). 

16ª 1961 Londrina Jacarezinho/Maringá/Cianorte. Monografia: Geiger (inédito) 

171 1962 Penedo Baixo S. Francisco/Regiões de Arapiraca/ltabaiana. 
Monografia urbana: Bernardes (inédito) 

18ª 1963 Jequié Zona cacaueira; Plan. de Maracás; Zona de Conquista. 
Monografia urbana: Müller (1970) 

19ª 1964 Poços de Caldas Poços de Caldas/Reg. de Andradas. Monografia: Tfrico (in.) 

201 1965 Rio de Janeiro Não houve trabalho conjunto. Só excursões. 

21i 1966 Blumenau Blumenau; Região de Timbó. Monografia urbana: Mamigonian (in.) 

22ª 1967 Franca Planalto de Franca. Monografia: Mesquita, Myriam (inéd.) 

23ª 1968 Montes Claros Não houve trabalho de campo conjunto. Só excursões. 

24ª 1969 Vitória Baixo Rio Doce/Médio ltapemirim/Vitória. 
Monografia urbana: Keller, E. (in.); Est. área infl.: Corrêa, R. (inéd.) 



Monografias urbanas parciais 

Neste caso estão incluídos os trabalhos 
que se dedicam ao estudo de uma cidade 
pelo método monbeigiano, mas que não re
sultam em monografias completas já que 
privilegiaram apenas algumas das análises 
que com~õem a monografia-padrão. Podemos 
destacar aqui, em primeiro lugar, as análises 
realizadas sobre o sítio e/ou posição de Soro
caba (Santos, 1950); de Nazaré e ltuberá 
(Santos, 1954/55 e 1955/57); do Rio de Janeiro 
(Bernardes, 1957/58 e Deffontaines, 1959; 
das cidades de Pernambuco (Melo, 1958); 
de Porto Alegre (Ab'Saber, 1965); de Belém 
(Bernardes, 1974), e de Recife, Lins (1987). 

Muito mais numerosos, entretanto, são 
aqueles trabalhos que se dedicam à análise da 
origem e evolução histórica das cidades e/ou 
das funções predominantes, como atestam 
os estudos sobre São Paulo realizados por 
Canabrava (1949/50), Monbeig (1954) e Aze
vedo (1961 ); sobre o Rio de Janeiro, de 
autoria de Bernardes (1959, 1961 a), de Cas
tro (1965a, 1965b), de Pinto (1965), e de 
Cardoso (1968a); sobre cidades de origem 
portuguesa e alemã em Santa Catarina, de 
Peluso Júnior (1953); sobre Garanhuns, de 
Sette (1956a); sobre pequenos centros paulis
tas de função religiosa, de Franca (1972); so
bre antigas capitais do café, de Pazera Júnior 
(1974); sobre Mossoró, de Felipe (1982); so
bre Águas de São Pedro, de Rodrigues 
(1985); e, principalmente, sobre o Recife, de 
autoria de Castro (1948), de Melo (1978), e 
de Andrade (1979). 

Outra temática que atraiu a atenção dos 
geógrafos nesse período foi a da análise da 
estrutura urbana. Neste caso privilegia-se a 
descrição das diversas partes que compõem 
o "organismo urbano", não sendo rara a se
leção de um desses componentes para que 
seja objeto de análise mais detalhada. Al
guns trabalhos de peso resultaram desses 
esforços de pesquisa como, por exemplo, o 
estudo pioneiro de Penteado (1954/55) so
bre a "região suburbana de São Paulo", em
brião de trabalho sobre a temática das áreas 
metropolitanas; o ensaio de Geiger (1960) 
sobre a estrutura urbana do Rio de Janeiro; 
e o belo estudo de Soares (1965), também 
sobre o Rio de Janeiro. 

A temática do bairro também foi seguida 
em trabalhos menos ambiciosos, desta
cando-se aqui o estudo metodológico de 
Soares {1958b) sobre a conceituação dessa 
unidade urbana, e os estudos cariocas so
bre Laranjeiras (Simões, 1952/53) e Santa 
Teresa (Boynard, Soares, 1958b). Até mesmo 
uma rua foi objeto de análise, no caso um 
dos grandes eixos de circulação da capital 
paulista: a rua da Consolação (Tírico, 1958). 

Grandes estudos urbanos 

O período que hoje chamamos de "Geo
grafia Tradicional" produziu também alguns tra
balhos que, por sua abrangência e pela riqueza 
da análise empírica, merecem certamente um 
destaque especial. São trabalhos de fôlego, 
fruto de pesquisa exaustiva, que demandaram 
longos períodos de preparação mas que resul
taram em obras que merecem, com justiça, um 
lugar de destaque na história do pensamento 
geográfico sobre a cidade no Brasil. 

Dois desses trabalhos privilegiaram a análise 
da área central, e resultaram num minuciosís
simo estudo sobre a organização do centro de 
Salvador em fins da década de 50 (Santos, 
1959), e do centro do Rio de.Janeiro, aproxi
madamente dez anos depois (Duarte, 1967a). 
A temática do bairro, de sua integração do con
junto maior que é a cidade, e de sua estru
turação interna, também resultou num trabalho 
de grande envergadura, conforme demonstra o 
estudo de Petrone (1963) sobre Pinheiros, na 
capital paulista. A temática regional, por sua 
vez, também se fez presente através do estudo 
sobre a "Baixada Santista" coordenado por 
Aroldo de Azevedo (1965a), que contém 
análise monográficas e funcionais de diversos 
centros urbanos dessa parte do litoral paulista. 

Frutos de teses de doutoramento ou de livre
docência, riquíssimos em conteúdo e bem mais 
abrangentes em escopo, merecem destaque 
também o estudo monográfico sobre Belém, de 
Penteado (1966); a análise abrangente da es
truturação da Grande São Paulo realiz.ada por 
Langenbuch (1968); o estudo de Müller (1967) 
sobre as cidades do vale do Paraíba paulista; e 
os trabalhos de Araújo Filho sobre a função 
portuária de Santos (1969) e de Vitória (1974). 

Para concluir, há que se falar daquela que 
foi, sem sombra de dúvida, a obra mais impor
tante de Geografia Urbana desse período. 



Fruto de longos anos de trabalho, já que foi 
idealizada em 1948 e só publicada dez anos 
mais tarde .. "A Cidade de São Paulo" (Aze-

. vedo, 1958a), homenagem da Secção Re
gional de São Paulo da AGB (em associação 
com o Departamento de Geografia da USP) ao 
quarto centenário de fundação da capital 
paulista, é hoje um marco histórico dos es
tudos urbanos no País. Esta obra, que teve 
a coordenação geral de Aroldo de Azevedo, 
é, sem dúvida, a mais abrangente "monografia 
urbana" que já foi realizada no Brasil. Nos 
quatro volumes que a compõem, o leitor en
contra um variedade de ricas análises - cada 
uma enfocando uma das temáticas-padrão 
do estudo monográfico - assinadas pela 
"nata" da Geografia paulista de então. Obra 
premiada pela Câmara Brasileira do Livro, é 
referência obrigatória hoje para todos os que 
estudam a metrópole paulista. 

Sinais de mudança na 
geografia tradicional 

A realização do Rio de Janeiro, em agosto 
de 1956, do XVIII Congresso Internacional 
de Geografia representa um marco divisório 
importante na história do pensamento geo
gráfico brasileiro. Símbolo da "maturidade" a 
que havia chegado nossa disciplina em tão 
pouco tempo, como não cansarão de salien
tar alguns geógrafos, ele não apenas demons
trou a capacidade da comunidade geográfica 
brasileira de organizar uma reunião infini
tamente mais complexa do que as assem
bléias da AGB, como propiciou a essa 
mesma comunidade uma oportunidade ím
par de intercâmbio científico. 

Para Nice Lecocq Müller, 1956 representa o 
fim de uma era e o início de outra. Falando 
especificamente da Geografia Urbana, ela con
sidera que o XVIII Congresso Internacional da 
UGI separa, claramente, uma fase de consoli
dação gradual de conhecimentos (fase de de
senvolvimento) de outra época: a fasé da afir
mação. Segundo suas próprias palavras: 

"O XVIII Congresso Internacional de Geo
grafia .... além de propiciar renovação de pon
tos de vista e de métodos pelo contato com 
especialistas estrangeiros, estimulou uma 
série de estudos urbanos, quer para serem 
apresentados ao congresso, quer para se-

rem incluídos nos vários livros-guia das ex
cursões realizadas" (Müller, 1968, p. 16). 

Nessa . mudança de fases esconde-se 
algo, que Müller não salienta de forma ex
plícita, ma$ que flui claramente de seu dis
curso: o sentimento de autoconfiança que o 
congresso deu à comunidade geográfica 
brasileira. E isto já pode ser observado na 
preparação da XII Assembléia Geral da AGB 
que, marcada para Colatina em julho de 
1957, pela primeira vez passou a se organi
zar sob a forma de simpósio, com os partici
pantes sendo convocados e reunirem-se na 
cidade capixaba de forma diferente, isto é, 
para debater e apresentar trabalhos sobre 
um tema específico e (para a época) atual: o 
"habitat rural no Brasil". 

Apesar da temática agrária, foi entretanto 
nessa mesma reunião, conforme lembram 
Müller (1968) e Corrêa (1967, 1989a), que a 
Geografia U_rbana atingiu um novo estágio. 
A partir da iniciativa de Lysia Bernardes, a 
monografia urbana tradicional das reuniões 
da AGB sofreu modificação importante, pas
sando também a incluir uma análise do grau 
de centralidade urbana, da determinação da 
área de influência da cidade. 

Se a reunião de Colatina representa um 
marco dos estudos interurbanos no Brasil, a 
XIV Assembléia, reunida em Viçosa em 1959, 
teve papel semelhante no que diz respeito à 
temática intra-urbana. Com efeito, convocados 
novamente para um simpósio, desta vez dedi
cado ao estudo do "habitat urbano no Brasil", 
os geógrafos brasileiros optaram por debater 
ali uma temática que era tão nova quanto a 
da centralidade urbana, e que era também 
de grande importância para a época: a das 
metrópoles e áreas metropolitanas. E o fize
ram de maneira bastante diversa daquela que 
era característica das reuniões anteriores. 

Com efeito, ao debruçarmo-nos sobre os 
trabalhos apresentados em Viçosa, senti
mos claramente a mudança. São estudos 
principalmente de caráter metodológico, que 
suscitaram, por conseguinte, acirrados de
bates conceituais. Observados com os olhos 
de hoje, esses trabalhos e debates podem 
parecer simplórios e até insignificantes. Eles 
tiveram, entretanto, um papel fundamental 
no posterior redirecionamento da pauta da 
pesquisa geográfica urbana· no País. · 



Em Viçosa, discutiu-se basicamente ques
tões de método e de terminologia, tais como: 

a) qual o critério de definição de metrópole? 
Seria ele quantitativo, como sugeria Aroldo de 
Azevedo(1958/59) - ou seja, metrópoles seriam 
as cidades de mais de 1 00 000 habitantes - ou 
deveríamos optar por um critério funcional, limi
tando, ademais, esse conceito às cidades "ca
beças de rede urbana", como sugeria Geiger? 
(Melo, 1958/59). 

b) quais os tipos de metrópole? Houve 
consenso em que haveriam dois tipos de 
metrópole: nacionais e regionais. 

A temática da organização interna das 
cidades também foi objeto de ampla dis
cussão. E de forma nova! Não mais se dava 
prioridade ao estudo estanque das diversas 
partes da cidade, da fisionomia e funções de 
cada bairro tomado isoladamente, como era 
típico da monografia-padrão. Já, ao que 
parece, sob a influência do trabalho de Tri
cart (1954) sobre o habitat urbano, aos 
geógrafos importava agora analisar princi
palmente a estrutura urbana, definida de 
forma dinâmica, a partir das relações que se 
estabeleciam entre cada parte da cidade. 

Mas como faier isto? Se os trabalhos e de
bates que aconteceram em Viçosa indicam 
claramente a existência de dúvidas, de hesi
tações, eles também revelam - ainda que 
timidamente- a tomada de iniciativas novas, 
a busca de um pensamento próprio. Para 
comprovar isto, reproduzimos abaixo o teor de 
alguns debates ocorridos naquela reunião: 

a) que critério utilizar para caracterizar 
um aglomerado como urbano? Critério 
numérico, administrativo, funcional? 

b) o que é um subúrbio? O subúrbio no 
Brasil tem algo a ver com o suburb norte
americano e com a banlieue parisiense? 

c) qual a distinção entre urbano e su
burbano? 

d) que critérios utilizar para diferenciar 
as diversas partes da cidade? Seriam critérios 
de fisionomia (de paisagem) e de função, como 
defendiam Therezinha Soares, Antonio Pen
teado e Ary França? Ou será que um estudo 

como esse, "do processo de diferenciação 
das zonas constitutivas da estrutura urbana 
... (não seria) .... menos de Geografia e mais 
de Ecologia Humana", como alertava Mário 
Lacerda de Melo (1958/59)? 

O simpósio encerrou-se com uma grande 
discussão sobre a necessidade de harmoni
zação da terminologia adotada em Geo
grafia Urbana. Com efeito, o que era "subúr
bios próximos" para Penteado (1958/59) cor
respondiam aos "subúrbios periféricos" de 
Maria Therezinha Soares (1958/59). E o que 
aquele denominava de "subúrbios remotos", 
para esta eram "núcleos pioneiros subur
banos". Tentando chegar a uma conclusão 
conciliatória, Bernardes (1958/59) apresen
tou um "quadro sumário da nomenclatura de 
zonas urbanas", que deveria servir de base 
para a meditação e aprimoramento futuros9. 

A década de 60 viu prosperar as temáti
cas que foram debatidas no simpósio de 
Viçosa, que passaram a atrair cada vez 
mais a atenção dos geógrafos. Com efeito, 
num país que passava por transformações 
radicais em sua base econômica, onde as for
ças de acumulação capitalista redesenhavam 
toda a estrutura espacial de fixos e de fluxos, 
seja através da aceleração do processo de 
formação de áreas metropolitanas, seja via a 
reformulação do padrão de relações interur
banas, seja ainda mediante o redesenho de 
toda a organização interna das cidades, não 
eram mais possível e nem relevante concen
trar esforços no estudo monográfico tradi
cional. Como já visto, as monografias urba
nas até continuaram a ser realizadas, mas já 
não expressavam mais o estudo geográfico 
padrão de cidade, tahto que muitas daquelas 
que foram elaboradas nas assembléias da 
AGB da década de 60 jamais foram publi
cadas (Quadro 1 ). Aliás, a partir dessa 
década a Geografia urbana brasileira deixou 
de ter estudos-padrão, um sinal evidente de 
amadurecimento. 

Reflexos na Produção Geográfica 

A mudança de temário ocorrida no final 
da década de 50 na Ç3eografia Urbana pode 

9 Iniciava-se af uma grande discussão sobre a necessidade de harmonização do vocabulário de Geografia Urbana, que se prolongou 
por toda a década de 60 e resultou, inclusive, numa publicação especial, patrocinada pela Comissão de Geografia do Instituto 
Panamericano de Geografia e História (IPGH, 1971). 



ser claramente verificada pela análise do 
que foi produzido por seus profissionais. 
Conforme salientado por Corrêa (1989a) em 
sua avaliação dos estudos sobre hinter
lândias e redes, a mudança de temário que 
afetou a Geografia Urbana após a reali
zação do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia refletiu-se principalmente na ên
fase que se passou a dar, a partir de então, 
aos estudos de centralidade urbana. Uma 
análise dos trabalhos publicados nessa 
época indica que será também a partir 
dessa vertente que o processo de transfor
mação chegará ao estudo intra-urbano, con
forme demonstramos agora. 

O grande interesse despertado nos 
geógrafos brasileiros pelo estudo de redes 
urbanas (a partir da inspiração original de 
Tricart e de Rochefort) levou, de início, a 
uma desaceleração no ritmo de produção de 
trabalhos a nível intra-urbano. Isto se deve, 
por um lado, à extrema identificação desse 
tipo de estudo com a monografia urbana, 
agora considerada um símbolo de uma fase 
já superada. Por outro lado, o desafio repre
sentado pela nova temática, um território 
que praticamente ainda estava por ser ex
plorado, atuou como foco irresistível de 
atração. Finalmente, a difusão das atividades 
de planejamento territorial na Europa no 
período do pós-guerra, e sua expansão no 
Brasil no final da década de 50, constituíram-se 
em força centrípeta de grande intensidade, 
completando o processo de atração dos geó
grafos para a chamada área urbano-regionaP o. 

Se Chabot (1948) já dissera antes que 
"não existe cidade sem região nem região 
sem cidade", nunca essa frase teve tanto 
appeal na Geografia Brasileira quanto na 
década de 60. A perspectiva de que, a partir 
da cidade, poder-se-ia intervir no quadro re
gional, alterando-o, acabou por dar à Geo
grafia um · sentido de aplicabilidade que 
nunca tivera antes. Planejamento, Geografia 
ativa, Geografia aplicada, Geografia volun
tária .... Eis, agora, as novas dimensões da 
Geografia, que abriram novos horizontes 
aos geógrafos (ver, por exemplo, as dis
cussões realizadas por Carvalho e Santos 
(1960) e por Santos (1965). 

Principais pólos de organização regional, 
não é de se estranhar que foram as metrópoles 
e suas funções regionais que mais captaram 
o interesse dos geógrafos nessa época. Os 
trabalhos então desenvolvidos já foram 
comentados por Corrêa (1989a) e não pre
cisam ser novamente discutidos aqui. O que 
é importante destacar, no entanto, é que 
gradualmente a atenção dos geógrafos tam
bém se deslocou para o estudo da organi
zação interna e dinâmica de estruturação do 
espaço metropolitana, que se transformou 
então em palco de investigação igualmente 
privilegiado da Geografia. 

Já nos referimos, há pouco, às discussões 
iniciais travadas em 1959 em Viçosa. Deu-se ali 
um início tímido, que foi entretanto ganhando 
"momentum" a partir da elaboração de uma 
série de estudos pioneiros, que abriram cami
nhos importantes. É preciso, agora, que se
jamos capazes de recuperá-los. 

Metropolização 

A temática da metropolização teve em 
Maria Therezinha de Segadas Soares uma 
grande incentivadora e sistematizadora. Sua 
tese sobre "Nova Iguaçu, absorção de uma 
célula urbana pelo Grande Rio de Janeiro" 
(Soares, 1962) é hoje um clássico da Geo
grafia Urbana brasileira. É dela também o 
primeiro trabalho que trata explicitamente da 
questão das áreas metropolitanas. De fato, 
em artigo que discute os critérios de delimi
tação dessas unidades territoriais e a possi
bilidade de sua aplicação ao Brasil (Soares, 
1968b), a autora abriu uma trilha importante, 
que foi posteriormente ampliada por um 
grupo de geógrafos do IBGE (Galvão et ai., 
1969), também chamamos a refletir sobre o 
tema já que este órgão se transformara, ago
ra, em eixo importante de sustentação do 
sistema brasileiro de planejamento territorial. 

A década de 70, por sua vez, assistiu ao 
desenvolvimento de inúmeros trabalhos de 
caráter empírico sobre as formas de inte
gração de municípios periféricos ao aglo
merado metropolitano. São estudos que, na 
maioria, se estruturam a partir do esquema 
monográfico clássico, mas cuja análise já 

10 Note-se, por exemplo, que a XVII Assembléia Geral Ordinária da AGB, reunida em Penedo (AL) em julho de 1962, teve como tema 
central "Geografia e Planejamento Regional", e contou com a presença de Celso Furtado. 
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está orientada basicamente para a temática 
das relações, dos fluxos. Incluem-se aqui 
estudos sobre ltaboraí (Abreu e Diniz, 1970; 
Mizubuti, 1972); sobre Guaíba (Becker, 1971); 
sobre Tapes (Copstein, 1971 ); sobre Maricá 
(Teixeira e Soares, 1973-75; Castro et ai., 1974). 
Destaque especial, entretanto, precisa ser 
dado à série de dissertações de mestrado 
e/ou teses de doutoramento desenvolvidas 
na Universidade de São Paulo sobre o cha
mado "cinturão caipira" da capital paulista, e 
que versaram sobre Cotia (lemos, 1972); 
Embu (Oliveira, 1972); o setor metropolitano 
ocidental de São Paulo (Almeida, 1975); Naza
ré Paulista (Merino, 1976); Barueri (Cavar
cante, 1978); Salesópolis (Le Bourlegat, 1978); 
Jandira (Cardieri, 1980); ltaquaquecetuba (Le
mos, 1980); e Caieiras (Pazera Júnior, 1982). 

Na maioria orientadas por Pasquale Petrone, 
essas teses e dissertações cobriram uma 
grande parte do anel periférico externo da 
metrópole paulista, ou seja, daquele setor 
que estava então em processo de inte
gração metropolitana. Embora pouco teóri
cos (como, aliás, foi toda a produção da 
Geografia Tradicional), esses trabalhos são 
entretanto extremamente ricos a nível em
pírico, e constituem-se hoje em fonte de 
consulta essencial para outros estudos, em 
especial para aqueles que se propõem a re
pensar o processo de metropolização ocor
rido em São Paulo a partir do referencial 
teórico do materialismo histórico. 

Organização Interna da Cidade 

A orientação em direção a estudos mais 
dinâmicos, que levassem em conta relações, 
fluxos e processos (indicando também uma in
fluência marcante de Pierre George) acabou 
por se refletir em outras dimensões do estudo 
geográfico da cidade, alterando conteúdos e 
estimulando investidas exploratórias. 

A nível metodológico, destacamos a preo
cupação de Milton Santos em definir o que 
seria a cidade nos países subdesenvolvidos 
(Santos, 1962 e 1965). Partindo da noção 
de paisagens derivadas de Sorre, o autor 
dedica uma longa reflexão ao assunto: Que 
fatores seriam comuns a todas as cidades 
do mundo subdesenvolvido? Que outros as 
individualizariam externa e internamente? 
Esta temática também interessou à Maria 
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Therezinha Soares que, ao analisar a "organi
zação interna das cidades brasileiras segundo 
seu estágio desenvolvimento" (Soares, 1968a) 
numa perspectiva evolucionista, sugeriu um 
método que classificava os núcleos urbanos a 
partir de critérios formais, paisagísticos, diferen
ciando-os segundo uma escala que ia das "for
mas simples" às ''formas de grande complexi
dade": as metrópoles. 

A nível empírico, há que ressaltar o 
aparecimento de alguns trabalhos que enfo
caram temas novos e/ou apresentaram 
análises pioneiras. É o caso, por exemplo, 
do estudo de Anna Carvalho (1955/57) so
bre o "crescimento recente da cidade do 
Salvador", que já detecta o papel que as 
políticas públicas de provisão de infra-estru
tura urbana vinham tendo sobre o mercado 
de terras (ao concentrar investimentos em 
"áreas nobres de expansão"), e alerta para 
a existência de um processo perverso de 
periferização dos grupos sociais mais po
bres da capital baiana, antecipando um de
bate que só viria a ser desenvolvido plena
mente na década de 80. São palavras dela: 

"Enquanto o setor costeiro passa por uma 
fase de valorização (em muitos casos pre
matura e artificial), como que profetizando 
a futura ocupação pela classe abastada, a 
parte Norte apresenta o problema oposto. 
A população menos favorecida da Cidade 
vai sendo não só cada vez mais proletariza
da, como também "empurrada" para N-NE, 
pelo nível de vida do povo, pelas dificuldades 
de casa e transporte, pela valorização exa
gerada de outras áreas periféricas ou urba
nas" (Carvalho, 1955/57, p. 95). 

A análise do que hoje se denomina "agentes 
modeladores do espaço" também tem o seu 
início no período ora em análise, com atenção 
especial sendo dada ao papel da indústria. 
Ainda na década de 50, Santos e Carvalho 
(1955/57) publicam um trabalho pioneiro sobre 
localização industrial em Salvador, identificando 
diferentes tipos de área industrial na cidade e 
discutindo critérios de localização. Essa temá
tica seria depois retomada por Santos (1958), e 
ampliada por Mamigonian (1960), que chama a 
atenção para o papel desempenhado pela in
dústria na produção de um espaço hetero
gêneo, em forma e em conteúdo, na cidade de 
Brusque, e por Davidovich (1966), que chegou 
à mesma conclusão ao estudar Jundiaí. 
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Coroando esses esforços iniciais, encon
tramos outros estudos que analisam mais 
profundamente o tema, destacando-se aqui 
os trabalhos de Turnowski (1967, 1968, 1969) 
sobre a Geografia das Indústrias no Rio de 
Janeiro; de Andrade (1979) e de Pontuschka 
(1979) sobre o impacto da indústria no pro
cesso de transformação de dois municípios 
da periferia metropolitana paulista (Diadema 
e Suzana, respectivamente); e de Sampaio 
(1975), sobre a Geografia Industrial de Pi
racicaba. Anterior a esses últimos, é ino
vador quanto à temática e ao método de 
análise, a tese de doutoramento de Léa 
Goldenstein (1970) sobre o desenvolvimento 
de "um centro industrial satélite" (no caso, 
Cubatão), é outro daqueles grandes estudos 
que a Geografia Tradicional produziu, e que 
podem ser considerados hoje, com toda 
justiça, como clássicos da nossa bibliografia. 

Finalmente, há que se referir aos estudos 
que abordaram a cidade a partir da ótica dos 
fluxos. Isto ocorreu sob diversas formas e 
contemplou dimensões diferentes, que só 
foram mais plenamente desenvolvidas em 
períodos mais recentes. 

A questão da descentralização das ativi
dades terciárias na cidade foi inicialmente 
estudada por Botelho e Cardoso (1960/62), 
a partir da aplicação à escala intrametropoli
tana dos métodos de determinação de hin
terlândias. Seu estudo sobre o raio de atuação 
do subcentro carioca de Madureira lançou 
uma semente fértil que, embora não aprovei
tada por Pegaia (1965) em seu trabalho des
critivo sobre a rede bancária da cidade de 
São Paulo, foi entretanto aprofundada mais 
tarde por Duarte (1974) e por Langenbuch 
(1974). Atualmente, o estudo da descentrali
zação das atividades terciárias voltou no
vamente à pauta, enfatizando as suas for
mas mais recentes (os shopping centers). 
Segue, entretanto orientação teórico-meto
dológica bastante diferente, como será dis
cutido mais adiante. 

A questão do abastecimento urbano tam
bém teve seus primeiros estudos desen
volvidos nessa época, através do trabalho 
pioneiro de Mesquita (1959) sobre os "as
pectos geográficos do abastecimento do 
Distrito Federal em gêneros alimentícios de 
base", logo seguido pelos estudos de Jovia
no (1960), Lavareda (1961 ), Magalhães 

Filho (1961) e Seabra (1969). O rebatimento 
intra-urbano e intermetropolitano da questão 
do abastecimento, por sua vez, apareceu no 
trabalho de Guimarâes (1968) sobre as fei
ras livres paulistanas; no estudo de· Abreu 
(1969) sobre as funções urbanas da zona do 
mercado central de São Paulo; e no estudo 
de Bicalho (1971) sobre transformações na 
periferia urbana do Rio de Janeiro. Ainda 
hoje esta temática vem atraindo a atenção 
do geógrafo, como demonstram os estudos 
mais recentes realizados por La Corte (1976) 
para São Paulo, por Lima (1984) para Re
cife, e por Sérvio (1985) para Teresina. 

Para concluir esta avaliação da chamada 
Geografia Tradicional, resta dizer que pode 
ser creditado a Rosa Ester Rossini o mérito 
de ter introduzido, no temário geográfico ur
bano, o papel desempenhado pela mudança 
das relações de .produção no campo. Seu 
estudo sobre Serra Azul (Rossini, 1971 ), de 
caráter monográfico, parece ser o primeiro a 
tratar do impacto causado, na cidade, pelo 
processo de assalariamento da força de tra
balho rural. Segundo ela, as mudanças que 
então ocorriam no campo paulista estavam 
dando origem a uma nova classe de habi
tantes urbanos, que residiam em "vilas po
bres na periferia" (o bóia-fria). 

O legado da geografia 
tradicional 

A geração de conhecimentos sobre a ci
dade brasileira, propiciada pela fase de pro
dução científica que hoje denominamos de 
Geografia Tradicional, foi, como já pôde ser 
observado, bastante extensa. E isto se 
aplica tanto à quantidade de trabalhos reali
zados, quanto à qualidade de uma parcela 
considerável desses. Com efeito, datam 
desse período uma série de estudos que 
hoje fazem parte, merecidamente, da galeria 
de honra da produção geográfica nacio.nal. 

O elogio acima é proposital. A sucessão de 
movimentos de renovação pela qual passou o 
pensamento geográfico brasileiro, a partir do fi
nal da década de 60, resultou, infelizmente, no 
aparecimento de uma seqüência de posturas 
niilistas em relação à produção da Geografia 
Tradicional, que pretenderam reduzir a zero 
todo um esforço intelectual de mais de 40 



anos, como se fosse possível avançar em 
Ciência a partir do vácuo, isto é da ausência 
de uma base anterior. Tais posturas, em
bora minoritárias, acabaram produzindo en
tretanto um efeito-demonstração considerável, 
levando ao ostracismo, por algum tempo, todo 
um esforço realizado por gerações mais velhas 
de profissionais da Geografia do Brasil. 

É necessário, pois, que recuperemos o le
gado da Geografia Tradicional, o que não 
quer dizer que deixemos de apontar suas 
limitações. Com efeito, se sua proposta em
pirista-naturalista parece pertencer hoje ape
nas à história do pensamento geográfico, sua 
rica produção científica constitui-se em 
ponto de partida fundamental para 9 avanç9 
teórico e conceitual da Geografia. E o caso, 
por exemplo, de categorias como paisagem, 
região, território e espaço que, recuperados 
e repensados teoricamente nos últimos 
anos, voltaram a freqüentar o temário da dis
ciplina, e têm orientado o desenvolvimento 
de estudos empíricos de alta qualidade. 

Há que se falar, também, sobre a variedade 
de técnicas de descrição e de representação 
que resultaram desse período e, especialmen
te, da riqueza empírica dos trabalhos que foram 
nele elaborados (Moraes, 1980). Esta última 
vem se revelando, inclusive, imprescindível 
ao desenvolvimento de inúmeros trabalhos, 
pois retratam com nitidez toda uma estru
turação espacial que já não mais existe, mas 
se pode ser resgatada e servir de ponto de 
apoio para análises processuais. Como vere
mos mais tarde, as pesquisas que vêm hoje 
sendo desenvolvidas sobre as periferias 
metropolitanas de São Paulo e do Rio de Ja
neiro, de cunho materialista histórico, têm-se 
beneficiado, em muito, da produção realizada 
nas décadas de 50, 60 e· 70 sobre essas 
mesmas áreas. 

Resta citar o caráter de documento histórico 
que muitos desses trabalhos passaram a incor
porar. Com efeito, o crescimento urbano avas
salador, a que estiveram sujeitas diversas ci
dades brasileiras nos últimos 40 anos, resultou 
em mudanças tão radicais em sua paisagem 
que nem mesmo rugosidades de períodos an
teriores conseguiram sobreviver. Das formas e 
conteúdos espaciais anteriores só restaram 

muitas vezes as análises geográficas tradi
cionais, eternizadas no papel. 
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Desde a sua implantação como curso de 
nível universitário, na década de 30, e até mea
dos da década de 60, a Geografia Brasileira 
foi essencialmente uma disciplina voltada para 
a chamada "escola francesa". Foi da França 
que vieram os seus primeiros mestres; foi 
com esse país que o intercâmbio científico 
foi mais intenso; foram autores franceses os 
que mais influenciaram a geração de geógra
fos aqui formada nesse período11 . 

Na segurída metade da década de 60, entre
tanto, esta situação começou a mudar. É a par
tir daí que a chamada "revolução quantitativa" -
que já vinha ocorrendo nos EUA e no Reino 
Unido há cerca de dez anos - chega ao Brasil, 
no bojo do processo de intensificação das ativi
dades de planejamento territorial promovido 
pelo governo militar de então. 

Conforme relata Geiger (1988), tudo parece 
ter começado com a chegada ao Brasil do 
economista e planejador John Friedmann, 
convidado pelo IPEA para prestar consulto
ria especializada àquele órgão. No decorrer 
dessa consultoria, contatos com outros ór
gãos de planejamento do Governo Federal 
(dentre eles, o IBGE) foram inevitáveis, sur
gindo aí a sugestão de que os geógrafos 
brasileiros deveriam praticar a Geografia 
que vinha sendo realizada por Brian Berry e 
outros nos EUA, a qual, por basear-se na 
linguagem franca da Matemática era mais 
precisa e acessível aos economistas (Gei
ger, 1988, p. 77). Posteriormente, chegou ao 
Brasil o Prof. John P. Cole que, ao oferecer 
um curso sobre técnicas quantitativas no 
IBGE em 1969, introduziu formalmente o 
seu estudo no País12. O próprio Berry 
esteve no Brasil logo a seguir, difundindo ele 
mesmo a "Geografia Quantitativa", da qual 

11 É verdade que alguns profissionais brasileiros optaram por outras escolas {alemã, anglo-americana), influencjados que foram por 
mestres como Leo Waibel, Gari Troll e Preston James. Eles foram, entretanto, minoria. 

12 Vale lembrar que. em momento algum, Cole se preocupou com a introdução das bases epistemológicas do neopositivismo, limi-
tando-se ao ensino das técnicas. · 
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era um dos pais.' A Comissão de Técnicas 
Quantitativas da União Geográfica Interna
cional, ao reunir-se no Rio em 1971, deu, 
por sua vez, um impulso adicional à intro
dução da chamada "New Geography" no 
País. A partir de 1970 a proposta atingiria 
também outra instituição importante, com os 
docentes do Departamento de Geografia da 
UNESP-Rio Claro aderindo "entusiástica e 
ruidosamente à "Geografia Quantitativa" .... pro
vocando o desencadeamento de uma série de 
eventos acadêmicos" (Langenbuch, 1983, p. 5). 

É bom lembrar que, mesmo antes desses 
contatos, os geógrafos brasileiros já vinham 
acompanhando, com vivo interesse, o cres
cente relacionamento de sua disciplina com 
as atividades de planejamento territorial. Com 
efeito, desde a década de 50 que profissio
nais de renome (inclusive da França) defen
diam uma maior participação da Geografia 
nos sistemas de planejamento (Gottman et 
ai., 1952/ Mayer, 1954; Thomas, 1956; Free
man, 1958), propagando inclusive a idéia de 
uma "Geografia Aplicada" (Philipponeau, 
1960; Stamp, 1960; George, 1963), de uma 
"Geografia Ativa" (George et ai., 1965, de 
uma "Geografia Voluntária" (Labasse, 1966). 
E conforme já visto anteriormente, os ecos 
dessas idéias já haviam chegado ao Brasil 
desde finais da década de 50, tendo inclu
sive dado alguns frutos na década seguinte 
(Bernardes, 1966; Bernardes, 1967 e 1969; 
Geiger, 1967). Não foi, portanto, por obra e 
graça da "quantitativa" que a vinculação da 
Geografia com o planejamento se realizou 
no Brasil. A nível de hipótese, pode-se afir
mar, inclusive, que as mudanças que já vi
nham ocorrendo na Geografia Tradicional brasi
leira levariam-na certamente a essa direção, 
ainda que seguindo, talvez, un1 roteiro diferente. 

O que parece ter sido realmente novo nos 
contatos estabelecidos por Friedmann, Berry 
e Cole foi o acoplamento perfeito do discurso 
neopositivista (que eles trouxeram), tanto às 
exigências do momento político-econômico 
pelo qual passava o país, quanto às preten
sões de cientificidade e de aplicabilidade que 
afetam periodicamente a Geografia e que, 
àquela época, estavam novamente em alta. 

Com efeito, num país que tinha o sistema 
político amordaçado e expurgado, e no qual 
as tentativas de organização (e de contes
tação) da sociedade civil eram desencora-

jadas e reprimidas, a ditadura militar pôde 
implementar, sem oposição, o seu projeto de 
aceleração do ritmo da acumulação capitalista. 
E nesse projeto assumiu lugar de destaque 
a atividade de planejamento que, inicialmente 
restrita às esferas setoriais, logo se espraiou 
também para a escala territorial, trazendo con
sigo toda a ideologia tecnocrática, toda a cren
ça na supremacia do discurso técnico sobre 
a prática política. Afinal, se a nível setorial 
era possível intervir na economia e colher 
"milagres econômicos", o mesmo poderia 
ser feito a nível territorial. 

Ademais, a redefinição da "estrutura espa
cial" do país era uma condição necessária à 
manutenção dos altos níveis de crescimento 
do PIB. Havia que fazer o bolo crescer 
primeiro para depois dividi-lo, conforme slo
gan da época. E um dos fermentos que fa
ziam parte dessa receita era justamente o 
da ordenação territorial, razão pela qual pas
saram· a proliferar planos dos mais diferen
tes matizes: Planos de Desenvolvimento Re
gional, Planos de Desenvolvimento Local In
tegrado, Planos de Regionalização, Planos 
de Ação Imediata, etc. 

Num contexto como esse, os atrativos da 
"Nova Geografia", que Berry e outros anun
ciavam, tornaram-se irresistíveis para alguns 
geógrafos brasileiros, que viram nela a resposta 
para duas angústias que assolam periodi
camente a Geografia (ou melhor, os geógra
fos): a do seu reconhecimento externo como 
ciência (como cientistas) e a da relevância e 
aplicabilidade do saber geográfico, por mui
tos considerado como um saber inútil. 

Como resposta a essas angústias, a pro
posta neopositivista era bastante atraente. 
Por um lado, ela dava à Geografia, através 
da Matemática, a linguagem científica que já 
era característica de outras ciências, facili
tando assim a sua integração com essas. 
Por outro lado, sua nova capacidade predi
tiva - fruto da adoção dessa nova linguagem 
- integrava-a perfeitamente às exigências do 
planejamento territorial. 

De fato, a "Nova Geografia" tinha muito a 
aproveitar de seu acoplamento à matriz 
científico-planejadora. Faiando a mesma lin
guagem dos demais integrantes dessa ma
triz, mas focalizando temáticas que eram 
pouco consideradas por eles ( o território, a 
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região, a cidade, etc.), a Geografia poderia 
lhes oferecer os insumos empíricos que de
mandavam. Por outro lado, pelo fato mesmo 
de ocupar uma célula dessa matriz, na qual 
imperava soberanamente, a Geografia tam
bém se habilitava a receber auxílio das de- . 
mais ciências. E a ajuda de que necessitava 
traduzia-se em teorias e modelos que, em
bora desenvolvidos em outros contextos, po
deriam muito bem ser apropriados e retraba
lhados pelos geógrafos em suas tentativas 
de construção de teorias eminentemente 
geográficas. O desenvolvimento dessas teo
rias permitiria, por sua vez, que a Geografia 
também oferecesse às outras ciências uma 
contribuição teórica, e era nessa direção que 
estavam trabalhando, já há algum tempo, 'di
versos geógrafos "qúantitativos" que agora 
tornavam-se conhecidos no Brasil: o próprio 
Berry, William Bunge, Michael Dacey, Richard 
Chorley, Peter Haggett, David Harvey ... 

O que houve a partir desse momento na 
Geografia Brasileira tem sido objeto de acalora
dos debates, que resultaram em publicações 
prenhes de paixão, tanto por parte daqueles 
que defenderam/defendem o neopositivismo, 
como principalmente por parte dos que lhe 
foram/são contrários. Resta perguntar, pas
sados já 20 anos, se houve realmente uma 
"revolução quantitativa" no País, ou se o que 
acabou acontecendo aqui àquela época foi 
outra coisa, que os acalorados debates en
tão ocorridos - basicamente centrados na di
mens,ão política - acabaram por não perce
ber. E para essa direção que nos dirigimos 
agora, tendo como base de discussão .a pro
dução que foi realizada sobre a cidade. 

A produção geográfica 
sobre a cidade 

Introduzida no País a partir de uma pre
ocupação com o planejamento, e não a par
tir de uma inquietação teórica interna, não é 
de se estranhar que a produção geográfica 
sobre o urbano durante a década de 70 
(época áurea do neopositivismo no País), 
tenha se orientado essencialmente para 
essa direção. E ao fazer isso, privilegiou, 
como era de se esperar, os temários que 
estavam sendo demandados pelo sistema 
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de planejamento, dentre os quais despon
tavam agora as temáticas interurbanas. 

Ao fazer uma avaliação da produção geo
gráfica interurbana realizada no Brasil, Cor
rêa (1989a) afirma, com razão, que é nesta 
época que os estudos interurbanos tomam a 
dianteira da produção geográfica sobre a ci
dade. Com efeito, após um longo período 
em que a cidade em si foi o foco maior de 
atenção dos geógrafos, a década de 70 viu 
essa tendência ser revertida, e isto deveu-se 
em grande parte às demandas provenientes 
do sistema de planejamento territorial e re
gional. Esta é a época em que predominam 
os estudos sobre hinterlândias e redes urba
nas, sobre pólos de crescimento, sobre cen
tralidade urbana, sobre fluxos interurbanos e 
inter-regionais, sobre regionalização, etc., 
em sua maioria apoiados na fenomenal base 
de dados que foi o Recenseamento Geral do 
Brasil de 1970, a mais completa "radiografia" 
até então realizada do País. 

Embora minoritária em termos da produção 
realizada, a pesquisa intra-urbana sofreu en
tretanto, nesse período, uma transformação sig
nificativa. Invocando o novo objetivo de busca 
de generalizações, de leis, de abandono do 
excepcionalismo, conforme pregado pelo neo
positivismo, os geógrafos deram uma guinada 
brusca em suas pesquisas, largando de vez 
a monografia (que, de resto, já não lhes atraía 
tanto a atenção), e orientando seus esforços 
para o estudo daquilo que era geral, que era 
comum a todas as cidades. Na ausência de 
bases teóricas próprias, recorreram então, 
como ocorreu em outros países, às teorias 
desenvolvidas por outras ciências, notada
mente a Economia e a Sociologia. 

A grande ironia é que, dentre essas teorias, 
nenhuma teve tanto atrativo para os geógra
fos brasileiros quanto a velha Ecologia Hu
mana que Pierson tanto defendera no pas
sado, e que Dickinson (1947) já expusera há 
tanto tempo em seu clássico livro. Processos 
como os de centralização, descentralização, 
invasão-sucessão, etc., passaram então, com 
30 anos de atraso, a fazer parte do temário 
dos geógrafos brasileiros, que também in
corporaram em suas pesquisas outros refe
renciais de análise, vindos principalmente da 
teoria econômica neoclássica e da teoria 
geral dos sistemas. 
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Apoiados nessas teorias, os geógrafos 
passaram então a esquadrinhar as mais di
versas realidades urbanas do País, bus
cando verificar aí os padrões reveladoras da 
sua validade. Para tanto, contaram não ape
nas com a existência de estudos empíricos 
similares já realizados em outros países 
(que lhes serviram de modelo), como benefi
ciaram-se bastante da melhoria significativa 
das bases de dados produzidas no País. 

Ao analisar-se a produção realizada, nota-se 
que a busca e/ou a explicação de padrões são, 
de fato, uma característica comum a todos os 
trabalhos produzidos. É possível entretanto di
ferenciá-los segundo o objetivo a partir do qual 
essa tarefa foi realizada, o que nos permite 
separá-los em dois grupos distintos: 

. - trabalhos que dedicaram-se apenas à 
determinação de padrões espaciais. 

- estudos que objetivaram mais do que isso, 
isto é, que pretenderam determinar também a 
relação que se estabelece entre processos e 
padrões. 

A procura de padrões espaciais 

A grande maioria dos trabalhos intra-urbanos 
realizados pelos geógrafos, sob a influência do 
neopositivismo, objetivou apenas a determina
ção de padrões espaciais. Esta constatação, 
que será comentada mais adiante, posiciona 
bem o que foi o "quantitativismo" no Brasil, e 
coloca em dúvida a afirmação de que teria 
havido uma "revolução neopositivista" no País 
no início da década de 70. 

Independente desses questionamentos, não 
há dúvida que o "tipo" de trabalho que pas
sou a ser realizado pelos geógrafos a res
peito da cidade modificou-se sobremaneira 
na década de 70. Amparados por bases teóri
cas novas - o que os diferenciava do tra
balho geográfico tradicional, de cunho es
sencialmente empirista - esses profissionais 
pretenderam, com seus estudos, apontar os 
mais variados padrões de distribuição de 
fenômenos no espaço urbano, revelando 
não apenas as configurações visíveis da ci
dade, como também uma série de outras di
mensões do urbano que não poderiam ser 
observadas, nem a olho nu, nem através da 
superposição de mapas. Pretenderam tam-

bém, em muitos casos, oferecer "subsídios 
ao planejamento". 

Com o intuito de diferenciar esses traba
lhos, podemos agrupá-los em dois grandes 
grupos: o primeiro agregaria os estudos que se 
propuseram a trabalhar com diversas dimen
sões do urbano ao mesmo tempo, e o segundo 
reuniria os trabalhos que privilegiaram o estudo 
de um único tipo de padrão. Este ú~imo grupo, 
por sua vez, pode ser subdividido em função do 
tipo de padrão que foi singularizado. 

Padrões multidimensionais 

A característica principal deste tipo de es
tudo é a sua preocupação de ''varrer", o mais 
que possível, as dimensões fenomênicas do 
urbano, procurando detectar padrões de as
sociação entre elas. O trabalho típico é aquele 
que utilizou a análise fatorial e/ou de agru
pamento para condensar, em poucas dimen
sões (ou fatores), variáveis que apresentavam 
um padrão de distribuição semelhante no 
espaço urbano. Foi a partir de estudos como 
esses que a "revolução quantitativa" chegou 
ao País, devendo-se aos geógrafos da Fun
dação IBGE o papel de divulgadores dessa 
nova forma de se fazer Geografia no Brasil. 

Não é de se estranhar que tenha sido no 
IBGE que tudo tenha começado. Desde 
meados da década anterior que essa insti
tuição havia sido chamada a participar efeti
vamente do sistema de planejamento na
cional, como fornecedora de bases territo
riais e estatísticas, já no final da década, toda 
a regionalização do País para fins estatísti
cos havia sido modificada pelo IBGE, com a 
institucionalização da divisão do País em mi
crorregiões homogêneas. A introdução do 
computador no processo de tratamento dos 
dados obtidos pelo Censo, por sua vez, 
abriu todo um mundo novo à curiosidade 
dos geógrafos, que podiam agora rapida
mente recuperar as informações colhidas, e 
nas mais variadas escalas (microrregião, 
município, distrito, setor censitário, etc.). E a 
essas informações, como era de se esperar, 
os geógrafos do IBGE tinham acesso privile
giado. Puderam então aplicar seus novos 
conhecimentos quantitativos sobre um mate
rial riquíssimo, resultando daí uma série de 
estudos bastante representativos dessa 



época, em sua maioria publicados na Re
vista Brasileira de Geografia. 

Como já foi dito anteriormente, foi em di
reção aos estudos interurbanos que os novos 
"geógrafos quantitativos" prioritariamente se 
deslocaram. Há entretanto uma pequena 
produção intra-urbana dedicada à determi
nação de padrões multidimensionais, na qual 
tem papel pioneiro o estudo realizado por 
Geiger (1970) sobre as cidades do Nordeste, 
que objetivou descobrir, via a utilização da 
análise fatorial, similaridades e diferenças 
entre os núcleos urbanos dessa região do 
País. Em estudo imediatamente posterior, 
Almeida e Lima (19i1) fizeram o mesmo 
com respeito às Áreas Metropolitanas de 
Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre, isto 
é, a partir da utilização de uma gama com
plexa de variáveis, pretenderam determinar 
os padrões agregados (fatoriais) da sua dis
tribuição. Já Almeida e Ribeiro (1974) privile
giaram a análise setorial e, a partir de infor
mações obtidas em 152 cidades brasileiras, 
discutiram aspectos de sua estrutura indus
trial. Finalmente, Davidovich e Lima (1975, 
1976) utilizaram o mesmo método para de
terminar quais seriam as unidades urbanas 
de médio porte que transcenderiam à escala 
municipal, lançando a noção de aglomerações 
urbanas. 

Foi entretanto fora do IBGE que se pro
duziu o trabalho mais completo de análise 
multidimensional intra-urbana, no caso o es
tudo realizado por Digiácomo (1979) sobre 
Florianópolis. Trata-se da chamada "Ecologia 
Fatorial", um tipo de trabalho que, baseado 
no conceito de área social de Shevky e Bell, 
e tendo como unidades de estudo os se
tores censitários, utiliza-se do poder re
ducionista da análise fatorial e da análise de 
agrupamento para associar os padrões ur
banos encontrados aos modelos oriundos 
da Escola de Ecologia Humana, em especial 
àquele desenvolvido por Burgess (1925). 

Padrões simples 

Muito mais numerosos do que os estudos 
que tentaram abarcar várias dimensões do 
urbano foram os trabalhos que singu
larizaram uma delas, estudando-a a fundo. 
Em geral esses estudos remetem o leitor à 
uma base teórica híbrida, na qual se mes-
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clam os processos ditos ecológicos com as 
determinações microeconômicas neoclássi
cas. Entretanto, apesar dessa preocupação 
de ordem conceitual, raramente a ligação 
entre teoria e realidade se efetiva, resul
tando daí uma série de pesquisas bastante 
ricas em termos empíricos, mas deficientes 
quanto às generalizações a que, pretensamen
te, queriam chegar. Para fins de análise, e a 
partir do tipo de padrão que foi privilegiado, 
esses estudos podem ser reunidos em três 
grandes conjuntos: locacional, socioe
conômico e de interação. 

Padrões locacionais 

Os estudos chamados locacionais podem 
ser classificados em dois grupos. Em primeiro 
lugar estão as pesquisas que objetivaram deter
minar padrões de localização das mais diversas 
atividades urbánas. Em segundo estão os es
tudos que privilegiaram a temática do uso do 
solo, isto é, que pretenderam identificar os con
juntos de atividades que definem cada porção 
do espaço intra-urbano. 

Dentre os estudos locacionais que privile
giaram a determinação de padrões de distri
buição de atividades, merecem destaque aque
les realizados por Mold (1975), por Ribeiro 
(1982a, 1982c) e por Ribeiro e Almeida (1980) 
sobre padrões de localização industrial nas 
Áreas Metropolitanas de Porto Alegre, Salvador 
e Recife, respectivamente; o estudo realizado 
por Miranda (1977) sobre padrões residen
ciais na periferia rica da cidade do Rio de Ja
neiro; o trabalho de Villaça (1979) sobre a estru
tura residencial e comercial da "metrópole 
sul-brasileira"; e as dissertações de mes
-trado de Souza (1978) e de Erthal (1980), 
sobre a implantação de escolas profissionali
zantes em Nova Iguaçu e sobre a organi
zação espacial das atividades terciárias em 
Niterói, respectivamente. 

O outro tipo de estudo locacional predomi
nante foi aquele que privilegiou a análise, 
não do padrão de distribuição espacial de 
um setor de atividade, mas da forma como 
as diversas atividades se entrelaçam no 
espaço da cidade, dando origem a usos do 
solo urbano diferenciados em cada uma de 
suas partes. Neste caso podemos distinguir 
dois tipos de estudo. Em primeiro lugar 
estão os trabalhos que objetivaram analisar 



o padrão morfológico geral da cidade, isto é, 
que trataram da cidade como um todo e que 
pretenderam, a partir daí, aferir o grau de 
adequação do padrão encontrado às expec
tativas emanadas de diversos modelos nor
mativos (modelo concêntrico de Burgess, 
modelo setorial de Hoyt, modelo neoclássico 
do gradiente decrescente de densidades ur
banas, etc.). Estão aqui, por exemplo, os 
trabalhos de Copstein (1977, 1978) sobre a 
estrutura urbana de Porto Alegre. 

Em segundo lugar, por sua vez, estão as 
pesquisas que privilegiaram o estudo de de
terminadas parcelas do espaço urbano, mere
cendo destaque aqui os trabalhos que objeti
varam testar a validade das teorias ecológi
cas para a explicação da estrutura espacial de 
diversos bairros cariocas (Brito, 1975; Cas
tro, 1975; Lacorte, 1975; Lacorte e Sant'Anna, 
1974; Sant'Anna, 1975; Soares, 1975; Vieira, 
1975) e os estudos que se dedicaram à carac
terização e delimitação das áreas centrais de 
diversas cidades, como é o caso do trabalho 
de Liberato (1972) sobre Rio Claro, de Re
zende sobre Lorena e de Costa sobre Santa 
Maria. Menção especial merece ser dada, 
porém, ao estudo de Helena K. Cordeiro so
bre o centro da metrópole paulistana, muito 
mais abrangente que os demais e que resul
tou em inúmeras publicações (Cordeiro, 
1978; 1979; 1980; 1984). 

Padrões socioeconômicos 

Os trabalhos que se dedicaram ao estudo 
de padrões socioeconômicos são também 
numerosos e foram viabilizados, em grande 
parte, pela abundância e qualidade dos dados 
fornecidos pelo Recenseamento de 1970 e 
por outras fontes de coleta oficiais posterior
mente criadas (ENDEF, PNAD, etc.). Em 
geral estes estudos partem de uma base 
teórica neoclássica e explicam, via mecanis
mos e determinações de mercado, os mais 
diversos atributos e características das popu
lações urbanas. 

Merecem destaque, em primeiro lugar, os 
trabalhos que se dedicaram à análise da po~ 
breza urbana, geralmente referenciada a pa
drões de salário e de acesso a bens públi
cos e privados (Pinto et ai., 1 978; Araújo, 
1979; Almeida, 1980; Santos, 1981; Soares 
et ai., 1984). Também importantes, nessa 

fase, foram os estudos que pretenderam di
ferenciar a população urbana entre naturais 
e migrantes, destacando também, neste último 
grupo, os migrantes recentes daqueles que 
já vinham chegado à cidade há mais tempo 
(Paviani e Barbosa, 1973; Becker e Oliveira, 
1975 e 1976; Vianna, 1976). Embora mais 
recentes, também se inscrevem neste grupo 
os estudos de Acácia (1983), sobre a absorção 
de mão-de-obra migrante e natural nos bair
ros periféricos de Juiz de Fora; de Augusto 
(1983}, sobre moradias e moradores na estru
tura urbana de Rio Claro (SP); de Massena 
(1986), sobre a distribuição da criminalidade 
violenta na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro; e de Vasconcelos (1987), sobre o 
trabalho informal nas metrópoles brasileiras. 

Padrões de Interação 

Finalmente, há que se mencionar os es
tudos que, embora tratando também da dis
tribuição de variáveis de estoque, concen
traram maior atenção nas variáveis de fluxo, 
de interação. Estão neste caso o trabalho de 
Danelli (1979) sobre a mobilidade espacial 
da população na Grande São Paulo e o es
tudo de Paviani e Barbosa (1974) sobre 
movimentos pendulares no Distrito Federal. 

Relacionando padrões e processos 

Conforme acabou de ser visto, a maior parte 
da produção geográfica neopositivista sobre 
a cidade tratou principalmente da identifi
cação de padrões urbanos (locacionais, so
cioeconômicos e de interação). Alguns pou
cos estudos, entretanto, foram além disso, e 
tentaram - ainda que timidamente - avançar na 
teoria. Testando hipóteses, calibrando mode
los, introduzindo a ação de agentes mode
ladores específicos dos contextos urbanos 
subdesenvolvidos e/ou dinâmicas próprias 
do caso brasileiro, esses trabalhos foram aque
les que, a nosso ver, mais se aproximaram do 
modo neopositivista de pensar. Geralmente 
estruturados a partir de matrizes teóricas 
ecológicas e/ou neoclássicas, estes estudos 
privilegiaram principalmente o lado proces
sual da análise, cabendo ao estudo de padrões 
apenas a função de comprovação (ou não) 
dos parâmetros normativos esperados. 



A temática da mobilidade é um traço co
mum a praticamente todos os trabalhos in
cluídos neste grupo. Abreu (1976), por exem
plo, apoiado firmemente na teoria econômica 
neoclássica, analisou a relação existente entre 
a estrutura de emprego da Grande São Paulo e 
do Grande Rio de Janeiro e os padrões de 
mobilidade ocupacional da força de trabalho 
migrante e não-migrante, e concluiu q'Ue os 
caminhos de mobilidade entre os setores in
formal e formal da economia se diferenciam 
não apenas entre ambas as áreas, como 
também entre cada núcleo central e sua res
pectiva periferia e, finalmente, entre naturais, 
migrantes recentes e migrantes antigos. 
Corrêa (1976), por sua vez, baseando-se na 
teoria ecológica, contestou a hipótese de 
que a área degradada periférica ao centro 
seria o foco principal de localização do mi
grante recém-chegado ao Rio de Janeiro, 
hipótese que também não se confirmou ple
namente com relação às favelas, conforme 
demonstraram Bezerra e Cruz (1982). 

A questão da mobilidade intra-urbana tam
bém atraiu a atenção dos geógrafos. A partir 
de um referencial em que associa bases teóri
cas da Geografia Tradicional e da Geografia 
Neopositivista, Guidugli (1979}, por exemplo, 
analisou as características da população ur
bana de Marília (SP}, destacando os seus pa
drões de movimento pendurar (casa/trabalho) e 
de mobilidade residencial. Mello (1981}, por 
sua vez, utilizou-se do referencial ecológico 
para comprovar a existência, na zona sul 
carioca da década de 70, de processos de se
gregação e invasão-sucessão. Finalmente, 
Almeida (1982) associou padrões de mobili
dade e de estruturação urbana à atuação re
cente das empresas de incorporação imo
biliária no Rio de Janeiro, apontando tendên
cias espaciais vigentes e alternativas futuras. 

Houve afinal uma 
"revolução neopositivista" 
na geografia urbana brasileira? 

Em sua fase de transição de um posi
cionamento liberal para um posicionamento 
marxista, David Harvey escreveu um artigo 

que é hoje um clássico da Geografia Urbana 
(Harvey, 1973). Nesse artigo, ele pregava a 
necessidade de se fazer uma revolução no 
pensamento neopositivista (do qual era um 
dos expoentes) e apresentava as fundamen
tações que sustentavam o seu argumento. 

Para Harvey, o paradigma neopositMsta 
estava, àquela época (início dos anos 70), 
pronto para ser superado. E isto devia-se à sua 
incapacidade de dar resposta, de explicar as 
transformações que então afetavam a so
ciedade. Com efeito, apesar do enorme esforço 
empreendido a nível teórico e metodológico, a 
Geografia Neopositivista mostrava-se incapaz 
de dizer qualquer coisa relevante sobre essas 
transformações. Dizia ele: 

"Há um problema ecológico, um problema 
urbano, um problema de comércio inter
nacional e, não obstante, parecemos in
capazes de dizer qualquer coisa de fundo 
ou profundidade sobre qualquer um deles. 
E quando realmente dizemos alguma coisa, 
ela parece trivial, ou mesmo ridícula". 

E por que isto ocorria? Porque as teorias 
e modelos desenvolvidos pelos geógrafos 
neopositivistas, por serem normativas, não 
tinham qualquer compromisso com a expli
cação da realidade. Em outras palavras, os 
esforços teóricos empreendidos pelos geógra
fos ditos "revolucionários", necessários para 
que se pudesse superar o paradigma excep
cionalista anterior, não objetivavam explicar 
a realidade, mas indicar, a partir da dedução, o 
quanto o "mundo real" estava distante de 
uma situação ideal que - esta sim - era es
tudada em detalhe e teorizada13• Daí, não 
podiam mesmo dar uma resposta concreta 
às crises que afetavam o mundo àquela 
época. Enfim, o que Harvey criticava era a 
falta de pragmatismo de uma Geografia que, 
entre nós, acabou ficando conhecida como 
"Geografia Pragmática" (Moraes, 1983). 

As considerações levantadas acima 
servem de boa introdução à afirmação que 
desejamos fazer de que, embora tenha 
havido uma transformação sensível na Geo
grafia Urbana (e humana) Brasileira a partir 
de 1970, não houve por aqui uma "revolução 
neopositivista" conforme ocorreu, por exem-

13 É significativo citar, neste sentido, que a questão central do trabalho de Lõsch, autor que tanto influenciou os geógrafos neopositivis
tas, era: Será que a realidade é racional? (Lõsch, 1954, p. 363). 



·pio, nos EUA. E isto deveu-se principalmente 
ao fato de que, aqui, não se seguiu a regra 
máxima do neopositivismo, qual seja, a de 
que o avanço da Ciência se realiza apenas 
a partir do raciocínio, de conceitos hipotéti
cos, de axiomas e não a partir da observação. 

Em outras palavras, embora o discurso 
neopositivista tenha sido importado, nem o 
seu objetivo (teorizar), nem o seu método 
característico (o dedutivo) foram adotados 
plenamente pelos geógrafos brasileiros, re
sultando daí um movimento de transfor
mação incompleto, mistura de novo e antigo; 
enfim, um movimento que trouxe con
tribuições à Geografia Nacional mas que, 
por falta de consistência teórica, não con
seguiu se impor diante dos ataques que re
cebeu no final da década de 70. Embora 
não tenha desaparecido (ao contrário, pode
se dizer mesmo que se fortaleceu}, a Geo
grafia Hümana/Urbana "Quantitativa" repre
senta hoje uma tendência francamente mi
noritária no cenário nacional. 

O que foi afinal esse movimento quantita
tivo no Brasil? Para entendê-lo bem, é ne
cessário que discutamos primeiro o que ele 
não foi. Só a partir daí é que poderemos, en
tão, avaliar a sua produção. 

Em primeiro lugar, conforme já indicado 
acima, ele não foi um movimento teorizador. 
Com efeito, todo o esforço realizado no ex
terior para desenvolver uma "geometria do 
espaço", para descobrir "leis espaciais", para 
determinar relações entre variáveis e entre 
áreas num espaço teórico, topológico, criado 
a partir da lógica formal (como, por exemplo, 
a planície isotrópica}, não teve por aqui qual
quer seguidor. Ao contrário, o mais comum 
foi a introdução da linguagem matemática em 
pacotes estatísticos fechados, que serviam 
para ''testar" o grau de adequação da reali
dade brasileira a teorias também importadas, 
visando-se com isso, muitas vezes, oferecer 
"subsídios ao planejamento". 

Não é o caso de se criticar aqui a impor
tação de teorias e modelos e nem de ser 
contrário a que a Geografia ofereça con
tribuições ao planejamento. O que pretende
mos demonstrar é que, na busca de um 
pragmatismo rápido, acabou-se por não 
fazer aquilo que se dizia estar fazendo e, na 
ânsia de oferecer subsídios ao plane-

jamento, acabou-se também por não perce
ber que, apesar da nova roupagem (e com 
as exceções já apontadas acima), a pes
quisa geográfica pouco havia mudado de con
teúdo quando comparada com aquela que já 
vinha sendo realizada na fase ''tradicional". 

Explicitando melhor, a utilização de teori
zações de base dedutiva deveria ser prece
dida de um mínimo de esforço (ou domínio) 
na esfera da dedução, e isto não foi o que ocor
reu na Geografia Brasileira àquela época. Ao 
.contrário, os geógrafos muitas vezes desco
nheciam o real funcionamento das bases teó
ricas que diziam utilizar, resultando daí, por 
exemplo, a prática comum de se trabalhar no 
espaço geográfico com conceitos e teore
mas que se aplicavam apenas ao espaço 
topológico, e sem que as regras de transfor
mação de um espaço ao outro fossem ex
plicitadas. Este procedimento, é bom que se 
diga, não foi característico apenas da Geo
grafia Brasileira nesse período, tendo afetado 
também uma série de estudos realizados em 
todo o mundo sobre temáticas então em moda 
como, · por exemplo, a dos pólos de cres
cimento. 

À contradição apontada acima deve-se 
acrescentar outra, qual seja, a de que a opção . 
pelo método indutivo (pelo caminho que tem 
na observação o seu ponto de partida} con
tinuou a ter a preferência dos geógrafos, 
sem no entanto levar ao estabelecimento, tal 
qual na Geografia Tradicional, de qualquer 
lei ou generalização. Em outras palavras, im
portou-se um novo discurso mas, na maioria 
das vezes, continuou-se a trabalhar essen
cialmente da mesma maneira como se fazia 
antes. 

Para substanciar o que foi afirmado, basta 
notar que o trabalho "quantitativo" típico dedi
cou-se, como vimos, basicamente à determi
nação de padrões espaciais, objetivo que já 
era característico da Geografia Tradicional. 
A diferença é que, agora, não mais se chegava 
a eles por intermédio da superposição de ma
pas. Técnicas de agrupamento acopladas à 
análise fatorial poderiam ser utilizadas, tor
nando possível o que seria inimaginável an
tes: trabalhar com um imenso número de va
riáveis. Ademais, os progressos da cibernética 
também deram a sua contribuição, facili
tando ainda mais o manuseio de tantas in
formações. 



Em outras palavras, embora os geógrafos 
falassem agora de tactor loadings, de factor 
scores, de superfícies de tendência, de clus
ters, e embora relacionassem suas pes
quisas a inúmeras teorias, a essência de 
seu trabalho pouco havia mudado, fato que 
já era comentado por Abreu (1978a, 1978b) 
na reunião da AGB de Fortaleza, palco 
máximo do ataque empreendido à chamada 
"Geografia Quantitativa" no Brasil. Quer isso 
dizer, então, que não passou de perda de 
tempo, de esforço inútil, toda a produção 
geográfica empreendida nesse período? Ou 
será que deveremos tomar uma postura ni
ilista, e descartar toda e qualquer con
tribuição advinda dessa época, "posto que 
estava intrinsecamente comprometida com a 
dominação burguesa"? 

A contribuição da 
"geografia quantitativa" 

Conforme explicitado acima, a chegada da 
quantificação à Geografia Brasileira teve al
guns pontos de contato com o que ocorreu, 
por exemplo, nos EUA, diferindo entretanto 
do processo norte-americano (comentado 
por Harvey) em dois pontos fundamentais: 

a) o débil - ou inexistente - esforço de teo
rização realizado pelos "neopositivistas" bra
sileiros até o momento em que se deu a crítica 
a esse movimento, e que explica, por exem
plo, por que nos EUA a crítica ao neopositi
vismo deu-se no seu próprio interior, isto é, 
foi formulada pelos seus próprios teóricos 
(Harvey e Bunge, por exemplo), enquanto que, 
no Brasil, ela originou-se externamente; e 

b) a estreita ligação que a "Geografia Quanti
tativa" teve aqui com o sistema de planeja
mento estatal e, mais do que isso, com o plane
jamento de um Estado autoritário. 

Com efeito, ligada intrinsecamente ao 
"sistema" (com as exceções de praxe), não é 
de se espantar que, com a crise do modelo 
econômico do regime militar (e com a poste
rior crise do modelo político e do próprio sis
tema de planejamento), a "Geografia Quanti
tativa" entrasse também em crise. A esta 
crise somaram-se outras - evidenciadas nas 
contestações às estruturas de poder então 
existentes nas universidades, na AGB, nos 
comitês que controlavam as verbas para 
pesquisa, etc. - tudo isso resultando num 

vigoroso e multifacetado ataque à "quantita
tiva" e às instituições e indivíduos que a ela 
estavam mais ligados, que foram então iden
tificados com o próprio diabo. 

A distância dos acontecimentos, que o 
passar do tempo sempre torna possível, per
mite que analisemos hoje, de forma mais 
cuidadosa, a produção geográfica então em
preendida sobre a cidade naquele período, 
levando-nos a concluir que, apesar de suas 
deficiências e de seus impasses, o saldo 
que restou foi positivo. Esta conclusão se 
apóia em três grandes argumentos, que são 
agora apresentados. 

Em primeiro lugar, foi a partir da "quantita
tiva" que a Geografia Brasileira passou a se 
preocupar mais seriamente com teoria e 
método, fundamentando suas conclusões, 
de um lado, em teorias e modelos e, de ou
tro, em observações cuidadosamente cole
tadas e analisadas. Ao abandonar a prática 
empirista anterior, seu caráter positivista fi
cou, pelo menos, mais explícito e também 
mais sólido. 

Em segundo lugar, foi com a "quantitativa" 
que a Geografia se definiu pela primeira vez 
como Ciência Social, abandonando o natu
ralismo que até então lhe era característico. 
Uma ciência social burguesa, como diriam 
mais tarde os seus críticos, mas indubitavel
mente social. 

Finalmente, não se pode negar que, se di
versos modelos ou teorizações nf3opositivis
tas, por seu caráter linear e determinista, di
ficilmente podem ser incorporados às ma
trizes teóricas críticas predominantes hoje 
na Geografia Brasileira, um bom número de 
conceitos e/ou bases teóricas dessa corrente 
científica pode {e deve) ser retr8balhado criti
camente. Passado é o tempo {esperamos) 
em que se associava a construção teórica 
na Geografia com o não reconhecimento, ou 
mesmo repúdio, de contribuições anteriores. 

A CAMINHO DE UMA 
GEOGRAFIA RENOVADA 
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A maior dificuldade que se apresenta a 
este trabalho é, sem dúvida, a de tentar en-



caixar, em escaninhos claramente identifi
cados, a produção que os geógrafos brasileiros 
realizaram sobre a cidade. Ao tentar fazer 
isto, estamos certamente correndo o risco 
de cometer enganos ou de, pelo menos, 
estarmos sendo imprecisos. Isto porque os 
recortes epistemológicos não são absolutos, 
isto é, nem toda produção intelectual se en
caixa precisamente num único tipo de orien
tação teórico-metodológica. Ademais, esta 
dificuldade tende a aumentar em períodos 
de crise, de transição, como foi por exemplo 
a década de 70. 

Foi argumentado anteriormente que a 
Geografia Tradicional já apresentava, na dé
cada de 60, sinais evidentes de mudança. In
fluenciada por autores ·como Pierre George, 
gradualmente ela vinha se distanciando do 
naturalismo e funcionalismo exacerbados das 
fases anteriores, passando a dar maior ên
fase às questões e processos sociais. Por 
sua vez, o neopositivismo, logo após a sua 
chegada ao Brasil, começou a ser criticado 
por vários de seus próprios teóricos, fato 
que injetou, sem dúvida um certo teor de in
quietação em grande parte daqueles que 
vinham sendo atraídos por suas propostas. 
Com efeito, a questão da "relevância social", 
levantada por Harvey e outros, abalou pro
fundamente a crença no poder mágico da 
"ciência", fazendo com que vários geógrafos 
passassem a pensar de forma mais crítica, 
não apenas a nova proposta que se apre
sentava, como também a própria Geografia 
Tradicional, que já mostrava sinais de mu
dança mas que ainda não era capaz de distin
guir claramente os roteiros que se abriam ao 
seu futuro desenvolvimento. Finalmente, o 
esgotamento do regime político então 
vigente, que já se fazia sentir, propiciou uma 
maior liberdade de pensamento e de ex
pressão, tornando possível não apenas um 
maior confronto de idéias, como também a 
abertura a propostas científicas (e políticas) 
até então combatidas e proibidas pelas 
forças de repressão. 

Tudo isto serve para veicular a afirmação 
de que, na década de 70, a Geografia 
Brasileira viveu uma fase de grande abertura 
às mais variadas correntes de pensamento, 
resultando desse período uma série de tra
balhos que refletem esse momento. Alguns 
deles já foram discutidos aqui, e se foram 

referenciados aos escaninhos discutidos an
teriormente é porque, embora abertos a no
vas influências, apresentaram uma matriz 
epistemológica nitidamente predominante. 
Outros trabalhos, entretanto, não se identifi
cam tão precisamente com a Geografia 
Tradicional ou com a Geografia Neoposi
tivista, refletindo pois, com maior clareza, 
este momento de transição. Para entendê
los melhor é importante que tenhamos uma 
compreensão mais adequada no que foi 
esse momento de transição, já que ele afe
tou não apenas a Geografia, mas todo o con
junto de disciplinas que estudam as cidades. 

Os movimentos sociais 
da década de 60 e -seus 
impactos 

Não há dúvida de que o final da década 
de 60 representa um marco temporal impor
tante na história do pensamento sobre as ci
dades. E isto deve-se muito mais à sua inca
pacidade de dar conta das transformações · 
que aí vinham tendo lugar a essa época, do 
que às suas qualidades preditivas e/ou expli
cativas. De fato, num mundo que estava 
sendo questionado a partir das mais diver
sas dimensões (surgimento do movimento 
ecológico, do movimento feminista, de 
movimentos de emancipação de minorias, 
de movimentos de afirmação da cidadania, 
de movimentos reivindicatórios dos mais di
versos tipos, etc.), e que tinha nas cidades o 
seu ponto maior de ebulição, a "questão so
cial", amplamente definida, não apenas se 
projetou na ordem do dia como acabou as
sumindo foros de verdadeira "questão ur
bana". E foi neste momento que as estru
turas teóricas então vigentes começaram a 
entrar em crise. 

Com efeito, as brutais transformações 
que afetaram nessa época as estruturas so
ciais do mundo capitalista (e especialmente 
as suas cidades) puseram a nu a fragilidade 
das concepções teóricas que as susten
tavam e exigiram, por conseguinte, um novo 
e redobrado esforço de compreensão. Havia 
que repensar essas transformações que 
estavam ocorrendo. Havia também que re
pensar as cidades, e foi em direção a esses 
objetivos que diversos pensadores sociais 
decidiram investir seu tempo. 



Como resultado desse esforço, começaram 
a surgir, a partir do início da década de 70, 
novas preposições teóricas sobre as cidades, 
destacando-se dentre elas, por seu poder 
persuasivo, duas grandes contribuições. A 
primeira é resultado de uma crítica interna 
da teoria econômica neoclássica, e pode ser 
chamada de proposição explicativa neoijbe
ral. Sua mensagem principal resume-se na 
afirmação de que, devido ao desenvolvimento 
de diversas estruturas monopolíticas nas ci
dades capitalistas do mundo contemporâneo, 
as condições viabilizadoras do aparecimento 
da mão invisível, isto é, do mercado, não mais 
se concretizam de forma espontânea. Con
seqüentemente, o mercado privado deixa de 
funcionar corretamente, isto é, há falha de 
mercado (market failure). E é por causa 
disso que aparecem os mecanismos perver
sos de distribuição de recursos nas áreas 
urbanas, que são os detonadores não ape
nas de injustiças sociais intra-urbanas, 
como também dos mais diversos movimen
tos contestatórios. Como solução para esse 
impasse, esta escola sugere uma maior pre
sença do Estado na Economia Urbana, ca
bendo a ele a tarefa de garantir o funciona
mento do mercado (via regulação) e de vi
abilizar o funcionamento de mecanismos de 
distribuição de renda, quando isto for ne
cessário. No que diz respeito à Geografia, 
David Harvey (com as proposições liberais 
contidas no seu clássico A Justiça Social e a 
Cidade, de 1973) foi o grande arauto desta 
escola. 

A segunda grande contribuição teórica 
emanada desta fase foi, sem dúvida, aquela 
proveniente do pensamento marxista, mais pre
cisamente do pensamento marxista francês 
pós-1968. É hoje um fato reconhecido por 
todos que os acontecimentos de Maio de 
1968 na França pegaram de surpresa não 
apenas o status guo gaullista/liberal, mas 
também os partidos de esquerda, e em es
pecial o Partido Comunista Francês. Com 
efeito, o maior paradoxo que as revoltas ur
banas de 1968 colocaram para a reflexão 
dos pensadores marxistas foi o da incapaci
dade das teorias então vigentes de prever, 
ou mesmo de explicar, o que realmente havia 
acontecido. Tal qual ocorreu com o pen
samento liberal, era mais do que necessário 
repensar teoricamente as cidades, e a essa 

tarefa dedicaram-se intelectuais das mais di
versas filiações de esquerda, destacando-se 
aí Manuel Castells e Jean Lojkine. Seus tra
balhos, publicados ao longo da década de 
70 (Castells, 1972; Lojkine, 1977), tiveram um 
profundo impacto no desenvolvimento da 
pesquisa urbana, tanto no Primeiro Mundo 
(que foi o principal objeto de suas investi
gações), como no Brasil. 
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A PRODUÇÃO 
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Tal qual ocorreu nas demais disciplinas, a 
crise que se abateu sobre o conhe_cimento 
existente sobre a cidade na década de 70 
também atingiu a Geografia. Entretanto, 
devido à ausência de um pensamento teórico 
bem estruturado sobre as cidades nessa 
disciplina, ela aí se manifestou principal
mente a nível do temário de pesquisa, que 
viu surgir a partir de então um novo tipo de 
trabalho, que objetivava identificar não ape
nas os mecanismos perversos que estavam 
em funcionamento no sistema social, mas 
também as diversas dimensões através das 
quais eles poderiam se expressar no 
espaço. Era preciso apontar infratores, de
nunciar injustiças sociais, fa!ar enfim daquilo 
que, ao contrário do que pregara Monbeig, o 
geógrafo não apenas sabia como precisava 
saber ainda mais. Era preciso ver, afinal, o 
que se escondia atrás da paisagem visível 
da Geografia Tradicional, sem entretanto 
fazê-lo com o auxílio dos óculos da Geo
grafia Neopositivista, já que estes distorciam 
o objeto observado ao tentar explicá-lo a 

'partir de um referencial que, ou negava o 
conflito, ou o reduzia a mero estado de de
sequilíbrio do sistema. 

Surge assim uma "Geografia de Denún
cia", uma Geografia que, embora não rom
pendo com os procedimentos de análise da 
Geografia Tradicional ou da Geografia Néoposi
tivista, alterou substancialmente o seu con
teúdo (Moraes, 1980). E esta alteração se 
realizou sobretudo a partir de uma crescente 
vinculação dos estudos de padrão, tão a 
gosto dos geógrafos, a referenciais proces
suais maiores. Relacionar processo social e 
forma espacial, eis, agora, a palavra de ordem 
desta Geografia que se renovava. 



Na busca desse relacionamento entre pro
cesso e forma, os geógrafos apelaram então 
para as duas correntes que haviam entrado 
em cena a partir da crise do início dos anos 
70. A crítica neoliberal, por exemplo, orien
tou uma série de estudos que objetivaram 
não apenas denunciar as mais variadas in
justiças urbanas, como colocar em xeque al
gumas concepções básicas das teorias do 
laissez-faire. Por sua vez, a vinculação do 
estudo geográfico com o referencial teórico 
vindo do materialismo histórico também teve 
início nesta época, no bojo do processo de 
implantação da Geografia Crítica no Brasil, e 
levou a uma transformação radical do pro
cesso de produção de conhecimento sobre 
a cidade. 

A influência neoliberal 

A crítica interna feita por Harvey (1973) ao 
neopositivismo, de base liberal e já comentada 
anteriormente, teve um papel fundamental 
no redirecionamento da pesquisa urbana em 
Geografia. Com efeito, foi tão grande a sua 
importância que ela conseguiu inclusive so
breviver à sua própria crítica (realizada pos
teriormente pelo mesmo Harvey ao abraçar 
o materialismo histórico e dialético}, e con
tinua a orientar hoje uma grande quantidade 
de estudos urbanos, tanto no Brasil como no 
exterior. 

A característica principal dessa crítica é a 
rejeição que ela faz a uma série de pressu
postos embutidos nas teorias econômicas 
neoclássicas como, por exemplo, o do acesso 
generalizado à informação (qualquer que 
seja ela), o da homogeneidade de preferên
cias e de comportamentos e, principalmente, 
o da neutralidade do Estado. Ao ser incorpo
rada ao trabalho geográfico, esta crítica tem 
dado origem a inúmeros estudos que se pro
põem a questionar frontalmente esses pres
supostos, especialmente o último, sem en
tretanto romper totalmente com o pensamento 
liberal. A produção geográfica realizada até 
agora tem-se revelado bastante rica, com os 
geógrafos apontando suas baterias neoli
berais em direção aos mais variados alvos. 

A temática metropolitana, por exemplo, 
mereceu grande atenção, ressaltando-se 
aqui as análises que enfocaram o processo 

de crescimento acelerado das periferias ur
banas realizadas por Abreu (1982a), por Be
zerra et ai. (1983}, por Ferreira (1985 e 1987) e, 
principalmente, por Paviani (1980a, 1980b, 
1982, 1984a, 1984b, 1984c, 1986/87, 1987a, 
1987b, 1989a, 1989b, 1989c, 1989d, 1989e; 
Paviani e Barbosa, 1974). Segundo esta 
perspectiva teórica, o crescimento rápido 
das metrópoles - e os problemas dele decor
rentes - seriam explicados, de um lado, por 
fatores estruturais (como, por exemplo, a 
necessidade de polarização espacial que é 
inerente ao capitalismo e que se expressa 
na concentração das atividades produtivas 
em apenas algumas porções do território, 
que se tornam, assim, focos de atração 
populacional) e, de outro, por fatores ligados 
diretamente à apropriação da renda da terra 
urbana, seja por agentes privados ou pelo 
Estado. Neste sentido, o crescimento acele
rado de um cinturão de pobreza na periferia 
das grandes cidades estaria associado ao 
elevado preço que o solo urbano atinge nas 
áreas mais centrais (que se tornam assim 
inacessíveis às populações mais pobres); à 
ausência de uma política severa de controle 
do solo urbano (que faz com que as cidades 
cresçam em função dos interesses de maxi
mização de lucro dos agentes privados, e 
não a partir do interesse coletivo); à natureza 
regressiva da aplicação, pelo Estado, dos re
cursos obtidos através do sistema tributário 
(que se direcionam preferencialmente às áreas 
mais centrais, reforçando assim o padrão cen
tro-periferia já existente e, conseqüentemente, 
a marginalização social das camadas mais po
bres), etc. 

O papel exercido pelo Estado no proces
,so de estruturação interna das cidades tam
bém foi objeto de grande discussão, dis-tin
guindo-se aí trabalhos que trataram esse 
papel de forma agregada e outros que privi
legiaram a análise de atuações específicas 
do Estado. No primeiro caso estão, por exem
plo, os estudos realizados por Abreu (1978a; 
1981; 1982b) que, apoiado em conceitos como 
os de bens públicos, de externalidades e de 
grupos de pressão, denunciou o caráter in
justo das políticas levadas a cabo pelo 
Estado, sempre favoráveis aos interesses 
dos mais ricos e poderosos. Esse caráter 
discriminatório das políticas públicas tam
bém foi amplamente documentado por esse 



autor, a partir do estudo de caso da cidade 
do Rio de Janeiro (Abreu, 1980; 1987a; 1987b). 
Mold (1978; 1982), por sua vez, também 
chamou a atenção para esta temática, indi
cando haver uma relação direta entre ·a pres
são exercida sobre o Estado pelos grupos de 
interesse mais poderosos da cidade e o con
teúdo das políticas públicas por ele adotadas. 

Quanto aos trabalhos que privilegiaram a 
temática setorial de atuação do Estado, 
merecem destaque os estudos que se dedi
caram à análise dos impactos causados 
pela política habitacional comandada pelo 
extinto BNH, e que foram desenvolvidos por 
Lima (1980), por Rodrigues (1980) e, espe
cialmente, por diversos pesquisadores li
gados à UFRJ (Hijjar, 1979; Corrêa, 1980a; 
Vianna e Santos, 1980; Castro, 1982; Castro 
e Macedo, 1982; Sant'Anna, 1982a e 1982b; 
Freire et ai., 1982; Vinagre e Sant'Anna, 
1982; Oliveira e Ramires, 1983/84; Costa, 
1984; e Ramires et ai., 1984). É importante 
mencionar aqui, também, os trabalhos que 
objetivaram demonstrar a falta de eqüidade 
existente no acesso das diversas classes 
sociais urbanas aos mais diversos meios de 
consumo coletivo, e que foram desenvolvi
dos por Vetter et ai. (1979, 1980, 1981 ); por 
Carvalho (1980); e por Massena (1983). 

A visualização do espaço urbano como 
um campo de forças também vem carac
terizando a produção geográfica neoliberal. 
Destacam-se _aqui os trabalhos desenvolvi
dos a partir da matriz conceitual dos "agen
tes modeladores do espaço" (Bahiana, 
1978; Neves, 1978) que, ao associar a ci
dade a uma arena na qual estão presentes 
diversos atores, propõem-se a identificar 
cada participante do "jogo urbano", precisar 
os seus respectivos objetivos, avaliar suas 
estratégias e lógicas de atuação e, final
mente, explicar- a partir do confronto de to
dos esses elementos - o padrão espacial re
sultante. Os trabalhos que têm seguido esta· 
ótica podem ser classificados em dois gran
des grupos. No primeiro estão aqueles que 
analisam o jogo como um todo e trabalham 
com a atuação de diversos agentes mode
ladores ao mesmo tempo, visando com isso 
a explicar as transformações ocorridas na ci
dade como um todo, ou em partes dela. No 
segundo grupo estão os trabalhos que dão 
preferência ao estudo das estratégias loca-

cionais de determinados agentes, ou às trans
formações ocorridas em áreas específicas da ci
dade, e que enquadram a análise na temática 
dos chamados "processos espaciais". 

São característicos do primeiro grupo, por 
exemplo, aqueles trabalhos que objetivaram 
discutir a lógica do crescimento urbano 
recente de diversas cidades brasileiras e que, 
embora indiquem a existência de inúmeros 
participantes no jogo urbano, têm dado des
taque especial à atuação do Estado como 
agente provedor de infra-estruturas urbanas. 
Muito ricos em termos de conteúdo em
pírico, esses trabalhos apresentam, entre
tanto, grande heterogeneidade quanto ao 
conteúdo teórico e, embora discutam temas 
e/ou realizem análises semelhantes àqueles 
da chamada Geografia Crítica, certamente 
não se filiam a essa corrente do pensamento. 
Dentre esses estudos merece destaque, em 
primeiro lugar, a série de dissertações de 
mestrado defendidas durante a década de 
80 sobre o processo de expansão territorial 
urbana, e que analisaram os casos de São 
José dos Campos (Andrade, 1980), de Re
cife (Costa, 1981), de Maceió (Lima, 1982), 
de Aracaju (Ribeiro, 1985), de Palmas - PR 
(Mendes, 1988) e de Natal (Cunha, 1987 e 
Selva, 1989). Há que se mencionar também 
os trabalhos desenvolvidos na Universidade 
Estadual do Paraná sob a coordenação de 
Yoshiya Nakagawara Ferreira, e que objeti
varam identificar os agentes responsável 
pela transformação do. uso do solo em Lon
drina (Nakagawara, Ziober, 1982); Hino e 
Manganaro, 1982; Wada, 1986a e 1986b; 
Hayashi e Kreling, 1986; Ferreira, 1986; 
Matsumoto e Sanches, 1986; Barreira, 1986 
e Ferreira e Hayashi, 1986). 

Quanto ao segundo grupo de trabalhos, 
destacamos a presença das mais variadas 
temáticas, que têm sido abordadas nos mais 
variados graus de profundidade. A prolife
ração do comércio ambulante nas cidades 
brasileiras a partir da década de 80 foi anali
sada por Pacheco e Azevedo (1982) para o 
caso de Natal, por Erthal (1984) para Niterói, 
e por Mendonça et ai. (1984) para Goiânia. 
Seguindo a matriz teórica dos "dois circuitos 
da economia urbana" (Santos, 1979a), esses 
autores buscaram entender as lógicas de lo
calização que orientam este tipo de ativi
dade', mas, infelizmente, não foram muito 



além disso, deixando de tirar proveito da 
grande riqueza contida no texto que os inspi
rou. A análise do processo de descentrali
zaçtío de atividades terciárias, por sua vez, 
deu origem a diversos trabalhos, que cobri
ram um espectro analítico amplo, se esten
dendo desde a análise do processo de des
centralização do conjunto de atividades cen
trais da metrópole paulistana (Cordeiro, 
1982) à caracterização do desenvolvimento 
comercial de apenas uma via de circulação 
não central (Corrêa, 1982; Machado, 1982), 
passando por análises preliminares das es
tratégias de descentralização de grandes ca
deias de lojas comerciais (Kossmann e Ribeiro, 
1982; 1983/84; 1984) e de grandes organi
zações financeiras (Natal, 1982). 

A temática da segregação urbana tam
bém tem chamado a atenção dos geógrafos. 
O'Neill (1983), por exemplo, apontou a pre
sença nas cidades brasileiras atuais de um 
processo de dupla entrada, no qual in
tervêm, de um lado, as forças de auto
segregação que orientam as decisões loca
cionais de uma elite privilegiada e, de outro, 
as forças impostas de segregação, que en
quadram em limites bastante rígidos as 
opções que se oferecem às classes sociais 
dominadas. Também atraídos pela temática 
da auto-segregação, Abreu (1983) discutiu o 
processo de crescimento da zona leste de 
Teresina, enquanto Furlanetto et ai. (1987) 
provaram que, mesmo no espaço onde, 
numa escala macro, predominam as forças 
impostas de segregação (no caso, a Baixada 
Fluminense), o processo de auto-segregação 
também está presente, levando as elites lo
cais a residirem cada vez mais em con
domínios exclusivos. Pompilio (1982), por 
sua vez, trouxe à baila a questão da segre
gação étnica, relacionando-a com a diferen
ciação residencial encontrada em Blumenau. 

As transformações verificadas em deter
minadas áreas da cidade através do tempo 
também deram. origem a alguns estudos de 
fôlego, que merecem ser destacados. En
quadrados na matriz teórica dos processos 
espaciais e tendo como objeto de estudo al
guns bairros da cidade do Rio de Janeiro, 
esses estudos apresentam o mérito de tra
balharem corretamente (e ao mesmo tempo) 
com diversas escalas de análise (especial
mente com aquelas do particular e do singu-

lar), resultando daí análises bastante ricas e 
esclarecedoras sobre a cristalização e resis
tência de formas espaciais antigas nas proxi
midades da área central carioca (Rabha, 
1984); sobre o conflito entre permanência e 
mudança no uso do solo do bairro do Jardim 
Botânico (Santos, 1985); e sobre as mudan
ças drásticas a que se viu sujeito o bairro de 
São Cristóvão, transformado que foi de "ar
rabalde aristocrático a periferia do centro" 
(Strohaecker, 1989). 

Finalmente há que se reservar um lugar 
especial para comentar aquele trabalho que 
foi, sem dúvida alguma, o mais importante 
dessa fase de incorporação da crítica neo
liberal à pesquisa geográfica, e que influen
ciou também uma grande parte da produção 
geográfica comentada acima: o artigo de 
Roberto Lobato Corrêa sobre os "processos 
espaciais e a cidade" (Corrêa, 1978b). Esse 
trabalho, que objetivou reenquadrar teori
camente os modelos emanados da Escola 
de Ecologia Humana de Chicago, constitui não 
apenas a tentativa mais elaborada de re
flexão teórica neoliberal realizada no Brasil 
sobre o espaço interno das cidades, como 
representa também o ponto a partir do qual 
esse autor vai ingressar em uma nova fase 
de reflexão crítica sobre as cidades brasilei
ras, que será comentada adiante. 

A geografia crítica 

Conforme já observado anteriormente, a 
crise que afetou as ciências sociais a partir 
do final da década de 60 levou ao apare
cimento de dois novos referenciais teóricos 
sobre a cidade. O primeiro se apoiou no que 
chamamos de crítica neoliberal, ou seja, 
uma crítica interna ao (neo)positivismo que, 
embora tenha afetado bastante o curso da 
pesquisa geográfica nos anos 70 e 80, não 
rompeu suas ligações com o modo (neo)po
sitivista de pensar. O segundo referencial, 
ao contrário, caracterizou-se exatamente por 
esse rompimento (ou, pelo menos, pela ten
tativa de rompimento). Como resultado, sur
giu uma nova forma de se fazer geografia, 
uma forma que não apenas alterou o temário 
da produção geográfica, mas que lhe deu 
também uma dimensão muito mais ampla e 
analítica. 
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Que nova forma foi essa? Uma forma 
mais crítica, poderíamos dizer, daí a razão 
por que passou-se a chamar essa Geografia 
Nova de "Geografia Crítica". Mas, pergun
taríamos então: E a crítica neoliberal, tam
bém não lhe atribuímos esta mesma quali
dade crítica? Embora a resposta a esta per
gunta seja afirmativa, existe entretanto uma 
diferença fundamental no significado que 
este adjetivo assume em cada uma dessas 
formas de pensar. A crítica neoliberal, por 
exemplo, opera sempre "dentro do sistema", 
isto é, critica a forma mas não o conteúdo. 
Em outras palavras, ela não contesta nem a 
ordem estabelecida (ao contrário, toma-a 
como dada), nem aquilo que a Escola 
(crítica) de Frankfurt chama de ''teoria tradi
cional", ou seja, aquele tipo de teoria que se 
caracteriza pela derivação lógica de seus 
enunciados, pela objetividade de suas for
mulações, pela historicidade de sua análise 
e pela exigência de comprovação empírica. 
A Geografia Crítica, por outro lado, tem nas 
raízes históricas e nas determinações so
ciais a sua maior fonte de inspiração e de 
teorização, e na contestação da ordem esta
belecida o seu leitmotiv. 

É importante observar que aquilo que 
hoje conhecemos como Geografia Crítica é 
o resultado de um processo de evolução que 
foi, ao mesmo tempo, rápido, tumultuado e 
construtivo. Rápido porque suas primeiras 
manifestações começaram apenas na segunda 
metade da década de 70; tumultuado porque 
sua implantação e desenvolvimento ocorreram 
associados à contestação (política e epis
temológica) do statu quo profissional, isto é, 
de um establishment geográfico longamente 
estabelecido; construtivo, finalmente, porque 
é através da Geografia Crítica que a produção 
de conhecimento sobr.e a cidade (e sobre ou
tras dimensões do espaço geográfico) vem 
hoje se realizando de forma mais sólida, em
bora já seja bastante clara a necessidade de 
efetuar correções de rumo no seu processo 
atual de desenvolvimento. 

A preocupação maior da chamada Geo
grafia Crítica é a de tornar a Geografia menos 
descritiva e mais analítica, um objetivo que, 
como já vimos, também caracteriza a Geo
grafia Neopositivista. A similaridade entre
tanto termina por aí, já que tanto o plano 
teórico que sustenta cada análise, como o 
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método que lhe é correspondente são pro
fundamente distintos. 

As Geografias Positivistas (sejam elas 
neo ou não) partem do pressuposto de que 
o espaço é algo exterior à sociedade, isto é, 
assumem que espaço e prática social são 
independentes entre si. Assim definida a re
lação fundamental da Geografia, o corolário 
que lhe é complementar define então essa 
disciplina como aquela que analisa os dife
rentes modos através dos quais a sociedade 
se organiza e se relaciona com esse espaço 
que lhe é exterior. É a partir destas premis
sas básicas que todas as teorizações 
geográficas positivistas se estruturam, o que 
não quer dizer que, tendo isso em comum, 
elas sejam semelhantes em conteúdo. Ao 
contrário, dependendo da forma como a 
categoria espaço é definida, as análises po
sitivistas poderão ser bastante distintas uma 
da outra, como dão prova as diferenças 
marcantes que separam os estudos da Geo
grafia Tradicional, baseados na noção kan
tiana de espaço absoluto, dos trabalhos da 
Geografia Neopositivista, baseados na 
noção de espaço relativo, topológico. 

Ao contrário das geografias de base posi
tivista, a Geografia Crítica rejeita a autonomia 
do espaço, isto é, a sua exterioridade em re
lação à sociedade. Para essa corrente de 
pensamento, o espaço geográfico não deve 
ser concebido como espaço (externo) or
ganizado pelo homem, mas sim como pro
duto desse mesmo homem. Em outras 
palavras, o espaço é materialidade social; 
ele não é organizado pela sociedade, como 
assume o positivismo, mas produzido por 
ela através do trabalho. Decorre daí que é o 
homem, mais especifir.amente o homem so
cial, o verdadeiro sujeito da produção do 
espaço, razão pela qual é a partir dele que 
toda a discussão geográfica deve proceder 
(Carlos, 1987). 

Já que é produto da sociedade, o espaço 
geográfico irá refletir, obviamente, tanto a 
sua estrutura como a sua dinâmica. Em 
outras palavras, como é da sociedade que o 
espaço geográfico recebe a sua forma e o 
seu conteúdo, a sua compreensão total só 
será possível se estiver acoplada à com
preensão da socjedade. Esta, por sua vez, 
não é imutável. Daí, toda compreensão que 
obtenhamos do espaço será sempre e ne-



cessariamente historicamente determinada, 
isto é, estará sempre relacionada ao grau de 
desenvolvimento a que chegaram, nessa so
ciedade, as forças produtivas, as relações 
de produção e a cultura. Definida assim esta 
relação fundamental, é importante ressaltar 
finalmente que ela não incorpora qualquer 
teor determinista, isto é, não designa qualquer 
relação linear de causa e efeito. Com efeito, 
se o homem produz o espaço através do tra
balho social, o espaço é também condição 
de existência do próprio homem, fechando
se assim o ciclo das múltiplas e interatuan
tes determinações. 

Resta dizer que, sendo o processo de pro
dução do espaço um processo que é ao mes
mo tempo histórico e social, ele não apenas 
está sempre em movimento, como expressa, 
a cada passo de sua trajetória, as determi
nações sociais presentes naquele momento. 
Em outras palavras, estão nele incorpora
dos, a cada momento, as relações de classe 
então vigentes na sociedade, os conflitos de 
interesses e de objetivos daqueles que a 
constituem, e os diversos valores que estru
turam a sua cultura. Entender a produção do 
espaço exige, pois, o entendimento prévio 
de cada momento de desenvolvimento da 
sociedade, e é por esta razão que assumem 
importância fundamental, na Geografia 
Crítica, as categorias Modo de Produção e 
Formação Social (Santos, 1977). É por esta 
razão também que só será possível entender 
a cidade capitalista - e, em especial, a cidade 
brasileira - se tivermos um mínimo de entendi
mento de como se estrutura hoje (ou de 
como se estruturou no passado) esse modo 
de produção no Brasil. É esta, enfim, de 
forma bastante resumida, a proposta funda
mental da Geografia Urbana Crítica. 

É comum associar-se a introdução da 
Geografia Crítica no Brasil aos debates que 
tiveram lugar no 32 Encontro Nacional de 
Geógrafos, realizado em Fortaleza em 1978. 
Não há como negar que foi naquele fórum 
da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
que a proposta de uma "Geografia Nova", 
pregada por Milton Sántos (Santos, 1978a) 
e por outros geógrafos, revelou-se clara
mente vitoriosa. É necessário observar en
tretanto que, no que diz respeito aos debates 

urbanos, o Encontro de Fortaleza constituiu 
apenas desaguadouro (torrencial) de um 
processo de renovação crítica que já havia 
se iniciado dois anos antes em Belo Hori
zonte. Com efeito, foi no Encontro anterior, 
mais especificamente durante a realização 
de um simpósio sobre Organização Interna 
das Cidades, que os primeiros questiona
mentos sérios foram endereçados ao neopo
sitivismo então reinante na Geografia Brasi
leira, no bojo de um processo de contestação 
teórica e política do statu quo que já se ini
ciava, e que também já chegara (ainda que 
timidamente) às publicações especializadas 
(Associação dos Geógrafos Brasileiros/Secção 
Regional de São Paulo, 1976a e 1976b; Silva, 
1976). 

Os debates travados em Belo Horizonte 
não foram publicados, talvez porque a C(ítica 
ao neopositivi~mo associou-se, como era de 
se esperar, a uma crítica maior, ainda sujeita 
a censura, e que tinha como alvo o regime 
militar então em vigor. Foi um início tímido, 
mas que haveria de produzir frutos rapida
mente, desembocando no grande fórum de 
debates que representou a Sessão Dirigida 
sobre "A Geografia Urbana no Brasil - Uma 
Avaliação", realizada dois anos depois em 
Fortaleza sob a coordenação de Roberto Lo
bato Corrêa (Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, 1978). 

Se os debates urbanos tiveram importân
cia nessa fase inicial de implantação da Geo
grafia Crítica no Brasil, há que se reconhe
cer entretanto que, logo após Fortaleza, eles 
entraram numa fase de recesso, conseqüên
cia imediata da prioridade que se passou a 
dar à reflexão teórica mais ampla, de caráter 
teórico-epistemológico, necessária para a afir
mação da nova proposta que surgia. 

A produção resultante desse esforço 
teórico foi bastante expressiva, mas não 
será discutida aqui posto que extrapola os 
objetivos deste trabalho14• É importante res
saltar, entretanto, que ela foi complemen
tada pelo aparecimento das mais variadas 
propostas teórico-políticas,· numa demons
tração clara da complexidade que caracteri
zou essa fase inicial de implantação da Geo
grafia Crítica no País. 

14 Um resumo dessa produção pode ser encontrado em Silva (1983·84). 
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E não poderia ser de outra forma. Como 
afirmava Moraes em 1980, a Geografia Crítica 
constituía, naquela momento, uma verdadeira 
"frente ética", isto é, a sua unidade não se 
manifestava no plano teórico, mas na "pers
pectiva de oposição a uma realidade social e 
espacial contraditória e injusta, fazendo do 
conhecimento geográfico uma arma de com
bate à situação existente". Conseqüentemente, 
abrigavam-se aí as mais variadas tendên
cias, "desde o niilismo radical que vive ape
nas da destruição da velha geografia até a 
postura humanista da geografia de denúncia 
.... desde perspectivas liberais até marxis
tas" (Moraes, 1980, p. 316}. A sua unidade 
manifestava-se, enfim, num posicionamento 
político tornado público e no combate ao pa
pel ideológico da ciência neopositivista que, 
através de sua ilusão objetivista e de sua 
eficácia tecnocrática, legitimava a ordem es
tabelecida. 

Do final da década de 70 até o momento 
atual, muita coisa aconteceu na Geografia 
Crítica Brasileira. De proposta teórica que 
era veiculada por alguns poucos geógrafos -
que se uniam, ademais, numa frente política 
coesa - esse movimento de renovação crí
tica logo passou a apresentar contradições 
internas insuperáveis (como sói acontecer 
com as "frentes"}, e acabou por se transfor
mar numa série de "Geografias Críticas". A 
uni-las temos, hoje, a rejeição do modo 
(neo)positivista de pensar e o compromisso 
explícito com a transformação da sociedade; 
separando-as temos uma grande diversi
dade de propostas teóricas e, principal
mente, de atuação política. Conseqüente
mente, temos também uma Geografia mais 
diversificada, mais polêmica, e por isso 
mesmo mais rica. 

A produção geográfica crítica 

A produção geográfica crítica sobre a ci
dade é hoje bastante extensa e variada. Ela 
é também uma produção que prima pela 
qualidade. Pode-se dizer mesmo, sem medo 
de errar, que é a partir dessa perspectiva 
analítica que a pesquisa urbana tem avan
çado mais na Geografia Brasileira, o que de
monstra claramente os enormes progressos 
(especialmente teóricos) realizados pelos 
geógrafos nos últimos dez anos. Para se 

avaliar o que tem sido essa produção, é ne
cessário, entretanto, que a situemos tanto 
no contexto interno da disciplina (fato que, 
aliás, já vimos fazendo}, como também no 
campo maior da pesquisa urbana nas Ciên
cias Sociais. E ao perseguirmos este último 
objetivo, não há como deixar de fazer 
referência ao papel desempenhado, na pes
quisa urbana em geral, por Manual Castells. 

A Questão Urbana, de Castells (1972), foi 
certamente a obra que mais influenciou o 
pensamento crítico sobre a cidade nos anos 
70 e início dos 80. Partindo de uma crítica 
radical às teorias da Ecologia Humana - que 
representavam, àquela época, aquilo que de 
mais teórico havia sobre a cidade nas Ciên
cias Sociais - Castells propôs toda uma nova 
forma de se pensar o urbano, uma forma 
que, segundo ele, libertaya o pensamento 
do conteúdo ideológico e legitimador do 
statu quo presente nos modelos ecológicos. 
Para ele, a cidade precisava ser pensada a 
partir de sua inserção num referencial teó
rico maior, já discutido por Léfêbre, mas que 
6ontava agora também com a interpretação 
estruturalista desenvolvida por Althusser. E 
dentro desse referencial, o lugar teórico que 
caberia à cidade era, segundo Castells, o de 
viabilizador da revolução! 

Com efeito, para o Castells da Questão 
Urbana, a contradição básica do capitalismo -
aquela que contrapõe o trabalho ao capital -
não era mais, no final do Século XX, uma 
contradição ativa, isto é, era insuficiente para 
dar origem a uma ruptura revolucionária. Por 
esta razão, tal ruptura só poderia vir a ocor
rer se a contradição básica (sempre presente) 
fosse alimentada por outras contradições. O 
acúmulo de contradições, dizia ele, criaria 
uma verdadeira "unidade de ruptura". 

E era nas cidades que, segundo Castells, 
esta unidade de ruptura poderia se concreti
zar mais facilmente, já que aí as contra
dições originárias da produção (bastante lo
calizadas nas áreas urbanas) eram refor
çadas por aquelas que diziam respeito ao 
consumo, principalmente ao consumo cole
tivo. Para ele, era a partir dos movimentos 
que surgiam na esfera do consumo coletivo 
(os chamados Movimentos Sociais Urbanos) 
que o potencial revolucionário da cidade se 
efetivava. Havia então que se proceder a um 
monitoramento constante do nível de tensão 



existente na cidade, não apenas na área da 
produção como também (e principalmente) 
na do consumo, e aguardar o momento exa
to da ebulição concomitante de ambas para 
agir. Entretanto, como essa ebulição con
junta não aconteceria de forma espontânea, 
era necessário fazer com que ela viesse a 
ocorrer, tarefa que caberia ao Partido (comu
nista, naturalmente). 

Não é o lugar aqui de se fazer uma 
avaliação crítica da obra de Castells, mesmo 
porque são vários os Castells que existem 
hoje sob a forma de publicação15• É impor
tante ressaltar, entretanto, que sua Questão 
Urbana, se não levou a nenhuma ruptura 
revolucionária a partir da cidade (pelo menos 
nos termos por ele descritos), modificou sen
sivelmente o curso da pesquisa urbana con
temporânea. Chegou-se mesmo a dizer que 
este trabalho foi um verdadeiro divisor de 
águas, isto é, que haveria um período pré- e 
outro pós-Castells (Lowe, 1986). 

No caso específico do Brasil, a difusão da 
obra de Castells deu-se num momento muito 
especial, potencializando por conseguinte o 
seu poder persuasivo. Com efeito, ao coin
cidir com a fase de esgotamento do regime 
militar (a chamada fase de "abertura", que 
viu surgir (ou renascer) nas cidades os mais 
variados movimentos reivindicatórios}, a 
Questão Urbana acabou se transformando 
em obra de apoio fundamental para todos 
aqueles que pretendiam estudar a cidade 
brasileira, já que aí passavam a ter lugar 
muitos dos movimentos sociais que Castells 
discutira em sua obra. E esses movimentos 
eram de vários matizes, e "pipocavam" em 
todo lugar, especialmente nas periferias me
tropolitanas. Eram movimentos que reivindi
cavam água, luz, condução, escolas, sanea
mento, acesso à moradia .. ; Eram movimen
tos que lutavam também pelo estabelecimento 
de uma nova forma de relação entre aqueles 
que habitavam a cidade e o estado, que exi
giam um maior grau de participação popular 
no processo de tomada de decisões. Eram, 
enfim, movimentos que ultrapassavam o 
caráter reivindicatório, pois acabavam por 
exigir um direito que havia sido negado por 

longo tempo à maior parte da população 
brasileira: o direito à cidadania. 

A produção intelectual resultante dessa 
tentativa de compreender o que se passava 
então nas cidades brasileiras foi grànde (ver, 
por exemplo, Moisés e Martinez-Aliar, 1978; 
Maricato, 1979; Valladares, 1980; Singer e 
Brant, 1981; Santos, 1981; Moisés, 1982; 
Gohn, 1982; Boschi, 1983; Valladares, 1983}. 
Dela pouco participaram, entretanto, os geó
grafos críticos. Conforme já discutido antes, 
esses profissionais estavam, a essa época, 
muito mais envolvidos com questões inter
nas à Geografia e concentravam seus es
forços na areana teórico-metodológica mais 
ampla. Havia, afinal, que estabelecer bases 
sólidas para a Geografia Nova que propu
nham. O tempo era, pois, de "arrumação da 
casa" e de muito estudo. 

Rapidamente, entretanto, começaram a 
surgir os frutos desse esforço. E vieram com 
tal rapidez, que inundaram o temário geo
gráfico com os mais diversos tipos de aná
lise sobre as cidades brasileiras. A seguir, 
recuperamos um pouco do que foi esse 
processo, apresentando, de forma seletiva, 
os principais focos de preocupação desta 
Geografia Urbana Crítica e as suas con
tribuições mais marcantes. 

Inícios 

O início da produção geográfica crítica so
bre a cidade foi, conforme já citado, bastante 
tímido. Com o debate interno (tanto teórico 
como político) se desenvolvendo de forma 
acirrada, e direcionado mais para um ques
tionamento amplo da Geografia (o que é, 
para que serve?, a quem serve?), muito 
pouco foi efetivamente produzido sobre a ci
dade nesses primeiros anos (que podemos 
situar entre 1978 e 1983). Houve entretanto 
alguma produção, e ela refletiu, como era de 
se esperar, as contradições do momento. 
De um lado, podemos encontrar estudos 
que já incorporam uma preocupação teórica 
bastante grande e que tentam desbravar no
vos caminhos na pesquisa geográfica. De 

15 Já em 1975 esse autor fazia as primeiras autocríticas ao seu trabalho {Castells, 1975), que logo se transformaram em reavaliação e 
rejeição do pensamento anterior em The Cíty and the Grassroots. Neste livro, o autor faz severas críticas aos ideólogos do PCF e às 
suas "grandes teorias abstratas", dentre as quais cita a do Capitalismo Monopolista de Estado, que ele agora considerava "uma 
pseudoteoria inventada pelo Partido Comunista Francês para justificar seu isolamento político" (Castells, 1983, p. 297). 



outro, encontramos também trabalhos cuja 
vinculação com o pensamento crítico é ain
da tênue, quase que circunscrita a algumas 
considerações bastante gerais a respeito do 
Modo de Produção Capitalista, de seus me
canismos perversos de funcionamento, do 
processo de apropriação diferenciada do 
solo urbano pelas diversas classes sociais, 
etc. Apesar de seu pouco aprofundamento 
teórico, estes trabalhos já são bem repre
sentativos, entretanto, do grande esforço que 
vinha sendo realizado pelos geógrafos àquela 
época para dominar um quadro conceitual 
antigo, mas que só agora era incorporado 
pela Geografia. Finalmente, há que se referir 
também aos trabalhos de natureza quase 
que panfletária, cheios daquelas "saídas sim
plistas" e do "citacionismo descontextualizado" 
que eram objeto da crítica de Moraes (1980, 
p. 318-319) e que não merecem maiores 
menções aqui. Comentaremos, pois, apenas 
os dois primeiros tipos de contribuição. 

Coube a um grupo de geógrafos, em sua 
maioria ligados à Universidade de São Paulo, 
o pioneirismo da introdução do pensamento 
crítico no estudo geográfico das cidades. 
Dentre esses merece destaque o nome de 
Ariovaldo Umbelino de Oliveira que, com 
seu estudo sobre a lógica da especulação 
imobiliária (Oliveira, 1978), inaugura esta 
nova forma de pensar o espaço urbano. 
Nesse trabalho, que trata da questão da 
moradia na Grande São Paulo, o autor par
tiu da forma visível (no caso, o crescimento 
acelerado dos loteamentos periféricos e das 
favelas na metrópole paulistana), para de
monstrar que l'lão havia nada de "caótico" 
nesse processo, como queriam alguns. Ao 
contrário, ele era comandado por uma gran
de lógica, já bastante discutida pelos econo
mistas clássicos e por Marx: a lógica da ren
da da terra. Chamando a atenção para os 
ilusionismos criados pelo "modo capitalista 
de pensar" (Martins, 1978), que separa for
ma e conteúdo para depois juntá-los através 
de chavões ideológicos comprometidos com 
os interesses das classes dominantes (como 
o do "caos urbano"), Oliveira conclui então 
seu trabalho conclamando os geógrafos a 
analisar a realidade a partir de uma nova 
ótica, e a assumir um compromisso explícito 
com a transformação da sociedade, men-
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sagem que seria renovada pelo mesmo 
autor em artigo posterior (Oliveira, 1979). 

Seguindo também esta forma de pensar, 
outros geógrafos propuseram-se a des
bravar novas fronteiras explicativas do ur
bano, contribuindo com suas pesquisas para 
a afirmação desta Geografia Urbana Crítica 
no País. Ana Fani A. Carlos, por exemplo; 
debruçou-se sobre um tema teórico e, ao 
analisar a evolução dos modos de produção 
através da História, procurou recuperar a re
lação dialética existente entre espaço e so
ciedade em cada um deles, apontando ade
mais para o papel e o significado assumidos 
pela cidade nas diversas fases da evolução 
da sociedade de classes, especialmente no 
Modo de Produção Capitalista (Carlos, 1979). 
Esta última preocupação também orientou o 
trabalho de Pereira (1982), que discutiu como 
se estabelecia, no Modo de Produção Capi
talista, a relação entre espaço, sociedade e 
renda da terra. Já Silva (1982) retomou essa 
discussão numa escala ampliada, situando-a 
dentro do marco conceitual oferecido pela 
teoria do capitalismo monopolista de Estado. 

Milton Santos, por sua vez, que já havia 
contribuído com alguns trabalhos pioneiros 
para o estudo crítico do urbano (Santos, 
1979a, 1979b, 1979c), viu a cidade (e princi
palmente a metrópole) como um grande ins
trumento de criação de mais-valia relativa, já 
que as infra-estruturas técnicas e físicas aí 
presentes facilitam a produção das empre
sas, diminuem-lhes os custos e aumentam
lhes, por conseguinte, os lucros. A partir 
dessas considerações, o autor abordou en
tão o caso peculiar do Rio de Janeiro, uma 
cidade que compensava a saída de indús
trias do seu território (e a desvalorização do 
capital produtivo em muitos dos seus ramos 
.industriais) transformando-se ela mesma, 
enquanto mercadoria,· em fator de valoriza
ção dos capitais nela empregados pelo setor 
imobiliário, contando para isso com a co
laboração efetiva do Estado (Santos, 1982). 

Outros autores preferiram entretanto a abor
dagem empírica e pretenderam, com suas pes
quisas, analisar as diversas transformações 
que afetaram o espaço interno das cidades 
brasileiras a partir da década de 50, vincu
lando-as ademais às mudanças ocorridas na 
estrutura produtiva e na organização social 
do País nesse mesmo período. Desse es-



forço resultaram trabalhos também verdadei
ramente pioneiros, que merecem ser desta
cados aqui. 

Odette Seabra, por exemplo, relacionou a 
grande transformação ocorrida na morfolo
gia urbana da cidade de Santos no pós
guerra - com a criação da "muralha que cer
ca o mar" - às mudanças ocorridas no com
P.o~amento . das empresas de construção 
c1v1~ (especialmente as paulistanas), que 
rapidamente captaram o verdadeiro signifi
cado das transformações estruturais que 
afetavam a economia brasileira e incorpo
raram-no às suas lógicas de acumulação. 
Em outras palavras, a mudança dos padrões 
morfológicos santistas acabou sendo re
lacionada teoricamente não apenas à ação 
de processos que atuavam em escalas su
periores de análise, como também a carac
terísticas sing~lares da cidade em questão, 
que lhe confenam uma planta de potenciali
dades de apropriação de renda do solo toda 
~eculiar (Seabra, 1980). Em trabalho poste
nor, a mesma autora ampliou essa dis
cussão teórica, apontando para o papel fun
damental que o Estado e o capital imobiliário 
passaram a ter nas grandes cidades, papel 
que os transformavam nos principais agen
tes de produção do espaço urbano no País 
(Seabra, 1982). Essa discussão seria re
tomada um pouco mais tarde por Corrêa 
(1983/84), em texto bastante didático. 

O processo de instalação do complexo in
dustrial da Fiat em Betim (MG) permitiu, por 
sua vez, que Maria Lúcia Estrada pene
trasse na seara das relações Estado x Capi
tal Monopolista, revelando quão vultosas e 
complexas são as transferências de recur
sos do primeiro para o segundo (Rodrigues, 
1980). O mesmo objetivo norteou o trabalho 
de Scarlatto (1981), que demonstrou o cará
ter estratégico da indústria automobilística 
no desenvolvimento capitalista brasileiro e 
analisou as relações que se estabelecem 
entre a expansão desse setor e as transfor
mações do espaço industrial, socioeconô
mico e físico da metrópole paulista. 

Resta falar do "projeto coletivo de pes
quisa", realizado a partir de 1977 por Arlete 
Moysés Rodrigues, Myrna T. Rego Vianna e 
Regina Célia Bega dos Santos, e que pre
tendeu estudar o processo de apropriação e 
consumo do espaço urbano a partir da sua 

vi~culação com o processo migratório (Ro
dngues, 1980, 1981 e 1982; Vianna, 1980 e 
1982; Santos, 1980 e 1983). Rejeitando as 
explicações oriundas da Teoria da Marginali
dade e dividindo entre si diversas tarefas 

, ' essas geografas propuseram-se a repensar 
a questão da habitação nas cidades brasilei
ras,_ descartando, de antemão, as. expli
caçoes que pretendiam atribuir o "caos ur
bano" simplesmente às migrações ou à crise 
da habitação. Ao contrário, a partir de um 
estudo minucioso, que acompanhou a tra
jetória de diversos migrantes desde seus lo
cais de origem até à favela ou loteamento de 
periferia em que estavam residindo, elas pu
deram recuperar todo um processo de trans
formação de relações de produção e de tra
balho ocorrido no Brasil pós-1950, processo 
esse que estava por trás do ato de migrar, e 
chamaram atenção, ademais, para a verda
dei~a lut.a travada por esses indivíduos para 
se msenr no mercado de trabalho paulistano 
e para apropriar-se de um pequeno pedaço 
de chão. 

A Produção Contemporânea 
(1983/1989) 

Os trabalhos mencionados acima têm o 
mérito de serem pioneiros. Eles inauguraram 
uma trilha por onde passaram depois diver
sos outros geógrafos, que puderam então 
transformá-la em caminho sólido e perma
ne~te .. Por esse caminho circulam hoje as 
ma1s d1versas tendências críticas e dele têm 
saído alguns trabalhos brilhante~. A seguir 
apresentamos as grandes linhas de investi
g~ç.ão que caracterizam, na Geografia Bra
Sileira atual, a pesquisa crítica sobre a ci
dade. Como veremos, a riqueza e diversi
dade das análises são bastante grandes. 
-r:odas têm em comum o pressuposto de que 
c1dade (ou espaço urbano) e prática social 
são interdependentes entre si. Todas têm em 
comum, também, um compromisso com a 
transformação da sociedade que se estuda. 

O Direito à Cidade 

Uma das grandes características da Geo
grafia Crítica atual tem sido a ênfase dada à 
~n.álise de como a classe trabalhadora par
tiCipa do processo de construção do espaço 
urbano. O que está por trás de grande parte 



dessa produção é a rejeição da ideologia do 
"caos urbano", que relaciona grande ·parte 
das carências e "males" urbanos às mi
grações, à falta de planejamento, etc. Ao 
contrário, o que se pretende com esta linha 
de investigação é demonstrar exatamente o 
contrário, isto é, que o aparente "caos ur
bano" reflete uma lógica bastante clara (que 
é a lógica da acumulação capitalista) e que 
aparente "desordem" que caracteriza grande 
parte das formas espaciais urbanas e dos 
processos sociais que se dão na cidade é 
apenas, como diria Carlos Nelson F. dos 
Santos, uma "ordem que exige uma leitura 
mais atenta" (Santos, 1982). E essa ordem 
seria a ordem do possível a cada momento, 
seria a maneira através da qual aqueles que 
produzem a cidade inserem-se nas suas di
versas estruturas de poder (econômico, 
político, etc.), para exigir (pela prática ou 
pela força) o seu direito, também, à cidade. 

Focos de concentração residencial das 
camadas populares, não é de se estranhar, 
pois, que tenham sido as favelas os bairros 
da periferia e os conjuntos habitacionais po
pulares os grandes centros de atenção dos 
autores que se situam nesta linha de pes
quisa. Pacheco (1984), por exemplo, estu
dou o processo de crescimento da periferia 
metropolitana do Rio de Janeiro, reconsti
tuindo (a partir do estudo de dois loteamen
tos) não apenas o cotidiano das populações 
que ali vivem, como também o alto grau de 
exploração a que estão sujeitas (tanto a 
nível das relações de trabalho como da ca
pacidade de acesso a meios de consumo 
coletivo). A mesma temática foi abordada por 
Costa (1988), que recuperou todo o proces
so de implantação de um grande conjunto 
habitacional na periferia de Fortaleza, cha
mando atenção para as árduas lutas trava
das por seus moradores para a obtenção de 
direitos urbanos mínimos. 

Dentre esses direitos, aquele que esta
belece que todo homem deve ter uma mora
dia digna é, sem dúvida, o mais importante. 
E foi pela afirmação desse direito que, a par
tir do início da década de 80, e a reboque do 
processo de recuperação das liberdades 
políticas, as cidades brasileiras viram-se re
pentinamente tomadas pelos mais diversos 
tipos de movimentos organizados, que lu
tavam não apenas pelo acesso a meios de 

consumo coletivo, mas também pelo próprio 
acesso à terra urbana. Como visto anterior
mente, outros profissionais das Ciências So
ciais já vinham se interessando por esta 
temática desde meados da década de 70. 
Os geógrafos chegaram um pouco atrasa
dos (por razões já explicadas), mas quando 
chegaram também trouxeram uma contri
buição valiosa, iniciada com uma reflexão 
preliminar realizada por Corrêa (1982a). 

Bernardes (1983), por exemplo, debru
çou-se sobre o empírico e analisou o Movi
mento Amigos de Bairro - MAB - (de Nova 
Iguaçu, RJ), relacionando o seu apareci
mento com a agudização do processo de 
pauperização das periferias metropolitanas. 
A partir da recuperação da história desse 
movimento, a autora confrontou as estra
tégias por ele seguidas às características da 
base territorial que representava, indicando 
os pontos positivos a que se chegou e os 
impasses que não puderam ser resolvidos. 
Mizubuti (1987), por sua vez, acompanhou 
de perto o movimento associativo de bairro 
em Niterói e demonstrou toda a sua diversi
dade de formas e de conteúdos, conseqüên
cia da heterogeneidade de bases sociais 
que estão aí representadas (movimentos de 
classe média, de periferia, etc.). Silva (1987), 
por outro lado, analisou o conteúdo das de
mandas desses movimentos (tal qual veicu
lados na imprensa periódica) e reconstituiu 
todo o processo de eclosão e desenvol
vimento dos movimentos reivindicatórios ur
banos em Fortaleza. Já Souza (1988) deslo
cou a discussão para o nível exclusivo da 
reflexão teórica e, a partir de uma análise 
das limitações e potencialidades do que ele 
denominou de "ativismo de bairro", introdu
ziu todo o pensamento autonomista de Cor
nelius Castoriadis numa discussão que, até 
então, era predominantemente marxista-es
truturalista. 

A luta pela apropriação da terra urbana 
pelas camadas mais pobres da sociedade 
também despertou o interesse dos geógra
fos críticos, levando-os inclusive a participar, 
de forma engajada, desse processo. Para
guassú et ai. (1982) e Conceição (1982) foram 
os que primeiro chamaram a atenção para o 
significado (teórico e empírico) das Invasões or
ganizadas de terrenos, que cada vez mais 
ocorriam nas cidades brasileiras a partir do 



início da década de 80. Ronchezel (1985) 
por sua vez, baseado em notícias de jornais, 
não apenas demonstrou que este processo 
já era antigo no Brasil, como recuperou 
(através de pesquisa direta) a evolução de 
três movimentos dessa natureza ocorridos 
no Estado de São Paulo. Coube entretanto a 
Arlete Rodrigues elaborar o estudo mais sig
nificativo desta linha de investigação. Reali
zando uma pesquisa participante (ou me
lhor, militante, como ela mesma afirma), 
essa autora acompanhou de perto todo o 
processo de ocupação coletiva de terra para 
moradia em Osasco (SP), um processo que, 
segundo ela, representou muito mais do que 
uma simples luta por moradia ou por equi
pamentos urbanos, já que constituiu, em 
última instância, um exercício riquíssimo de 
construção da cidadania (Rodrigues, 1988a). 

Esta mesma temática da luta pelo direito 
à cidade deu origem ainda a outros trabalhos, 
que se diferenciaram dos que acabaram de 
ser mencionados pelo privilegiamento que 
deram à análise das relações estabelecidas 
entre cada movimento e o Estado. Kaupatez 
(1986), por exemplo, tratou do processo de 
periferização e chamou a atenção, a partir de 
estudos de casos selecionados, para a viabili
dade da instituição no Brasil de uma prática 
de co-gestão (população/Estado) no processo 
de produção de moradias. Coutinho (1989), 
por sua vez, a partir da análise do "Projeto Re
cife", acompanhou e avaliou todas as fases 
de desenvolvimento dessa política de as
sentamento de populações de baixa renda, 
idealizada inicialmente com apoio do Banco 
Mundial e depois incorporada à prática de 
planejamento participativo de um governo 
municipal de esquerda. Nessa mesma linha, 
Bitoun e Droulers (1987) chamaram a atenção 
para as novas territorialidades urbanas que 
estão emergindo do processo de descen
tralização de decisões e de busca de maior 
participação popular, e que estão dando origem 
a toda uma nova· geopolítica urbana. Final
mente, Pinheiro (1989) analisou a organi
zação espacial da polícia civil no Grande 
Recife no período 1977/1986 e chegou à 
conclusão de que este órgão do aparelho de 
Estado é, ao mesmo tempo, um agente re
pressor/controlador da sociedade e um ór
gão assistencialista dos movimentos sociais. 

Os Agentes da Produção do Espaço 

Um dos temas que mais têm despertado 
a atenção dos geógrafos nestes últimos 
anos tem sido o do papel exercido pelos mais 
diversos agentes no crescimento acelerado 
de diversas cidades brasileiras nas últimas 
décadas. Como já vimos antes, esta atração 
tem sido generalizada, tendo afetado tam
bém a produção neoliberal. A produção crítica 
se distingue desta última, no entanto, por ser 
produto de uma reflexão que é, ao mesmo tem
po, mais preocupada com as vinculações teóri
cas; historicamente determinada; e por ter 
como objetivo final a demonstração da vin
culação estreita que se estabelece entre o 
processo de expansão territorial e o pro
cesso maior de acumulação capitalista. 

Nessa vinculação, os estudos até agora 
realizados têm destacado amplamente o pa
pel exercido pelo Estado, que se transfor
mou ultimamente (seja por ação direta, por 
ação indireta, ou por simples omissão) num 
dos principais agentes indutores (senão o 
principal) do crescimento urbano das ci
dades brasileiras, especialmente daquelas 
de porte médio. E isto se deve principalmente 
ao efeito imediato que as políticas públicas 
têm sobre a planta de valores do solo ur
bano. Com efeito, por ser mercadoria que 
gera rendas àqueles que a possuem e por ser 
também fixa no espaço, a terra urbana é ex
tremamente sensível a qualquer variação 
que ocorra no seu entorno. Isto porque a 
renda que ela aufere a seu proprietário é dife
rencial, isto é, varia em função dos mais di
versos fatores tais como, por exemplo, a 
presença ou ausência de bens urbanísticos 
os mais diversos. É por esta razão que os 
proprietários de terra irão tentar, pelos mais 
variados meios, influenciar a tomada de de
cisões do Estado a seu favor, atraindo para 
as áreas onde possuem terras as políticas 
que aumentem a sua capacidade de apro
priação da renda territorial, e afastando de
las qualquer decisão que possa resultar 
numa diminuição dessa capacidade. 

Tentando demonstrar empiricamente como 
se estabelecem as vinculações acima referi
das, Vilarinho Neto (1983) estudou o im
pacto do Projeto Cura-Cuiabá na estrutu
ração interna daquela cidade e demonstrou 
que os investimentos realizados acabaram 



por gerar efeitos perversos: beneficiaram a~ 
penas um setor da periferia urbana (exata
mente aquele que já hayia sido apropriado 
pela "classe dominante"): levara à uma febril 
atividade de especulação com terras, que 
passaram então por intenso processo de 
valorização; e acabaram, finalmente, por ex
pulsar grande número dos moradores do lo
cal. Machado (1989) também se debruçou 
sobre uma questão semelhante, e analisou 
as transformações recentes ocorridas em 
Aracaju. Segundo ela, o processo teve início 
com a transferência para a capital de S~r
gipe da Regional Nordeste da PETROBRAS 
em meados da década. de 60, fato que al
terou profundamente as estruturas locais. A 
injeção de recursós externos numa econo
mia urbana relativamente estagnada até 
àquela época e num período de intensa con
centração de rendas, levou as elites locais a 
darem início a um intenso processo de espe
culação com terras, notadamente em direção 
às áreas praianas, que logo se esterilizaram 
tornando-se reserva de valor. Logo após, 
entretanto, o Estado resolveu beneficiar es
sas áreas com os tnais variadôs projetos de 
provisão de infra-estrutura, implantando. aí, 
inclusive, um Projeto Cura (Coroa do Me1o), 
que, embora anunciado como de interesse 
social, resultou na prática num desenfreado 
processo de especulação imobiliária e na 
criação de um bairro destinado aos grupos 
de rendas mais altas. 

Seguindo essa mesma linha de análise, 
outros autores estudaram o processo de ex
pansão territorial recente de algumas cida
des de porte médio e apontaram a estreita li~ 
gação que se estabelece, nesse processo, 
entre os interesses de diversas unidades do 
capital (especialmente o imobiliário) e o con
teúdo das políticas de provisão de infra
estruturas urbanas. Assim, Sposito (1984) 
analisou o caso de Presidente Prudente (SP); 
Soares (1988), o de Uberlândia; e Lourenção 
(1988), o de Rio Claro (SP). Um destaque 
especial merece ser dado a este último tra
balho pela originalidade de sua análise. Para 
testar a hipótese de que os interesses dos 
proprietários de terra e os interesses dos 
políticos eram, em grande parte, um só, a 
autora analisou o processo de expansão ter
ritorial em Rio Claro no período 1948-1982, 
levantando em arquivo os nomes de todos 
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os proprietários de terrenos situados na 
periferia da cidade e de todos aqueles que 
se envolveram em transações imobiliárias 
nessa área no mesmo período. A seguir, 
cruzou as informações obtidas com os 
nomes de todos aqueles que participaram 
do aparelho de Estado (executivo e legisla
tivo) no período estudado, dando destaque, 
ainda, aos políticos que elaboraram projetos 
de extensão de infra-estrutura urbana aos 
loteamentos periféricos. Provou, finalmente, 
a existência do que ela chamou de "político
proprietário", isto é, o proprietário de terra 
urbana que, por exercer o poder político ou 
por ter grande influência sobre ele, tem ca
pacidade de direcionar investimentos públi
cos para as áreas. em que possui pro
priedades, internalizando benefícios que são 
pagos por toda a coletividade. 

Finalmente, há que se falar daqueles tra
balhos que deslocaram o foco da atenção 
do Estado e colocaram-no sobre outros par
ticipantes do jogo urbano. Campello (1983), 
por exemplo, estudou o impacto causado pela 
atividade de confecções no crescimento ur
bano e na estrutura/dinâmica do emprego/de
semprego em Santa Cruz do Capibaribe (PE). 
Seguindo uma abordagem histórico-estrutu
ral, a autora constatou que as pequenas uni
dades de produção familiar que surgiram 
nessa cidade nos últimos tempos cumprem 
um papel importante no processo de acumuc 
lação. Segundo ela, essas microempresas 
constituem um mercado importante para a 
produção das empresas do Sudeste, princi
palmente no que diz respeito ao refugo da 
produção dessas últimas. Ao se transformar 
em importante mercado consumidor dessas 
sobras de produção, a cidade acaba propor
cionando emprego para a maior parte da 
população, e este emprego, ao proporcionar 
um bom salário, contribui para rebaixar o 
custo de reprodução da força de trabalho. 
Araújo (1985), por sua vez, realizou análise 
semelhante, destacando o importante papel 
que a atividade de confecção de redes de 
dormir vem tendo na organização do espaço 
em Pedro 11 (PI). E Barros (1987) deslocou a 
temática para a análise do comércio ambu
lante em Campina Grande, chegando a con
clusões parecidas. 



A Produção/Destruição/Reprodução 
dos Espaços lntra-Urbanos 

No Modo de Produção Capitalista, o es
paço intra-urbano está sujeito a uma contínua 
redefinição de formas e conteúdos, que dá 
lugar, por sua vez, a uma também contínua 
transformação da estrutura interna da ci
dade. O significado desta dinâmica intra-ur
bana só pode ser apreendido, entretanto, se 
a acoplarmos ao movimento geral da acu
mulação capitalista. Com efeito, conforme já 
demonstraram amplamente Folin (1977), 
Santos (1978b e 1987) e Harvey (1978, 
1982 e 1985), dentre outros, a cidade capi
talista constitui simultaneamente condição e 
meio de valorização do capital. Daí, espaços 
intra-urbanos que tiveram um papel impor
tante no processo de acumulação verificado 
num determinado período podem deixar de 
éxercer este papel no momento seguinte, ou 
podem mesmo transformar-se em meio de 
desvalorização do capital, em obstáculo à 
contínua acumulação. Por outro lado, certas 
áreas que foram consideradas como "desvalori
zadas", isto é, pouco geradoras de renda da 
terra numa determinada fase do processo de 
acumulação, podem logo a seguir transfor
mar-se em verdadeiras "galinhas dos ovos 
de ouro". 

É a partir desses pressupostos teóricos, e 
atraídos pelas transformações radicais por 
que têm passado as cidades brasileiras (e 
em especial as metrópoles nacionais) nos 
últimos 1 00 anos, que alguns geógrafos têm 
dedicado especial atenção à recuperação do 
processo histórico subjacente a essas mes
mas transformações, pretendendo com isso 
resgatar toda a complexidade subjacente ao 
processo de produção contínua do espaço 
urbano. Abreu (1986), por exemplo, analisou 
a questão da habitação popular no Rio de 
Janeiro do Século XIX e a relacionou às inú
meras contradições que o espaço urbano ca
rioca apresentava àquela época, chegando à 
conclusão de que a reforma urbana carioca 
do início do Século XX, além de atacar obs
táculos que a forma urbana antiga antepunha 
à produção e circulação do capital, constituiu 
também verdadeira estratégia de classe, des
tinada a implantar na cidade a forma espacial 
típica do capitalismo, baseada na separação 
de usos e de classes sociais. Esta temática 
foi retomada em artigo posterior pelo mesmo 

.autor (Abreu, 1987c), que tratou agora de 
recuperar todo o processo de produção dos 
bairros suburbanos no Rio de Janeiro no 
Século XIX, um processo que, pelo grau de 
exploração a que estava sujeita a população 
que aí residia (ou fora obrigada a residir), 
pouco difere daquele a que hoje estão sujei
tos aqueles que habitam as periferias metro
politanas. Cardoso (1986), por seu lado, anali
sou o processo de produção planejada de 
dois bairros do Rio de Janeiro pelo capital 
imobiliário (Copacabana e Grajaú) e indicou 
como, a partir do final do Século XIX, a expan
são da malha urbana contribuiu para o pro
cesso de acumulação capitalista na cidade. 

Focalizando agora a cidade de São Paulo, 
Martin (1984) abordou a questão da "deterio
ração urbana" a partir de um estudo sobre o 
bairro do Brás. Rejeitando a concepção his
toriográfica tradicional, que insiste em tratar 
o bairro pelo lado folclórico, o autor parte do 
pressuposto de que a "deterioração" é pro
duto das contradições capitalistas e, por
tanto, não pode estar referida à miséria 
(como queria Patrick Geddes, que criou o 
termo) e sim à riqueza e ao processo de 
acumulação. No intuito de buscar as "cau
sas da deterioração", Martin resgata então 
toda a dinâmica de acumulação do capital 
em São Paulo, desde finais do Século XIX 
até o momento atual, e a associa às trans
formações de forma e conteúdo verificadas 
no bairro. Chega à conclusão de que podem 
ser distinguidos dois momentos nesse pro
cesso: um de "deterioração espontânea", li
gado a fatores nitidamente de mercado (saí
da das indústrias que buscavam terrenos mais 
amplos à margem de rodovias; saída de po
pulação longamente estabelecida aí, que bus
cava um emprego melhor ou a casa própria); 
e um momento de "deterioração planejada", 
em que o Estado, através de seus projetos de 
renovação urbana, passa a ter um papel ca
da vez mais direto nesse processo. 

Scarlatto (1989), por sua vez, também es
tudou um outro bairro "italiano" e descarac
terizado de São Paulo (o Bexiga), mas 
revelou uma outra característica que as for
mas deterioradas podem ter: a de, contradi
toriamente, serem também fator de valori
zação do capital. Transformado ultimamente 
pela mídia no símbolo da "velha São Paulo", 
o Bexiga vem sendo vendido como "Bixiga", 



como uma imagem, como um bairro italiano 
que, na realidade, já não existe mais, posto 
que pouco sobrou de sua forma e conteúdo 
anteriores. Mas as formas que sobraram 
têm sofrido um intenso processo de valori
zação, e o bairro vem sendo invadido por 
usos que, (!.penas no imaginário, têm a ver 
com o espaço que outrora existiu. Numa ci
dade sem memória como São Paulo, onde a 
fúria da acumulação capitalista levou a pro
cessos de renovação urbana brutais, os 
resquícios de um tempo passado podem tam
bém ser objeto de lucro: basta fingir que as 
coisas não mudaram. É esta a "ideologia do 
Bixiga", um "bairro em transe" que Scarlatto 
tão bem analisa: utilizar a forma para vender 
um conteúdo que não existe mais. 

Finalmente, há que se dar destaque tam
bém ao trabalho desenvolvido por Seabra 
(1987), que estudou o processo de consti
tuição do mercado de terras em São Paulo 
e, em especial, o processo de incorporação 
das várzeas do Tietê e do Pinheiros à malha 
urbana. Baseada em ampla pesquisa docu
mental, a autora recuperou toda a ação da 
Light no processo de retificação dos leitos e 
saneamento das várzeas desses dois rios 
que cortam a capital paulista e chegou a con
clusões realmente instigantes. Demons
trando que, por contrato, caberiam à Light 
todos os terrenos que fàssem obtidos a par
tir dos trabalhos que ela mesma executava 
nas várzeas do Pinheiros, Seabra apresen
tou indícios suficientes para que acredi
temos que a estratégia que essa companhia 
adotou para apropriar-se de todás as rendas 
diferenciais por ela geradas nas margens do 
Pinheiros foi não só eficiente (para a com
panhia) como trágica (para as populações 
ribeirinhas). Posto que, como rezava o con
trato, a área que poderia ser apropriada pela 
Light seria aquela compreendida na "linha 
da máxima enchente", a autora viu na grande 
enchente de 1929 uma verdadeira estratégia 
dessa companhia para definir a maior áreà 
possível de apropriação futura. Segundo ela, 
a liberação pela Light de um enorme volume 
de água de seus reservatórios situados a 
montante da capital, muito maior do que se
ria necessário para manter a segurança dos 
mesmos (razão alegada pela empresa), per
mitiu que a linha demarcatória fosse bas-

tante ampliada, garantindo, assim, uma base 
de apropriação também ampliada. 

Espaço e Reprodução do Capital 

Sem dúvida alguma, a mais teórica de to
das as vertentes da produção crítica con
temporânea, esta linha de investigação pre
tende demonstrar que o capital é uma das 
categorias determinantes (senão a principal) 
da análise da cidade. O engate teórico que 
se estabelece é que o espaço urbano, por 
ser um produto social e histórico, só pode 
ser compreendido a partir de sua articulação 
com as determinações mais gerais que re
gem o Modo de Produção Capitalista na fa
se atual, isto é, a partir de sua articulação 
com os processos de produção e de repro
dução (ampliada) do capital monopolista. 
Essa articulação, entretanto, não é linear, is
to é, embora seja produto do processo pro
dutivo, o espaço urbano constitui também 
condição geral desse mesmo processo, 
razão pela qual poderá vir a facilitá-lo ou, en
tão, tornar-se um obstáculo à sua realização. 

Indelevelmente ligada ao processo de re
produção do capital, a análise do espaço ur
bano pressupõe então dois momentos dis
tintos de investigação: o da sua artipulação 
com os processos de produção e de troca. 
Como é no primeiro processo que.a mais
valia é produzida, a maioria dos pensadores 
marxistas do urbano tem enfatizado apenas 
este lado da moeda, esquecendo-se de que 
é na circulação, entretanto, que a mais-valia 
é realizada. Tentando resgatar a importância 
deste último circuito no processo de pro
dução da cidade, alguns geógrafos vêm ten
tando estabelecer as conexões necessárias 
entre ambos, esforço que já tem resultado 
em contribuições significativas. 

Amélia Damiani (1984), por exemplo, es
tudou o processo de acumulação do capital 
a partir de um estudo que, inicialmente, pre
tendia analisar apenas a proliferação de fa
velas em Cubátão (SP). Conforme a autora 
mesma relata, ao procurar as favelas ela 
acabou por encontrar o peão e o que ele signi
fica no processo de reprodução ampliada do 
capital hoje. E, como resultado desse en
contro, brindou-nos com uma análise real
mente inovadora. 



Cubatão é hoje conhecida por ser um dos 
maiores pólos petroquímicos do País. Estão 
aí instaladas diversas indústrias, que se ca
racterizam pela alta composição orgânica do 
capital e por seu papel motriz na economia 
brasileira. Poucos sabem, entretanto, que 
atuam aí também inúmeras indústrias de cons
trução pesada e de montagem industrial que, 
por prestarem os mais diversos serviços às 
primeiras, possibilitam não apenas a manu
tenção do capital fixo, como viabilizam a sua 
expansão e acumulação. E isto se realiza a 
partir de uma extensa divisão do trabalho 
que se estabelece entre ambos os tipos de 
indústria e que permite que muitas obras de 
construção e de montagem de maquinaria, 
que eram inicialmente feitas pelas próprias 
indústrias pesadas, possam agora ser con
tratadas às empreiteiras. Estas, por sua vez, 
valem-se da subempreitagem para flexibili
zar ainda mais a produção de seus serviços, 
resultando daí uma matriz de divisão do tra
balho extremamente complexa. Nessa ma
triz, conforme demonstrou Damiani, o peão 
constitui o elo mais fraco. Como o ritmo de 
expansão da grande indústria é descon
tínuo, sujeito aos períodos de expansão e 
recessão da economia, qualquer alteração 
na demanda por serviços da grande indústria 
afeta, por efeito cascata, toda a matriz in
dustrial de Cubatão. Nos períodos de expan
são, a prática da subempreitagem se reforça, 
e ele circula constantemente de uma em
presa a outra. Como geralmente dorme no 
emprego, o peão pouco tem oportunidade 
de travar contato com a cidade. Ao con
trário, nos períodos de recessão este con
tato se torna maior, já que é aí - e nas fave
las - que o peão se refugia, na esperança de 
ser novamente chamado para o trabalho, 
transformando Cubatão. num v~rdadeiro 
"mercado de peões". 

Ana Fani A. Carlos (1987), por sua vez, 
analisou o papel da indústria na transfor
mação do espaço urbano de Cotia (periferia 
metropolitana da capital paulista). Seu tra
balho, entretanto, não objetivou estudar Co:. 
tia, isto é, não pretendeu estudar este mu
nicípio enquanto palco de localização de 
indústrias. Ao contrário, o que se pretendeu 
foi, a partir da análise do lugar, recuperar a 
totalidade, representada neste caso pela 
metrópole paulista que, como sede da acu-

mulação capitalista, assume formalmente 
um papel dinâmico de comando e direciona 
todo o processo de reprodução do capital e 
de (re)produção do processo urbano. O 
espaço urbano cotiano só pode ser en
tendido, pois, enquanto processo de repro
dução da metrópole paulista. E nesse pro
cesso, conforme demonstrou a autora, tor
nou-se cada vez mais imperiosa a 
necessidade de diminuição dos custos da 
circulação de mercadorias, razão pela qual o 
estado empreendeu uma série de investi
mentos no setor de transportes, tornando 
acessíveis agora ao capital industrial (que 
buscava lucros maiores), ao proletariado (que 
buscava moradia mais barata) e à classe 
média-alta (que buscava o bucolismo de 
"viver no campo") a extensa faixa periférica 
na qual se inclui Cotia. Conseqüentemente, 
reproduzem-se aí hoje muitas das con
tradições que caracterizam o conjunto da 
metrópole, numa clara confirmação de que o 
todo está em todas as partes e estas re
fletem o todo. 

A relação da atividade comercial com o 
processo de reprodução ampliada do capital 
também foi abordada pelos geógrafos. Pin
taudi (1982) analisou a transformação do 
comércio varejista de gêneros alimentícios 
na Grande São Paulo, dando destaque ao 
aparecimento do supermercado como forma 
característica do processo de concentração 
e de centralização do capital comercial ocor
rido a partir da década de 60. Demonstrando 
que a grande rotação de estoques que lhe é 
característica acaba por compensar (e mui
to) a taxa de lucro menor com que trabalha, · 
a autora aponta então para a alta taxa de 
C}Cumulação verificada nesse setor do co-

. mércio, que acabou por extinguir, ou segregar 
em áreas localizadas, as formas de comer
cialização características do período concor
rencial do capitalismo. Gaeta (1988), por sua 

. vez, estudou a difusão de uma forma mais 
recente (sh6pping centers) e indicou que, na 
atual etapa do capitalismo no Brasil (carac
terizado pela concentração do capital indus
trial, bancário e, crescentemente, também 
do capital comercial), o papel determinante 
na dinâmica de acumulação está reservado 
aos investimentos, que passam a determinar 
também ~ dinâmica do mercado consumi
dor. Assim, explica ele, não são as exigên-



cias do mercado que estão por trás da proli
feração de shopping centers no Brasil. Ao 
contrário, eles surgem como uma exigência 
da acumulação, quando empreendedores 
imobiliários e capitalistas do comércio, com 
o apoio do Estado, iniciam uma nova es
tratégia Locacional, uma estratégia mais 
condizente com a própria transformação do 
capitalismo no País, e que teve na dinami
zação do papel multiplicador de investimen
tos na área de bens de produção e na cons
trução civil e seus pilares de sustentação. 

Cidade e Acumulação do 
Capital no Campo 

As transformações que vêm ocorrendo no 
campo brasileiro nas últimas décadas têm 
também atraído a atenção dos geógrafos ur
banos, já que seus efeitos cada vez mais se 
materializam nas cidades. Lencioni (1985), 
por exemplo, discutiu como o processo de 
mudança de relações de trabalho no campo 
teve impactos generalizados sobre as ci
dades do Estado de São Paulo, afetando in
clusive as cidades pequenas e de economia 
estagnada, que viram crescer à sua volta 
um cinturão de pobreza. A redefinição da ci
dade como espaço. de reprodução da força 
de trabalho do campo também foi abordada 
por Silva (1986), que analisou o caso de 
Ribeirão (PE), por Aquino (1988), que viu o 
caso de Garanhuns (PE), e por Rodrigues 
(1989) quanto a Bacabal. Barbosa (1982), 
por sua vez, após acompanhar o histórico 
de vida de diversos trabalhadores ligados à 
cultura fumageira em Arapiraca (AL), de
monstrou ser intenso o grau de mobilidade 
do trabalho nesta atividade, que tem uma 
fase rural propriamente dita e outra urbana. 
Finalmente, Silva (1987) deslocou a análise 
para o campo da cultura e demonstrou como 
os migrantes que foram expulsos do campo 
reproduzem na cidade, e em especial nas 
periferias urbanas onde passam a residir, 
toda uma série de práticas culturais que 
trouxeram de seus locais de origem como, 
por exemplo, as Folias de Reis. 

CIDADE E AMBIENTE 
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Resta falar, para concluir esta avaliação 
da produção geográfica sobre as cidades, 
daqueles trabalhos que enfocaram o urbano 

a partir da ótica ambiental. Trata-se de uma 
produção bastante recente e diferenciada, 
muito mais ligada à escola neoliberal do que 
à Geografia Crítica (ainda que as discus
sões teóricas sobre a questão ambiental em 
geral tenham tido aportes significativos des
ta última), e que tem avançado bastante o 
nosso conhecimento sobre o tema da quali
dade de vida urbana. Os trabalhos que vêm 
sendo desenvolvidos, apesar de sua varie
dade, podem ·ser agrupados em grandes 
conjuntos e é a partir deles que iremos recu
perá-los. 

O papel exercido pela própria cidade, isto 
é, pelo ambiente construído, na alteração de 
condições de conforto ambiental tem atraí
do ultimamente a atenção de vários geógra
fos. Da contribuição inicial de Monteiro (1976), 
mais ligada à climatologia, contamos agora 
com estudos que têm enfatizado o impor
tante papel exercido pela vegetação· (pelas 
áreas verdes em geral) na regulação dos mi
croclimas urbanos, como demonstram, por 
exemplo, os estudos de Troppmair (1976), de 
Vasconcellos (1982) e de Carvalho (1982). Me
rece destaque, entretanto, o trabalho de Lom
bardo (1985) que, a partir de uma temática 
discutida também por Pazera Júnior (1976), 
demonstrou como as grandes metrópoles 
transformam-se em verdadeiras "ilhas de calor''. 

Abordando a questão pelo lado da polui
ção, outros geógrafos têm realizado estudos 
localizados sobre os mais diversos tipos de 
agressão ao meio ambiente urbano, ressal
tando-se aqui os trabalhos realizados por 
Borges (1980, 1982) e Borges e Moura (1986) 
em Natal e o estudo de Troppmair (1977) sobre 
a capacidade que certos vegetais têm de indi
car a presença de poluição do ar em áreas ur
banas. 

O problema da degradação ambiental 
causada pela falta de planejamento ade
quado do uso do solo urbano foi também 
discutido por diversos autores. Albuquerque 
e Coutinho (1987), por exemplo, a partir do 
caso de Aracaju, chamaram a atenção pàra 
a necessidade imperiosa de estabelecimento 
de uma política ambiental urbana, o mesmo 
ocorrendo com Suertegaray e Schãffer (1988), 
que analisaram a degradação ambiental na 
Grande Porto Alegre. Rocha (1987) e Baum
gratz (1988), por seu lado, discutiram a va
liosa contribuição que a Geomorfologia pode 



dar ao planejamento urbano, especialmente 
no que toca à prevenção das chamadas 
catástrofes naturais (como as enchentes). 
Outras contribuições têm alertado, ainda, 
para a necessidade de se estabelecerem 
sistemas de monitoramento constante das 
condições ambientais urbanas, destacando 
o importante papel reservado à fotointerpre
tação (Bochicchio, 1982) e ao sensoreamento 

. remoto nesse processo (Pitanga e Azevedo, 
1980; Ferreira e Pereira, 1986; Kurkdjian, 
1987; Foresti, 1987). 

Apontando agora para situações concre
tas, Goldenstein e Carvalhaes (1984) discu
tiram a situação dramática de Cubatão, onde 
o estado consegue mobilizar enormes recur
sos de capital, mas nada faz para evitar que 
tanto as indústrias, como os migrantes por 
ela atraídos para o local deixem de ocupar 
"sítios inadequados". Chamadas semelhan
tes foram realizadas por Müller (1987), que 
apontou para o problema da degradação 
ambiental causada pelo parcelamento inade
quado do solo na Região Metropolitana de 
São Paulo; por Mauro e Sanchez (1986/87), 
que estudaram o caso específico de um 
conjunto residencial em Rio Claro (SP); por 
Góes (1988), que analisou o impacto ambi
ental da urbanização sobre áreas de risco 
na Baixada de Sepetiba (RJ); e por Pinto et ai. 
(1988), que discutiram como a dinâmica do 
uso do solo no Distrito Federal tem levado a 
diversas modificações ambientais na capital 
é:lo País. Berrios Godoy (1986), finalmente, 
chamou a atenção para como certos proble
mas urbanos (como o do destino final do 
lixo) podem ser facilmente resolvidos, bas
tando para isso que haja planejamento e 
vontade política. 

Para concluir, é preciso falar dos trabalhos 
que abordaram o ambiente urbano a partir 
da ótica da Geografia da percepção e do 
comportamento. As contribuições aqui são 
poucas, merecendo destaque o estudo de 
Mocellin (1977), que buscou identificar a ima
gem do Grande Rio a partir de seu "con
teúdo, força e valor"; de Paschoal (1981), 
que tratou do grau de percepção que a po
pulação de um bairro da capital paulista tem 
dos riscos ambientais (no caso, enchentes) 
a que estão sujeitas; e de Bley (1982), que 
procurou detectar as coordenadas a partir 

das quais os habitantes de Curitiba perce
bem a área central da capital do Paraná. 
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Este trabalho pretendeu recuperar a pro
dução realizada pelos geógrafos brasileiros 
sobre o espaço interno das cidades. Ao con
cluí-lo, não podemos deixar de salientar, 
logo de início, quão rica e fecunda tem sido 
essa produção, que já cobre cinco décadas 
de esforço intelectual permanente e con
funde-se com a própria história da Geografia 
no Brasil. 

Essa história foi bastante tumultuada nos 
últimos 20 anos, período em que a Geo
grafia Brasileira, depois de uma longa fase de 
isolamento acadêmico, na qual manteve inal
terada a sua vinculação com o positivismo 
clássico, abriu-se sucessivamente a novas 
propostas epistemológicas (principalmente 
ao neopositivismo e ao materialismo histórico e 
dialético), trazendo para dentro de si todo o 
acalorado debate que já afetava, há bas
tante tempo, as demais ciências sociais. 

A abertura da Geografia a essas novas in
fluências não foi obra do acaso, ou de uma 
evolução "natural" da disciplina. Ao contrário, 
ela acompanhou de perto o processo polí
tico/econômico nacional e internacional, numa 
clara demonstração da falácia do pensa
mento que prega a existência de uma ciên
cia neutra, alheia e distanciada da realidade 
daqueles que a fazem. Refletindo esse pro
cesso, a polêmica que se instalou no seio da 
comunidade geográfica foi, como era de se 
esperar, bastante grande, e está parcial
mente refletida numa série de avaliações 
críticas que foram realizadas ultimamente 
sobre a Geografia Brasileira e sua história 
(ver, por exemplo: Andrade, 1977; Monteiro, 
1980; Corrêa, 1980b e 1982b; Geiser, 1980; 
Bernardes, 1982; Silva, 1983/84; Valverde, 
1984; Faissol, 1987; Geiger, 1988). Está re
fletida também nas páginas deste estudo, já 
que é impossível dissociar a produção que 
os geógrafos fizeram sobre a cidade do 
movimento maior da disciplina. 

Não é o lugar, aqui, de retomar esta polê
mica. Ao contrário, o que se pretende é fazer 

16 Algumas idéias que são aqui discutidas foram apresentadas anteriormente em outro trabalho do autor (Abreu, 1989). 
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uma reflexão a partir dela e, com base no 
material que foi comentado neste trabalho 
(ou que apenas faz parte da bibliografia apre
sentada a seguir), indicar alguns pontos pro
blemáticos que podem ser notados na Geo
grafia Urbana que vem sendo feita atual
mente no País. Dentre esses, dois parecem 
ser os mais sérios, e são agora discutidos. 

O primeiro diz respeito à uma tendência 
observada de utilização de um "referencial 
teórico" marxista por estudos que são muito 
mais caracterizados como tradicionais, neo
liberais, ou mesmo neopositivistas, e que 
tentam, através desse artifício, adquirir talvez 
um maior grau de atualidade, de cientifici
dade, ou mesmo de engajamento político. 
Não é preciso dizer que esta prática é não 
só condenável, como também que a emenda 
geralmente sai pior do que o soneto, ou 
seja, que é melhor fazer uma Geografia não 
marxista bem feita do que um arremedo de 
Geografia Crítica. Já é hora, ademais, de 
superarmos a idéia de que as sucessivas 
"novas geografias" surgem para substituir as 
"velhas", de que é preciso começar tudo de 
novo a cada instante porque uma nova pro
posta se impôs. Esta atitude, comum até há 
pouco tempo, parece ter sido conseqüência 
da abertura repentina da Geografia Brasileira 
a novas matrizes epistemológicas, que por 
chegarem praticamente ao mesmo tempo 
trouxeram também consigo os seus respec
tivos discursos de afirmação. Ora, a convivên
cia simultânea de correntes teóricas diferentes, 
ou mesmo antagônicas, é uma característica 
comum a qualquer campo do conhecimento, e 
é a partir dos embates que se travam entre 
elas que a Ciência avança. E este avanço 
se dá por superação do conhecimento ante
rior, e não a partir da sua negação. 

Em segundo lugar, é preciso refletir tam
bém sobre os caminhos que vem trilhando a 
própria Geografia Crítica. Não há dúvida de 
que é a partir dela que o estudo geográfico 
da cidade tem avançado mais; que é a partir 
dela que a produção teórica tem atingido pa
tamares de qualidade significativos. Parece 
estar em marcha, entretanto, um processo 
semelhante àquele que atingiu a Geografia 
Neopositivista no final da década de 60 no 
Primeiro Mundo, e que acabou dando origem 
à sua crise de relevância. Só para relembrar, 
essa crise surgiu quando ficou patente que a 
Geografia Neopositivista, apesar dos avan
ços teóricos que realizou, nâo tinha capaci-

dade de dizer qualquer coisa que fosse sig
nificativa a respeito das bruscas transfor
mações que ocorriam no mundo àquela 
época. E isto se deu porque, nos esforços 
de teorização que realizou, a Geografia dita 
"quantitativa" privilegiou a tarefa de construção 
de um arcabouço normativo do mundo que 
estudava e não de teorias explicativas da re
alidade. E esse foi um erro fundamental. 
Sendo normativos, os modelos e teorias de
seiwolvidos pela Geografia Neopositivista 
não tinham qualquer compromisso com a 
explicação da realidade, razão pela qual, 
quando a crise chegou, não puderam dar 
conta daquilo que lhes era cobrado a nível 
explicativo, a nível da compreensão do que 
realmente estava acontecendo no espaço 
real. Em outras palavras, os modelos nor
mativos não pretendiam explicar a realidade 
mas, sim, indicar quanto o "mundo real" 
estava distante de uma situação ideal que, 
esta sim, era explicada e teorizada. 

O processo ocorrido com a Geografia Neo
positivista serve de ponto de partida para a 
reflexão que queremos agora lançar ao de
bate e que diz respeito também à relação 
que se estabelece entre o mundo da teoria e 
o "mundo real". O ataque que a Geografia 
Crítica fez ao empirismo da Geografia Tradi
cional e ao fetichismo espacial da Geografia 
Neopositivista centrou-se, basicamente, na 
oposição entre aparência e essência. Por pri
vilegiar a análise daquilo que era visível, que 
se evidenciava na paisagem, a Geografia Tra
dicional teria ocultado as verdadeiras deter
minações que estão por trás dessa paisagem 
e que são eminentemente sociais, prenhes de 
conflitos de classe e comandadas pelas rela
ções de produção que se estabelecem entre os 
homens a cada momento histórico. Por sua 
vez, ao transformar a paisagem numa rede de 
fixos e de fluxos, a Geografia Neopositivista 
teria feito o mesmo, só que sob uma aparên
cia de pseudoneutralidade e de maior cientifi
cidade. 

Não discordamos dessas afirmações, ain
da que seja preciso reconhecer que a ênfa
se nas determinações sociais descambou, 
muitas vezes, para o determinismo economi
cista. O que gostaríamos de argumentar é 
que, nesse esforço de teorização, de busca 
da "essência", está-se perdendo muitas 
vezes o caminho de volta à aparência, ne
gando-se então a relação dialética que se 
estabelece entre as duas. Assim, o visível, a 



variabilidade das formas, o lugar - dimen
sões inegavelmente importantes da análise 
geográfica - têm sido em muitos estudos 
bastante negligenciados, ou então explica
dos de forma determinista e, portanto, re
ducionista. A cidade, por exemplo, não raro 
tem sido vista como mero locus de repro
dução da força de trabalho, e sua estrutura 
interna explicada apenas pelas teorias da 
renda da terra. Já os aspectos ligados à cul
tura têm sido muitas vezes reduzidos a ex
pressões ideológicas menores, não muito 
dignas de atenção, posto que "determinados 
e não-determintes". 

A conseqüência imediata desse posi
cionamento tem sido a produção de estudos 
que conseguem trabalhar bem o movimento 
do social a nível das estruturas teóricas, que 
se apresentam como politicamente enga
jados, mas que não conseguem resolver de 
forma satisfatória (isto é, geograficamente) o 
rebatimento de tudo isso no espaço, a não 
ser segundo a forma mais simples: afinal, 
todo processo social ocorre no espaço. Os 
trabalhos que vêm sendo elaborados sobre 
a temática dos "movimentos sociais urba
nos", por exemplo, ainda estão por resolver, 
a nosso ver, esta questão. 

Doreen Massey, ao comentar processo 
semelhante ocorrido na Geografia Inglesa, 
observa que a crítica radical dos anos 70, ao 
rejeitar a diferenciação geográfica, a variabi
lidade das formas, cumpriu um objetivo que 
foi ao mesmo tempo intelectual e político. A 
nível intelectual, essa postura, segundo ela, 
foi determinada pela necessidade de con
traposição tanto ao empirismo da Geografia 
Tradicional quanto ao fetichismo espacial da 
Geografia Neopositivista. Quanto ao nível 
político, pretendia-se chamar a atenção para 
a causa final, comum, da variedade de ex
pressões espaciais. Em outras palavras, pa
drões espaciais - ainda que diferentes - es
tavam intimamente ligados entre si posto 
que eram determinados pelos mesmos 
processos sociais. Embora válidas, diz 
Massey, estas críticas foram, segundo ela, 
longe demais, já que a definição do espaço 
geográfico como um construtor social não 
pode levar à desvalorização da diferença, da 
variabilidade das formas, da particularidade, 
do lugar (Massey, 1985). 

Não podemos deixar de concordar com 
esta argumentação. A busca da essência, 
isto é, das estruturas condicionantes do Mo
do de Produção Capitalista, não pode - e não 
deve - levar a explicações pasteurizadas e 
generalizantes sobre a paisagem, que negam 
qualquer importância-à variabilidade das for
mas, à aparência. Isto porque, se-esta é ex-_ 
plicada, em suas determinações mais am
plas pelo movimento das estruturas teóricas 
gerais, ela apresenta também um movi
mento próprio, distinto, que interatua com o 
movimento dessas estruturas e que não pode 
ser reduzido a simples expressão fenomê
nica de processos gerais. 

Esta revalorização do particular, da pai
sagem, do lugar, não deve ser interpretada 
como uma proposta de volta a paradigmas 
anteriores como, por exemplo, o da diferen
ciação de áreas, já que ela deverá estar ne
cessariamente acoplada à análise da totali
dade maior,. da dinâmica do Modo de Produ
ção. O que queremos alertar é que já é hora 
de voltarmos a valorizar aquilo que tem sido 
o cerne da preocupação geográfica através 
dos tempos, isto é, nossa capacidade de ex
plicar a variabilidade da paisagem. 

Nessa tarefa, finalmente, não se pode ig
norar todo o esforço conceitual e meto
dológico empreendido pela Geografia Tradi
cional e pela Geografia Neopositivista no tra
to da análise da forma, da aparência. Trata-se 
muitas vezes de contribuições significativas, 
que não podem simplesmente ser tachadas 
de imprestáveis posto que "comprometidas 
com a dominação burguesa". Esta postura 
tem resultado, a nosso ver, em retrocessos 
significativos no processo de produção do 
conhecimento geográfico sobre a cidade. De 
um lado, ela tem levado ao abandono de 
inúmeras temáticas importantes pela Geo
grafia Crítica, apenas porque foram temáti
cas privilegiadas pelas Geografias Tradi
cional e Neopositivista. Por outro lado, e 
talvez por isso mesmo, tem resultado tam
bém na dificuldade já comentada de articular 
essência e aparência. É necessário dizer, 
entretanto, que algumas contribuições pre
liminares (e promissoras} já começam a sur
gir (ver, por exemplo, Corrêa, 1989b). 
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RESUMO 

Este trabalho procura recuperar o processo de desenvolvimento da Geografia Urbana Brasileira, 
analisando criticamente a produção realizada sobre a organização interna das cidades. Identificando os 
diversos caminhos percorridos pelos geógrafos desde o início do Século XX, o trabalho discute os gran
des temas abordados em cada fase de desenvolvimento do estudo geográfico da cidade no Brasil, con
textualizando-os em relação à evolução do pensamento geográfico, por um lado, e em função do pro
cesso histórico de desenvolvimento da formação social brasileira, por outro. Aponta, ainda, as orien
tações teóricas e metodológicas predominantes a cada momento, indicando os impasses enfrentados e 
as soluções propostas. Oferece, finalmente, como subsídio a outros estudos, uma extensa bibliografia, 
que inclui livros, artigos, teses e comunicações em congressos. 

ABSTRACT 

The city as an object of geographical enquiry in Brazil: evolution and avaluation 

This article studies the development of Brazilian urban geography in the twentieth century. In attempt
ing to attain this goal, the work identifies the main paths followed by geographers in their studies of urban 
structure, and relates them to the history of geographical thought, on the one hand, and to the process of 
Brazilian societal development, on the other. Theoretical and methodogical bottlenecks faced by geogra
phers are also discus~ed, along with the solutions they arrived at. The article includes a comprehensive 
bibliography, which contains most of the scientific production of Brazilian geographers in the last sixty 
years. 



A DINÂMICA URBANA E O USO DO 
SOLO EM BELÉM: ANÁLISE DE 

PROCESSOS ESPACIAIS EM ZONA 
PERIFÉRICA DO CENTRO* 

Saint-Ciair Cordeiro da Trindade Jr. ** 

INTRODUÇÃO 

O estudo busca apresentar a produção do 
espaço e a concomitante diversidade do uso 
do solo em uma área do espaço urbano de 
Belém (PA) situada em zona periférica do 
núcleo central da cidade. Nesse sentido, 
mostra-se de que maneira o processo histó
rico imprime mudanças, acréscimos e subs
tituições nessa fração do espaço que pos
sui algumas peculiaridades no tocante ao 
seu sítio urbano original, posto que inclui-se 
entre aquelas ,áreas correspondentes ao 
nível da planície de inundação (áreas de 
baixadas). 

Recebido para publicação em 09 de novembro de 1993. 

A análise privilegia a relação espaço-tempo, 
na medida em que procura compreender o 
destino dado ao solo em momentos distintos 
do processo de construção da cidade. Eviden
cia, portanto, as motivações que imprimiram 
mudanças ou reforçaram a permanência das 
formas de utilização e de apropriação de um 
determinado lugar da cidade. 

Localizada em zona periférica do núcleo 
central, a área objeto de análise vivenciou ao 
longo da produção do espaço da cidade pro
cessos espaciais 1 diversos, cujo reflexo nos 
dias atuais traduz-se em uma grande comple
xidade de usos da terra. Trata-se da área origi
nariamente de baixada, situada parcialmente 
nos bairros do Reduto e Umarizal, de locali
zação centralizada no âmbito do espaço ur
bano de Belém (Figura 1 ). 

• o artigo sintetiza a dissertação de Mestrado apresentada ao Curso de Planejamento do Desenvolvimento do Núcleo de Altos Estudos 
Amazõnicos/UFPA, intitulada "Produção do Espaço e Diversidade do Uso do Solo em Área de Baixada Saneada-Belém (PA)", sob a 
orientação do Prol. Roberto lobato Corrêa (IBGE/UFRJ). 

•• Geógrafo, Professor do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
1 Como processos espaciais entende-se "um conjunto d~ forças atuantes ao longo do tempo, postas em ação pelos diversos agentes 

modeladores e que permitem·localizações e relocalizações das atividades e da população na cidade" (Corrêa, 1989, p.36). Corrêa 
(1979, 1989) elenca, ainda, os seguintes processos espaciais 'na cidade capitalista: centralização, descentralização, coesão, segre
gação, inércia e invasão-sucessão. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 123- 133, jan./dez. 1994. 
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Pelas características que apresenta, ob
serva-se uma certa similitude da área em 
análise com o que se convencionou chamar 
nos estudos de Geografia Urbana de zona 
periférica do centro ou zona em transição 
(frame, zone in transition). Essa zona jun
tamente com o chamado núcleo central 
(core, Central Business District ou CBD) 
constituem a área central do espaço urbano, 
foco principal da cidade e de sua hinter
lândia. Caracteriza-se principalmente pela 
diversidade e complexidade em relação ao 
uso do solo, cujos padrões são marcados 
pela descontinuidade espacial e pela combi
nação de usos de modos distintos nos dife
rentes setores da área (Strohaecker, 1988). 

Tendo em vista esta caracterização, duas 
perguntas básicas norteiam o estudo: 

a) O que levou essa área a apresentar 
uma complexidade de usos da terra? 

b) Que processos foram responsáveis 
pela mudança ou permanência de determi
nados usos verificados no decorrer da pro
dução do espaço? 

Partindo da leitura de sua organização 
espacial foi possível identificar usos diversos 
por meio das formas espaciais2 existentes 
na área enfocada. Com base nisso estabele
cemos a caracterização da mesma, a partir de 
sua inserção na dinâmica urbana de Belém, 
de maneira a compreender sua especifici
dade e sua complexidade enquanto espaço 
socialmente produzido. 

AS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

Ao examinarmos a diversidade de usos 
do solo na cidade capitalista, observamos 
que esses usos são materializações de 
práticas sociais, historicamente constituídas, 
responsáveis pelo processo de produção e 
de configuração do espaço, segundo a 
lógica capitalista. A leitura da organização do 
espaço é, ao mesmo tempo, a leitwa da 
dinâmica da sociedade que o produz; daí a 

necessidade de uma base teórica e meto
dológica, a partir da qual se torne possível a 
discussão dos fenômenos espaciais em to
talidade. 

Uma maneira de se analisar o espaço ur
bano especialmente importante tendo em 
vista este estudo é indicada por Santos 
(1985). Para este autor, na compreensão da 
totalidade social espacializada, perpassa a 
relação dialética existente entre a FORMA 
(aspecto visível, exterior, de um objeto ou 
conjunto deles), a FUNÇÃO (tarefa, ativi
dade ou papel a ser desempenhado pelo ob
jeto), a ESTRUTURA (natureza social e 
ec~nômica de uma sociedade em dado mo
mento histórico) e o PROCESSO (ação que 
se realiza continuamente visando a um re
sultado qualquer). 

Tomados em separado, esses conceitos 
nos levam a uma falsa análise; daí a necessi
dade de levarmos em conta a inseparabilidade 
concreta e conceitual dessas categorias: 

"Não se pode analisar o espaço através 
de um só desses conceitos, ou mesmo da 
combinação de dois deles. Se examinarmos 
apenas a forma e a estrutura, eliminando a 
função, perderemos a história da totalidade 
espacial, simplesmente porque a função não 
se repete duas vezes. Separando estrutura 
e função, o passado e o presente são su
primidos· com o que a idéia de transforma
ção nos escapa e as instituições se tornam 
incapazes de projetarem-se no futuro. Exami
nar forma e função sem a estrutura deixa
nos a braços com uma sociedade inteira
mente estática, destituída de qualquer im
pulso dominante. Como a estrutura dita a 
forma, seria absurdo tentar uma análise sem 
esse elemento" (Santos, 1985, p.56). 

Há uma interação desses elementos no 
sentido de produzir e moldar o espaço. A to
talidade em que se inserem é a própria for
mação econômico-social, totalidade esta cuja 
concretude é dada pelo espaço (Moreira, 
1992), enquanto expressão territorial da so
ciedade. 

2 Segundo a abordagem de Santos (1985), a forma é o espaço visfvef de uma determinada coisa. Corresponde a um objeto ou a um ar
ranjo ordenado de objetos. No espaço urbano, uma casa, uma favela; uma fábrica, um distrito industrial sao exemplos de formas 
espaciais. Cada forma possui um significado social e freqüentemente ela permanece após ser criada e usada para desempenhar o 
papel para o qual foi produzida. Poderâ, entretanto, assumir outros papéis em momentos históricos diferente!!. 



O conhecimento do movimento dessa to
talidade, da formação econômico-social, atra
vés de sua síntese, e do espaço pressupõe 
a apreensão e a relação das categorias acima 
descritas - estrutura, processo, função e forma. 
Isso porque, a cada novo momento da di
visão do trabalho, um novo movimento é 
atribuído à sociedade, através do qual assi
nala-se um novo elenco de funções e , simul
taneamente, ocorre uma alteração qualita
tiva e quantitativa das funções antigas. A to
talidade social se exprime por meio de 
processos diversificados, que se desdobram 
através de funções que, por sua vez, reali
zam-se através da formas espaciais (San
tos, 1992). 

A relação entre os élementos acima men
cionados não à unidirecional, mas recíproca, 
devido à própria natureza dialética dessas 
categorias. Por serem as formações materiais 
sistemas de movimentos relativamente está
veis, não se expressa entre elas uma sim
ples coexistência, mas uma reciprocidade de 
ação que provoca, igualmente, transforma
ções mútuas e que estão, por conseguinte, 
em correlação e interdependência determi
nadas (Cheptulin, 1982). Nesse sentido, o es
paço, a partir das alterações ocorridas na so
ciedade, responde e interfere neste por meio 
de suas próprias alterações. 

A construção do urbano em Belém exigiu a 
inserção e a alteração de suas áreas ala
gadas. Nelas foram sendo anexadas formas 
espaciais que têm materializado o papel e o 
significado dos lugares na divisão econômica 
e social do espaço da cidade. 

É o que podemos constatar na área ob
jeto de análise. Por estar em contato com 
o núcleo central e com outros espaços de 
ocupação mais recente, a área em conside
ração vivenciou um pouco dos vários pro
cessos que marcaram a produção do 
espaço da cidade. Nesse sentido, o uso do 
solo já apresentado ao longo do tempo sin
tetiza processos vários que ocorreram não 
só nessa área, mas também na cidade 
como um todo, consubstanciados no ter
ritório por meio das formas espaciais, iden
tificadas da seguinte maneira: a) formas 
espaciais herdadas do passado, b) formas 
espaciais desaparecidas, e c) formas es
paciais recentes. 

AS FORMAS ESPACIAIS 
HERDADAS DO PASSADO 
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As formas espaciais do passado que 
ainda subsistem refletem no espaço mo
mentos diferentes de inserção da área na di
visão econômica e social do espaço. São 
antigos prédios comerciais, residenciais e de 
unidades fabris; formas criadas em momen
tos em que o bairro do Reduto e do Umari
zal desempenhavam funções comerciais e 
industriais marcantes e que o espaço ur
bano de Belém ainda não sentia os efeitos 
da integração regional que ocorreria a partir 
do final da década de 50. 

Em Belém, o bairro do Reduto foi um dos 
primeiros a desempenhar a função comercial. 
Contribuiu para isso a prosperidade do comér
cio da borracha no final do século passado e 
início deste, que repercutiu na organização do 
espaço intra-urbano de Belém. Exemplo disso 
é a consolidação de seu núcleo central dinami
zado pela atividade comercial. 

Entre os fatores que contribuíram para o di
namismo comercial do bairro, destacam-se: a} 
a proximidade ao núcleo histórico, onde se 
originou a cidade; b) o contato com as vias de 
transportes fluviomarítimas; e c) as condições 
de externalidades positivas, como a atividade 
fabril e a portuária. Por outro lado, a perda 
desse dinamismo, a partir da década de.SO, é 
justificada por fatores tais como: a) o surgi
mento de novos eixos de circulação intra e in
terurbanos distantes da área central; b) a re
definição da geografia comercial da cidade, 
que estabeleceu novos subcentros de comér
cio e serviços. Com isso, passa a haver uma 
descaracterização da área em evidência, mo
mento em que ocorre uma mudança de escala 
na dinâmica urbana e se colocam outros 
esquemas de localização das atividades 
econômicas. 

Hoje, além da permanência da atividade por
tuária, verificam-se antigos prédios de comér
cio, que vêm sendo utilizados para outras fun
ções (residenciais ou mesmo de serviços}. 

A incipiente industrialização, já verificada no 
final do século passado e durante as primeiras 
décadas deste, legou formas espaciais ainda 
hoje existentes. · 



Até a década de 50, Belém apresentava 
um pequeno parque industrial que surgiu em 
decorrência do dinamismo da borracha e 
que se expandiu mesmo com o declínio da
quela atividade, posto que houve ·uma ca
nalização de investimentos de capitais para 
o setor fabril. Consistia num tipo de indústria 
que produzia bens de consumo voltados ao 
mercado local e mesmo produção de maté
rias-primas semimanufaturadas voltada ao 
mercado externo (Mourão, 1989). 

Como repercussão espacial intra-urbana, a 
atividade industrial concentrou unidades fabris 
principalmente em bairros centrais, como os 
bairros do Reduto e Umarizal. A aproximidade 
ao núcleo central e aos terminais de trans
porte, bem como a relação de dependência às 
externalidades existentes (comércio e ser
viços) favoreceram essa concentração. 

Entretanto, a partir da década de 50, alguns 
elementos foram responsáveis pela descarac
terização dessa área enquanto setor industrial. 
Com a política de integração da Região 
Amazônica ao restante do País, muitas em
presas locais que constituíam esse setor in
dustrial passaram a enfrentar a concorrência 
de empresas maiores e com isso desapare
ceram ou foram incorporadas por estas. Pre
sencia-se, desde então, um gradativo pro· 
cesso de desregionalização da atividade in
dustrial. À medida que a região se articulava 
ao Centro-sul, consolidava-se um setor fabril 
associado ou contratado por grupos econômi
cos extra-regionais (Mourão, 1989). 

Além disso, o crescimento da malha ·Ur
bana de Belém e a dinamização de novos 
meios de transportes intra e interurbanos 
dão início a uma descentralização articulada 
a um processo de mudança, com importante 
reflexos espaciais. A nova dimensão do ur
bano belenense e a escassez de terrenos 
na área central colocam o setor industrial do 
Reduto e do Umarizal em uma situação de 
perda gradativa de antigas funções distantes 
que passam a ficar dos novos eixos de circu
lação interurbanos. 

Como parte desse processo passa· a ocor
rer a relocalização de determinadas ativida
des. As industriais novas já nascem descen
tralizadas, ocupando espaços mais amplos na 
periferia distante e valorizando, em termos de 
localização, os eixos rodoviários de acesso à 
cidade. Dá-se, concomitantemente, a desocu
pação de várias fábricas antigas, notadamen
te no bairro do Reduto, ou transformação das 
mesmas em depósitos, por exemplo. Além dis
so, são destruídos ou alterados, com maior ou 
menor intensidade, os padrões das edifica
ções, que apresentam hoje visíveis aspectos 
de deterioração, típica do setor de inatividade 
geral3 que compõe a zona periférica do centro. 

Como resultado, no passado, do processo 
de produção de habitações para uma popu
lação que vinha a se beneficiar das vantagens 
locacionais e das atividades ligadas à área 
central, a área em análise apresenta, ainda, 
formas residenciais antigas, na maioria das 
vezes servindo de moradia a uma população 
de baixo status. 

Essas formas de habitação concentram
se particularmente nos limites circunscritos 
pelo bairro do Reduto, em setores que se 
caracterizam por apresentarem urn processo 
de assimilação passiva. 

A dinâmica da estrutura econômica re
gional e do espaço urbano de Belém esta
beleceu para o bairro do Reduto, em espe
cial, mudanças quanto ao seu papel da di-

. visão econômica e social do espaço. A zona 
periférica do centro, de uso misto decadente 
da terra e em alguns setores, tem no pro
cesso de substituição de atividades econômi
cas e da população residente (processo de 
invasão-sucessão) um fator de mudança de 
seu conteúdo social. O decréscimo. popu
lacional que passa a ocorrer com a decadên
cia econômica do bairro nada mais é do que 
um reflexo dos processos responsáveis pelas 
mudanças verificadas a nível das formas e do 
conteúdo. A partir da década de 50, o Reduto 
passou a apresentar uma perda gradativa de 
sua população, conseqüência· da perda de 
antigas funções existentes no bairro. Essa 
tendência se dá até a década de 70. É o que 

3 Três setores distintos podem ser visualizados na zona periférica do centro, segundo Griffin & Preston Apud Strohaecker (1988), são 
eles: o de Assimilação Ativa, que apresenta usos do solo de alta qualidade e um lento e contínuo processo de invasão-sucessão; o 
de Assimilação Passiva, com um lento e tímido processo de invasão-sucessão, uso do solo de caráter eclético e muitas vezes de 
baixa qualidade; e o de Inatividade Geral, que se caracteriza pelo pouco dinamismo quando comparado aos demais setores, reve
lando uma força de permanência que se impõe à assimilação ou à conversão de outros usos que não aqueles existentes. 
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se constata com base nos dados dos Cen
sos de 1960, 1970 e 1980. 

Há não só uma emigração das pessoas 
para outros bairros, como também o Reduto 
deixa de despertar interesse imigratório, após 
sua decadência econômica. A expressão 
espacial desse processo passa a ser a dete
rioração de antigas formas (prédios indus
triais, comerciais e residenciais). Ressalta
se, entretanto, conforme teremos a oportuni
dade de analisar mais adiante, que essa 
realidade não é mais a mesma nos últimos 
anos, em especial devido aos processos de 
mudança que se têm feito notar em setores 
que se caracterizam pela assimilação ativa. 

AS FORMAS ESPACIAIS 
DESAPARECIDAS 
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Nem sempre é possível, através da paisa
gem, datar todos os objetos espaciais, uma 
vez que muitos deles são suprimidos. A su
pressão não significa que se deva desconside
rar sua importância; pelo contrário, ela justi
fica, muitas vezes, a existência da paisagem 
do presente. Uma paisagem é escrita sobre a 
outra, herança de momentos diferentes, não 
sendo a mesma inerme ou acabada, mas 
criada não só por acréscimos como por substi
tuições (Santos, 1988). 

Desvendar a dinâmica da produção do 
espaço única e exclusivamente a partir da 
paisagem atual é, assim, insuficiente, pois 
ela não revela por si só todos os dados que 
dinamizam o espaço produzido, dados estes 
nem sempre tão visíveis. 

Este entendimento é possível de ser apli
cado à análise que ora realizamos. Alguns ele
mentos que compuseram o arranjo espacial da 
área estudada foram suprimidos da paisagem 
em razão de processos articulados em esca
las mais amplas do espaço. Foi o que aconte
ceu com as vacarias (pequenas estâncias de 
gado fornecedoras de leite in natura) e com 
uma favela existente na área. 
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Além do fato de estarem localizadas em 
áreas de baixadas, as vacarias gozavam, em 
geral, de localizações privilegiadas em rela
ção ao centro da cidade. A razão que explica a 
existência dessas vacarias no espaço intra-ur
bano está ligada às condições topográficas 
das áreas de baixadas, pouco propícias ao 
uso residencial. Por esse motivo, os terrenos 
existentes nessas áreas ficaram por algum 
tempo pouco aproveitados, sendo, em muitos 
casos, concedidos a título de aforamento4 

para a prática de atividades pastoris. 

Essas formas espaciais ocupavam espaços 
exíguos no contexto da área estudada, em ter
renos que hoje pertencem ao bairro do Umari
zal. Elas fizeram parte, como um contraste, da 
paisagem urbana até o momento da entrada 
do leite industrializado no mercado regional 
(década de 60). Até esse momento, o abaste
cimento de leite da cidade era realizado por 
essas pequenas estâncias, cuja permanência 
justificava-se pela barreira exercida pelos fre
tes marítimos e pelo relativo isolamento da 
Região Amazônica em relação ao Centro-sul 
do Pais; fatores estes que não permitiam o 
domínio em definitivo do mercado local pelo 
leite industrializado. 

Se por um lado o desaparecimento das va
carias da paisagem da área e da cidade está 
ligado a alguns fatores relacionados à pro
dução leiteira- baixo índice de produtividade 
do rebanho, baixa qualidade do leite, con
dições das instalações e localização das va
carias, doenças no gado e a falta de assistên
cia técnica e financeira - , por outro lado, justi
fica-se pela entrada do leite industrializado 
proveniente do Centro-sul brasileiro, cujo do
mínio no mercado local foi facilitado pela cons
trução da rodovia Belém-Brasília, tornando-se 
rentável para as empresas devido à larga es
cala da produção, responsável pelo bara
teamento do custo e pela facilidade de acesso . 
via integração rodoviária (Penteado, 1968; La
marão Corrêa, 1989). 

Essa integração demoliu a barreira prote
tora da produção leiteira das vacarias locais, 
colocando nó mercado o leite em pó em con
dições bem mais vantajosas que a do leite in 
natura. A repercussão desse processo ocorreu 

4 O contrato de aforamento, de enfiteuse ou de emprazamento é aquele pelo qual o proprietário ou senhorio de um imóvel atribui a 
outra pessoa o domínio útil, ficando esta última com o direito de possuir como próprio o mesmo imóvel, mediante o pagamento do 
foro (pensão anual, certa e invariável). 



de forma marcante na paisagem intra-ur
bana de Belém, promovendo o gradativo de
saparecimento das vacarias existentes. 

Além das vacarias, uma outra forma es
pacial desapareceu da paisagem da área 
estudada. Tratava-se de uma favela, locali
zada em terrenos do bairro do Umarizal e 
que era denominada de vila Sarará. Essa 
favela formou-se ainda na década de 40 e 
teve seu. crescimento acelerado na década 
de 60, em decorrência direta do rápido cres
cimento populacional da cidade e do modelo 
de desenvolvimento imposto à Região 
Amazônica a partir daquele momento. Vi
viam ali cerca de 266 famílias, num total de 
1 267 pessoas, distribuídas em 262 barra
cos (COHAB-PA, 1965). 

As condições socioeconômicas da popu
lação que habitava a vila Sarará assemelha
vam-se em muito às de outras favelas existen
tes nas grandes cidades brasileiras, apresen
tando subabitações, falta de saneamento e 
serviços, insuficiência de equipamentos bási
cos, etc. Diferiam, entretanto, das favelas típi
cas das grandes cidades, em virtude de certas 
peculiaridades regionais da construção das 
habitações, do tipo palafitas. 

Dentre os fatores que contribuíram para a 
soa formação, destacam-se: 

a) a localização periférica ao núcleo cen
tral da cidade; 

b) as condições topográficas da área -
área de baixada-, o que contribuía para que 
os terrenos e as habitações fossem pouco 
valorizados; 

c) o fato de os terrenos pertencerem á 
União; e 

d) as facilidades apresentadas pelo local 
no que se refere à ocupação da mão-de-obra, 
notadamente no Térciário e, dentro deste, no 
baixo Terciário. 

O desaparecimento dessa favela está dire
tamente relacionado às obras de saneamento 
da baixada existente e à política habitacional 
de erradicação de favelas, articulada pelo Pla
no Nacional da Habitação em âmbito nacional. 

No início da década de 60, com a insta
lação do Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento - DNOS - em Belém, começa a 
haver uma intervenção pública sistemática 
em diversas áreas de baixadas. A área de 

baixada dos bairros do Reduto e Umarizal, 
objeto de nossa análise, foi incluída nesse 
programa de saneamento. 

Devido à grandiosidade do programa, 
além do DNOS, outros órgãos participaram 
do processo de intervenção na área, como a 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM -, o Governo do Estado 
do Pará - é!través da Companhia de Habi
tação do Pàrá -COHAB-PA no levantamento 
socioeconômico e no processo de remane
jamento da população favelada - e a Prefei
tura Municipal de Belém. 

Na verdade, as intervenções públicas 
nessa área de baixada inciaram-se ainda na 
década de 50. Através desse tipo de obra, 
buscava-se, segundo a justificativa colocada 
na época, combater a ameaça constante do 
transmissor da malária e da filariose que 
proliferavam naquele local, dadas as con
dições de insalubridade apresentada. Mas é 
com o DNOS, ao tomar frente na realização 
do saneamento da cidade, que, por volta de 
1968, ocorre uma atuação mais sistemática 
nessa área de baixada para, em 1973, ser 
inaugurada a obra. 

Os trabalhos incluíam a construção de um 
canal de drenagem com i 200m de exten
são por 1 O e 20m de largura, revestido em 
concreto armado e com baterias de compor
tar automáticas com seis unidades; galeria 
de lançamento de água na baía de Guajará; 
construção de ponte e de três galerias-ponte 
em concreto armado; e construção de aveni
das marginais. 

As condições para o saneamento dessa 
área· eram mais singulares quando compa
radas a outras áreas também objetos de in
tervenção, devido à existência de um proces
so de favelização responsável pela existên
cia da favela já mencionada - a vila Sarará. 

Em 1968, após vários prazos concedidos 
para que os moradores deixassem o local e 
a resistência dos mesmos, extinguiu-se de
finitivamente a favela. Seus moradores foram 
remanejados, em sua maioria, para um con
junto habitacional construído pela COHAB
PA, na periferia distante de Belém (bairro da 
Nova Marambaia).· 

Na verdade, as intervenções urbanísticas e 
a política habitacional trouxeram repercussões 
importantíssimas para a estruturação do es-











A TERRITORIALIDADE PENTECOSTAL: UM 
ESTUDO DE CASO EM NITERÓI* 

Mônica Sampaio Machado** 

Presenciamos hoje, no Brasil e mesmo 
mundialmente, o aparecimento de uma plurali
dade de novos atores e movimentos, seja de 
caráter político, econômico ou ideológico, que 
têm atuado e se expandido de maneira signifi
cativa em todas as esferas do tecido social. 
Nesta multiplicidade, fruto de uma época con
siderada por alguns estudiosos como pós-mo
derna, a questão religiosa, principalmente no 
Brasil, tem sido foco de grande atenção pela 
maneira fragmentária e moderna com que as 
inúmeras crenças têm se difundido na socie
dade. Dentre estas crenças, o pentecostalismo 
protestante ressalta-se, pela sua força de difu
são, como a religiosidade de maior dinamismo. 

Surgindo no Brasil no início do Século XX, 
o pentecostalismo alcança grande magni
tude, especialmente na década de 80. Sua 

• Recebido para publicação em 8 de fevereiro de 1994. 

expressão tem sido mais evidente junto às 
parcelas mais desprivilegiadas social e eco
nomicamente da população. Essa religiosi
dade popular, essencialmente urbana, vem 
se destacando nos meios de comunicação 
de massa como um dos fatos sociais de 
maior expressividade deste final de século, 
chamando atenção não apenas dos intelec
tuais como também da Igreja Católica. 

Apesar de não estarem disponíveis, ainda, 
dados oficiais atualizados, fontes extra-ofi
ciais indicam a existência de um total de 22 
milhões de crentes pentecostais espalhados 
por todo o Território Nacional (Folha de São 
Paulo, 17/05/89). Isto significa, com base no 
Censo Demográfico de 1991, quase uma 
vez e meia a população total da Região 
Metropolitana de São Paulo 1• 

A realização deste trabalho deve-se. em grande parte, à orientaçao e ao empenho do professor Roberto Lobato Corrêa. 

•• Professora substituta do Departamento de Geografia da Universidade Federal Fluminense. 
1 Com relaçao a dados oficiais sobre a magnitude do pentecostalismo brasileiro, cabe informar que o Núcleo de Pesquisa do ISER (Ins

tituto de Estudo da Religil!lo) publicou, em dezembro de 1992, os primeiros comentários do Censo Institucional Evangélico-CIN reali
zado nesta instituição desde 1990, da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que pode também subsidiar o expressivo crescimento 
desta religiosidade, apontado pelos dados nao-oficiais. Essa publicação não apresenta, no entanto, o número de adeptos à crença 
pentecostal, mas sim suas instituições. 

Segundo o CIN, baseado em uma pesquisa no Diário Oficial do Rio de Janeiro entre 1990 e 1992, o número de novas Igrejas organi
zadas no Estado é impressionante. " ... em 1990, cerca de 141 novas igrejas foram criadas; em 1991,262 novas igrejas; em 1992, até 
o fim do mês de outubro, 224. Isto nos dá uma média de 5 novas igrejas por semana, ou uma média de uma por dia útil no triênio. 
Embora estes sejam dados de todo o Estado do Rio de Janeiro, uma estimativa preliminar permite supor que mais de 80% delas 
estao na regiao metropolitana" (p. 8-10). 

Ainda de acordo com o CIN, destas 5 novas igrejas protestantes que surgem, cerca de 91% sao pentecostais. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 135- 164, jan./dez. 1994 



Diante dessa trajetória ascendente, o 
movimento pentecostal tornou-se já na 
década de 50, objeto de estudo de muitos 
cientistas sociais, particulamente de sociólo
gos e antropólogos.Buscando dar uma con
tribuição também da Geografia, isto é, um 
"olhar geográfico" à compreensão deste fato 
social, foi desenvolvida durante quatro anos 
uma pesquisa no Departamento de Geo
grafia da Universidade Federal do Rio de Ja
neiro, que buscou estabelecer a relação en
tre espaço e religião. Tal investigação, con
cluída em 1992, teve como produto final a 
dissertação de Mestrado intitulada "A Terri
torialidade Pentecostal: um estudo de caso 
em Niterói". 

Em linhas gerais, o objetivo central deste 
estudo é demostrar que um dos viés explica
tivos da força de difusão do pentecostalismo 
brasileiro encontra-se na apropriação espacial, 
isto é, na territorialidade desenvolvida por 
este movimento religioso.Conforme poderá 
ser verificado, o pentecostalismo possui e 
coloca em prática estratégias de difusão que 
abarcam nitidamente a dimensão espacial. 
Tais estratégias, vinculando-se diretamente 
à estrutura interna de organização das igre
jas pentecostais, realizam uma específica forma 
espacial de controle social, essencialmente 
dinâmica, capaz de disputar e conquistar áreas 
até então consagradas a outros movimentos 
religiosos. 

Em essência, este artigo vem trazer, sumaria
mente, o conteúdo das principais ques-tões 
tratadas na referida dissertação. Ele está organi
zado em seis partes. A primeira procura expor 
e delimitar o pentecostalismo protestante 
brasileiro, assim como seu fundamento re
ligioso e ético. A segunda aborda a trajetória 
histórica desta religião no Brasil. A terceira 
apresenta a organização interna, ou seja, a 
estrutura organizacional pentecostal, extre
mamente importante para o entendimento da 
apropriação ·espacial. Também serão 
tratados, neste momento, os conceitos de 
território e territorialidade. A quarta parte ob
jetiva demonstrar a distribuição social e 
espacial do pentecostalismo, tendo como 
área de estudo a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro. A quinta apresenta concre
tamente a territorialidade pentecostal 
através de uma investigação empírica de
senvolvida no Largo da Batalha, bairro 

periférico do Município de Niterói/RJ. E a 
última procura tecer considerações concei
tuais sobre a forma de apropriação espacial 
do pentecostalismo brasileiro, sobre sua terri
torialidade. 

O PENTECOST ALISMO 
PROTESTANTE BRASILEIRO 

Muito se tem falado sobre a crença re
ligiosa pentecostal, tanto sobre a atuação 
política e econômica, quanto sobre a in
serção e expansão deste grupo religioso no 
Brasil. No entanto, é notória a confusão que 
cerca as discussões cotidianas a esse respeito. 
Um dos principais pontos controversos é a 
generalização que se faz do crente. 

A grande confusão centra-se, basi
camente, em se considerar todo cristão pro
testante um crente pentecostal. Nem todo 
protestante é pentecostal e nem todo pente
costal é protestante. Na verdade, em geral, 
pode-se dizer que o cristão pentecostal é 
um cristão protestante (pois somente no pro
testantismo o movimento pentecostal é ex
pressivo). Mas o cristão protestante não é, 
necessariamente, um pentecostal. 

Fundamentalmente, os protestantes ou 
evangélicos estão organizados em três 
grandes grupos: o Protestante Histórico, o 
Protestante Histórico Renovado (pentecos
tal) e o Protestante Pentecostal (Quadro 1 ). 
A cada um destes cabem várias denomi
nações eclesiásticas (Igrejas) que, apesar 
de terem pontos em comum quando compo
nentes de um mesmo grupo, guardam deter
minadas especificidades com relação às 
crenças e práticas religiosas. 

O principal aspecto religioso que diferen
cia o pentecostalismo protestante dos ramos 
evangélicos tradicionais e católicos centra
se, basicamente, na ênfase dada à crença 
no ESPÍRITO SANTO. Esta é a crença 
maior, em torno da qual giram todas as de
mais crenças e práticas religiosas. A mani
festação do Espírito Santo é, assim, a crença 
comum que integra os crentes ao conjunto 
pentecostal. 



QUADR01 

PRINCIPAIS DENOMINAÇÕES PROTESTANTES HISTÓRICAS 
E PROTESTANTES PENTECOSTAIS 

IGREJAS PROTESTANTES 
HISTÓRICAS 

PRESBITERIANA 
LUTERANA 
ANGLICANA 
METODISTA 
CONGREGACIONAL 

EVANGÉLICA 

BATISTA RENOVADA 

METODISTA RENOVADA 

PRESBITERIANA RENOVADA 

IGREJAS PROTESTANTES 
PENTECOSTAIS 

CONGREGAÇÃO CRISTÃ DO BRASIL 
ASSEMBLÉIA DE DEUS 

O fundamento das práticas e crenças pen~ 
tecostais, portanto, reside em acreditar que o 
Espírito Santo derrama sobre os fiéis uma 
variedade de dons, repetindo~se, hoje, episó~ 
dias do cristianismo primitivo. A base de credi~ 
bilidade no Espírito Santo é retirada da Bíblia, 
sendo seus textos tomados ao pé da letra. 

Com relação ao conteúdo ético da men
sagem religiosa pentecostal brasileira, Marion 
Aubrée designa como três os importantes 
eixos em que este se estrutura: 1) "Louvar a 
Deus" apesar de todos os obstáculos, louvá~lo 
em qualquer circunstância, visto que só a ele 
pertence o conhecimento do que é bom ou 
mau para a salvação da alma e para a vida 
eterna; 2) "Submeter~se à autoridade", pois toda 
autoridade-provém de Deus. Esse princípio 
implica a submissão, basicamente, ao pas~ 
tor, ao patrão, ao governo e ao marido; e 3) 
"Respeitar as proibições": em geral, estas re~ 

EVANGELHO QUADRANGULAR 
BRASIL PARA CRISTO 
NOVA VIDA 
DEUS É AMOR 
MARANATA 
UNIVERSAL DO REINO DE DEUS 
IGREJA DA GRAÇA 
CASA DA BENÇÃO 

lecionam-se a numerosos detalhes da vida 
cotidiana2. 

Como orientadores de condutas sociais, e 
não carregando em seu cerne um potencial 
revolucionário, os eixos éticos vão auxiliar e 
propiciar a difusão desta religião em todo o 
Território Nacional. 

A TRAJETÓRIA DO 
PENTECOSTALISMO: 

UM BREVE HISTÓRICO 

O pentecostalismo emerge no Brasil 
através de duas denominações: a Congre
gação Cristã do Brasil e a Assembléia de 
Deus. A primeira nasce da cisão de evangéli
cos presbiterianos e surge em 1911 na capital 
paulista, no bairro do Brás, então densamente 

2 Aubrée, Marion. A penetraçao do protestantismo evangelizador na América Latina. Comunicações /SER, n.23, p.41, dez., 1986. 



povoado de imigrantes italianos. A segunda, 
a Assembléia de Deus, resólta da dissidên
cia de evangélicos batistas e aptirece ~ em 
1911 em Belém do Pará. Emergindo em 
radical oposição aos movimentos reivindica
tivos, desde sua implantação, a crença pente
costal vai funcionar como um forte mecanismo 
de controle social. 

A partir da década de 30, diante do quadro 
político, econômico e social, fruto do novo mo
mento de acumulação do capital, que exige 
uma maior concentração da população nas 
cidades e, conseqüentemente, incentiva os 
fluxos migratórios, há um aquecimento no 
processo de difusão do pentecostalismo. 

Pode-se observar, na Tabela 1, que já na 
década de 40 esta religiosidade marca de
finitivamente sua presença em todas as 
Grandes Regiões do Brasil. 

Em 1950, o pentecostalismo já se difundia 
pelo Território Nacional através de mais duas 
grandes denominações, o Evangelho Quadran
gular e o Brasil para Cristo, e de uma série de 

igrejas menores. Registrava-se, neste mo
mento, uma atomização das igrejas pente
costais, processo que se intensificou no 
último quarto da década de 60. 

O final dos anos 60 e os anos 70 foi um 
período de forte expansão pentecostal. Em 
parte, isto pode estar correlacionado ao 
caráter ético predominante nesta religiosi
dade, facilmente conjugável aos interesses 
políticos e econômicos impostos com o 
Golpe Militar de 1968. Por outro lado, não se 
pode esquecer que, neste mesmo período, 
um fulminante desenvolvimento urbano e in
dustrial se desencadeava no País, provo
cando um incremento expressivo dos fluxos 
migratórios em direção às cidades, trazendo 
modificações socioculturais, freqüentemente 
consideradas por estudiosos do pente
costalismo brasileiro como extremamente 
importantes para entender o contexto de im
plantação e difusão desta crença religiosa4. 

Rolim estima que, já na década de 70, exis
tia no Brasil um número de denominações 

TABELA 1 

GRANDES 
REGIÕES 

Brasil 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 

EVOLUÇÃO DOS TEMPLOS PENTECOSTAIS, SEGUNDO AS 
'GRANDES REGIÕES· BRASIL ·1910/1970 

EVOLUÇÃO DOS TEMPLOS PENTECOSTAIS 

3 50 267 912 1 924 

16 57 87 149 

11 71 303 505 

2 22 84 367 862 

55 149 369 

·6 39 

FONTES - Rolim3
; IBGE. Boletins de Estatística do Culto Protestante do Brasil. 

1970 

4582 11 118 

285 498 

1 064 2237 

2158 4892 

878 2164 

197 886 

3 Rolim, Francisco C. Pentecosta/ismo: gênese. estrutura e funções, tese de doutorado defendida no Departamento de Ciências Sociais 
da Faculdade de Filosofia, USP, 1976, p.37. 

4 "Entre 1940 e 1980 dá-se uma verdadeira inversão quanto ao lugar de residência da· população brasileira( ... ). Nesses quarenta anos 
triplica a população total do Brasil, enquanto a população urbana se multiplica por sete vezes e meia ( ... ). Hoje a população urbana 
brasileira se aproxima de 75%". E, nesse processo," ... os anos 60 marcam um significativo ponto de inflexão" (Milton Santos. Moderni
dade, Meio Técnico-Científico e Urbanização no Brasil, artigo apresentado no Internacional Symposium on Latino American Urbani
zation, Tsukuba, 23-27, october 1989, p.1. 



pentecostais superior a 70, dentre as quais 
destacavam-se as seguintes igrejas: Con
gregação Cristã do Brasil, Assembléia de 
Deus, Evangelho Quadrangular ou Cruzada 
Nacional de Evangelização, Brasil para Cristo, 
Nova Vida, Deus é Amor, Maranata e Uni
versal do Reino de Deus5. 

Na Tabela 2 pode-se observar o crescimento 
do número de crentes pentecostais a partir de 
1930. 

TABELA 2 

NÚMERO DE CRENTES PENTECOSTAIS NO 
BRASIL - 1930/1980 

1930 

1960 

1970 

1980 

ANO I CRENTES PEN-TECOSTAIS 

44 311 

705 031 

1 418 933 

3 863 503 

FONTES - Rolim6 ; IBGE, Censo Demográfico de 1980. 

Da década de 80 em diante, diante das 
constantes e profundas crises econômicas e 
da instabilidade política, o movimento pente
costal passa a despontar como um fenômeno 
social de grande expressão, preocupando não 
só os intelectuais e a classe política, como 
também a Igreja Católica e a Protestante His
tórica, que começam a traçar novas linhas de 
ação para arregimentar mais fiéis e conter o 
avanço desta neo-religiosidade. 

Atualmente, embora não haja dados oficiais 
que possam melhor indicar o crescimento do 
pentecostalismo brasileiro, fontes não oficiais, 
apesar das discordâncias, apontam para um 
explosivo crescimento dos pentecostais du
rante os últimos dez anos, indicando-o como o 
fenômeno social mais vigoroso deste final de 
século (Revista Veja, 16/05/90)1. Para melhor 
entender tal crescimento, cabe agora apresen
tar e detalhar a forma como estão interna
mente estruturadas as igrejas pentecostais. 

A ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL 

PENTECOSTAL 

O modo pelo qual o pentecostalismo está 
estruturado, suas bases ~ dispositivos de 
expansão, sua hierarquia, 'suas instituições 
de poder, assim como seus principais agen
tes religiosos constituem o que será agora 
abordado, a estrutura organizacional. 

Poderá ser averiguado que a organização 
interna das igrejas pentecostais difere das 
igrejas protestantes históricas e principal
mente da Igreja Católica. Ela é menos rígida 
e não possui a mesma lógica hirárquica. 

Isto não significa afirmar que não há rigidez 
ou hierarquia. As igrejas pentecostais possuem 
uma estrutura organizacional contrad~ória. Ao 
mesmo tempo apresentam-se hierarquicamente 
rígidas, descentralizadas e flexíveis. 

A rigidez refere-se às instâncias de poder 
que esta estrutura assume. Tais instâncias ca
racterizam um governo legal-hierárquico, pois 
descrevem uma linha vertical onde os pontos 
mais baixos e intermediários são executores de 
diretrizes e orientações dos mais altos. 

A descentralização e a flexibilidade en
contram-se na forma, até certo ponto, 
"espontânea" de expansão das Igrejas Pen
tecostais. A espontaneidade referente à di
fusão pentecostal situa-se na sua divisão 
celular, isto é, situa-se no sentido de inde
pendência que as igrejas pentecostais apre
sentam. Não existe, como na Igreja Católica 
e na Protestante Histórica, um clero profis
sional que centralize todas as decisões. 
Apesar de haver um controle sobre as igre
jas por parte das instâncias superiores de 
poder que configuram uma dada denomi
nação, a difusão pentecostal não depende 
das determinações destas instâncias, mas 
do esforço individual de cada crente. Intima. 
mente vinculada a esta descentralizaçãõ 
está a questão da orientação laica. Diferindo 
também das igrejas supracitadas, a qualifi-

5 Rolim, Francisco C. Religião e classes populares, Petrópolis: Vozes, 1980, p.145. 
6 Rolim, Francisco C. Pentecostais no Brasil: uma interpretaçao sócio-religiosa, Petrópolis: Vozes, 1985, p.1 04. 
7 A Folha de São Paulo (17/05/89), por exemplo, aponta a existência de um total de 22 milhões de adeptos em todo o Brasil, a Revista 

Veja (16/05/90) indica 20 milhões e o Jornal do Brasil (17/06/90) estima cerca de 16 milhões. Com relação ao número de denomi
nações eclesiásticas pentecostais·(lgrejas), uma recente matéria veiculada pelo JB, em 20/10/91, chega a indicar, atualmente, a 
existência de 35 denominações de caráter nacional e 530 pequenas denominações. 



cação para ser um dirigente, um pastor, não 
é acadêmica, mas, sim, prática. O que im
porta é a habilidade empírica de evangelizar 
e não a formação acadêmica. Não só os 
fiéis, mas também os pastores são "homens 
do povo". Eles constituem um grande exér
cito leigo que lutam como soldados para di
fundir a mensagem religiosa pentecostal. 

Estas duas faces aparentemente contra
ditórias, mas que são de fato complemen
tares, caracterizam a estrutura organi
zacional pentecostal. Elas serão detalhadas 
a seguir, considerando-se a oposição entre 
rigidez e descentralização-flexibilidade. 

Basicamente, a estrutura organizacional 
de cada denominação pentecostal é com
posta, hierarquicamente, das seguintes ins
tâncias de poder: organismo supralocal, 
templo-sede ou igrejas-mãe, igrejas filiais, 
salões e pontos de pregação. No topo desta 
hierarquia situa-se o organismo supralocal e, 
na base, os pontos de pregação. 

O organismo supralocal pode possuir al
cance nacional ou regional e é constituído de 
crentes investidos das mais altas funções. 
Esta instância de poder rege e orienta as 
várias igrejas que compõem uma determinada 
denominação. Abaixo dessa instância e a ela 
subordinada, estão as igrejas locais. As princi
pais igrejas locais atuam como sedes do 
poder local e, geralmente, são igrejas princi
pais, isto é, templos-sede ou igrejas-mãe. 

Por sua vez, cada templo-sede possui um 
complexo de igrejas menores e dependentes 
(os templos filiais), salões e pontos de pre
gação. Ou seja, cada igreja-mãe tem, sob sua 
direção, uma série mais ou menos extensa de 
templos menores (comumente chamados de 
congregações), de salões alugados e de gru
pos em nucleação, todos dependentes e 
subordinados ao templo-sede. O Quadro 2 
demonstra de forma clara esta hierarquia. 
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Os templos-sede são presididos por pasto
res locais que estão encarregados, entre outras 
coisas, de atender e monitorar os templos 
filiados, os salões e os grupos de nucleação. 

Os pontos de pregação, grupos de nu
cleação ou germinação constituem a base 
da hierarquia pentecostal. Eles são produtos de 
uma importante prática de evangelização bas
tante utilizada pelo pentecostalismo, originária 
da Igreja Assembléia de Deus - a prática da 
nucleação. 

Em função da importância que esta prática 
evangelizadora desempenha na difusão 
pentecostal, convém aqui apresentar algu
mas considerações. A nucleação é uma 
prática informal, através da qual um crente 
ou um pastor reúne em sua própria casa, ou 
mesmo em qualquer outro lugar, um pequeno 
grupo de não-crentes curiosos em conhecer 
a Bíblia. Foi e continua sendo uma estratégia 
proselitista (estratégia de conversão) bem
sucedida que abarca de forma bem clara a 
dimensão territorial. 

Atualmente, apesar do aumento do número 
de fiéis resultantes da veiculação da mensa
gem pentecostal pelos meios de comunicação 
de massa, a prática da nucleação continua 
sendo muito utilizada e de grande relevância 
para a difusão do pentecostalismo no Brasil. 

Não obstante os pontos de pregação 
estarem submetidos às instâncias superiores 
de poder (templo-sede, templo filial), eles ali
mentam o ciclo de reprodução pentecostal e 
desempenham um importante papel na con
quista de novos territórios. 

Com o aumento do número de adeptos, os 
pontos de pregação passam a necessitar de 
um local fixo e maior, mudando então de ponto 
de pregação ao salão. Do salão alugado desa
brocham os templos filiais, congregações. E 
dos templo filiais, quando estes começam a 
se tornar independentes, com um grande nú
mero de crentes e colaboradores, número su
perior a aproximadamente 500 membros ativos, 
surgem os templos-sede ou igrejas-mãe. 

Os pontos de nucleação podem se origi
nar tanto da iniciativa do pastor que preside 
uma igreja-mãe quanto da iniciativa de sim
patizantes do credo pentecostal. Se a nu-

1 

cleação resultar dos simpatizantes e se estes 
não forem membros de uma igreja já exis
tente, o ponto de nucleação ou poderá originar 
uma nova denominação pentecostal, ou 
poderá ser incorporado ao templo-sede local, 
caso o pastor responsável concorde. 

De toda maneira, à medida que for reu
nindo um número cada vez maior de adeptos, 
o ponto de pregação tende a se tornar inde
pendente e a se constituir em templo-sede, 
presidido por um novo pastor local, gerindo e 
organizando uma nova estrutura hierárquica. 
Este momento marca o ponto de saturação da 
igreja-mãe à qual pertencia. Esta saturação 
desencadeia todo um processo de descen
tralização. 

A descentralização é a mola que impul
siona todo o ciclo de reprodução pentecos
tal. Segundo Read8, se o templo-sede não 
se descentralizar ele pode se fossilizar, per
dendo a influência como agente de evangeli
zação e de crescimento dinâmico. Portanto, 
a reprodução pentecostal se dá de forma 
descentralizada e essa descentralização se 
faz em processo contínuo. 

Diferindo das Igrejas Protestantes Histórica e 
Católica, a estrutura organizacional pentecostal 
marca uma determinada linha estratégica que 
tem sido muito efeciente se for analisada do 
ponto de vista de sua difusão, isto é, se for ana
lisada tendo como referência o percentual de 
crescimento, tanto das denominações quanto 
do número de crentes pentecostais. 

Esta forma peculiar de expansão, nitida
mente relacionada à estrutura organizacional 
pentecostal, passa a se materializar através 
de uma enfática atuação dos fiéis principal
mente na esfera do cotidiano. Nesse sen
tido, a estratégia de expansão se reproduz 
por uma rede de ação estabelecida pelos 
crentes que pode ser identificada pela apro
priação espacial que este movimento re
ligioso realiza. Essa apropriação espacial 
nada mais é que sua territorialidade. Bus
cando dar uma contribuição para o entendi
mento da expansão desta crença, foi desen
volvida uma investigação empírica sobre a 
territorialidade pentecostal em uma escala 
local, em um bairro, e importantes reflexões 
puderam ser realizadas a partir desta pes
quisa. Contudo, antes de apresentá-las, ca-

8 Read, William. Fermento religioso nas massas do Brasil, Livraria Cristã Unida, 1967, p.175. 



bem aqui algumas considerações sobre os 
conceitos de território e territorialidade. 

Baseado em Robert D. Sack9, em termos 
geográficos a territorialidade, entendida como 
territorialidade humana, é uma forma espacial 
de comportamento social. É uma estratégia 
de afeto, influência e controle sobre um de
terminado espaço. A territorialidade está inti
mamente relacionada à utilização da ''terra" 

· por uma determinada sociedade, ela está di
retamente relacionada à organização de uma 
dada sociedade no espaço e no tempo. Por
tanto, a territorialidade é um componente geo
gráfico central para entender como a sociedade 
e o espaço estão intimamente relacionados. 

Em linhas gerais, Sack define territoriali
dade como intenção de indivíduos ou grupos 
de produzir, influenciar ou controlar pessoas, 
fenômenos e relações, através da delimi
tação e defesa de uma determinada área 
geográfica. Essa área é entendida como ter
ritório. Nestes termos o quarto, a cozinha, a 
casa, o bairro, o campo, o escritório, a cidade 
e a região, apesar da diversidade de escalas, 
são instâncias da territorialidade, são ter
ritórios e merecem ser vistos como tais. 

Ainda segundo o autor, o território é uma 
área demarcada como área de influência e con
trole. Um lugar pode ser um território em um 
determinado momento e não ser mais em ou
tro, o que significa que o território pode criar
produzir um lugar. No entanto, para que tal 
lugar exista como território, este necessita ser 
monitorado, o que envolve não só uma ação 
presente, como também futura por parte de in
divíduos ou grupos que estejam exercendo o 
seu controle. 

Dentro dessa perspectiva, tanto a territoria
lidade quanto o território são construídos so
cialmente, isto é, contextos históricos par
ticulares produzem e propiciam diferentes 
territorialidades e diferentes territórios, e am
bos mudam no espaço e no tempo. Cumpre 
ainda salientar que a territorialidade é a prin
cipal forma espacial de tomada de poder; 
seu uso tem, historicamente, se apresen
tado de forma cumulativa. Isto significa dizer 
que a sociedade contemporânea emprega a 
territorialidade mais virtualmente do.que em
pregava, por exemplo, a sociedade primitiva. 

A DISTRIBUIÇÃO 
SOCIOESPACIAL DO 
PENTECOST ALISMO 

A crença pentecostal tem se difundido no 
País social e espacialmente de maneira desi
gual. Primeiramente, com relação às camadas 
sociais, cumpre informar .que esta neo-re
ligiosidade é mais incidente naquelas mais 
desprivilegiadas do ponto de vista econômico. 
Em segundo lugar, com referência à sua dis
tribuição espacial, cabe assinalar que a inci
dência pentecostal é maior no espaço urba
no, tanto em termos relativos quanto absolutos. 
Assim, o perfil de distribuição socioespacial 
pentecostal pode ser resumido por sua 
maior concentração entre as camadas so
ciais urbanas mais pauperizadas. 

Este perfil, contudo, vem apresentar dois 
aspectos distintos com relação à distribuição 
espacial. O primeiro refere-se, como pode 
ser averiguado na Tabela 3, à desigual dis
tribuição na escala nacional. E o segundo, à 
desigual distribuição no âmbito intra-urbano. 
Neste ficará evidente que a concentração de 
crentes pentecostais é mais expressiva em 
áreas degradadas, segregadas, econômica, 
social e espacialmente da estrutura urbana. 
Isto pode ser aferido nas Tabelas 4, 5 e 6, 
que procuram, através de um estudo de caso 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
mostrar a localização diferenciada do pente
costalismo, correlacionando-a às condições 
socioeconômicas e espaciais da população. 

TABELA3 

IMPORTÂNCIA RELATIVA DOS CRENTES 
PENTECOSTAIS, SEGUNDO 

A SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO BRASIL -1980 

SITUAÇÃO CRENTES PENTECOSTAIS 

DO 
DOMICÍLIO Total absoluto Relativo (por 

1 000 hab.) 

Total 3 863 503 32 

Urbana 2 814103 35 

Rural 1 049 400 27 

FONTE - IBGE, Censo Demogrãfico de 1980. 

9 Sack, Robert David. Human Territorility- it's theory and history, Cambridge University Press, 1986, p. 1-27. 



Observa-se na Tabela 3 que, em cada grupo 
de 1 000 pessoas residentes no meio urbano, 
35 aproximadamente são pentecostais, ao 
passo que no meio rural tem-se uma proporção 
de 27 pentecostais por 1 000 habitantes. Esta 
tabela vem ilustrar de forma evidente a maior 
concentração absoluta e relativa dos pente
costais no meio urbano, marcando o primeiro 
aspecto da distribuição espacial desigual. 

O segundo aspecto da distribuição desi
gual, conforme apontado, refere-se à di
fusão do pentecostalismo no espaço intra
urbano. Antes de apresentar as tabelas que 
tratam a questão, cabe considerar que a 
região metropolitana foi subdividida em qua
tro faixas concêntricas , a saber: Núcleo, Perife
ria lmediata1o, Periferia Intermediária e Perife-

ria Distante. O Núcleo concentra as funções 
centrais (econômicas, administrativas, fi
nanceiras e culturais), e apresenta os melho
res padrões de infra-estrutura urbanística e de 
equipamentos urbanos, assim como o maior 
preço da terra. As outras três faixas apresen
tam-se hierarquicamente inferiores ao 
Núcleo 11 • (Mapas 1, 2 e 3). 

A Tabela 4 mostra a percentagem da popu
lação com renda familiar inferior a 3 salários 
mínimos em 1980 e a População Economi
camente Ativa (PEA), por faixas da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (Mapa 4). 

A Tabela 5 mostra a relação entre popu
lação total e crentes pentecostais, segundo 
as faixas da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (Mapa 5). 

TABELA4 

IMPORTÂNCIA DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE AllVA COM RENDA DE ATÉ 3 SALÁFIIOS 
MÍNIMOS, SEGUNDO AS FAIXAS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO ·1980 

FAIXAS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO AIO DE 

JANEIRO 

Total 
Periferia distante 
Periferia intermediária 
Periferia imediata 
Núcleo 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 

Total 
(A) 

7 162 014 

521 869 

3 195 393 
2 194148 

1 250 604 

Com renda de até 3 
salários mínimos (B) 

5 746460 
470 617 

2 792 307 

1 685 701 
797"835 

FONTE -IBGE, Censo Demográfico- Rio de Janeiro, 1980. 

TABELAS 

IMPORTÂNCIA DOS CRENTES PENTECOSTAIS, SEGUNDO AS FAIXAS 
DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO· 1980 

FAIXAS DA REGIÃO POPULAÇÃO CRENTES 

RELATIVA 
(B/A) (%) 

TAXA 

80,24 

90,18 

87,39 

76,82 

63,79 

METROPOLITANA DO RIO DE 
JANEIRO TOTAL PENTECOSTAIS (por 1 000 hab.} 

Total 9 014 294 286 705 32 

Periferia distante 690 062 36933 54 

Periferia intermediária 4 191 641 195 284 47 

Periferia imediata 2 686 120 44213 17 

Núcleo 1 446 471 10 275 7 

10 Esta subdivisao teve como base a classificação estabelecida em Brasil, Instituto de Planejamento Econômico e Social, Comissão 
Nacional das Regiões Metropolitanas e Política Urbana, Brasília IPEAIIBAM, 1976. 

11 A Periferia Imediata, não obstante apresentar importantes centros de prestação de serviços de alcance regional, está em relação de inferio-ri
dade ao Núcleo. Na Periferia Intermediária, os centro de serviços, a infra-estrutura, o preço da terra são qualitativamente inferiores à Perif
eria Imediata. E a Periferia Distante apresenta condições concretas, ainda hierarquicamente inferiores à Periferia Intermediária. 
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MAPA2 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO 

Oceano AtlânUco 

Madci 

N 
't 

~o~ 

::Ol 
m1 
C)~ 

i 
I ;; 

i 
! ... : 
t 

~ ;.; 

f 
;:! . 
~ 
~ 

I 
± 
~ 
~ 
i 

I 
;?. 
,;..: 

~ 
~ 

~ 
& 
j 
~ 
~ 
~ 
$ 
~ 
t: 

~ 
~ 
~ 



MAPA3 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO REDEFINIÇÃO 
DA ABRANGÊNCIA DAS FAIXAS 
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MAPA4 

IMPORTÂNCIA DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA COM ATÉ 3 SALÁRIOS MÍNIMOS, 
CONFORME AS FAIXAS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO -1980 
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MAPAS 

IMPORTÂNCIA DOS PENTECOSTAIS, CONFORME FAIXAS 
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Como se pode observar nas tabelas e nos 
respectivos mapas, as faixas que apresen
tam uma taxa mais elevada da PEA com 
renda familiar de O a 3 salários mínimos são 
as que apresentam também maior incidência 
de crentes pentecostais. Para a Periferia 
Distante, com 90% da PEA recebendo até 3 
salários, tem-se cerca de 54 pentecostais 
entre 1 000 habitantes. Na Periferia Inter
mediária tem-se os seguintes valores: 87% 
da PEA para a população com até 3 salários 
mínimos e 47 pentecostais em 1 000 habitan
tes. Para a Periferia Imediata, os valores res
pectivos são 77% da PEA e 17 pentecostais. 
E, finalmente, no Núcleo tem-se 64% e 7. 

Se for analisada a relação entre pentecostais 
e PEA com renda inferior a 3 salários mínimos, 
a correspondência acima indicada aparece de 
forma mais evidente. Isto pode ser observado 
na Tabela 6 que, tendo como referência a PEA 
que recebe até 3 salários, demonstra a im
portância relativa dos pentecostais nas diferen
tes faixas da região metropolitana (1980). 

Baseando-se na Tabela 6, dentre 1 000 
"pobres urbanos" que residem na Periferia 
Distante, 78 são pentecostais; na Periferia 

também e principalmente que, dentre os "po
bres urbanos", somente dentre estes, as 
taxas de crentes pentecostais são diferen
ciadas. A taxa de pentecostais dos "pobres" 
que residem na Periferia Distante é maior, 
por exemplo, que dos "pobres" que residem 
na Periferia Imediata. 

Dessa forma, pode-se inferir que a di
fusão pentecostal guarda uma estreita re
lação com o local de moradia dos pobres ur
banos. Tais locais, quanto mais carentes 
economicamente forem, melhor se consti
tuirão como áreas estratégicas de materiali
zação da mensagem pentecostal. 

Foi dentro dessa perspectiva que se 
elegeu o bairro Largo da Batalha/Niterói 
como base territorial para a pesquisa em
pírica. Embora localizando-se na Periferia 
Imediata, este bairro possui condições so
cioeconômicas semelhantes às dos que se 
localizam, "por exemplo, na Periferia Inter
mediária ou Distante. Procurar-se-á, por
tanto, no trabalho de campo, investigar e 
analisar a territorialidade do movimento pente
costal, buscando estabelecer concretamente a 
relação espaço e religião. · 

TABELAS 

IMPORTÂNCIA DOS CRENTES PENTECOSTAIS DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
ATIVA COM RENDA DE ATÉ 3 SALÁRIOS MÍNIMOS, SEGUNDO AS FAIXAS DA . 

REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO- 1980 

FAIXAS DA REGIÃO POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 
COM RENDA DE ATÉ 3 SALÁRIOS MÍNIMOS TAXA 

METROPOLITANA DO RIO DE (por 1 000 hab.) 
JANEIRO l Total 

Total 5 746 460 

Periferia distante 470 617 

Periferia intermediária 2 792 307 

Periferia imediata 1 685 701 

Núcleo 797 835 

FONTE- IBGE, Censo Demográfico- Rio de Janeiro, 1980. 

Intermediária o número de pentecostais cai 
para 70; enquanto que na Periferia Imediata 
cai para 26 e no Núcleo para apenas 13. 

Crentes pentecostais 

286 705 50 

36 933 78 

195 284 70 

44213 26 

10 275 13 

O LARGO DA BATAlHA: UM 
ESTUDO DE CASO 

Os dados sistematizados acima demons
tram, portanto, que não só é maior a incidên
cia de crentes pentecostais na medida em 
que há um afastamento do Núcleo, mas 

O Largo da Batalha localiza-se no 1 º dis- " 
trito do Município de Niterói, Estado do Rio 



de Janeiro, na chamada região de Pendotiba 12 

(Mapa 6). Este bairro foi eleito como área de 
investigação empírica não apenas pelas con
dições socioeconômicas e espaciais que apre
senta, ou seja, pelo seu caráter periférico, mas 
sobretudo pela expressão que o pentecosta
lismo alcança no local. 

Dentre os bairros que compõem a região 
supracitada, o Largo da Batalha tem se desta
cado não só pelo seu rápido crescimento ur
bano como também pela forma com que este 
vem se processando. Ele representa a área 
estratégica da região, localizando-se ali um 
grande subcentro comercial e um importante 
ponto de referência, contando eom alguns 
equipamentos de consumo coletivo como 
escola, posto de saúde, igrejas, etc. Este 
núcleo comercial, além de situar-se no centro 
da região, constitui-se em um verdadeiro nó 
de entroncamento de três principais vias de 
circulação que dão acesso à região litorânea 
de Niterói e à região dos Lagos/RJ: Av. Rui 
Barbosa, Estrada Caetano Monteiro e Estrada 
Celso Peçanha {Mapa 7). Estas, de expres
sivo movimento, funcionam como eixos princi
pais de ocupação, estendendo-se às suas 
margens a urbanização com as maiores den
sidades demográficas. 

O bairro desempenha a função espacial de 
reprodução da força de trabalho e de reser
vatório de mão-de-obra barata. Aqui reside um 
numeroso contingente de "pobres urbanos" 
que trabalha, em geral, na própria área, reali
zando tarefas subalternas, sem continuidade 
temporal e espacial no mercado informal. Esta 
população caracteriza-se por apresentar 
rendimentos muito baixos e não estar inserida 
no mercado formal de trbalho, inviabilizando 
sua participação em movimentos sindicais ou 
qualquer outra representação classista, o que, 
de uma certa forma, vem fortalecer o movi
mento de bairro, representado pela Asso
ciação de Moradores e Amigos do Largo da 
Batalha (AMALB). Esta tem se mobilizado em 
torno da luta pela posse da terra (já que par
cela ponderável da população é constituída 

por posseiros urbanos) e por melhores con
dições de infra-estrutura, equipamentos e 
saneamento urbano. 

Cumpre assinalar ainda que o Largo da 
Batalha não possui infra-estrutura básica. 
Não existe água encanada e o abastecimento 
se faz através de poços particulares e comu
nitários ou mesmo através de pipas d'água. 
Apesar de contar com rede oficial de energia 
elétrica, observam-se inúmeras ligações ir
regulares, os famosos "gatos". O esgoto é 
lançado em valas negras, a céu aberto, de
sembocando em córregos que têm se trans
formado em verdadeiros valões não enca
nados. O recolhimento do lixo é precário; em 
geral, ele é queimado no próprio local ou . 
jogado indiscriminadamente. Somando-se a 
estas características locais, pode-se ressal
tar o problema vinculado à legalização da 
posse da terra. Este bairro apresenta nume
rosos conflitos que circulam ao redor da 
questão fundiária, envolvendo pequenos pro
prietários, comerciantes, poder público e 
posseiros. 

a) Histórico de ocupação 
do bairro 

A situação fundiária de Pendotiba, de um 
modo geral, apresenta-se bastante com
plexa, destacando-se como um dos princi
pais interlocutores da luta pela posse da 
terra a família Cruz Nunes, que vem desde o 
início do século realizando compra ou 
grilagem de terras e dando concessão de 
uso, não só nesta área, como também em 
todo o Município de Niterói. Esta família dis
punha e continua dispondo de considerável 
poder político e econômico o que lhe confere 
fácil acesso ao poder judiciário e, por con
seguinte, à documentação, nem sempre 
confiável, de propriedade das terras. Por
tanto, a região vem apresentando conflitos 
sociais em torno da posse da terra que 
datam desde o início do século. 

O uso da terra em Pendotiba até a 
década de 40 era predominantemente rural. 

12 A chamada região de Pendotiba, apesar de não ser uma área institucionalizada do ponto de vista político-administrativo, compreende 
os seguintes bairros de Niterói: Vila Progresso, Matapaca, Largo da Batalha, Sapê, Badu, Cantagalo, Maria Paula, Maceió, ltitioca. 
Cabe ainda informar que não há uma concordância com relação à área de abragência desta região. 
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A ocupação se fazia ·em pequenas unidades 
de produção, destacando-se sobretudo os 
cultivos de subsistência. Contudo, a partir desta 
década os Cruz Nunes iniciam um processo 
de desmembramento para loteamento de toda 
a região. Tal processo vem auxiliar a ocupação 
diferenciada do solo. Algumas áreas de 
Pendotiba começam a ser destinadas à 
classe média e alta, surgindo sítios e casas 
de alto padrão construtivo. O Largo da Batalha 
passa a despontar em torno do comércio, o 
que o torna uma área pouco visada para 
loteamentos de uso residencial de status. 

No decorrer dos anos 50, sob os efeitos 
de um intenso fluxo migratório, Niterói, as
sim como toda a Região Metropolitana do . 
Rio de Janeiro, sofre um significativo cres
cimento demográfico. Nesta década a prolife
ração de favelas começa a tomar peso, 
aumentando, dessa forma, o processo de in
vasão de terras em Pendotiba. No entanto 
será pós-década de 60 que o Largo da 
Batalha passará a ser ocupado de maneira 
mais contundente. 

Nos anos 70 começa a se intensificar em 
toda a área de Pendotiba o processo de 
loteamento destinado à classe média e alta 
acompanhado, de perto, pelo aumento da fave
lízação. Com a valorização da terra, com a di
namização do mercado de imóveis, fruto da 
especulação imobiliária, e com o elevado in
cremento migratório procedente do Estado do 
Rio de Janeiro em me·ados da década de 70, 
acirram-se os conflitos sociais vinculados à 
questão fundiária. O Largo da Batalha vira 
palco de reivindicações não só pela regulari
zação da terra, como também pela luta por 
melhoria de infra-estrutura básica e dos trans
portes coletivos. 

Durante a década de 80 o Largo da 
Batalha vai sendo praticamente todo ocu
pado por uma população migrante, de baixa 
renda e oriunda do Estado do Rio de Janeiro, 
que invade áreas ainda ociosas ou compra o 
direito de posse dos terrenos13. Seu núcleo 
comercial se vê fortalecido com uma maior 
diversificação das lojas e dos serviços .. 

Ocorre, por conseguinte, o adensamento e a 
ocupação definitiva de todo o bairro. Atual
mente pode-se dizer que poucas são as 
áreas passíveis de serem edificadas. As que 
se encontram disponíveis são, em geral, 
bem íngremes e, portanto, configuram-se 
como áreas de risco. Nestes termos, em 
1985 o bairrro do Largo da Batalha ganha 
existência formal pelo Decreto-Lei Municipal 
n2 4.895 de 08/11/85. 

A combinação das características locais, 
tais como ocupação recente, migrantes, popu
lação de baixa renda e problemas fundiários, 
indica que o Largo da Batalha constitui um 
campo fértil para a penetração e difusão do 
pentecostalismo. 

b) A religiosidade: o 
pentecostalismo na área 

Antes de serem apresentados os resul
tados do trabalho de campo, cumpre salien
tar como este foi orientado. Três foram as 
questões centrais que nortearam a pesquisa 
empírica. A primeira refere-se às etapas de 
expansão do pentecostalismo na área. Para 
tanto foi necessário, inicialmente, levantar as 
crenças religiosas presentes e atuantes no 
bairro e, a partir de então, focalizar o pente
costalísmo através de um levantamento 
histórico de cada denominação. Na segunda, 
procurou-se investigar os principais agentes 
de difusão desta religiosidade e a estrutura 
organizacional das igrejas. E, na última, os 
principais instrumentos de conversão utili
zados pelo pentecostalismo no bairro. 

Estão presentes no Largo da Batalha 
cinco diferentes grupos religiosos, a saber: 
Pentecostal, Protestante Histórico, Católico, 
Espírita e Testemunhas de Jeová. O grupo 
Pentecostal contabíliza atualmente 12 igre
jas, não estando aqui incluídos os pontos de 
pregação dispersos pela área14• O grupo 
Protestante Histórico conta com três igrejas, 
o Católico com duas, o Testemunho de Jeo
vá apenas com uma e o grupo Espírita soma 
um total de nove centros. 

13 Com relação à população migrante, vale apontar que os dados do Censo Demogrâfico do IBGE indicam que, entre os anos de 1970 
e 1980, dos 71 128 novos migrantes entrados em Niterói, 49 670 procediam do Estado do Rio. 

14 Com relação aos pontos de pregação, vale destacar que os líderes religiosos de cada denominação pentecostal não sabem precisar 
o número nem o local de cada um. Em geral, eles tomam conhecimento do. surgimento ou do desaparecimento destes através de um 
membro de sua igreja. Cabe ainda enfatizar que estes pontos de pregação caracterizam-se por uma grande mobilidade e podem 
desaparecer muito facilmente. 
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O grupo pentecostal, apesar de possuir 
12 templos, é composto por oito denomi
nações: Igreja Evangélica Caminho de Deus, 
Brasil para Cristo, Assembléia de Deus (três 
templos), Grupo de Oração Pentecostal, Casa 
de Oração Pentecostal ou Frente Evangélica 
e Missionária Marcos 16, Igreja Primitiva do 
Senhor, Deus é Amor (dois templos) e a 
Universal do Relno de Deus. Importa desta
car que em todas estas denominações a 
maior parte dos membros é constituída por 
indivíduos de baixa renda que residem no 
bairro e nas suas proximidades15. 

A primeira igreja pentecostal do Largo da 
Batalha foi a Evangélica Caminho de Deus. 
Dentre as denominações pentecostais su
pracitadas, esta é a única que surgiu no seio 
do próprio bairro. Ela foi implantada em 
1966 e sua origem está vinculada à Igreja 
Metodista do Ponto Cem Réis, no bairro do 
Fonseca em Niterói. A matriz dessa denomi
nação possui 14 filiais: 5 em áreas carentes 
do próprio Município de Niterói, 3 em São 
Gonçalo, 2 na Periferia Distante da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro e as outras 
4 distribuídas entre Região Centro-sul Flumi

. nense, Espírito Santo, Recife e Bahia. A 
igreja do Largo da Batalha é de porte médio, 
possuindo cerca de 150 membros. 

A Igreja Brasil para Cristo foi implantada 
em 1978. E é uma igreja de porte pequeno 
com um pavimento contando com aproxi
madamente 30 membros. A Igreja Brasil 
para Ci-isto do Largo da Batalha faz parte da 
congregação da Igreja Matriz do Barreto, 
bairro da zona norte de Niterói. É interes
sante observar que, não obstante esta ser 
uma igreja filial, o pastor responsável não é 
originário da própria denominação, mas sim 
da Igreja da Assembléia de Deus. 

A Igreja da Assembléia de Deus possui 
três templos na área vinculados a duas con
gregações distintas: dois templos são filiais 
da Congregação de São Francisco, bairro 
de Niterói, e o outro é igreja matriz da con
gregação de Atalaia, limite norte do bairro. O
templo mais antigo desta denominação foi aí 
implantado em 1974. O segundo em 1975 e 
refere-se ao templo localizado em Atalaia. 

Esta congregação originou-se da Igreja As
sembléia de Deus do bairro do Caramujo/NT 
e possui quatro templos filiais em bairros 
periféricos de Niterói. O terceiro templo sur
giu em 1984 e pertence à Congregação de 
São Francisco. Este é de pequeno porte, con
tando com cerca de 40 membros. As outras 
duas igrejas são de porte médio, possuem um 
mesmo padrão de construção e contam com 
um número aproximado ç:le 150 membros. 

O Grupo de Oração Pentecostal não é pro
priamente uma igreja, embora esteja aberto 
para quem desejar assistir aos cultos. É cons
tituído por um conjunto de casas per
tencente a uma comunidade de migrantes 
oriunda da Região Sul. A comunidade vive 
no bairro desde 1984 e realiza cultos quase 
diariamente. Diferindo das outras crenças 
pentecostais presentes na área, esta é com
posta por indivíduos de melhores condições 
sociais e econômicas. O número de pessoas 
que para ali converge para a atividade re
ligiosa é aproximadamente 60, sendo que 
destes metade reside no próprio local. 

A Casa de Oração Pentecostal ou Frente 
Evangélica e Missionária Marcos 16 foi im
plantada no Largo da Batalha em 1985. Esta 
denominação surgiu de uma dissidência dà 
Igreja Primitiva do Senhor no início da 
década de 80 na Favela do Sabão, bairro do 
Fonseca em Niterói. A Igreja do Largo da 
Batalha funciona em uma pequena casa 
com apenas um pavimento, possuindo cerca 
de 30 membros. Além destes dois templos, 
não há mais nenhum outro desta mesma de
nominação. 

A Igreja Primitiva do Senhor tem sua 
origem vinculada à Igreja Batista. A igreja foi 
fundada na própria região de Pendotiba, no 
bairro Sapê, em 1965, tranferindo-se para o 
Largo da Batalha em 1988. Ela possui 7 igre
jas filiais instaladas nos seguintes locais: 2 
em ltaboraí; 3 em São Gonçalo; 1 em Campos; 
e outra em território gaúcho. A Igreja Primi
tiva do Senhor é um templo de médio porte 
com capacidade para atender aproximada
mente 150 pessoas. Não obstante predomi
nar dentre seus fiéis indivíduos de baixo 
padrão econômico e social, pode ser ob
servada nos cultos também a presença de 

15 Para detalhamento das denominações pentecostais presente na ârea de estudo, ver Mônica Sampaio Machado. A Territorialidade 
Pentecostal: um estudo de caso em Niterói, dissertação de mestrado, Programa de Pós-graduação em Geografia, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 1992, Capítulo V. · ·-



pessoas de classe média e alta que residem 
em áreas mais nobres de Niterói, como lcaraí. 

A Igreja Deus é Amor c:Onta com três tem
plos na área, todos da congregação da Rua 
São João, localizada no centro de Niterói. O 
primeiro templo foi instalado em 1988 e possui 
cerca de 60 membros. Em 1991 surgem outros 
dois templos, primeiramente em Atalaia, onde 
localizava-se o antigo templo da Brasil para 
Cristo e, em segundo lugar, no Morro do Cas- · 
telo, onde havia o templo de uma denominação 
pentecostal conhecida como Jesus Novaliança. 
Ambos são de pequeno porte, com apriximada
mente 15 membros cada um. Segundo o pres
bítero responsável, inúmeras são as dificul
dades financeiras, necessitando vir dinheiro da 
Igreja-matriz e da igreja central, a sede mundial, 
localizada em São Paulo. Além das igrejas 
mencionadas existem, nas proximidades, mais 
duas outras igrejas desta denominação, uma 
no bairro de Piratininga e outra em ltitioca. 

A última igreja pentecostal que aparece 
no Largo da Batalha é a Universal do Reino 
de Deus (grande denominação que surge 
em 1977 e se expande nacionalmente de 
forma considerável). Ela foi implantada no fi
nal de 1991, na área comercial mais valori
zada do bairro. É a única que promove cul
tos de 9:00 às 22:00 horas, inclusive aos 
domingos. O· movimento deste templo á in
tenso, atraindo atenção de inúmeras pes
soas que por ali circulam. O salão é capaz 
de comportar cerca de 150 membros. De 
maneira diferente das outras igrejas pente
costais, a Universal do Reino de Deus se ins
tala no bairro já com uma organização bem 
sedimentada; não chega para se fortalecer, 
já chega consolidada, apresentando, por
tanto, melhores condições de expansão. 

O grupo representado pelos Protestantes 
Históricos conta com três igrejas distintas, a 
saber: Primeira Igreja Batista de Pendotiba, 
Primeira Igreja Presbiteriana de Pendotiba e 
a Igreja Presbiteriana Betânia. A Igreja Pres
biteriana de Pendotiba encontra-se no Largo 
da Batalha desd~ 1944, sendo uma igreja de 
pequeno porte. A Igreja Batista foi implan
tada em 19!?5, próximo ao centro comercial 
do bairro, na.Av.. Rui Barbosa; é uma igreja 
de médio porte. Já a Igreja Presbiteriana 
Betânia foi implantada na área mais recente
mente, em 'l 982, e localiza-se também na 
Av. Rui Barbosa, próximo ao limite sudoeste 
do bairro, no bairro de Cachoeira; é uma 
igreja de médio porte. Vale ressaltar que a 

Igreja Presbiteriana de Pendotiba difere-se 
das outras duas não apenas no seu tamanho, 
mas também por ser constituída de indivíduos 
mais desprivilegiados do ponto de vista so
cial e econômico. 

O grupo católico possui no bairro duas 
igrejas que fazem parte da mesma paróquia: 
Capela Nosso Senhor dos Aflitos e Igreja 
Nossa Senhora de Fátima. A primeira está 
no Largo da Batalha desde 1934. Esta igreja 
era a matriz e atualmente é filial da Nossa 
Senhora de Fátima. Cabe destacar que a 
Capela localiza-se ao lado da Igreja Pente
costal Caminho de Deus e da associação de 
moradores. Segundo o padre responsável 
pela paróquia, Tadeu Domanski, a Igreja 
Nossa Senhora de Fátima foi construída em 
1965, com ajuda da comunidade local. É 
uma igreja de grande porte que passou re
centemente por uma obra, ampliando con
sideravelmente sua área construída. Ela 
está localizada na parte mais elevada e, 
residencialmente, mais valorizada do bairro. 
Por estar iluminada com néon, pode ser 
vista de qualquer ponto do bairro. 

A Igreja Testemunhas de Jeová possui 
apenas um templo de nome Salão do Reino, 
que foi implantado em 1950, no morro da 
Cachoeira; é uma igreja de médio porte com 
cerca de 1 00 membros. 

Sob o domínio do espiritismo existem no 
bairro: uma rezadeira, bastante conhecida e 
presente na área desde 1970, D. Nadir, e 
oito centros divididos em umbanda e can
domblé -Centro Espírita São Miguel do Ar
canjo (1949), Centro Espírita de Caridade 
São Gerônimo (1952), Centro Espírita de 
Ogum (1955}, Centro Nossa Senhora de 
Nazareth (1960), Centro Espírita São Judas 
Tadeu (1968), Centro Espírita Raio de Sol 
(1970}, Pai Noel de Angola (1974} e CEU -
Cabana do Pai José (1985). Todos são po
bres, de pequeno porte e, em geral, locali
zam-se no fundo da residência do respon
sável pelo centro. Em realidade o espiri
tismo, tal como está difundido no bairro, não 
está apoiado em organizações formais, carac
terizando-se pela informalidade. 

A Tabela 7 descreve o período de implan
tação na área de cada grupo religioso. 
Como instrumento analítico este quadro per
mitirá um melhor entendimento sobre as eta
pas de expansão da crença religiosa pente
costal no bairro. 
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TABELA 7 

EVOLUÇÃO DOS GRUPOS RELIGIOSOS NO LARGO DA BATALHA, 
SEGUNDO OS TIPOS DE IGREJA -1930/1990 

EVOLUÇÃO DOS GRUPOS RELIGIOSOS 
TIPOS DE IGREJA 

Pentecostais 

Protestantes Históricas 

Católica 

Centro Espirita 

Testemunhas de Jeová 

FONTE - Pesquisa de Campo. 1991-1992. 

TOTAL 

14 

3 

2 

9 

Ao se analisar a referida tabela pode-se 
constatar que o grupo pentecostal é o grupo 
religioso que mais se destaca em termos de 
surgimento de templo16• Apresentando uma 
trajetória crescente, esta crença religiosa vem 
aumentando de forma considerável, princi
palmente a partir da década de 70. Já os 
grupos protestante histórico e católico não 
apresentam grandes alterações, mantendo o 
mesmo ritmo de crescimento. Surgem duas 
igrejas católicas, uma na década de 30, outra 
na década de 60, e três igrejas protestantes, 
nas décadas de 40, 50 e 80. O grupo re
ligioso que chama atenção, principalmente ao 
ter como contraponto o grupo pentecostal, é o 
grupo espírita. Sua trajetória demonstra que 
a década de 50 representou um marco no 
seu crescimento com o surgimento de três 
centros espíritas. Desta década em diante o 
grupo espírita passa então a apresentar um 
movimento decrescente, movimento inverso 
ao apresentado pelo grupo pentecostal. 

Algumas considerações podem também 
ser tecidas relacionando-se a difusão do pen
tecostalismo, apresentada na tabela acima, ao 
desenvolvimento urbano local. É nos anos 60 
que o bairro começa a ser ocupado por uma 
população migrante, tornando-se a ocupação 
mais efetiva no decorrer da década de 70. As
sim, se nos anos 60 surge um templo pente
costal, na década seguinte, com o aumento 
demográfico no bairro, três novos templos 

1 

1 

3 

1 

2 

3 

2 

1990 

7 3 

são aí instalados. Na década de 80, com o 
adensamento e a ocupação definitiva de todo o 
Largo da Batalha, principalmente pela popu
lação de baixa renda oriunda do Estado do Rio 
de Janeiro, surgem mais sete templos. E por 
último, na década de 90, decorridos apenas 
dois anos, o bairro vê o aparecimento de mais 
três igrejas pentecostais. Há, nesse sentido, 
uma contemporaneidade entre processos de di
fusão do pentecostalismo e da urbanização. 

A investigação empírica no nível local veio 
demonstrar também uma singularidade do 
movimento pentecostal. Esta refere-se à sua 
dinâmica. O pentecostalismo vem se diferen
ciar das demais crenças religiosas em 
função da relativa mobilidade que apresenta. 
É com facilidade que uma denominação 
pentecostal se firma ou se muda de um de
terminado local. Em geral, os salões que são 
alugados pelas igrejas são aproveitados, em 
outras ocasiões, por diferentes denomi
nações. 

A Tabela 8 a seguir procura demonstrar a 
dinâmica do pentecostalismo na área. Ela apre
senta a criação e o fechamento, por década, 
das diferentes denominações pentecostais. 
Como poderá ser observado, o fechamento do 
primeiro templo pentecostal se dá na década de 
80, década marcada por um número maior de 
surgimento de templos. 

16 A Tabela 7 apenas demonstra o número de igrejas que surgiram por década na área, não indicando o número de igrejas que não se 
firmaram. O grupo pentecostal apresenta uma relativa mobilidade marcada pelo aparecimento e desaparecimento de igrejas e de
nominações. Conforme será demostrado na Tabela 8, esta é uma das características de quem vem diferenciar este grupo religioso 
dos demais presentes no bairro. 



TABELAS 

DINÂMICA DOS TEMPLOS PENTECOSTAIS -1960/1992 

DINÂMICA DOS TEMPLOS PENTECOSTAIS 

DENOMINAÇÃO 
Total 

Caminho de Deus 

Brasil para Cristo 

Assembléia de Deus 

Grupo de Oração 

Casa de Oração Pentecostal 

Jesus Novaliança 

Primitva do Senhor 

Deus é Amor 

Universal do Reino de Deus 

(1) 

FONTE- Pesquisa de Campo, 1991-1992. 

(1) Dados referentes ao quantitativo de 1992. 

3 

3 

1960 

Cria- Fecha-
ção mento 

A mobilidade relativa do movimento pen
tecostal pode ser vista como uma forma es
tratégica de concorrência entre denomi
nações, isto é, como uma forma de disputar 
espaço e fiéis. Com o aumento do número 
de igrejas pentecostais na área estudada, é 
facilmente observável a disputa que as de
nominações estabelecem entre si pela 
mesma área de atuação, realizando cultos e 
atividades religiosas em horários análogos. 
Dentro desta perspectiva, pode se inferir 
que implantar novos templos é uma e~
tratégia de reprodução de que as denomi
nações pentecostais muito se têm utilizado. 
A isso soma-se o discurso diferenciado das 
igrejas que, onde se implantam, procuram 
estabelecer sua supremacia através da pre
gação de uma verdade absoluta, desvalo_ri
zando não só as outras igrejas pentecosta1s, 
como também qualquer instituição religiosa 
que ali esteja presente. É claro que esta 
postura ofensiva é muito mais direcionada 
às crenças religiosas não-pentecostais. 

Com referência aos principais agentes res
ponsáveis pelo aparecimento do pentecosta-

1970 1980 1990 

Cria- Fecha- Cria- Fecha- Cria- Fecha-
ção mento ção mento ção mento 

2 

2 

lismo no Largo da Batalha, será apresentado 
um quadro geral resultante da análise de infor
mações obtidas nos trabalhos de campo, onde 
foram entrevistados pastores e fiéis. 

Grande parte dos crentes e pastores en
trevistados, embora não fosse praticante, per
tencia, antes de se converter ao pentecosta
lismo, à religião católica. Alguns crentes largaram 
o espiritismo e aderiram à crença pentecostal 
após participarem dos cultos. Estes são os 
que pregam com mais veemência a crença 
pentecostal. Outros, após a conversão, ficam 
em um movimento pendular, ora aderem ao 
espiritismo, ora ao pentecostalismo. De toda 
forma, para ser membro de uma igreja pente
costal, é necessário aceitar suas doutrinas, 
seus preceitos e regulamentos, o que varia de 
denominação para denominação. Ao aceitar 
as imposições que são feitas pelas igrejas 
pentecostais, o crente fica sujeito às punições 
estabelecidas pela denominação a que ade
riu, mas, por outro lado, pode também con
tar com apoio material e emocional oferecido 
pela igreja, isto é, pela comunidade religiosa 
que escolheu. 



Pode ser igualmente averiguado que uma 
pessoa, ao procurar uma igreja pentecostal, 
via de regra busca uma segurança emo
cional capaz de lhe dar condições para con
tinuar enfrentando todos os problemas ma
teriais. Como o bairro analisado é, antes de 
mais nada, locus de reprodução dos traba
lhadores pobres urbanos, ali reside uma popu
lação carente em todos os sentidos - eco
nômico, cultural e político- que, ao não dispor 
de nenhum tipo de atendimento, nem por 
parte do Estado, nem por parte da iniciativa 
privada, se torna alvo facilmente atingível por 
instituições que atuem de maneira contun
dente à escala local, como é o caso da igreja 
pentecostal. 

Com relação à atuação das igrejas pente
costais no que diz respeito à conversão re
ligiosa, os trabalhos de campo realizados no 
bairro vieram demonstrar que os principais 
agentes responsáveis pela expansão do 
pentecostalismo são os próprios membros da 
igreja, crentes e pastores. Estes, em geral, 
são pessoas de baixa renda que residem na 
área ou em suas proximidades. São pessoas 
simples que acreditam ser portadoras da 
"palavra· de Deus", acreditam, de fato, que são 
escolhidos por Deus para levarem a salvação 
àqueles que ainda não conhecem o verdadeiro 
caminho da vida eterna, sem sofrimentos e 
dores. São, nesse sentido_, não só os princi
pais agentes, como também os principais ins
trumentos vetores da expansão do pente
costalismo localmente. 

Crentes e pastores, por surgirem no seio 
da própria população focal, passam um dis
curso simples, informal, direto e pouco 
elaborado para um população que reco
nhecidamente possui um baixo nível de instru
ção. O pastor é um ser comum, igual a qual
quer outro, com hábitos semelhantes aos das 
pessoas que vivem e participam do mesmo 
espaço. Dessa maneira, fica aberta a possibili
dade da ascensão social a qualquer indivíduo 
que ali resida, oportunidade que dificilmente 
surgiria dentro de outro grupo religioso ou 
mesmo em nível profissional. E mais, para 
uma população carente não só do ponto de 
vista econômico, mas também em termos de 
equipamentos de consumo coletivos e cul
turais, esta oportunidade não pode ser negli
genciada. 

Para os pentecostais, como para os 
cristãos em geral, todos são "irmãos em 
Cristo", todos são iguais perante a Deus, in
dependente do nível social e econômico. 
Esta ideologia da igualdade é passada pelos 
pentecostais com muita eficácia porque é 
transmitida de forma espontânea tendo sido 
incorporada ao cotidiano, não ocorrendo o 
mesmo com o protestantismo histórico e o 
catolicismo. Em relação ao catolicismo, adi
cionando-se às dificuldades de formação de 
padres brasileiros, registra-se, também, um 
grande distanciamento entre os padres e a 
popula'ção local. Como, de modo geral, a 
população brasileira tem na sua formação 
cultural básica um forte componente cristão, 
ou seja, um campo preparado para receber 
o cristianismo, o grupo que mais próximo 
chegar às condições materiais de existência 
da populaÇão, identificando-se com ela, me
lhor conseguirá atraí-la, como ocorre com o 
petencostalismo. 

Vai sendo tecida assim a rede de ação 
dos pentecostais, na qual cada crente de
sempenha um papel fundamental na difusão 
e materialização dessa crença. Pode-se in
ferir, nesse sentido, que o pentecostalismo é 
marcado por uma grande mobildade, não 
havendo limites ou mesmo fronteiras. Isto, 
conforme será apresentado mais adiante, irá 
definir uma específica forma de ocupação 
do território, mais solta e menos controlável. 
Enquanto agentes da evangelização, os fiéis 
são portadores de uma mensagem religiosa 
que tem possibilidades de se materializar muito 
facilmente em vários e distintos espaços. Isto é 
viabilizado em função da sua peculiar estru
tura organizacional que vem possibilitar não 
só esta mobilidade, como também a ampla 
participação dos crentes nas decisões da 
igreja à escala local. 

Com referência à estrutura organizaCional, 
isto é, à organização interna das igrejas pente
costais, a investigação empírica veio apontar 
a existência de dois tipos distintos de de
nominações: as que surgem no local e as 
que se instalam no local. Embora a lógica de 
reprodução seja a mesma marcada, basi
camente, pela descentralização, simplicida
de, informalidade, espontaneidade e mobili
dade, as primeiras estão mais vinculadas 
que as segundas à realidade política e social 
que se impõe ao local. Outro ponto que tam-



bém vem diferenciar é a centralização de 
decisões. As denominações que surgem no 
local, até por não possuírem uma base 
econômica solidificada, não centralizam tanto 
as tomadas de decisões quanto as que 
vieram de fora e ali se instalaram. Assim, a 
expansão das denominações que surgiram 
no bojo do próprio bairro se faz de forma 
bem menos controlada. 

Da mesma maneira, é interessante obser
var que o nível de articulação política esta
belecido por esses dois tipos de denomi
nações também é realizado diferenciada
mente, isto é, em dois níveis diferentes de 
escala. Enquanto as denominações que sur
gem no local estabelecem vinculações com 
políticos locais, como vereadores, as de
nominações que vierem de fora estabele
cem relações em outra escala que não a lo
cal, com políticos que ocupam cargos mais 
elevados dentro da esfera política brasileira. 
Esta relação é estabelecida por líderes re
ligiosos que ocupam cargos mais elevados 
dentro da denominação, como pastores res
ponsáveis por uma dada região, ou mesmo 
seus próprios fundadores, como o Mis
sionário David Miranda da Igreja Deus é 
Amor e o Bispo Edir Macedo da Igreja Uni
versal do Reino de Deus. 

Com relação aos instrumentos mais utili
zados para a difusão do pentecostalismo, 
pode-se detectar que as igrejas pentecostais 
presentes na área, de uma forma geral, não 
apresentam grande. diversificação com re
lação aos instrumentos utilizados para di
fusão de sua mensagem religiosa. 

Conforme visto, um dos principais instrumen
tos de expansão e materialização utilizados por 
todas as igrejas pentecostais presentes na 
área, centra-se nos próprios crentes e pastores 
que, como portadores de mensagem religiosa, 
funcionam como eficazes vetores de difusão. 
Contudo, as igrejas que vieram de fora e ali se 
instalaram dispõem de instrumentos de comuni
cação bastante poderosos que vêm auxiliar 
também a expansão desta crença localmente: 
o rádio e a televisão. Através desses meios de 
comunicação de massa são veiculados, além 
de vários testemunhos dos novos converti-

dos, programas de pregação, louvor e músi
cas religiosas, anunciando ainda o local, a 
data e a hora em que novos templos irão ser 
inaugurados. 

Outros instrumentos podem ser também 
apontados. Estes referem-se às atividades 
que são realizadas e oferecidas pelas igrejas 
pentecostais. Observa-se que, não obstan-te 
algumas igrejas oferecerem cursos bíblicos 
dominicais para adultos e crianças e rea
lizarem cultos em áreas públicas, os cultos 
efetuados no interior da própria igreja consti
tuem-se . na atividade mais importante e 
freqüente desenvolvida no Largo da Batalha. 

Tais cultos são de extrema importância 
para a reprodução pentecostal, principal
mente se se analisa sob a ótica local, pois 
funcionam como alternativas de lazer. Além 
do mais, oferecem à comunidade uma certa 
dose de segurança material e emocional. Se 
por um lado a igreja impõe a seus membros 
determinadas atribuições financeiras e linhas 
de conduta, por outro ela oferece, através dos 
cultos, um espaço de lazer seguro, onde é 
permitido dançar, gritar, chorar, conversar 
sobre angústias e problemas. Dessa forma, 
vai sendo estabelecida e configurada uma 
teia de relações sociais que se sustenta 
através da comunidade religiosa, coisa emi
nentemente coletiva. 

Cabe ainda informar que a igreja pente
costal, enquanto instituição religiosa, pro
cura deixar claro o seu não envolvimento 
com atividades que fujam cesta função, isto 
é, da função religiosa. Em geral, somente al
guns membros participam de movimentos 
associativos como a associação de mora
dores, porém tal participação se faz de 
forma individual e moderada. 

A partir da análise, algumas consi
derações podem ser agora apresentadas. 
Em primeiro lugar, importa salientar que a 
crença pentecostal apresenta-se espacial
mente de forma diferenciada dos outros 
movimentos religiosos. De fato, existe uma 
estratégia de ação espacial que é peculiar 
às igrejas pentecostais e esta, por sua vez, 
é de muita eficácia. Ela é dinâmica, incisiva 
e descentralizada, o que vem permitir muito 



facilmente sua difusão. Enquanto, por exem
plo, a Igreja Católica tem um terrttório e uma 
territorialidade definida e até certo ponto 
estática, a igreja pentecostal desenvolve uma 
estratégia espacial que vem apontar para um 
outro tipo de território e de territorialidade, es
sencialmente informal e transitório. Acredita-se 
que tal informalidade e transitoriedade são 
elementos fundamentais desta crença re
ligiosa, que determinam não só seu sucesso 
em termos de expansão, como também uma 
específica configuração espacial, configuração 
esta que não tem limites nem fronteiras. 

A TERRITORIALIDADE 
INFORMAL E FUGAZ DO 

PENTECOST AUSMO 

A partir da investigação empírica mediada 
pelo referencié;il conceitual apresentado so
bre território e territorialidade, pode-se inferir 
que a territorialidade pentecostal é marcada 
pela descentralização de decisões e por 
uma informalidade que facilita de maneira 
considerável a difusão desta crença no es
paço. Tais características vêm permitir ao 
pentecostalismo não só o acompanhamento, 
mas, sobretudo, a adaptação às casualidades 
e às transformações inerentes e imanentes 
à sociedade contemporânea. 

A territorialidade e o território pentecostal 
não são definidos a príorí, mas sim momen
taneamente. Sua lógica baseia-se na transi
toriedade e mobilidade. Dessa forma, são 
delimitados, a cada momento, uma nova 
área geográfica de atuação pentecostal, um 
novo território, podendo, inclusive, haver su
perposições. Ao se tomar como contraponto 
a Igreja Católica, pode-se observar que uma 
outra lógica rege a sua territorialidade e seu 
território. Estes, caracterizados por áreas 
geográficas, agentes e instrumentos mais pre
cisos e definidos de maneira apriorística, não 
comportam mecanismos capazes de promover 
um ajustamento às transformações advindas 
da sociedade moderna. 

Foi elaborado um esquema que elucida bas
tante o acima exposto. Trata-se de dois diferen
tes modelos de ocupação espacial, isto é, de 
territorialidade e território. O primeiro refere-se 
à Territorialidade Formal e Perene que define a 
maneira de atuação espacial da Igreja Católica. 
O segundo refere-se à Territorialidade Infor
mal e Fugaz que vem de-finir a peculiaridade 
da expansão espacial do pentecostalismo 
(Quadro 3). 

Tal esquema aponta que a Igreja Católica 
tende a não apresentar mudanças no tempo e 
no espaço em sua área de atuação. Uma 
coisa completamente diferente ocorre com as 
Igrejas Pentecostais. Mudando temporal e 
espacialmente, as igrejas pentecostais con
seguem difundir-se de maneira bastante signi
ficativa. Portanto seria falso afirmar que o pen
tecostalismo não possui uma territorialidade e 
um território. Este movimento religioso possui 
e desenvolve uma específica forma espacial 
de controle social essencialmente dinâmica, 
caracterizada pela transitoriedade e efemeri
dade. O território e a territorialidade pentecos
tal são estabelecidos momentaneamente com 
mobilidade e transitoriedade que permitem 
acompanhar o movimento estabelecido pela 
sociedade contemporânea. 

A Territorialidade Informal e Fugaz marca, 
portanto, uma específica forma de. apropriação 
espacial fundamentalmente dinâmica, transitó
ria, efêmera e, mais ainda, hodierna, capaz de 
marchar, lado a lado, com a experiência am
biental da modernidade, a qual, segundo Mar
shall Berman, 

" .. . anula todas as fronteiras geográficas e 
raciais, de classe e nacionalidade, de religião e 
ideologia: nesse sentido, pode se dizer que a 
modernidade une a espécie humana. Porém, é 
uma unidade paradoxal, uma unidade de de
sunidade: ela nos despeja a todos num turbi
lhão de permanente desintegração e mudança, 
de luta e contradição, de ambigüidade e 
angústia. Ser moderno é fazer parte do uni
verso no qual, como disse Marx, ' ... tudo que 
é sólido desmancha no ar' "17. 

17 BERMAN. Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar. a aventura da modernidade. São Paulo: Companhia das Letras, 1986, p.15. 
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RESUMO 

A presente pesquisa tem como preocupação central investigar a inserção e difusão de uma crença 
religiosa popular que, em pouco tempo, se expandiu expressivamente por todo o Brasil • o pentecosta
lismo protestante. A difusão desta neo-religiosidade tem sido veiculada pelos meios de comunicação de 
massa como um fato social de maior magnitude deste final de século. Não só intelectuais, mas, tam
bém, a Igreja Católica procuram respostas para tal acontecimento. 

Buscando também, através do "Olhar de Geografia", dar uma contribuição à compreensão deste 
fenômeno, pretende-se, aqui, estabelecer a relação entre espaço e religião via dois importantes compo
nentes geográficos- território e territorialidade. Pretende-se, portanto, investigar a territorialidade pente
costal, demonstrando que esta crença religiosa, para dar continuidade à sua reprodução, coloca em 
prática estratégicas de ação dinâmicas que contemplam nitidamenté a dimensão espacial. Dando com
plementaridade a esta proposta será, em uma escala local, num bairro, investigado concretamente a ter
ritorialidade deste movimento religioso. 

ABSTRACT 

This study aims to investigate the insertion and diffusion of a popular religious bellef wich has ex
panded itself throughout Brazil in short time- protestant pentecostalism. The diffusion of this new religio
sity has been shown through the mass-media as the greatest social fact of the later years of this century. 
Not only the intellectuals but also the Roman Catholic Church seek anserwers for such happening. 

Searching also through the "Geographical Eye";·to provide a contribution to the comprehension of this 
phenomena, its intended hereby to establish a relationship between space and religion by using two 
main geographical components- territory and territoriality. lts intended, therefore, to investigate a pente
costal territoriality, showing that this religion, to keep itself existing, uses dynamic action strategies wich 
show quite clearly the spatial dimension. In addition to this, there will be concretely investigated, in a lo
cal scale, in a neigbourhood, the territorielity of this religious movement. 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é o de testar um 
programa computacional de isolinhas cha
mado SURFER, descrevendo detalhada
mente os passos de sua utilização, através 
de vários fluxogramas, com a intenção de 
facilitar a entrada de novos usuários na car
tografia automatizada. 

A título de exemplo demonstrativo, 
foram usados dados que se referem à 
região de llhéus-ltabuna, no Estado da Ba
hia. Em um estudo anterior (Silva, Silva e 
Leão, 1987) foi delimitado o subsistema ur
bano-regional de llhéus-ltabuna através da 
aplicação de um modelo potencial. Na base 
desta delimitação, confirmada posteriormente 
com pesquisa de campo, a referida região é 
formada por 49 municípios e dirigida, de forma 
conjunta, pelas cidades de Ilhéus e ltabuna 

'Recebidos para publicação em 23 de agosto de 1993. 

com 135 117 e 170 434 habitantes, respecti
vamente, no ano de 1991. 

Afastamos, assim, a idéia de se trabalhar 
com dados fictícios, preferindo testar o de
senho automatizado com dados da reali
dade para tentar resolver os eventuais 
problemas que poderiam surgir com dados 
bem diferenciados que ocorrem nesta região 
e com municípios pequenos ao lado de 
grandes municípios, problemas estes de 
larga difusão e que precisam sempre de 
uma atenção especial na cartografia. 

TÉCNICAS DE 
REPRESENTAÇÃO DE 

DENSIDADES DEMOGRÁFICAS 

Escolhemos para o desenho automatizado 
os dados· das densidades demográficas de 
1991. Para representar cartograficamente esta · 

''Professor do Departamento de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Estadual de Feira de Santana- (UEFS). 

"'Professora do Departamento de Geografia, Universidade Federal da Bahia- (UFBA). 
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variável pode-se recorrer geralmente a duas 
técnicas diferentes. Normalmente constrói
se um cartograma coroplético das densi
dades, onde, na base de uma classificação, 
os valores calculados para as densidades 
são agrupados em n classes. A cada classe 
é designada uma cor ou uma hachura, 
seguindo uma gradação desde as classes 
de mais baixos valores até as de mais altos 
valores. Assim, trabalhando na base de mu
nicípios, a cada uma destas unidades é 
atribuída uma cor ou uma hachura corres
pondente à densida~e. 

Embora sabendo que as densidades 
mudam num determinado espaço constante
mente (pelo !'Tlenos teoricamente), a técnica 
não pode representar esta variação da den
sidade intramunicipal. Um município mostra 
cartograficamente a mesma densidade em 
toda a sua extensão e esta, por sua vez, 
muda (ou pode mudar) abruptamente de 
município para município. Ocorrem, desta 
forma, variações nas densidades de forma 
brusca nos limites das unidades municipais. 

As densidades demográficas mudam de 
intensidade no espaço, per.mitindo dizer que 
elas se comportam como um continuum 
uma vez que elas são, com raras exceções 
(desertos ou altas montanhas, por exemplo), 
sempre presentes no espaço. A técnica car
tográfica de excelência para retratar um con
tinuum ou uma variável que se comporta 
como um continuum, é a de isolinhas que são 
linhas que ligam pontos de uma superfície que 
possuem valores de igual intensidade. 

Tradicionalmente, os dados de um con
tinuum são coletados em determinados 
lugares (nas estações de meteorologia, 
por exemplo, quando se quer coletar 
dados referentes à precipitação ou à tem
peratura). Através de interpolação entre 
esses dados medidos em pontos específi
cos, determina-se o desenho das isolinhas, 
cujos valores com ou sem eqüidistância são 
determinados na base de uma classificação. 

Surge na cartografia, em relação aos 
dados de densidade, ou variáveis similares, 
o problema de que eles foram calculados 
para áreas (normalmente hab./km2) e não 
medidos em pontos, o que implica o fato de 
que não existem pontos com os respectivos 
valores que permitem a interpolação das 

isolinhas. Saindo do pressuposto que as 
densidades municipais calculadas repre
sentam a densidade média do município 
podem-se colocar, para fins cartográficos, 
esses valores calculados no meio do mu
nicípio. Desta maneira o ponto central do 
município representa o respectivo valor da 
densidade municipal, possibilitando o de
senho das isolinhas através desses pontos 
de apoio. Através da técnica de isolinhas se 
constrói cartograficamente uma superfície 
contínua que reflete a variação também con
tínua das densidades demográficas no 
espaço. Não surge na representação 
através dessa técnica a abrupta mudança 
de densidades passando de um município 
para o outro. 

As isolinhas podem ser desenhadas nas 
representações em duas dimensões ou, 
com a cartografia automatizada, surgem 
propostas de desenho em três dimensões. 
Neste último caso, os valores da densidade 
são representados no eixo z, determinando, 
em analogia ao relevo, maiores ou menores 
"elevações" no desenho. A superfície repre
sentada não é mais um continuum concreto, 
controlável na natureza, como é o relevo, 
mas representa um fenômeno abstrato 
como no exemplo das densidades. 

Normalmente, os desenhos indicam o 
Norte na parte superior do mapa e o Sul na 
parte inferior, mas com os desenhos em três 
dimensões tornou-se muitas vezes ne
cessário mudar as direções de observação 
da região para evitar que pequenas intensi
dades do fenômeno, representadas através 
de também · pequenas elevações, sejam 
escondidas atrás de grandes intensidades 
representadas por meio de grandes ele
vações. O ângulo de observação dessas repre
sentações cartográficas em três dimensões é 
oblíquo, podendo-se visualizar a área a partir 
do Norte, Leste, Sul ou Oeste ou a partir de 
outras combinações destas direções. 

APRESENTAÇÃO DO 
SOFTWARE SURFER 

O ·programa SURFER foi elaborado pela 
Golden Software, sendo a versão que utili-



zamos a 4.15 do ano de 1990. Custa em 
torno de US$ 400, mas para instituições 
educacionais há um abatimento de US$ 1 00, 
tornando-se, assim, um software bem acessível 
a estudantes, pesquisadores e outros usuários 
que trabalham com a cartografia e ciências 
afins. O programa pode ser instalado em um 
microcomputador IBM-PC ou compatível que 
tenha no mínimo 256K de memória RAM e, 
de preferência, um winchester. Este sistema 
opera no ambiente do sistema operacional 
DOS versão 2.0 ou acima. É necessário tam
bém acoplar ao conjunto uma impressora, 
sendo que as impressoras de última geração 
permitem a produção de mapas em boa quali
dade. Vale destacar que estas características 
mencionadas para o equipamento constituem 
as mínimas exigências para o funcionamento 
do sistema, contudo é possível adaptar ao 
mesmo outros suportes visando a um melhor 
desempenho, como por exemplo, um co-pro
cessador aritmético. 

O SURFER é um dos raros programas 
computacionais que permite de maneira relati
vamente simples a produção de mapas de 
isolinhas e de blocos-diagrama ou de super
fícies estatísticas. Assim, as representações 
podem ser feitas em duas dimensões ou 
através de superfícies tridimensionais sendo 
as últimas difíceis, se não impossíveis, de 
serem executadas à mão livre. O programa 
permite também outras operações como: su
perposição das representações em duas e 
três dimensões, construção de perfis topo
gráficos nas direções desejadas e o desenho 
de mapas com símbolos expressando quali
dades ou quantidades. 

ISODENSIDADES ATRAVÉS 
DO DESENHO AUTOMATIZADO 

Preparação dos dados 

No nosso exemplo trabalhamos com as 
densidades demográficas de 1991 relativas 
a 49 municípios da região de llhéus-ltabuna 
segundo a definição anterior (Figura 1 ). Cal
culamos também as densidades de 12 mu
nicípios vizinhos a esta região que serviram 
como apoio para o desenho correto das 
isolinhas nas áreas periféricas. 

FIGURA 1 

MUNICÍPIOS DA REGIÃO DE 
ILHÉUS ·ITABUNA 

Segundo a discussão metodológica ante
rior optamos por colocar cada valor de den

sidade aproximadamente no meio da área 

municipal correspondente, determinando, 

assim, os pontos de referência necessários 

para o desenho das isolinhas. 



A partir de um mapa escolhido na escala 
de 1 : 2 000 000 definimos as coordenadas 
de todos os pontos que representam os 
valores das densidades dos municípios da 
região em estudo. Para encontrar as coorde
nadas utilizamos um papel milimetrado trans
parente superposto ao mapa com a indi
cação dos municípios que permitiu assim lo
calizar cada ponto em relação aos eixos x e 
y, sendo que a origem do sistema de coorde
nadas deve estar localizado no canto inferior 
esquerdo (Figura 2). 

FIGURA2 

LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS NO SISTEMA 
CARTESIANO 
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De acordo com a escala escolhida man
tivemos a mesma relação nas escalas dos 
eixos x e y, ou seja, 1 centímetro correspon
de a 20 quilômetros. 

A Figura 2 indica a distribuição dos 61 
pontos que representam as densidades 
nos municípios que integram a região e 
sua periferia. O processo de determinação 
das coordenadas de cada ponto pode ser 
visto também nesta figura, a exemplo do 
ponto P1. 

A Tabela 1 mostra a nossa base de dados 
construída segundo os passos até aqui des
critos. Na coluna A colocamos os nomes dos 
municípios para o nosso controle, as colunas 
B e C representam as coordenadas x e y res
pectivamente e a coluna D indica os valores 
das densidades, variando de 8 hab./km2 a 
317 hab./km2. Esta base de dados será ar
mazenada, como veremos mais tarde, em 
um arquivo no programa SURFER para ser 
usado nos passos seguintes. 

Elaboramos, simultaneamente, ·um outro 
arquivo com o objetivo de definir, também na 
base de coordenadas mantendo a mesma 
rede para a localização dos pontos, o limite 
da região em estudo. Procedemos da 
mesma maneira explicada anteriormente 
para localizar um grande número de pontos 
que permitisse o traçado do contorno da 
região. Este processo de determinação de 
pontos é executado segundo uma siste
mática, ou seja, segue-se uma seqüência a 
partir de um ponto escolhido num sentido 
preestabelecido até voltar ao ponto inicial. É 
importante lembrar que este ponto inicial 
deve figurar também no final da seqüência 
dos pontos para fechar o contorno da região. 
Quanto maior o número de pontos determi
nados mais preciso será o desenho do con
torno, uma vez que o SURFER liga posteri
ormente os pontos na seqüência levantada. 
É preciso observar .aqui que esses pontos 
não figuram poster_iormente no desenho dos 
limites. Eles são utilizados apenas como 
referência para o traçado do contorno da 
região. 





TABELA 1 

COORDENADAS DOS PONTOS DE REFERÊNCIA E 
RESPECTIVAS DENSIDADES DEMOGRÁFICAS 

LINHA 
[A] 

[46) Ubata 
[47] Una 
[48) Uruçuca 
[49] Wenceslau Guimarães 

[50] Apuarema 

[51] Cravolândia 

[52] !taquara 

[53] ltiruçu 

[54] Jaguaquara 

[55] Jitaúna 

[56] Nilo Peçanha 

[57] Presidente Tancredo Neves 

[58] Taperuá 

[59] Valença 

[60] Mutuípe 

[61] Santa Inês 

(*) Pontos de controlefajuste fora dos limites da região. 

A Tabela 2 indica as coordenadas referen
tes aos pontos que fornecerão o contorno da 
região. No nosso exemplo elaboramos o 
contorno com 126 pontos. Esse número 
deve constar na 1 ª linha e coluna (A 1) do ar
quivo. O valor da 1 ª linha e da 2ª coluna 
(81) pode ter apenas dois valores, O (zero) 
ou 1 (um). O valor O (zero) quer dizer que o 
processo deve eliminar as partes das isolinhas 

(conclusão) 

COLUNA 

[8]1 [c] i [D] 

86 252 65 
124 130 18 
118 200 68. 

74 298 28 

62 276 50* 

54 324 16 * 

46 . 316 41 * 

18 314 40* 

40 306 48* 

46 262 66* 

124 296 31 * 

94 316 45* 

122 306 38* 

120 326 52* 

86 330 57* 

54 336 35* 

a serem desenhadas que avançam para fora 
da área definida pelo conjunto de pontos e o 
valor 1 (um) o contrário, ou seja, o processo 
deve eliminar as partes das isolinhas que 
estão dentro da área. No nosso caso, colo
camos o valor O (zero) para eliminar no de
senho as partes das isolinhas que extrapo
lam os limites da região. 

TABELA2 

PONTOS PARA DEFINIÇÃO DO LIMITE DA REGIÃO DE ILHÉUS -ITABUNA 
(continua) 

COLUNA COLUNA COLUNA COLUNA 
UNHA 

I 
LINHA 

[A] I 
LINHA 

[A] I 
LINHA 

[A] -r [A] [8] [8] [8] [8] 

[ 1] 126.00 0.00 [7] 98.00 24.00 [13) 56.00 40.00 [19] 74.00 60.00 

[ 2] 146.00 20.00 [ 8] 92.00 26.00 [14] 48.00 50.00 [20] 80.00 62.00 

[ 3] 116.00 32.00 [ 9] 87.00 31.00 [15] 54.00 53.00 [21] 82.00 66.00 

[ 4] 111.00 29.60 [10] 78.00 37.00 [16] 59.00 57.00 [22] 85.00 71.00 

[ 5] 109.00 25.00 [11] 67.00 42.00 [17] 62.00 59.00 [23] 84.00 76.00 

[ 6] 104.00 22.00 [12] 61.00 42.00 [18] 68.00 61.00 [24] 87.00 84.00 
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TABELA2 

PONTOS PARA DEFINIÇÃO DO LIMITE DA REGIÃq DE ILHÉUS· ITABUNA 

COLUNA COLUNA 
LINHA LINHA 

[A] I [B] [A] l [B] 

[ 25] 79.00 83.00 [ 51] 56.00 292.00 

[ 26] 74.00 84.00 [ 52] 60.00 300.00 

[ 27] 70.00 87.00 [53] 55.00 306.00 

[ 28] 66.00 87.00 [ 54] 54.00 308.00 

[ 29] 46.00 207.00 [55] 59.00 307.20 

[ 30] 30.00 204.00 [56] 131.00 295.00 

[ 31] 25.00 205.00 [ 57] 145.00 292.00 

[ 32] 27.00 208.00 [58] 144.00 286.00 

[ 33] 34.00 211.00 [ 59] 146.40 282.00 

[ 34] 32.00 220.00 [ 60] 145.60 279.00 

[ 35] 29.00 228.00 [ 61] 141.00 282.00 

[ 36] 33.00 232.00 [ 62] 140.00 288.00 

[ 37] 35.00 226.00 [ 63] 136.40 286.40 

[ 38] 40.00 226.00 [ 64] 133.00 290.00 

[ 39] 38.00 232.00 [ 65] 132.00 286.00 

[ 40] ' 38.00 236.00 [ 66] 143.60 275.00 

[ 41] 39.00 237.40 [ 67] 144.00 272.00 

[ 42] 46.00 237.40 [ 68] 140.40 272.40 

[ 43] 56.00 247.00 [ 69] 137.00 274.00 

[ 44] 56.00 250.00 [ 70] 137.00 263.00 

[ 45] 58.00 257.20 [ 71] 144.00 264,00 

[ 46] 62.00 262.00 I 721 146.00 265.00 

[ 47] 65.00 267.20 [ 73] 146.40 252.00 

[ 48] 70.00 274.00 [ 74] 137.00 244.00 

[ 49] 63.00 284.00 [ 75] 140.00 242.00 

[50] 62.00 288.00 [ 76] 142.00 246.00 

É preciso observar que o ponto da 2ª linha 

(146.00; 20.00) se repete na última linha como 

explicado anteriormente. Assim, a partir da 

linha 2, a coluna A refere-se à coordenada x e 

a coluna B à coordenada y dos pontos que 

definirão o limite da região. 

Devemos destacar que os passos efetuados 

até aqui envolvem procedimentos que exigem 

tempo e devem ser bem controlados pelo 

pesquisador, uma vez que essas informações 

servirão de base para as próximas etapas. 

COLUNA 
LINHA LINHA 

[A] I [B] 

[ 77] 146.40 247.00 [103] 

[ 78] 150.00 260.00 [104] 

[ 79] 150.00 268.00 [105] 

[ 80] 153.00 270.00 [106] 

[ 81] 154.00 266.00 [107] 

[ 82] 152.00 252.00 [108] 

[ 83] 63.00 89.00 [109] 

[ 84] 47.00 134.00 [110] 

[ 85] 40.00 134.00 [111] 

[ 86] 35.00 132.00 [112] 

[ 87] 30.00 133.00 [113] 

[ 88] 24.00 134.00 [114] 

[ 89] 21.00 147.60 [115] 

[ 90] 30.00 151.00 [116] 

[ 91] 34.00 158.00 [117] 

[ 92] 30.00 163.00 [118] 

[ 93] 34.00 171.00 [119] 

[ 94] 34.00 181.00 [120] 

[ 95] 40.00 186.00 [121] 

[ 96] 48.00 193.00 [122] 

[ 97] 49.00 198.00 [123] 

[ 98] 63.00 310.00 [124] 

[ 99] 68.20 309.00 [125] 

[100] 74.00 315.40 [126] 

[101] 80.00 314.00 [127] 

[102] 82.00 310.00 

Introdução dos dados 
no surfer 

(conclusão) 

COLUNA 

[A] I [B] 

86.00 309.20 

90.00 312.00 

98.00 311.60 

106.00 305.20 

105.00 296.00 

99.20 298.00 

96.00 292.00 

104.00 286.00 

116.00 287.00 

124.00 292.00 

148.00 240.00 

145.00 230.00 

147.00 224.00 

138.00 181.00 

142.00 169.60 

144.00 127.00 

142.00 117.40 

144.00 118.40 

148.00 92.00 

148.00 76.00 

155.00 67.00 

157.00 52.00 

152.00 42.00 

150.00 32.00 

146.00 20.00 

Utilizamos o próprio editor do SURFER 
para entrar os dados apresentados na Ta
bela 1. Para tal fim escolhemos o módulo 
GRID o qual dispõe de um editor para a 
criação de arquivos através dos itens Ran
dom, lnput. A introdução dos dados é reali
zada em quatro colunas, ou seja, os nomes 
dos municípios na coluna A com respectivas 
coordenadas de localização (x e y) nas colu
nas B e C e os valores das densidades na 
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Em seguida, para gerar a rede quadricu
lada, não precisamos dos nomes dos mu
nicípios da coluna A, mas unicamente dos 
dados das colunas B, C e D. Para tanto, a par
tir do arquivo BASEDADO.DAT eliminamos a 
coluna A, gerando assim um novo arquivo de
nominado DENILIT.DAT, o qual constitui-se 
em um arquivo-base para o desenho com o 
programa SURFER. O Fluxograma 2 indica os 

passos para a criação desse arquivo. A 
estrutura deste novo arquivo ficou da 
seguinte forma: as colunas A e B referem-se 
às coordenadas x e y respectivamente e a 
coluna C aos respectivos valores das densi
dades. Vale destacar que a criação do arquivo 
DENILIT.DAT tem por finalidade manter in
tacto o arquivo BASEDADO.DAT para uso em 
outras oportunidades. 

FLUXOGRAMA 2 

CRIAR. ARQUIVO PARA GERAR A REDE QUADRICULADA 

INSTRUÇÃO 

Criar arquivo DENILIT.DAT 

• Carregar o SURFER (caso 
não o tenha feito ainda) 

• Selecionar o módulo GRID 

• Carregar o arquivo 
BASEDADO.DAT 

• Apagar a coluna com nome 
dos municfpios 

• Especificar a coluna A 

• Salvar o arquivo 

• Especificar o drive de 
trabalho e o nome do arquivo 

• Retornar à tela principal, 
, pressione <ESC> três vezes 

COMANDO 

SURFER <ENTER> 

[GBIIl TOPO SURF VIEW PLOT UTIL) 

Filespec to pass to program (Enter if none): B: BASEDADO.DAT <ENTER> 

[Randoml.IDQul Output Duplicata GridSize Method Search Limits Columns Begin 
[Random lnput] Edit Xternallnsert ~ Copy Move Format Transform Save 
[Random lnput Delete] Row .QQiw:nn 

First column to delete: A <ENTE R> 
Last column to delete: A <ENTER> 

(Random lnput] Edit Xternal lnsert Delete Copy Move Format Transform ~ 

Name of file to save [.DAT]: B:DENILIT.DAT <ENTER> 
Use commas to delimit? No <ENTER> 

<ESC> <ESC> <ESC> 
Exit GRID? Yes <ENTER> 
[GRID TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 
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Para a construção do contorno da região 
introduzimos no SURFER o conjunto dos 
dados da Tabela 2, segundo os passos des-

critos no Fluxograma 3. Este arquivo, de
nominado CONTORN1.BLN, fornecerá o 
limite da região em estudo. 

FLUXOGRAMA 3 

CRIAR ARQUIVO PARA DELIMITAR A REGIÃO 

INSTRUÇÃO 

Criar arquivo CONTORN1. BLN 
(Tabela2) 

• Carregar o SURFER (caso 
não o tenha feito aindà) 

• Selecionar o módulo GRID 

• Não precisa dar nome ao 
arquivo agora, tecle 
<ENTE R>. 
Caso apareça o nome de 
um arquivo, apague com 
<DEL> 

• Carregar o editor para criar o 
arquivo CONTORN1. BLN 

• Especificar o nº de colunas 
(no exemplo utilizamos 2) 

• Entrar com os dados 

COMANDO 

SURFER <ENTER> 

[GB.l.Q TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 

Filespec to pass to program (Enter if non61): <ENTER> 

[GRID] Bandom Function Modify Environ 
[Random]I.!:!QlJt Output Duplicata GridSize Method Search Limits Columns Begin 
[Random lnput] Edit Xternal lnsert Delate Copy Move Formal Transform Save 

Number of columns to allocate: 2 <ENTER> 

Primeira linha, coluna A: 126.00; coluna 8:0.00 
Linha 2 em diante: colunas A e B para coordenadas X e Y, respectivamente 

• Ao finalizar tecle <ESC> <ESC> 

• Salvar o arquivo [Random lnput] Edit Xternallnsert Delete Copy Move Formal Transform ~ 

• Especificar o drive de 
trabalho e o nome do arquivo Name of file to save [.DA T]: B: CONTORN1. BLN <ENTER> 

' Use commas to delimit? No <ENTER> 
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ELABORAÇÃO DA REDE 
QUADRICULADA 

portante verificar que as coordenadas 
desses pontos permitem o traçado de uma 
área (retângulo ou quadrado) cobrindo toda 
área em estudo. No nosso caso, indicamos 
as coordenadas mínimas e máximas de x 
como O (zero) e 170 e as coordenadas míni
mas e máximas de y como O (zero) e 330, 
valores estes inferiores aos valores mínimos 
das coordenadas e valores superiores aos 
valores máximos das coordenadas contidas 
no arquivo DENILIT.DAT. 

Introduzidos os dados no SURFER, con
forme foi demonstrado, a etapa seguinte 
consiste em uma fase demorada que en
volve somente cálculos efetuados pelo pro
grama usando o arquivo DENILIT.DAT. 

· Para esse procedimento entramos no
vamente no módulo GRID. Nesta etapa o 
programa calcula, a partir das densidades 
fornecidas, na base de uma rede quadricu
lada, valores intermediários para toda a área 
através de interpolação. No momento de for
necer os limites da rede quadriculada observe 
que o SURFER calcula estes automaticamente 
colocando os menores e maiores valores de x e 
y encontrados no arquivo especificado. É im-

Para especificar o número de linhas na 
rede quadriculada deve ser levado em conta 
o tempo e a distribuição dos dados no 
espaço. No nosso caso, dentre as tentativas 
que fizemos, optamos pelos valores indi
cados no Fluxograma 4. 

INSTRUÇÃO 

Gerar a rede 

• Carregar o SUAFER {caso 
não o tenha feito ainda) 

• Selecionar o módulo GAID 

• Especificar o arquivo a ser 
utilizado {DENILIT.DAT) 

• Especificar o arquivo para a 
rede quadriculada 

• Especificar os limites da 
rede quadriculada 

• Especificar o número de 
linhas da rede quadriculada 

FLUXOGRAMA 4 

PREPARAÇÃO DA REDE QUADRICULADA 
(continua) 

COMANDO 

SURFER <ENTER> 

[.GBJ.Q TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 

Fifespec to pass to program (Enter if none): B:DENILIT.DAT <ENTER> 

[Random] lnput Qutput Duplicata GridSize Method Search Limits Columns Begin 
Name of output grid [.GRD]: B:DENILIT.GRD <ENTE R> 
Output format (Binary or ASCII): Binary <ENTE R> 

[Random]lnput Output Duplicate GridSize Method Search !..irnits Columns Begin 
Minimum X of grid (Auto, Vafue): O <ENTE R> 
Maximum X of grid (Auto, Vafue): 170 <ENTER> 
Minimum Y of grid (Auto, Vafue): O <ENTER> 
Maximum Y of grid (AUto, Vafue): 330 <ENTER> 
Discard data outside limits: No <ENTE R> 

[Random]lnput Output Duplicate GridSíze Method Search Limits C'olumns Begin 
Number of grid fines in X dimension: 52 <ENTEA> 
Number of grid fines in Y dimension: 100 <ENTE R> 
Distance in data units between X grid fines: 3.333333 <ENTER> 
Distance in data units between Y grid fines: 3.333333 <ENTE R> 
1.0 Y units equal1 X unit(s) <ENTER> 



INSTRUÇÃO 

• Especificar o método 

• Iniciar o processo 

• Quando o processo for 
concluído pressione <ESC> 

• Eliminar as pa!'les das 
isolinhas que extrapolam os 
limites da região 

• Indicar o arquivo com os 
pontos que delimitam a 
região 

• Aguarde a finalização do 
processo para proceder à 
suavização das isolinhas 

• Suavização da rede 

FLUXOGRAMA 4 

PREPARAÇÃO DA REDE QUADRICULADA 

COMANDO 

RBG 

(continuação} 

[Random]lnput Output Duplicata GridSize Metbod Search Limits Columns Begin 
Gridding method (lnvDist, Kriging, MinCurv, AI/): lnvDist <ENTER> 
lnvDist weighting power: 3 <ENTER> 
MinCurv maximum absolute error: N/ A <ENTE R> 
MinCurv maximum number of interations: N/ A <ENTER> 

[Random]lnput Output Duplicata GridSize Method Search Limits Columns .6egjn 

<ESC> 

[GRID] Random Function Modify. Environ 
[Modfy]Smooth aianls Math 
lnput grid file [.GRD]: B:DENILIT.GRD <ENTER> 
First row ot input grid: 1 <ENTER> 
Last row ot input grid: 32767 
First column of input grid: 1 
Last column of input grid: 32767 
Output grid file [.GRD]: B:DENILIT2.GRD 
Output format (Binary or ASCII): Binary 
Last row of input grid: 32767 <ENTE R> 
First column of input grid: 1 <ENTER> 
Last column of input grid: 32767 <ENTE R> 
Output grid file [.GRD]: B:DENILIT2.GRD <ENTER> 
Output tormat (Binary or ASCII): Binary <ENTER> 

8/anking file [.BLN]: B:CONTORN1.BLN <ENTER> 
Begin creating grid with current parameters? Yes <ENTE R> 

[Modify] SJ:nQQlhBiank Math 
[Modify Smooth]SWine Matrix 
lnput grid file [.GRD]: B:DENILIT2.GRD <ENTER> 
First row of input grid: 1 <ENTE R> 
Last row of input grid: 32767 <ENTE R> 
First column ot input grid: 1 <ENTE R> 
Last column ot input grid: 32767 <ENTER> 

Output grid file [.GRD]: B:DENILIT3.GRD <ENTER> 
Output format (Binary or ASCII): Binary <ENTER> 

X expansion factor: 2 <ENTER> 
Y expansion factor: 2 <ENTER> 
New X columns: NJA <ENTER> 
New Y columns: N/ A <ENTER> 

Begin creating grid with current parameters? Yes <ENTER> 
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INSTRUÇÃO 

• Criar o arquivo 
DENILIT2.DAT 

• Carregar o SURFER (caso 
não o tenha feito ainda) 

• Selecionar o módulo GRID 

• Carregar o arquivo 
DENILIT.DAT 

• Carregar o editor para 
modificar o arquivo 

• Apagar as linhas com pontos 
que não devem aparecer no 
mapa. No caso apagamos as 
linhas assinaladas com as
terisco (*) na Tabela 2. O 
exemplo ao lado é para 
apagar a linha 52. Repetir 
esta ope-ração para os 
demais pontos 

• Salvar o arquivo 

• Especificar o drive de 
trabalho e o nome do arquivo 

• Retornar à tela principal, 
pressione <ESC> três vezes 

FLUXOGRAMA 5 

CRIAÇÃO DO ARQUIVO DENILIT2.DAT 

COMANDO 

SURFER <ENTER> 

[GBIQ TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 

Filespec to pass to program (Enter if none): B:DENILIT.DAT <ENTER> 

[Random] lmlu1 0utput Duplicata GridSize Method Search Limits Columns Begin 
[Random lnput] Edit Xternallnsert Oeim Copy Move Format Transform Save 
[Random lnput Delete].Bow Column Workseet 

First row to detete: 52 <ENTER> 
Last row to detete: 52 <ENTE R> 

[Random lnput] Edit Xternallnsert Delate Copy Move Format Transform~ 

Name of file to save {.DA T]: B:DENILIT2.DAT <ENTE R> 
Use commas to delimit? No <ENTE R> 

<ESC> <ESC> <ESC> 
Exit GRID? Ves <ENTE R> 
[GRID TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 
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Um problema que não foi de fácil solução 
foi o desenho da escala gráfica. Procuramos 
um meio para substituir o modelo de escala 
feito pelo programa SURFER, uma vez que 
este não condiz com a forma de apresen
tação geralmente usada no Brasil. 

Uma grande desvantagem do programa é 
que ele não permite, neste caso, o aprovei
tamento do desenho dos elementos da escala 
gráfica do programa SURFER. Desse modo, 

para construir a nossa escala, procedemos 
da mesma forma que fizemos para traçar o 
contorno da região, ou seja, determinamos 
um conjunto de pontos, com as suas respe€
tivas coordenadas, necessário para o 
traçado da escala gráfica. Em analogia ao 
desenho dos limites, estes pontos são in
visíveis no traçado da escala. 

Existem diferentes modalidades de se 
traçar uma escala gráfica. O desenho da es
cala, tal como aparece nas figuras a seguir, 
é formado por vários segmentos definidos 
por pontos. As coordenadas desses pontos 
figuram na Tabela 3, onde o número de pon
tos que compreende cada segmento é indi
cado na coluna A, antes das coordenadas 
dos pontos que formam cada segmento . 
Nessas linhas, na coluna B, é colocado 
sempre o número 1 que, em comparação ao 
discutido em relação à Tabela 2, é o fator re- · 
comendável para este caso. 

TABELA3 

PONTOS PARA O DESENHO DA ESCALA 
(continua) 

COLUNA 

[A] [B] 

5,00 1,00 (desenho do traçado da escala 
gráfica) 

20.00 3,00 

80,00 3,00 

80,00 5,00 

20,00 5,00 

20,00 3,00 

2,00 1,00 (define linha de divisão do meio 
da escala) 

40,00 4,00 

60,00 4,00 

2,00 1,00 (define a marca do valor O da 
escala) 

20,00 3,00 

20.00 7,00 

2,00 1,00 (define a marca do valor 20 da 
escala) 

40,00 3,00 

40,00 . 7,00 
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FLUXOGRAMA 7 

CRIAÇÃO DO MAPA DOS PONTOS DE REFERÊNCIA (continuação) 

INSTRUÇÃO 

• Retornar à tela do módulo 
TOPO, pressione<ESC> 

• Eliminar borda 

• Responder no primeiro 
campo com não (No) 

• Apagar as letras L,R,T,B no 
terceiro campo e pressione 
<ENTER> neste campo e 
nos demais 

• Desenho do limite da região 

• Especificar o arquivo com o 
contorno da região 
(CONTORN1.BLN) 

• Colocar pontos de referência 

• Pressione qualquer tecla 

• Retornar à tela do módulo 
TOPO, pressione <ESC> 

• Selecionar as fontes de 
caracteres 

COMANDO 

<ESC> 

[rOPO]Input Levei Scale Conline Text .Bmder XYLine Mesh Post Output Environ 

Plot map border. No <ENTER> 

Tic sides (L, R, T,B): <ENTER> 

[rOPO]Input Levei Scale Conline Text Border ~ Mesh Post Output Environ 

Boundary file [.BLN]: B:CONTORN 1.BLN <ENTE R> 
Boundary fine color: 1 <ENTER> 
Clip to region: No <ENTER> 

[rOPO]Input Levei Scale Conline Text Border XYLine Mesh fQS1 Output Environ 
[Post] EdijBtock RetrieveBiock 

Press any key to continue 

Current post block (O - 9): o <ENTER> 
Delete this block: No <ENTER> 
Data file [.DA7]: B:DENILIT2.DAT<ENTER> 
X, Y,Labei,Symbo/,Angle,Columns (O if none): 1 ,2,3,0,0 <ENTER> 
/nclude points outside grid: No <ENTER> 

Symbol code if not in file: 41 <ENTER> 
Symbol angle if not)n file: O <ENTER> 
Centered symbol set number: O <ENTER> DEFAUL T.SYM 
Centered symbol height (Sqrt,Lin, Value): 0.15 <ENTER> 
Centered symbol colar: 1 <ENTER> 

Label format (Char,Fix,Exp,Gen): Character <ENTER> 
Number of decimal digits: 2 <ENTE R> 
Label symbol set number: O <ENTER> DEFAUL T.SYM 
Label height: 0.15 <ENTER> 
Label angle: O <ENTER> 
Label color: 1 <ENTER> 
Relative position (Auto or x, Y): Automatic <ENTER> 

<ESC> 

[rOPO]Input Levei Scale Conline Text Border XYLine Mesh Post Output fm1rQn 
[Environ] EwJts DataPath PlotDev ScreenType MenuColor ViewColor Units 
Font O symbol set file (.SYM]: DEFAUL T.SYM <ENTER> 
Font 1 symbol set file [.SYM]: SET1.SYM <ENTER> 
Font 2 symbol set file [.SYM]: DEFAUL T.SYM <ENTER> 
Font 3 symbol set file [.SYM]: DEFAUL T.SYM <ENTER> 
Font 4 symbol set file [.SYM]: DEFAUL T.SYM <ENTER> 







O arquivo básico a ser utilizado nesta 
etapa é o DENILIT3.GRD cuja elaboração 
foi descrita anteriormente. Neste momento 
aconselha-se fazer a mudança da unidade 
de medida de polegadas, padrão definido 
pelo programa SURFER, para centímetros, 
unidade usada no Brasil. 

Uma vez que se trata de um mapa dos 
pontos de referência determinamos a 
omissão das isolinhas. Para conseguir isso, 
escolhemos para o mínimo e máximo con
torno, valores fora da amplitude dos nossos 
dados que é de ·20 a 300 hab./km2 respecti
vamente. Definimos, nesse caso, visando à 
elaboração da Figura 3, valores para as 
isolinhas de 400 para o mínimo e 500 para 
o máximo contorno e para o intervalo de 
contorno pode-se, nesse caso, atribuir um 
valor qualquer, mas evidentemente que· 
este deve estar dentro dos limites supor
tados pelo SURFER. Portanto, sendo os 
valores indicados fora da amplitude dos 
dados, as isolinhas não podem ser de
senhadas uma vez que elas não existem. 
O erro é acusado quando da impressão 
do desenho do mapa na tela ou na impres
sora, mas pressionando-se <ENTER> o 
mesmo prossegue sem maiores problemas e 
o resultado é o mapa sem as isolinhas. 

Determinamos que o maior lado do de
senho seja de 16,5 centímetros e, em 
função desta medida, o item em seguida no 
Fluxograma 7 é automaticamente calculado . 

.' 

O programa reserva para o título somente 
uma linha com até 79 caracteres, entretanto, 
no nosso exemplo, o título extenso em uma 
linha não combinaria visualmente com o de
senho. Assim, esteticamente é mais re
comendável, nesses casos, dividir o título 
em duas linhas. Desse modo, colocamos na 
linha definida para o título do 'mapa o textO'.· 
REGIÃO DE ILHÉUS-ITABUNA e usamos; 
com resultado satisfatório, a linha reservada 
para o título da borda superior,_. BorderTitles, 
dentro da opção Top Border Title - para 
complementar o título, isto é, para acresc~n
tar, com letras de características idênticas 
das usadas no título, o texto DENSIDADES 

DEMOGRÁFICAS - 1991. Optamos, no 
nosso exemplo, pelo posicionamento 
automático do titulo, uma vez que este é 
centralizado em função da borda superior, 
combinando, assim, ·com o posicionamento 
do título principal. No nosso caso, como utili
zamos o título da borda superior para o título 
principal, devemos responder não (No) na 
linha Plot map border da opção Border, isto 
por medida de estética visto que o título da 
borda superior fica muito próximo desta e o 
programa não permite o seu deslocamento. 

Segundo o Fluxograma 7, o passo seguinte 
consiste em especificar no tópico XY/ine, den
tro do módulo TOPO, o arquivo CON
TORN1.BLN que contém os pontos do limite 
da região e do desenho da escala gráfica. 

Objetivando colocar os pontos de referên-
.óia e os respectivos valores das densidades 
dentro da região de estudo definimos o 
número O para o primeiro Current Post Block 
a ser utilizado. Assim, indicamos o arquivo 
DENILIT.DAT contendo os pontos que dese
jamos representar e atribuímos aos pontos e 
seus respectivos valores, segundo a escolha 
nas tabelas de código de caracteres do 
SURFER, o código do símbolo 41. 

Tendo em vista que o conjunto DE
FAUL T.SYM é uma fonte de caracteres 
onde os valores a serem representados são 
sempre acompanhados dos seus respec
tivos símbolos, definimos para as infor
mações do arquivo ESCALA.DAT um novo 
conjunto de símbolos no item Environ Fonts. 
Como desejamos para a escala representar 
apenas os valores sem nenhum símbolo, 
escolhemos uma nova fonte, a de número 1, 
que corresponde ao conjunto de símbolos 
SET1.SYM do programa SURFER. Assim, 
especificamos um novo Current Post Block 
dentro do módulo TOPO conforme o item in
dicação dos valores da escala (Fluxograma. 
7). No nosso exemplo colocamos o número 
1 para este novo Current Post Block, uma 
vez que ao primeiro (que se refere aos valo
res da densidade) foi atribuído o número O. 
Como precisamos indicar para a escala ape
nas os valores contidos no arquivo ES-



CALA.DAT devemos no item Centered sym
bol set number colocar o número 1 que cor
responde ao conjunto SET1.SYM e para o 
item Symbol code if not in file o número 126, 
que corresponde no SET1 .SYM à ausência 
do símbolo (ponto). 

Em relação à especificação das dimen
sões e da origem da tela (item Environ 
. ScreenType) algumas considerações devem 
ser feitas: No item Screen plotting width, re
comenda-se, para o nosso exemplo, colocar 
o valor de 35,56 centímetros, para uma 
apresentação satisfatória do resultado na 
tela. A origem do sistema de coordenadas 
na tela é definida no programa SURFER no 
canto esquerdo inferior. Porém pode-se al
terar tanto a dimensão da tela como a 
origem do sistema de coordenadas para 
outras posições, tendo como objetivo desta
car determinada parte do desenho ou deslo-
car o desenho inteiro.· · · 

Desse modor seguindo os passos do 
Fluxograma 7, elaboramos a Figura 3 com 
indicação de todos os pontos de densi
dades dentro dos .limites da região. A dis
tribuição irregular dos pontos é resultado 
dos diferentes tamanhos dos municípios. 
Assim, no norte da região de llhéus-ltabuna, 
os valores dos muito pequenos municípios 
quase se superpõem no desenho. Por outro 
lado, como veremos mais tarde, o programa 
permite a omissão de pontos e seus respec
tivos valores ria representação, o que pode 
ser vantajoso nesses casos específicos. 
Devemos ressaltar, ainda, que a retirada de 
um ponto nesse momento não interfere no 
desenho das isolinhas uma vez que todos 
os pontos já foram utilizados no processo 
de interpolação. 

A Figura 3 é um documento de controle do 
pesquisador que somente em determinados 
casos é elaborado para fins de publicação. 

Criação do mapa de isolinhas 

Antes do desenho do mapa de isolinhas 
elaboramos um arquivo contendo os valores 
das isolinhas a serem projetadas no mapa, 

segundo uma seqüência que permitisse ro
tular aquelas que se mostrassem mais signi
ficativas para o nosso exemplo. A Tabela 5 
mostra a estrutura desse arquivo, o qual 
chamamos de ISODEN.LVL. Segundo a 
nossa definição queremos colocar as isolinhas 
de 20, 60, 100, 140, 180,220,260 e 300, sendo 
que apenas os valores de 20, 60 e 100 devem 
constar nas respectivas isolinhas, porque com a 
eqüidistância de 40 os valores mais altos se de
duzem facilmente e, assim, não sobrecarregam 
o desenho. 

TABELA5 

VALORES DAS ISOLINHAS 

VALORES 

20 (valor indicado na isolinha correspondente) 

140 

180 

60 (valor indicado na isolinha correspondente) 

220 

260 

100 (valor indicado na isolinha com!spondente) 

300 

Note-se que os valores 20, 60 e 100, 
mostrados na Tabela 5, foram estrategi
camente espaçados (em intervalo de quatro 
em quatro, ou seja, primeiro valor 20, quarto 
valor 60 e oitavo valor 1 00) de tal forma a 
possibilitar que somente estes valores sejam 
indicados nas respectivas isolinhas. 

Definimos, também, por colocar alguns 
pontos de referência com os respectivos vato- . 
res no mapa. Considerando a pequena escala 
e a distribuição irregular dos pontos, escolhe
mos apenas determinados pontos a serem 
representados após prévia avaliação do mapa 
com os pontos de referência (Figura 3). Para 
tal fim usamos o arquivo DENILIT2.DAT e reti
ramos os pontos qi,Je não devem figurar no 
mapa. Esse novo arquivo recebeu a denomi
nação de DENILIT3.DAT. O Fluxograma 8 in
dica os passos para elaboração dos arquivos 
contendo os valores das isolinhas e os pon
tos a serem representados. 







INSTRUÇÃO 

o Definir o tamanho do mapa 

e Definir as isolinhas 

e Pressione <ENTER> nos 
três campos seguintes, 
mesmo se estes tiverem 
algum valor 

e Indicar o arquivo 
ISODEN.LVL 

e Definir caracterfsticas das 
isolinhas 

e Retornar à tela do módulo 
TOPO, pressione <ESC> 

e Adicionar título ao mapa 

FLUXOGRAMA 9 

DESENHO DO MAPA DE JSOLJNHAS 
(continuação) 

COMANDO 

[TOPO] lnput Level.scaJe Conline Text Border XYLine Mesh Post Output Environ 
Length of longest side ot map in em: 16,5 <ENTER> 
Number of X data units per em: 20 <ENTE R> 
1.0 Yunits equal1.0 X unit(s) <ENTE R> 

[TOPO] lnput .!.mJ Scale Conline Text Border XYLine Mesh Post Output Environ 

Minimum cantour: <ENTER> 
Maximum cantour: <ENTER> 
Contour inteNal: <ENTER> 

Levei file [.L VL]: B:ISODEN.L VL <ENTER> 

[TOPO] lnput Levei Scale CQnline Text Border XYLine Mesh Post Output Environ 
[Conline] L abeled Unlabeled Conlab Smooth Zones of Color 
Labeted cantour tine frequecy: 4 <ENTER> 
Labeled cantour tine calor: 1 <ENTER> 
Labeled cantour tine dash tength: O <ENTER> 
Bold labeled fine thickness: O <ENTE R> 
Labeled cantour hachure length: 0.05 <ENTE R> 

[Conline] Labeled Unlabeled CQnlab. Smooth Zones of Color 
Label format (Fix, Exp, Gen): General <ENTER> 
Number of decimais digits: O <ENTE R> 
Label height in inches: 0.15 <ENTER> 
Contour label calor: 1 <ENTER> 
Contour label symbol set number: O <ENTER> DEFAUL T.SYM 
LabelcuNe tolerance: 1.015 <ENTER> 
Label to label distance in inches: 2 <ENTER> 
Label to edge distance in inches: 0.5 <ENTER> 

<ESC> 

[TOPO] lnput Levei Scale Conline ~ Border XYLine Mesh Post Output Environ 
[Text] MapTitle BorderTitles EditText RetrieveText Legend 
Map title: REGIÃO DE ILHÉUS/ITABUNA <ENTER> 
Title symbol set number: O <ENTE R> DEFAUL T.SYM 
Title position (Auto or X, Y): Automatic <ENTER> 
Title angle in degrees: O <ENTER> 
Title caracter height: 0.2 <ENTER> 
Map title calor: 1 <ENTER> 

[Text] MapTitle BorderTitles EditText RetrieveText Legend 
Left border title: <ENTER> 
Botton border title: <ENTER> 
Top border title: DENSIDADES DEMOGRÁFICAS- 1991 <ENTER> 
Ríght border títle: <ENTE R> 
Title symbol set number: O <ENTER> DEFAUL T.SYM 
Title character height: 0.2 <ENTER> 
Title calor: 1 <ENTER> 



INSTRUÇÃO 

• Retornar à tela do módulo 
TOPO 

o Eliminar borda 

• Responder no primeiro 
campo com não (No) 

• Apagar a~ letras L,R,T,B no 
terceiro campo e pressione 
<ENTER> neste campo e 
nos demais 

• Desenho do limite da região 

o Especificar o arquivo com o 
contorno da região 
(CONTORN1.BLN) 

• Colocar pontos de referência 

• Pressione qualquer tecla 

• Retornar à tela do módulo 
TOPO, pressione <ESC> 

FLUXOGRAMA 9 

DESENHO DO MAPA DE ISOLINHAS 
(continuação) 

COMANDO 

<ESC> 

[TOPO]Input Levei Scale Conline Text ~ XYLine Mesh Post Output Environ 

Plot map border: No <ENTE R> 

Tic sides (L, R, T,B): <ENTER> 

[TOPO]Input Levei Scale Conline Text Border XYI..ine Mesh Post Output Environ 

Boundary file [.BLN]: B:CONTORN1.BLN <ENTER> 
Boundary fine color: 1 <ENTE R> 
Clip to region: No <ENTER> 

[TOPO]Input Levei Scale Conline Text Border XYLine Mesh~ Output 
Environ 
(Post] EditBiock RetrieveBiock 

Press any key to continue 

Current post block (O - 9): O <ENTE R> 
Detete this block: No <ENTE R> 
Data file [.DA T]: B:DENJLIT3.DAT <ENTER> 
X, Y,Labei,Symboi,Angle,Columns (O if none): 1 ,2,3,0,0 <ENTER> 
lnclude points outside grid: No <ENTE R> 

Symbol code if not in file: 41 <ENTER> 
Symbol angle if not in file: O <ENTE R> 
Centered symbol set number: O <ENTER> 
Centered symbol height (Sqrt,Lin, Value): O. 15 <ENTER> 
Centered symbol color: 1 <ENTER> DEFAUL T.SYM 

Label tormat (Char,Fix,Exp,Gen): Character <ENTER> 
Number o f decimal digits: 2 <ENTE R> 
Label symbf'l set number: O <ENTER> DEFAUL T.SYM 
Label height: 0.15 <ENTE R> 
Label angle: O <ENTER> 
Label color: 1 <ENTE R> 
Relative position (Auto or X. Y): Automatic <ENTE R> 

<ESC> 





INSTRUÇÃO 

• Se o resultado na tela não 
for satisfatório tente outros 
valores para os itens 
Screen plotting width e 
Screen plotting origin. 
Pressione <F2> para 
observar o novo resultado 

• Retornar ao item Environ do 
módulo TOPO, pressione 
<ESC> 

o Para salvar o desenho, 
pressione <F4> 

• Retornar à tela do módulo 
TOPO, pressione <ESC> 

• Criar arquivo de impressão 
(FIG4.PLT) 

• Aguarde processamento 

e Retornar à tela principal, 
pressione <ESC> 

o Imprimir o desenho 

• Especificar o arquivo a ser 
impresso (FIG4.PL T) 

• Aguarde o processamento, 
prepare a impressora e 
pressione qualquer tecla 

FLUXOGRAMA 9 

DESENHO DO MAPA DE ISOLINHAS 

COMANDO 

<ESC> 

Text file{. TX7]: <ENTER> 
Post file [.PST]: B:FIG4.PST <ENTER> 
Command file [.CMD]: B:FIG4.CMD <ENTER> 
Save settings: Yes <ENTER> 

<ESC> 

(conclusão) 

[TOPO]Input Levei Scale Conline Text Border XYLine Mesh Post Qutgut Environ 
Name of plot file {.PL T]: B:FIG4.PL T 
Scale factor: 1 <ENTER> 
Page position: 7.0, 7.0 <ENTE R> 
Plot file format (Binary, ASCII): Binary <ENTER> 
File write mode (Overwrite, Append): Overwrite <ENTE R> 
Number of decimal digits in file: 3 <ENTER> 
Send plot to installed output device: No <ENTE R> 

<ESC> 
Exit TOPO? Yes <ENTER> 
[GRID TOPO SURF VIEW ELQI UTIL) 

" [GRID TOPO SURF VIEW e!.QI UTIL) 

Filespec to pass to program (Enter if none): B:FIG4.PL T <ENTE R> 
Do you wish to shift the entire plot? No <ENTER> 
Do you wish to scale the entire plot? No <ENTE R> 



indicamos na instrução definircaracterísti-
. cas das isolinhas no item Labeled contour 

fine frequency o valor de 4, o que significa 
que somente cada quatro valor da Tabela 5, 
ou seja, os valores 20, 60 e 100, figurarão 
no desenho e no item Label to label distance 
o valor 2 para que os valores das isolinhas 
escolhidas distanciem-se de 2 em 2 cen
tímetros. 

Seguindo os passos anteriormente descri
tos, chegamos ao resultado apresentado na 
Figura 4, obtido numa impressora laser que 
permite uma impressão em melhor quali
dade. A carta reflete as nossas determi
nações discutidas anteriormente. 

FIGURA4 

REGIÕES DE ILHÉUS· ITABUNA 
DENSIDADES DEMOGRÁFICAS -1991 

0 20 40 60 Km 

Em relação a este desenho queremos 
ainda fazer algumas observações: as áreas 
abaixo de 20 habs./km2 foram desenhadas 
com uma simbologia conhecida nas cartas 
topográficas como indicador de depressão. 
Como se trata, no nosso caso, de "de
pressões demográficas" achamos conveni
ente adaptar esta simbologia, uma vez que 
ela facilita a interpretação destacando ime
diatamente as áreas escassamente po
voadas cercadas de áreas de maiores den
sidades. 

Uma crítica que deve ser feita neste mo
mento ao programa SURFER é que ele não 
oferece muita opção quanto à localização 
nem à quantidade de valores repetidos na 
mesma isolinha, interferindo, assim, na har
monia do desenho. O programa permite 
somente que sejam indicados os valores 
nas isolinhas escolhidas e a distância entre 
estes valores, sendo que esta distância é 
uniforme para todo o mapa, o que é muito 
desvantajoso em áreas de rápida mudança 
do fenômeno em questão onde as isolinhas 
são muito próximas umas das outras. 

Ainda assim devemos ressaltar que o pro
grama atende satisfatoriamente às exigên
cias cartográficas envolvendo o desenho 
com isolinhas, visto que o resultado final de
pende em muito dos objetivos e da particu
laridade de como o fenômeno estudado se 
distribui no espaço. 

Representação em três dimensões 

Com o uso do computador surgiram, nos 
últimos anos, programas computacionais 
que facilitam a representação do relevo em 
três dimensões através de isolinhas, substi
tuindo a trabalhosa tarefa de construção 
manual de blocos-diagramas. Em analogia à 
representação do relevo que é, como discu
timos anteriormente, um continuum concreto 
foram feitas propostas de desenhar em três 
dimensões um continuum como a precipi
tação ou um fenômeno que se comporta 
como um continuum a exemplo da densi
dade demográfica. Desta maneira, aplicado 
para o nosso caso, altas densidades seriam 
reconhecidas na representação em três di
mensões como grandes elevações, en
quanto que as baixas densidades seriam de
pressões. Cria-se, assim, uma superfície es-
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tatística em três dimensões que facilita muito 
a análise e a interpretação visual, constttuindo
se, deste modo, novos métodos de repre
sentação cartográfica baseados em desenho 
automatizado, o que seria praticamente im
possível de ser realizado manualmente. 

primeiros quatro fluxogramas, cujo resultado 
é o arquivo DENILIT3.GRD que vai servir 

também de base para a representação em 
três dimensões. Seguindo o Fluxograma 
1 O, percebemos que a princípio as etapas 
são quase semelhantes àquelas utilizadas 
para a elaboração dos desenhos em duas 
dimensões. 

Para gerar o desenho em três dimensões 
seguimos os mesmos passos indicados nos 

FLUXOGRAMA 10 

CONSTRUÇÃO DA SUPERFÍCIE EM TRÊS DIMENSÕES 
(continua) 

INSTRUÇÃO 

Gerar o mapa 

• Carregar o SURFE R (caso 
não o tenha feito ainda) 

o Selecionar o módulo SURF 

• Especificar o arquivo a ser 
utilizado (DENILIT3.GRD) 

• Especificar a unidade de 
medida 

• Retornar à tela do módulo 
SURF, pressione <ESC> 

o Definir estilo e padrões 
do mapa 

• Definir título 

COMANDO 

SURFER <ENTER> 

[GRID TOPO SUB.E VIEW PLOT UTIL] 

Filespec to pass to program (Enter if none): B:DENILIT3.GRD <ENTER> 

[SURF] lnput View LineTyp Base Text Axes Size XYLine Post Output Emlimo 
[Environ] Fonts DataPath PlotDev ScreenType MenuColor ViewColor..llnits 
Inches or Centimeters: Centimeters <ENTER> 

[Environ] Fonts DataPath PlotDev ScreenType MenuColor ViewColor Units 

<ESC> 

[SURF] lnput View LineTyp Base Text Axes Size XYLine Post Output Environ 
Projection (Ortho, Perspective): Orthographic·<ENTER> 
Rotation about Z axis: 225 <ENTER> 
Tilt after rotation: 30 <ENTER> 
Surface-eye distance (Auto or Value): Automatic <ENTER> 
Remove hidden fines: Yes <ENTER> 
Visible surface (Upper, Lower, 8oth): Upper <ENTER> 

[SURF] lnput View LineTyp Base-Im Axes Size XYLine Post Output Environ 
[Text] Ellltiitle AxisTitle EditText R~trieveText Legen~ 
Plot title: DENSIDADES DEMOGRAFICAS DA REGIAO DE 
ILHÉUS- ITABUNA- 1991 <ENTER> 
Title symbol set number: O <ENTE R> DEFAUL T.SYM 
Title position (Auto or X. Y): 5.516, 11.711 
Title angle in degrees: O <ENTER> 
Title character height: 0.2 <ENTE R> 
Title color: 1 <ENTER> 

[Text] PlotTitle AxisTitle EditText RetrieveTextJ..egend 
Plot orientation legend: Yes <ENTE R> 
Legend position (Auto or X, Y): Automatic <ENTER> 
Legend color: 1 <ENTER> 





RBG 

FLUXOGRAMA 10 

CONSTRUÇÃO DA SUPERFÍCIE EM TRÊS DIMENSÕES (conclusão) 

INSTRUÇÃO 

• Retornar ao item Environ do 
módulo SURF, pressione 
<ESC> 

• Para salvar o desenho, 
pressione <F4> 

• Retornar à tela do módulo 
SURF, pressione <ESC> 

• Criar arquivo de impressão 
(FIG5.PLT) 

• Aguarde processamento 

• Retornar à tela principal, 
pressione <ESC> 

• Imprimir o desenho 

• Especificar o arquivo a ser 
impresso (FIG5.PL T) 

• Aguarde o processamento, 
prepare a impressora e 
pressione qualquer tecla 

COMANDO 

<ESC> 

Text file[. TXT]: <ENTER> 
Post file [.PST]: B:FIG5.PST <ENTER> 
Command file [.CMD]: B:FIG5.CMD <ENTER> 
Save settings: Yes <ENTER> 

<ESC> 

[SURF] lnput View LineTyp Base Text Axes Size XYLine Post QutQut Environ 
Name of plot file [.PL T]: B:FIG5.PL T <ENTER> 
Scale factor: 1 <ENTER> 
Page position: 2.0, 2.0 <ENTER> 
Plot file format (Binary, ASCII): Binary <ENTER> 
File write mode (Overwrite, Append): Overwrite <ENTER> 
Number of decimais digit in file: 3 <ENTE R> 
Send plot to installed output device: No <ENTE R> 

<ESC> 
ExftSURF?Yes<ENTER> 
[GRID TOPO SURF VIEW PLOT UTIL] 

[GRID TOPO SURF VIEW .eLQI UTIL] 

Filespec to pass to program (Enter if none): B:FIG5.PL T <ENTER> 
Do you wish to shift the entire plot? No <ENTER> 
Do you wish to scale the entire plot? No <ENTER> 

O programa SURFER permite a visuali
zação do desenho em diferentes ângulos 
que podem ser definidos em graus a partir 
do eixo X positivo em direção contrária ao 
movimento dos ponteiros do relógio. Pode
mos indicar também outros elementos de 

efeitos visuais como, por exemplo, o tipo de 
projeção, que, em . nosso caso, é a or
tográfica. Estas indicações são feitas dentro 
da opção View conforme mostra o 
fluxograma 1 O, onde definimos inicialmente 
o ângulo de 225° para elaborar a figura 5. 



FIGURAS 

DENSIDADES DEMOGRÁFICAS DA REGIÃO DE ILHÉUS ·ITABUNA ·1991 

Devemos destacar que, no módulo SURF, 
a exemplo da representação em duas di
mensões, só dispomos d~ uma única linha 
para colocar o título. Neste caso não há 
outra alternativa, ou seja, a possibilidade de 
utilizar o título da borda superior, a exemplo 
da representação em duas dimensões, uma 
vez que nesta situação esta não existe. 
Contudo, como o SURFER permite um título 
com até 79 caracteres, o título do nosso 
exemplo cabe numa linha e combina esteti
camente com a representação. 

No item especificar o tamanho do mapa 
(Fluxograma 1 0), deve ser feita a experimen
tação para encontrar o melhor fator para a es
cala vertical (z) evitando exagero ou demasiada 
suavização do fenômeno a ser representado. 
No nosso exemplo, definimos o fator de 0.4. 

Diferentemente do desenho em duas di
mensões, recomenda-se indicar, nas repre
sentações em três dimensões, pontos de 
referência somente para as mais altas ele
vações que correspondem aos mais altos 
valores. A exemplo do arquivo DENILIT3.DAT 
criado para plotar alguns pontos de referência 

Itebune 

escolhidos para a representação em duas 
dimensões, podemos criar, para a repre
sentação em três dimensões, um outro ar
quivo DENILIT4.DAT contendo as coorde
nadas x e y nas colunas A e B e os respec
tivos valores das densidades na coluna C. 
Existe também a opção de indicar, nesta 
última coluna, atributos como, por exemplo, 
os nomes dos municípios com ou sem as 
suas respectivas densidades. Destacam-se, 
nesta representação, as variações das dife
rentes densidades da região de llhéus-itabuna 
através de uma superfície estatística em três 
dimensões. A mudança do ângulo para 45° 
dá como resultado a Figura 6, que, como 
discutimos anteriormente, permite, a partir 
de uma outra direção, visualizar com maior 
enfoque áreas não bem destacadas na 
Figura 5. A experimentação de escolher o 
melhor ângulo de visão é uma tarefa impor
tante e interessante e a escolha definitiva 
deve ser atribuída à modalidade do fenômeno 
em estudo e à ocorrência de sua intensidade 
no espaço. Muitas vezes, as melhores 
tomadas de visão são aquelas nas direções 
diagonais, ou seja, NE, SE, NO, SW. 
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CONCLUSÃO 

O programa SURFER não exige com
plexos equipamentos computacionais de 
última geração, permitindo assim o seu uso 
por pessoas e instituições que não dispõem 
ainda de equipamentos mais sofisticados, a 
exemplo do nosso caso. Sua aplicação tam
bém não é de grande complexidade para os 
novos usuários do sistema. 

Antes do desenho automatizado propria
mente dito, devem ser definidos manual
mente, como mostramos, as coordenadas 
dos pontos de referência, da mesma 
maneira como os pontos que formarão o 

. contorno da região, permitindo, assim, a in
trodução das informações necessárias. Com 
o uso de uma mesa digitalizadora teríamos 
uma mais rápida definição das coordenadas. 
A tarefa realizada manualmente constitui 
uma fase trabalhosa e demorada. 

Da mesma maneira, a disponibilidade de 
melhores equipamentos influencia na rapidez 

da elaboração do desenho que demora bas
tante na fase do gríding se não se dispõe de 
co-processador. No nosso exemplo, onde utili
zamos um PC-286, sem co-processador, pre
cisamos de aproximadamente 60 minutos 
para completar esta etapa. Em um PC-486, 
com co-processador, este tempo fica em torno 
de 1 O minutos, para este mesmo exemplo. To
dos os outros procedimentos da elaboração 
dos mapas apresentados são rápidos e de 
fácil operação. 

Como vimos, precisa-se criar vários ar
quivos no decorrer das diversas etapas até 
chegar ao resultado final. isto exige um 
grande controle e atenção por parte do 
usuário do programa SURFER, visto que, no 
início do desenvolvimento do trabalho, re
comenda-se preservar os arquivos de base 
dando-se nomes diferentes aos arquivos 
posteriores. Se isso não é feito, perde-se o ar
quivo de base implicando a impossibilidade de 
sua reutilização caso se queira fazer novos 
testes de desenho. 

Uma desvantagem do programa que senti
ITIOS é que ele não permite tirar ou adicionar 



determinados valores para as isolinhas no 
desenho em duas dimensões. Aqui o pro-
grama é pouco flexível, possibilitando somente 
a tomada de decisões globais. Assim, como 
pode-se observar na Figura 4, o valor de algu
mas isolinhas foi repetido sem necessidade 
em curtas distâncias que, por sua vez, são de
finidas por nós. Contudo, se decidimos 
aumentar estas distâncias, as isolinhas, com 
extensão inferior a esta distância, ficariam 
sem o valor atribuído. 

Devemos ser conscientes, também, de que 
na Geografia nem sempre é possível se bas
ear somente em uma interpolação numérica 
no desenho das isolinhas porque determi
nadas variáveis são correlacionadas com 
outras, como a precipitação ·com o relevo. 
Nestes casos, o programa SURFER não per
mite pequenas mudanças no traçado das 
isolinhas considerando estas relações. Por ou
tro lado, tal situação pode ser contornada 
através do intercâmbio com outros programas, 
a exemplo do AUTOCAD e FREELANCE. 

A representação em três dimensões deu 
resultados satisfatórios que não poderiam 
ser atingidos de maneira manual, tornando
se ainda muito mais fascinante em vista da 
possibilidade de experimentar diferentes ân-

gulas de v1sao do mesmo desenho para 
posteriormente escolher o mais indicado 
para o seu objetivo. Assim, abrem-se, com o 
desenho automatizado em três dimensões, 
novas perspectivas para a cartografia 
temática, aplicáveis a vários outros temas 
relacionados com o espaço. 

Devemos ainda reforçar que a qualidade 
do mapa é influenciada significativamente 
pela distribuição dos pontos de referência. 
Quanto mais densamente e regularmente 
distribuídos estes pontos, mais preciso será 
o mapa. Cabe ao pesquisador oferecer este 
pré-requisito para o programa SURFER. Os 
desenhos elaborados pelo programa apre
sentam ainda melhor qualidade visual 
quando se trabalha com monitor colorido e 
com impressoras de última geração. 

Por outro lado, sua aplicação à região 
de llhéus-ltabuna revelou-se bastante efi
ciente na medida em que conseguiu expressar 
sinteticamente as grandes variações espaciais 
da complexa distribuição das densidades de
mográficas. 

Finalmente, a aplicação do programa SURF
ER pode ser considerada de grande importãn:. 
cia para o desenvolvimento da análise espacial 
com base no mapeamento automatizado. · 
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RESUMO 

O objetivo deste artigo é o de testar detalhadamente um programa computacional de isolinhas 
chamado SURFER, tentando motivar e ampliar o número de usuários na área da cartografia automati
zada. Como exemplo, foi demonstrada a representação cartográfica das densidades demográficas da 
região de llhéus-ltabuna/Bahia. Após a apresentação geral do programa, foram desenvolvidas as 
seguintes etapas: preparação dos dados, introdução dos dados no programa, elaboração da rede 
quadriculada e desenho dos mapas de isolinhas em duas e três dimensões. O programa SURFER não 
necessita de equipamentos sofisticados e representa um importante recurso para o desenvolvimen~o da 
análise espacial através da cartografia automatizada. 

ABSTRACT 

This paper tests detailly an ísoline computar program called SURFER aímíng to facilitate the entrance 
of new analysts in the automated cartography. As a practical example, the representation of the demo
graphic densities of the llhéus-ltabuna/Bahia regíon was demonstrated. After the general program pre-



sentation, the following stages were developed: data presentations, insertion of the data in the program, 
elaboration of the squared grid and design of the maps (isoline maps in two and three dimensions) .. The 
SURFER program does not need sophisticated hardware and represents an important tool to the devel
opment of the spatial analysis toward automated cartography. 
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INTRODUÇÃO 

O acúmulo da propriedade da terra pelas di
versas ordens religiosas no Brasil desde o início 
da colonização deve-se ao fato de que na Mo
narquia portuguesa, a partir dos Séculos XI e 
XII, os direitos da Coroa eram confundidos com 
os da Igreja. A Ordem de Cristo, que tinha o di
reito de receber o dízimo eclesiástico de todos 
os produtos da terra, o dízimo de Deus, era res
ponsável pela administração e a jurisdição 
espiritual nas terras conquistadas por Portugal. 
A bula de Júlio 111 de 1550 (Avelar, 1970) incor-

• Recebido para publicação em 7 de abril de 1994. 

parou perpetuamente à Coroa o Grão-Mes
trado de Ordem de Cristo, acrescido das Or
dens de Santiago e São Bento de Avis. 

O dízimo cobrado pela Coroa era condição 
para propagar a fé,. construir igrejas, pagar as 
despesas do culto religioso e sustentar os ecle
siásticos seculares através da côngrua, remu
neração que deveria ser suficiente para a so
brevivência 1. Entretanto o sustento de uma or
dem religiosa dependia também de sua fábrica, 
isto é, do organismo que administrava o pa
trimônio e os rendimentos de uma paróquia e 
zelava pela conservação e seus bens móveis e 
imóveis (Thomas, 1991)2. Os jesuítas eram 

•• Economista, professora-adjunta do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional - IPPUR - da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro - UFRJ. Doutorado em Economia Política na Universidade de Paris VIII, França. 
A autora agradece a O. Mateus Ramalho Rocha que abriu todas as portas do Arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro. 

Agradece também a dedicação de lsis Volpi de Oliveira, Mônica Castro de Oliveira e Ieda Cristina Alves Ramos que participaram dos 
primeiros levantamentos de dados juntamente com Teresa Cristina de Almeida Faria, que elaborou a primeira versão dos mapas, a 
Maristela Turl Medeiros, pesquisadora, Maria Isabel de Jesus Chrysóstomo, Patrícia de Zousa Carvalho, Filomena Carrada e Valter 
Luis de Macedo, bolsistas de iniciação científica, que finalizaram a coleta e digitação dos dados primãrios e elaboraram devotamente 
os mapas, e à Teresa Mavignier, reponsãvel pelo centro de processamento de dados do IPPUR. · 

Este texto é parte da pesquisa "Legislação, propriedade fundiãria e produção do espaço do Rio de Janeiro" realizada junto ao Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro e financiada pelo CNPq e pela SR-2 da UFRJ. 
1 Havia as miúças que eram os dízimos das coisas mi•2das como galinhas, ovos, cabritos, etc., que eram repassados à Santa Casa da 

Misericórdia. 
2 As ordens religiosas acumularam muitas propriedades porque os primeiros povoadores eram extremamente religiosos e acreditavam 

que oferecendo terras e bens aos religiosos suas almas estariam protegidas (Coaracy, 1988). Havia a crença de que os acontecimen
tos terrenos poderiam ser influenciados pela intervenção sobrenatural, ainda que nem sempre as preces pudessem ser atendidas por 
Deus. "A doutrina da Igreja era inequívoca a esse respeito: as preces podiam obter resultados prãticos, mas não eram garantidas" 
(Thomas, 1991, p.47). 
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auxiliados pela Coroa, as demais ordens de
pendiam exclusivamente de sua fâbrica e de 
auxflios irrisórios para compra de hóstias, de 
vinho e de combustrvel para lâmpadas para 
as missas, denominados ordinárias. 

Com· o crescimento do patrimônio religioso 
o Governo intensificou a cobrança dos dízi
mos eclesiásticos a todas as ordens. Até en
tão estavam isentas de pagã-los se referentes 
a bens patrimoniais doados, aos frutos de 
suas hortas, aos alimentos de seus animais e 
às terras não cultivadas. 

A relação visceral entre Igreja, Estado e 
povo, que nem sempre era tão pacífica quanto 
se pretendia, teve vigência no Brasil até a 
República. A Igreja secular era dominada pelo 
Estado através do Padroado Régio, isto é, os 
cargos eclesiásticos, ainda que eleitos, eram 
submetidos à aprovação do papa pelo rei. O 
clero regular, que era representado pelas or
dens, não se submetia a tal interferência por 
causa da isenção pontifícia. 

A Igreja sofria interferência do Estado tanto 
em assuntos estritamente religiosos quanto, e 
principalmente, em relação às suas proprie
dades. Nestes quatrocentos anos, a história 
das ordens religiosas é uma história de conflitos 
e acordos com o Estado e de conflitos com o 
povo. O povo das cidades por vezes se rebe
lava contra os privilégios das ordens. Havia 
ainda um conflito que colocava o povo e o clero 
secular de um lado e o clero regular, das or
dens, do outro3. 

Murilo Marx (1991) apontou a importância 
para o espaço urbano brasileiro desse as
pecto institucional negligenciado que é a re
lação Estado/Igreja. Segundo ele, o clero 
sempre impôs recomendações expressas que 
interferiram no desenho urbano, ao contrârio 
do que ocorria com as Ordenações, genéricas 
ou pouco explícitas no que diz respeito à edili
dade. Os assentamentos coloniais expres
saram essas determinações eclesiásticas prin
cipalmente quando a aglomeração surgia 
espontaneamente. O Rio de Janeiro, apesar 
de ter nascido cidade - por fundação real - cor
robora este aspecto. 

Do ponto de vista urbano, as ordens re
ligiosas tiveram um papel importante. Abriram 
ruas em troca de terras, forneceram âgua em 
suas carroças para a população em caso de in
vasões estrangeiras, ofereceram bois ao Go
vernador para alimento de sua casa e comitiva, 
foram responsáveis pela educação, pela saúde 
e pela hospedagem dos romeiros pobres nos 
hospícios e hospedarias. Além disso, o adro 
das igrejas acolhia os fugitivos por estarem aci
ma das leis seculares. Possuíram engenhos, 
fazendas de gado, olarias, estaleiros, armazéns 
e propriedades. Além disso, seu patrimônio 
fundiârio e imobiliário, acumulado através de 
doações de famílias nobres e da Coroa como 
também de compra, induziu os caminhos da 
expansão da cidade4• 

Essa imbricação entre a Igreja e o Estado 
acarretou formas espaciais específicas para 
as nossas cidades, distintas das ibero-ameri
canas. Assim, além de propagar a fé, os reli
giosos exerciam um importante papel político, 
social, normativo e institucional. O Concílio de 
Trento (1545 a 1563) e as Constituições Primei
ras do Arcebispado da Bahia (redigidas em 
1707 e publicadas em 1719) regeram a vida re
ligiosa e mundana brasileira até a República. 

Essas constituições recomendavam que as 
construções dos locais sagrados estivessem 
em lugares decentes, em sítios altos e livres 
de umidade. Caso jâ houvesse ocupação na 
vila, as igrejas deveriam se instalar onde pu
dessem passar as procissões. Outra recomen
dação dizia respeito ao adro - ârea livre em 
frente da igreja, praticamente uma piazza -
que, como vimos, poderia tornar-se refúgio 
para os foragidos. 

As Ordenações do Reino (Afonsinas, 
Manuelinas e Filipinas) provinham da alta 
Idade Média, portanto de inspiração feudal. 
As cidades ao serem fundadas tinham seu 
termo e rossio demarcados (Fridman e Ra
mos, 1991 ). O termo, onde se estabeleciam 
as instituições e as residências, tinha seis lé
guas em quadra5 para cada lado fixadas a partir 
do pelourinho, centro que simbolizava a autono
mia municipal. O termo era doado em ses-

3 Havia o dito popular "as Ordens são ricas e os frades são pobres" (Macêdo, 1981, p. 20, v. 4). 
4 Os bens da Igreja eram considerados pelo Estado como bens de mao morta, ou seja, aqueles que não se alienavam ou trocavam de 

mãos. 
5 As léguas de sesmarias eram iguais a 3 000 braças ou 6 000 metros em quadra porque tinham a mesma extensão de frente e de 

fundo, ou, eventualmente, com fundo maior. 



marias ou em datas a quem o requeresse. O 
rossio era uma reserva de expansão do termo 
e utilizado pela população na extração de 
lenha e de madeira para a construção, como 
pasto e como terra de plantio. Eram terras 
livres, áreas destinadas ao uso público no in
terior do termo. A sua gestão era empreendida 
pelos vereadores porque parte do rossio e as 
ruas, conhecidos como logradouro público, 
pertenciam ao poder público. Essas terras, 
apesar da legislação, foram apropriadas pri
vadamente em um curto período de tempo. 

Em vilas litorâ~eas, os mangues eram utili
zados como combustível para os engenhos de 
beira-mar e os pobres dali retiravam seu ali
mento, permissão dada pela Carta Régia de 6 
de dezembro de 1678, a despeito da oposição 
dos padres da Companhia de Jesus e dos 
beneditinos (Fazenda, 1923). 

A temática geral abordada neste texto é a 
reconstituição histórica dos patrimônios territo
riais, isto é, o processo de acumulação primi
tiva nas terras cariocas através do caso da or
dem beneditina no Rio de Janeiro. Meu objetivo 
é explicar a constituição do embrião urbano e 
das grandes parcelas fundiárias acumuladas 
pelas ordens religiosas e seu processo de dis
tribuição e partilha. A hipótese trabalhada refe
re-se à propriedade fundiária determinando a 
paisagem, isto é, da relação entre os homens 
e o espaço surge um tipo de lugar que vai se 
transformando ao longo do tempo6. 

Podemos verificar as grandes propriedades 
territoriais pertencentes às ordens religiosas e 
ao Senado da Câmara na cidade do Rio de 
Janeiro, do Século XVI a meados do Século 
XIX, no Mapa 1 (encartado)?. 

A FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO TERRITORIAL 

DO MOSTEIRO DE SÃO BENTO 
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A ordem de chegada dos religiosos no 
Brasil foi a seguinte: jesuítas, beneditinos, car
melitas e franciscanos, todos no Século XVI. 
Os beneditinos chegaram em 1581/82 em Sal
vador e no Rio de Janeiro entre 1586/89. Apor
taram em Olinda, em 1592, em João Pessoa 
em 1596 e em São Paulo em 1598. 

A prelazia do Rio de Janeiro, independente 
de Salvador, foi insti~uída em 1575, o quedes
gostou a população por causa da proibição da 
escravidão dos índios8. Ao chegarem ao Rio 
de Janeiro os beneditinos hospedaram-se na 
ermida N. S. do ó na atual Praça XV e, de to
das as ofertas recebidas, escolheram um 
monte que obtiveram em 1590. Esta sesmaria 
pertencia a Manu~l de Brito, colaborador de 
Estácio de Sá, e era uma península, cuja res
tinga era conhecida pelo nome de Praia de 
Nossa Senhora, depois Prainha. 

A área da sesmaria ia da encosta do morro 
da Conceição, onde hoje se encontra o Serviço 
Cartográfico do Exército e cujo topo estava 
ocupado pelos capuchinhos que ali possuíam 
uma horta e um poço, passava pelas Ruas 
Visconde de lnhaúma (conhecida por Rua dos 
Pescadores), Alcântara Machado e ladeira de 
João Homem, atingindo, em linha reta, as 
Ruas Acre (então Prainha), Sacadura Cabral e 
o Beco do Escorrega até o Morro de São 
Bento. O Morro de São Bento tinha água 
potável e material para a construção das pri
meiras casas. Havia uma horta que foi "durante 
muito tempo o celeiro do novo estabelecimento 
urbano" (Cézar e Castro, 1989, p.1 O) e uma 
roça de algodão deixada por Manuel de Brito9. 

6 Este texto estará priorizando as propriedades do Mosteiro de São Bento na área central do Rio de Janeiro, de acordo com a hipótese 
de trabalho sugerido. Entretanto a riqueza dos dados primários obtidos junto ao Arquivo do Mosteiro de São Bento permitirá desdobra
mentos em textos futuros, relativos ao patrimônio territorial e imobiliário fora do perímetro central. 

7 Nq Século XVI os carrnelitas construíram casas ao redor do convento, possuíam terras no atual Largo da Carioca e no Boqueirão da 
Carioca - entre as atuais Ruas Senador Vergueiro e Marquês de Abrantes - e terras agrícolas no atual bairro de Irajá. Os franciscanos 
receberam doações de terras no pé dos morros do Castelo e do Carmo e próximas da Lagoa de Santo Antônio onde construíram o 
convento. Os jesuítas tinham casa de sobrado no centro da cidade, fazendas em São Cristovão, lnhaúma, os engenhos Novo e 
Velho em Andaraí Pequeno e Andaraí Grande, além de grandes propriedades em Niterói. 

8 Houve dois envenenamentos com morte - um ocorrido em 1598 e outro em 1629 - e um atentado em 1631 contra autoridades eclesiásticas. 
9 Os beneditinos, através de Dom Mateus Ramalho Rocha, acham exagerada essa afirmativa e contam que inicialmente os religiosos 

beneditinos viviam de esmolas até a Fazenda de Iguaçu, no atual Município de Duque de Caxias, se desenvolver. 



Ainda no termo da cidade do Rio de Janeiro 
foi doada aos beneditinos em 1589 a Ilha das 
Cobras, antiga Ilha da Madeira. Lâ exploravam 
madeira e pedra e, a partir de 1638, passaram 
a aforar as terras para lavoura e pastagem. 

Em 1618 os frades beneditinos solicitaram à 
Câmara que-lhes fossem concedidas 20 braças 
da pedreira no morro hoje conhecido como 
Morro da Viúva, em Botafogo, para extraírem 
material para a construção de sua igreja. Nesta 
localidade, que na época compreendia os bair
ros da Carioca e de Botafogo, os beneditinos 
compraram e ganharam várias propriedades1o. 

No período entre 1590 e 1650, segundo os 
dados primários obtidos em levantamento dos 
códices avulsos, das escrituras e dos livros de 
foros disponíveis no Arquivo do Mosteiro de 
São Bento, os beneditinos obtiveram grandes 
datas de terras: a propriedade da sesmaria 
doada por Manuel de Brito em 1568 com 25 
braças, cuja escritura de medição do terreno foi 
feita em 1611, e o aforamento da Pedreira em 
Botafogo em 1618 com 20 braças. Na principal 
artéria urbana, a Rua Direita, atual Primeiro de 
Março, construíram casas para aluguel. 

Por doação em .1667, os beneditinos ob
tiveram no rossio os Engenhos de N. S. do 
Desterro e de Jacarepaguá, terras na cabe
ceira do Rio Guandu em Vargem Grande, em 
Vargem Pequena e em Camarim. No final do 
Século XVII, foi legado à O.S.B. um engenho 
de açúcar na atual ilha do Govemador11 . 

Voltemos ao termo da cidade. No primeiro 
século de ocupação da cidade, as casas che
gavam até o sopé do Mosteiro. "A cidade cres
cera em direção ao convento, fazendo pressão 

sobre a área livre dos terrenos dos monges" 
{Rocha, 1991, p. 40). Em 1642 as casas da ci
dade atingiam o pé do Morro de São Bento e já 
eram comuns casas. de tijolos, cal, pedra e 
cobertas de telhas, sendo algumas asso
bradadas. Entre 1645 e 1647 a Câmara iniciou 
a venda de terrenos à beira-mar. As casas que 
foram ali construídas possuíam duas partes -
lojas e quartos - ligados por um corredor e 
áreas intermediárias. 

A hipótese relativa à urbanização que 
pode ser sugerida refere-se ao processo de 
ocupação dos vazios urbanos entre as pro
priedades religiosas, extremamente privile
giadas do ponto de vista da existência de 
água potável, de ar puro, de terra fértil ou lo
calizada próxima ao mar. Cabe considerar que 
relativamente às propriedades urbanas bene
ditinas a proximidade ao porto facilitava o 
abastecimento e o escoamento de merca
dorias. Além destes fatores, a defesa era o 
elemento fundamental nas construções re
ligiosas na cidade, o que garantia a segu
rança dos cidadãos. A ocupação que se vai 
estabelecendo pela população e pelos diver
sos agentes econômicos é decorrente da in
fluência econômica, política e ideológica exer
cida pela Igreja Católica e suas ordens. 

Contrariamente aos vetores decisivos para 
os processos urbanos como a atividade imo
biliária que inicia sua atuação no final do 
Século XIX, verificamos durante o período 
colonial até praticamente à República, deter
minantes distintos para tal ocupação. Con
sideramos serem as ordens religiosas, seus 
patrimônios imobiliários e fundiários os ele
mentos fundamentais12. 

10 As propriedades dos beneditinos eram: uma chácara em 1666 que ia da ãgua dos marinheiros, hoje Praça José de Alencar, até a 
praia João de Souza, atual praia de Botafogo na altura do caminho velho de Botafogo ou estrada da Pedreira, hoje Senador Ver
gueiro. Possuíam também uma sesmaria junto ao rio Catete até o morro do Mundo Novo, através do terreno hoje ocupado em parte 
pelas Ruas Paissandu, Senador Corrêa, Nery Ferreira, Conde de Baependi e Praça José de Alencar. Detinham também terras com~ 
pradas em 1681 que ficavam entre as Ruas Senador Vergueiro e o Morro da Viúva. Finalmente terras "vendidas sem ônus algum 
para o Mosteitro" na praia de Botafogo. A chácara da pedreira ou granja de S. Bernardo, ou, ainda, sitio de Botafogo, terra aforada à 
Câmara, teve exploração agrícola e "industrial" e foi abandonada. O Mosteiro, a partir de 1764, iniciou o aforamento deste sítio onde 
hoje se encontra o Colégio da Imaculada Conceição. De 1764 a 1880 o Mosteiro assinou 102 termos de aforamento e arrendamento 
das terras da Chamada Pedreira. Entre 1798 e 1940 o Mosteiro assinou 33 escrituras e termos de aforamento em seus terrenos de 
Botafogo- domínio direto (Octávio, 1929). A Rua de Botafogo ou o Caminho Novo de Botafogo, hoje Rua Marquês de Abrantes, só 
foi aberta ao trânsito em 1796. É interessante a constatação da abertura de uma rua se dar após a ocupação da localidade através 
dos contratos de arrendamento dos monges. A chácara da Rainha, pertencente aos beneditinos e localizada na praia de Botafogo 
entre as atuais Ruas Senador Vergueiro e Marquês de Abrantes, foi doada ao imperador D. Pedro I. Este imóvel havia sido cons
truído para residência da rainha D. Carlota Joaquina, esposa de D. João VI. A Fazenda Real vendeu este terreno ao Marquês de 
Abrantesem 1828. · 

11 Martim Afonso de Sá, Gonçalo de Sá e sua filha Vitória possuíam uma enorme sesmaria e à dividiram entre si, de Camorim até 
Guaratiba. As terras contíguas pertenciam aos jesuítas. Dona Vitória legou aos beneditinos sua herança territorial. Há uma con
trovérsia quanto aos engenhos de N. S. do Desterro e Jacarepaguá, cuja propriedade os religiosos beneditinos não reconhecem 
como sua (Rudge, 1983). 

12 Entre inúmeros exemplos podem ser citados os dois acordos entre a Câmara e os carmelitas para preservar livre de construções o 
terreiro do Carmo, primitivo rossio da cidade, hoje Praça XV. 





Nos dois primeiros séculos a produção 
econômica dos beneditinos se baseava nos 
engenhos de açúcar e de farinha da Fazenda 
de Iguaçu, fora dos limites da cidade, e no 
gado das três fazendas de Jacarepaguá, to
das fora do limite do termo da cidade dQ Rio 
de Janeiro. Os demais produtos não chega
vam a ser representativos para a sua renda14. 
A produção das terras nos campos de Goita
cazes na Província do Rio de Janeiro, a par
tir da segunda metade do Século XVII, su
perou os rendimentos de Iguaçu. Durante o 
Século XVII e parte do Século XVIII o Mos
teiro fabricou cal com sambaquis e tijolos na 
Fazenda de Iguaçu para serem utilizados 
em suas construções. Ainda possuíam na ci
tada fazenda duas olarias que se tornaram 
uma fonte de renda significativa para o Mos
teiro a partir de 1743. E interessante perceber 
que o Mosteiro acompanhava os movimentos 
da economia colonial, de base açucareira, 
como também as necessidades impostas pelo 
processo de urbanização da cidade, principal
mente de matérias-primas para construções, 
além das próprias moradias. 

O Mosteiro aumentou seu patrimônio em 
1674-1675, com a compra de casas nas ruas 
dos Quartéis e dos Pescadores. Esta última 
vinha sendo povoada desde meados do sé
culo, às margens do riacho de São Bento. 
Talvez por isso, em maio de 1675, o Prove
dor-Mor da Fazenda intimou o Mosteiro a in
formar os rendimentos obtidos com suas 
fazendas, engenhos e aluguéis com o intuito 
de obrigá-lo a saldar sua dívida relativa ao pa
gamento dos dízimos. O acúmulo de grandes 
extensões territoriais levou à imposição, a par
tir de 1690, do foro anual para todas as terras, 
o que conformou uma nova forma de apro
priação - o domínio útil do bem, que, como 
assinalamos acima, no Brasil tornou-se per
pétuo (Fridman e Ramos, 1991 ). O valor anual 
era de mil réis para cada três braças (Morales 
de los Rios, 1970). 

No final do Século XVII, em 1696, os 
beneditinos doam ao Governo os terrenos e 
os imóveis (casas e armazéns) que ficavam 
no início da ladeira de São Bento, cons
truídos por eles em 1650, para o Arsenal da 
Marinha e edifícios adjacentes (Luna, 1947). 
Estes terrenos estavam aforados à Compa
nhia Geral da Junta de Comércio desde 
1656 pela quantia de 12 mil réis anuais (Ro
cha, 1991 ). Na verdade esta doação 
beneditina substituiu uma virtual desapro
priação que estaria apoiada no alvará de 2 
de setembro de 1681 que proibia con
struções ou lavoura nos terrenos adjacentes 
às linhas de defesa da cidade15. 

Em 1711 os franceses invadem o Rio de 
Janeiro pela Ilha das Cobras, de lá bombar
deando o Mosteiro e a cidade. Apesar da re
sistência, o Mosteiro é invadido pelos france
ses que o transformam em, um de seus princi
pais pontos de apoio. E desta época a 
destruição da biblioteca e de parte do ar
quivo. Durante a invasão francesa os benediti
nos doam ao Governo a quantia, para a época 
exorbitante, de 1 :575$680 (Galvão, 1872), cem 
caixas de açúcar e gado como parte do res
gate imposto pelo invasor. Ainda no Século 
XVIII o governador Luís Vahia Monteiro, o 
Onça (1725/1732}, que não reconhecia a pro
priedade do Mosteiro sobre a Ilha das Cobras, 
mandou destruir o curral onde a carne era re
talhada para ser vendida no açougue dos 
beneditinos. Os monges pretendiam construir 
uma fortaleza, necessidade imposta pela in
vasão francesa. A razão apontada pelo gover
nador era de que através da Ilha das Cobras e 
da cerca do Mosteiro entrava o contrabando 
na cidade16. O governador aprofundou ainda 
mais suas divergências com os padres de São 
Bento ao acusá-los de roubo pelo extravio do 
quinto e pela cunhagem de barras de ouro. 
Cabe esclarecer ao leitor que no Século XVIII 
não existiam bancos e as casas religiosas, 
locais seguros, eram as guardiães das 
economias17. 

14 Na Província do Rio de Janeiro os beneditinos possuíam terras em Campos dos Goitacazes, doadas em 1646 por um dos sete 
capitães, que concedeu metade de suas terras que iam da Vila de Parati até as margens dos rios Paraíba e ltabapoana. Além destas 
terras, uma sesmaria na Ilha Grande recebida em 1598. Em 1633 foi doada aos beneditinos a sesmaria de Maricá. Eram pro
prietários desde 1591 da Fazenda de Iguaçu, no atual Município de Duque de Caxias que, a partir de 1615, aumentou sua extensão 
com a compra de mais braças. Em 1596 foram doados a ermida e o patrimônio da Irmandade de N. S. da .Conceição situados no rio 
Saracuruna. A área somava meia légua de terra de largura ao longo do rio por 1 300 braças de comprimento para o sertão. · 

15 Este alvará foi mais tarde transformado em decreto, de 8 de fevereiro de 1708, e na provisão de 13 de outubro de 1740, medidas ex
plicitadas no artigo 22 do regulamento provisório do Real Corpo de Engenharia de 12 de fevereiro de 1812 (Fazenda, 1923). 

16 Do ponto de vista legal as terras da Ilha das Cobras permanecem até o início do Século XX nas mãos da ordem. 
17 A População mais rica aplicava suas economias em prédios, em escravos ou guardavam nos conventos a juros. Quando da invasão 

francesa os inimigos roubaram do Convento de Santo Antônio 2 milhões de cruzados (Edmundo, 1956). 
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Nesta época a área urbanizada era cons
tituída pela região que ficava entre os Mor
ros do Castelo e de São Bento. As demais 
localidades eram consideradas arredores 
até que, ainda na primeira metade do Século 
XVIII, em 1737, o Mosteiro constrói, com os 
recursos provenientes dos aluguéis e do 
gado, casas para alugar e um armazém na 
Prainha cortando parte de sua cerca. Seus 
terrenos vagos da Prainha e no Morro da 
Conceição foram aforados. 

Os dados primários que recolhemos so
bre as propriedades beneditinas entre 1651 
e 1750, relativos à área central da cidade, 
que já vinha sofrendo processos de parcela
mento simultaneamente à expansão urbana, 
nos dão conta de mais de 37 terrenos e de 
48 casas de·aluguel, que podem ser visuali
zados no Mapa 2 (encartado). 

A atuação urbana dos beneditinos é am
pliada entre 1743 e 1775, quando foram 
erigidas 29 casas na Rua Nova de São 
Bento. Esta rua, que ia da Prainha à Rua 
dos Pescadores, foi aberta pelos religiosos a 
partir de uma Carta do Senado da Câmara 
de 14 de setembro de 17 43 com recursos 
obtidos por empréstimos. Era interesse do 
Mosteiro servir à -necessidade pública, im
posta pelo cotidiano da cidade. Em 1745 foi 
concluída a travessa de·Santa Rita, conhecida 
por Beco dos Cachorros, que comunicava o 
coração da cidade ao bairro da Prainha. 
Para tal arruamento parte da horta foi 
aforada. A indenização pelos terrenos per
tencentes ao Mosteiro foi compensada pela 
doação de parcelas de terra nas novas ruas 
onde, como observamos, foram construídas 
moradias de aluguel. Na segunda metade 
do Século XVIII o Mosteiro afora ou arrenda 
chãos e casas na Rua dos Pescadores, na 
época já uma importante artéria urbana. 

Um elemento interessante a ser men
cionado refere-se à obrigação dos ·mestres · 
empreiteiros que construíram as casas da 
Rua de São Bento de comprar os tijolos e as 
telhas das olarias dos beneditinos (Rocha, 
1991 ). Nas demais ruas as casas foram 
erigidas peJos seus escravos. 

Os conflitos entre o Mosteiro e populares 
reiniciaram-se em 1760 quando foreiros do 
Morro da Conceição negaram-se a pagar o. 
foro, por acreditarem ser a Câmara a pro
prietária das terras. Em 1770 o conflito foi re
solvido com ganho de causa para o Mosteiro. 

No Século XVIII, com a exportação de 
ouro como principal atividade econômica, a 
cidade viveu o fim dos seus atoleiros e de al
gumas lagoas e brejos que impediam a ex
pansão urbana. A cidade pôde se expandir 
nas direções sul e norte. Com a acumulação 
de riqueza as construções ficaram mais con
fortáveis e bem cuidadas, geralmente de um 
ou dois andares. Os prédios de três pavimen
tos ainda eram raros. Com a transferência 
da capital para o Rio de Janeiro, o Governo 
empreendeu mudanças na paisagem urbana 
que permitiram controlar a saída do ouro e 
proteger a cidade das invasões. Cabe acres
centar a introdução da iluminação pública, 
que ficava sob a responsabilidade da Câmara 
e outros melhoramentos como o calçamento 
das ruas principais, a abertura de novas 
ruas e edificações. 

A ocupação entre a Prainha e a Praia For
mosa se deu em fins do Século XVIII. O Mos
teiro construiu ali edificações e armazéns e os 
arrendou. Neste local instalaram-se os arma
dores, os traficantes de escravos, os pesca
dores e os marinheiros (Cézar e Castro, 1989). 

A urbanização intensa que a cidade viveu 
reverteu aos proprietários de terra e de mora
dia recursos adicionais. Os rendimentos do 
Mosteiro, que nos Séculos XVII e XVIII provi
nham primordialmente dos produtos de suas 
fazendas, a partir do início do Século XVIII são 
acrescidos dos aluguéis, "superando, às 
vezes, os das três fazendas de gado e dos 
três engenhos" (Rocha, 1991, p. 80). 

Apesar do Mosteiro fornecer a madeira pa
ra a construção da nau São Sebastião, fabri
cada por ordem de S. Majestade em 1767, a 
animosidade das autoridades locais contra as 
ordens religiosas persistiu com o Marquês de 
Lavradio (1769/1779). Este governador acu
sava o Mosteiro de se tornar proprietário de 
grande parte das marinhas da cidade, que te
riam sido reservadas para reais serviços 
(Fazenda, 1923). 

A CON~OLIDAÇÃO DO 
PATRIMONIO BENEDITINO 

No Século XVIII o governo do Marquê~ de 
Pombal preconizava uma política econõm!ca 
de fomento à indústria e ao comércio entre 
Portugal e Brasil. Do ponto de vista social, 
suas posições eram anticlericais. Uma de 



suas medidas mais conhecidas foi a expul
são dos jesuitas e a apreensão de todos os 
seus bens. Esta norma foi apoiada pelos 
beneditinos que, por exercerem influência 
política maior que os jesuítas, mantinham 
com eles uma postura hostil (Fazenda, 
1920). As demais ordens religiosas também 
sofreram perseguições, um pouco mais 
brandas, através de leis que proibiam as 
heranças paternas e maternas e as doações 
de terras depois da morte db proprietário18• 

A fiscalização das propriedades religiosas 
por parte do Governo Português pode ser 
avaliada pela exigência feita ao Mosteiro de 
São Bento, em 1763, de uma relação crite
riosa dos 40 títulos dos bens de raiz rurais e 
urbanos. Entretanto tal controle é abrandado 
em 9 de setembro de 1769 através de uma 
Provisão real que trouxe de volta a permissão 
das heranças e das doações de terra (Ave
lino, 1884). Esta situação favorável aos re
ligiosos não teve vida longa, pois em 1772 o 
Mosteiro foi obrigado a enviar uma relação 
ampliada com os 63 títulos de propriedades 
de fazendas19• 

A melhoria das relações Estado-Igreja fi
nalmente se deu com a publicação do alvará 
de julho de 1790 onde foi proibida a denún
cia dos bens em poder de corporações re
ligiosas, prática utilizada comumente com o 
intuito de seqüestrar bens eclesiásticos. 

O restabelecimento da troca de favores 
com a Coroa Portuguesa ocorreu em 1799 
quando o Mosteiro vendeu 17 casas (Rocha 
1991) para ajudar o governo da Metrópole 
na Guerra do Sacramento. Ainda, em 1804, 
foram oferecidos 70 mil cruzados como sub
sídio à luta enfrentada quando da invasão 
francesa em Portugal. Como um outro tipo 
de favor, pode ser citada a doação à Fazenda 
de 1 00 mil cruzados em moeda, com o ob
jetivo explícito de evitar a pressão pela venda 
de seu patrimônio urbano (Galvão, 1872). 

Tal situação favorável às ordens não foi 
interrompida com a chegada de D. João VI 

ao Brasil20 quando o Mosteiro de São Bento, . 
como reconhecimento, tratou de hospedar a 
corte. O rei solicitou a instalação na sua 
hospedaria da Real Academia dos Guardas
Marinhas, que ali permaneceu por 31 anos. 
Alguns cavalariças e fidalgos palacianos 
foram alojados em casas mandadas cons
truir em seus terrenos, e outros em casas 
alugadas na rua da Prainha. Os demais "se 
aboletavam no Mosteiro de São Bento, no 
consistório da Igreja do Rosário, na casa da 
ópera de Manuel Luis e pelos estabelecimen
tos públicos" (Cruls, 1965, p. 297), sem ne
nhuma despesa para o Estado. Além da ha
bitação o Mosteiro garantia a alimentação. 
Além disso é construído um grande imóvel 
na propriedade da Ilha do Governador para 
receber em veraneio o principe regente e 
sua comitiva, que de fato lá estiveram a pas
seio inúmeras vezes. Tal obra constituiu 
uma enorme dívida para os beneditinos, cal
culada em 1 00 mil cruzados. 

Se para as ordens a situação era de trégua, 
o mesmo não se pode dizer para a população. 
Foram muitos os casos de confisco de pro
priedades urbanas para alojarem membros da 
comitiva real. O impacto da chegada da Corte 
de 1 O 000 pessoas no Rio de Janeiro, com po
pulação de 50 000 habitantes, sendo a metade 
de escravos, pode ser avaliada pela cons
trução de 600 casas e pela abertura de 1 00 
chácaras entre 1808 e 1818. Para incentivar a 
construção de moradas na Cidade Nova - local 
que ligava o centro aos arredores e onde fi
cavam as chácaras - o Governo concedeu isen
ção da décima urbana pelo Decreto de 26 de 
abril de 1811. 

D. João estabeleceu no Rio de Janeiro o 
pagamento da décima predial urbana, a siza 
- imposto de 1 O% sobre o valor das vendas 
dos imóveis urbanos - e os impostos sobre 
mercadorias. Tais medidas ilustram a in
tensa vida urbana que já vinha se estabele
cendo na cidade pelo menos desde as 
décadas finais do século anterior21 • As 
casas eram geralmente de um ou dois 

18 Ainda durante o período de Pombal proibiram-se os noviciados em 1764, medida revogada em 1777 com sua saída. 
19 Fora do perímetro central eram proprietários de sítios - 2 na Ilha do Governador, 9 em Botafogo e 4 em Jacarepaguá; de terrenos - 7 

em Botafogo e 9 em Jacarepaguá; e chácaras - 2 em Botafogo. 
20 Houve uma Carta Régia em 1799 (possivelmente de maio) que exigia a avaliaçao das propriedades dos religiosos e sua venda em 

hasta pública. Os produtos dessas vendas tornar-se-iam empréstimos à Fazenda Real com juros de 4%. Tal medida foi promulgada 
com a intençao de ajudar na guerra da Colônia de Sacramento. Os beneditinos chegaram a vender uma casa na rua da Alfândega, 
mas, como já haviam contribuído com 64 mil cruzados para o empréstimo da Capitania do Rio, o Príncipe Regente suspendeu a 
medida e considerou a quantia como donativo gratuito à Coroa (Macêdo, 1981). 

21 Em 1815, com o intuito de garantir o abastecimento de água para a cidade, D. João determina a defesa das matas e de todos os ter
renos em torno de nascentes que abasteciam o Aqueduto da Carioca. 



pavimentos, raras eram as de três e raríssi
mas as de quatro (Edmundo, 1939). 

Nas freguesias rurais mais próximas, 
como Botafogo e Laranjeiras, foi iniciado o 
retalhamento das fazendas com o objetivo 
de se transformarem em chácaras de fim de 
semana e em moradias permanentes. A 
ocupação se adensa em direção ao sul, nos 
bairros da Lapa, Catete e Glória e ao norte, 
na Cidade Nova e em São Cristóvão. Com o 
crescimento populacional e o adensamento 
na área urbana, a terra mais bem localizada 
se tornou um bem mais valorizado. Neste 
sentido foi promulgada uma vereação de 1ll 
de outubro de 1814 que fixou o foro em 5% 
do valor do terreno. Anteriormente este era 
fixado com critérios que não o da terra, pois 
era infinita e doada a quem a requeresse. A 
urbanização tornava, aos poucos, as melho
res terras escassas, ainda que a concessão 
de sesmarias e de datas permanecesse até 
julho de 1822. 

Nesta época, para a área vizinha à Prainha, 
deslocaram-se muitos estabelecimentos comer
ciais (casas comerciais e trapiches) e fabris 
(atividades manufatureiras e estaleiros). 
Este local entre o mar e o mangue do Saco 
de São Diogo, hoje ocupado pelos bairros 
da Gamboa, Saúde e Santo Cristo, tornou
se também espaço para as moradias de tra
balhadores livres e dos escravos de ganho. 
Na virada do século nas imediações da 
Prainha já havia imóveis em cujo térreo 
estavam estabelecimentos comerciais e no 
segundo pavimento, as residências indi
viduais ou coletivas. As grandes transfor
mações - a construç~o de trapiches, de ar
mazéns e um aterro que foi feito em 1835 
para ampliar os limites do largo - devem-se 
à expansão do comércio do café (Cézar e 
Castro, 1989). 

Com a valorização das terras centrais os 
monges beneditinos destruíram suas casas 
na Rua Nova de São Bento e os terrenos 
leiloados. Neste local estavam há vários 
anos alojadas quatro companhias que foram 
transferidas. Autores como V. Fazenda afir
mam que, em compensação, foram ofereci
dos a D. João VI os tijolos e as telhas de tal 
demolição para a construção de um quartel 
no Campo de Santana. 

1 

A intensa urbanização ocasionou, como 
contrapartida político-administrativa, a Carta 
de lei de 1 11 de outubro de 1828, cujo objetivo 
foi regulamentar e padronizar o funcionamento 
das Câmaras. Foi transferida às Câmaras Mu
nicipais a regulamentação a respeito da polícia 
e da economia das povoações, bem como a 
gestão do chão público referente ao alinha
mento, limpeza, conservação e reparos. Além 
dessas medidas foram exigidos dois livros: 
um para as posturas e um outro para as leis 
edílicias (Marx, 1989). 

Retornemos às tensões entre o Governo 
e as ordens que perduraram ao longo do 
Século XIX quando os governantes ainda 
mantiveram uma relação de hostilidade com 
os religiosos entremeada com rápidas 
tréguas. Pelo Decreto de 16 de setembro de 
1817, D. João VI regularizou a propriedade 
e a posse de todos os bens das ordens. 
Com tal medida acabaram-se com os proces
sos de denúncias que permitiam às pessoas 
comuns requererem as terras dos religiosos. 
Esta lei, por outro lado, impunha a obrigação 
do pagamento dos direitos de chancel.aria 
referentes às licenças com as respectivas 
avaliações para a confirmação <;ias posses. 
Para a Ordem de São Bento tais despesas 
só foram possíveis com um empréstimo de 6 
contos e o arrendamento de propriedades 
localizadas na esquina da Rua dos Pes
cadores com a Rua Direita. 

Logo após a Independência, esta aproxi
mação com o Poder Real aparentemente 
pouco salutar para as receitas da Igreja 
pode ser avaliada pela eleição de 8 depu
tados em 22 de setembro de 1822 nas de
pendências ~o Mosteiro de São Bento do 
Rio de Janeir\>. Neste mesmo ano o Mos
teiro doa a quantia de 400$000 para a cons
trução da fragata Niterói. 

Em 1827 são criadas no Brasil a Ordem de 
Cristo e a Ordem Beneditina, que se tornaram 
independentes de Portugal. O Imperador ob
teve autorização da Santa Sé de arrecadar os 
dízimos do Brasil, como Grão-Mestre da Or
dem de Cristo. Os Cavaleiros da Ordem de 
Cristo, homens de status social elevado - mui
tos tabeliães e desembargadores - eram os res
ponsáveis pela administração dos dízimos •. ~ 
recebiam a assistência espiritual dos benediti
nos do Rio de Janeiro (Octávio, 1929). Não se 
sabe o que este fato significou para a O.S.B. 
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A animosidade entre os religiosos e o poder 
'real é retomada em 13 de novembro de 1830, 
quando foi promulgada a lei que suprimia as 
ordinárias, ajuda que o Governo pagava aos 
beneditinos e aos carmelitas da Corte. No 
mês seguinte, a lei de 9 de dezembro proibia a 
alienação de bens e a celebração de qualquer 
contrato oneroso por parte das ordens re
ligiosas sobre bens· imóveis e móveis de seu 
patrimônio sem licença do Governo. O Mos-

. teiro foi obrigado a elaborar uma lista em 1830 
e uma outra em 1833 com a confirmação 
(exibição dos títulos) de suas propriedades. 
Estas medidas aumentaram os arrendamen
tos de longo prazo para serem evitados os 
constantes pedidos e licenças, e em segundo 
lugar não foram mais feitas alienações de 
bens. Outra. conseqüência foi lavrar os con
tratos particulares apenas nos Livros do Mos
teiro (Macêdo, 1981), que foram pesquisados 
por nós. 

Não se sabe se foi retaliação, mas o fato é 
que as tropas alojadas pelo Mosteiro são re
tiradas em 1831 (Galvão, 1872), fato citado 
logo acima. Neste mesmo ano foi suspensa 
a arrecadação dos dízimos eclesiásticos e o 
Aviso de 9 de dezembro proibiu, mais uma 
vez, a admissão de noviços. 

Ainda do ponto de vista da hostilidade do 
Governo contra a propriedade de mão morta 
e de controle dos patrimônios religiosos, a 
Lei de 23 de outubro de 1832 impôs às or
dens a penalidade de uma segunda décima 
nas propriedades urbanas (Fridman e Ra
mos, 1991 ). Os conventos no lugar de pa
garem o imposto de 12% da renda como os 
particulares tiveram a taxação de 22%. En
tretanto, o Capítulo Geral de 1841 permitiu 
que os mosteiros da O.S.B. aforassem as 
terras das fazendas no perímetro urbano 
sem pedir licença aos órgãos públicos supe
riores. Foi a maneira encontrada para evitar 
os pedidos às autoridades, já que vigorava 
uma lei que exigia a licença do Poder Exe
cutivo ou do Parlamento até para o aluguel 
de casas, o que dificultava a administração 
dos bens. Esta medida agradava ao Poder 
Temporal que se julgava proprietário dos bens 
eclesiásticos. Neste sentido houve um aumento 
dos pedidos de arrendamento de casas, o que 
não surpreende tendo em vista o dito processo 
de urbanização qué a cidade vinha passando a 
partir do início do ciclo do café. 

O rigor governamental ainda permaneceu 
ambíguo com a Lei nº 369 de 18 de setem
bro de 1845, quando se permitiu às ordens a 
venda de seus bens, coritanto que a quantia 
arrecadada fosse convertida em apólice.s in
transferíveis da dívida pública. Estas apólices 
concediam abatimento da siza. 

Foi assinado um contrato em·1813 entre a 
Ordem Beneditina e a Câmara Municipal para 
a abertura de ruas no terreno ocupado pela 
sua horta. Entretanto as. Ruas dos Benediti- · 
nos e Municipal (hoje Mayrink Veiga) só 
foram efetivamente abertas em 1843, pelo 
Decreto assin~do em 6 de março, no terreno 
entre a Rua Nova de São Bento e a Travessa 
de Santa Rita, então Beco dos Cachorros. 
Foi permitido aos beneditinos que nestas 
ruas aforassem terrenos a particulares e 
construíssem "grandes· edifícios". Já eram 
comuns na cidade os prédios com três ou 
quatro andares, estando as lojas no térreo e · 
nos andares de cima moravam os negocian
tes. Pode-se perceber que a horta dos 
beneditinos foi parcelada no momento em 
que a cidade vivia um intenso processo de 
urbanização. Ao parcelamento dessas terras 
correspondeu a construção de moradias 
e/ou armazéns. 

A partir de 1830 é crescente o número de 
aterros e de armazéns na região que ia da 
Prainha até o Valongo, no atual bairro da 
Saúde. Os principais trapiches do comércio 
do café localizavam-se na Rua dos Pes
cadores (atual Visconde de lnhaúma), em 
uma área conhecida como Chacrinha, que 
partia da Prainha, passava pela Rua Nova de 
São Bento em direção ao núcleo da cidade, 
região cujos principais proprietários, senão 
os únicos de grande porte, eram os monges 
beneditinos. 

De 1751 a 1850, na área central do mu
nicípio, a O.S.B. acumulou mais de 203 casas 
de aluguel, mais de 29 terrenos foreiros, pelo 
menos 2 prédios e um armazém. Era ainda 
proprietária de 7 lojas. O leitor pode verificar 
estes dados no Mapa 3 (encartado). 

O Aviso de 19 de maio de 1855 do Minis
tro da Justiça proibiu os noviciados. O poder 
monárquico visava com isso a reverter à 
Coroa os bens de todas as ordens. A con
seqüência mais danosa daquela medida foi 
o despovoamento dos conventos. Em 1868 



a Ordem Beneditina do Brasil possuía 11 mos
teiros e apenas 41 religiosos, sendo 15 no 
Rio, 11 na Bahia e 4 em Olinda. Ainda as
sim, neste mesmo ano de 1855, por ocasião 
da epidemia da cólera, os beneditinos ofere
cem tratamento para os pobres nas suas 
fazendas de Iguaçu e Camarim, além de abri
gar por oito meses no Mosteiro as tropas. 

. Durante a Guerra do Paraguai, delegados 
do Imperador dirigiram-se às fazendas benediti
nas para propor aos escravos servirem como 
voluntários: o Mosteiro alforriou todos os seus 
escravos que se alistaram no Exército. Ainda 
em 1866 foram libertados todos os filhos de 
escravas e aqueles com mais de 50 anos. Fi
nalmente em 1871, libertou todos os seus 
escravos (em número de 4 000 em todo o 
Brasil), antecipando-se em muitos anos à Lei 
Áurea (Galvão, 1872). Sem a mão-de-obra gra
tuita muitas fazendas entraram em decadência 
e passaram a ser ocupadas por grileiros22. 

Muitas ordens religiosas, como os car
melitas e os beneditinos, transferiram a ad
ministração de seus bens a leigos que tam
bém preferiram libertar os escravos a vendê
los e ter que aplicar os recursos nas apólices. 
A Lei n2 1.225 de 20 de agosto de 1864 per
mitiu que as instituições de mão morta ven
dessem seus bens sem licença do Governo, 
mas mantendo a exigência de transformar o 
produto desta venda em apólices. Em 1870 
dois decretos foram marcantes: o 4.553, de 
12 de janeiro, que exigiu novo rol das pro
priedades, onde o Governo reitera sua pos
tura de controle absoluto sobre ordens, e o 
de junho, que dava 1 O anos para que todos 
os bens eclesiásticos fossem convertidos 
em apólices intransferíveis da dívida pública23. 
Entretanto tal medida foi regulamentada 
anos depois pelo Decreto nº 9.994 de 22 de 
dezembro de 1883, determinação que gerou 
um processo de defesa por parte do Mos
teiro de São Bento que ganhou a causa no 
ano seguinte e se viu livre para administrar 
seu patrimônio. 

Tal patrimônio gerou em 1884 rendimentos 
de aluguéis de 32:926$000. Outras ordens, co
mo as carmelitas, as religiosas de N. S. da Aju
da e de S. Thereza, arrecadaram 7:265$601 , 
10:114$460 e 3:398$692, respectivamente. 
O Mosteiro neste ano pagou de imposto pre
dial 82:000$000 e o Convento do Carmo, 
22:000$000 (Avelino, 1884), o que mais uma 
vez demonstra a grandeza do patrimônio 
beneditino. Um aspecto que salta aos olhos é o 
pagamento ao fisco ser bem superior à renda 
gerada pelos aluguéis e pelos aforamentos dos 
imóveis, dificuldade que vai persistir até o final 
do Século XIX e primeiras décadas do Século 
XX quando o Mosteiro mudou sua estratégia de 
atuação no mercado imobiliário. 

Para saldar sua dívida com o fisco, pelos 
impostos devidos de seus prédios urbanos, 
o Mosteiro em 1891 vendeu as fazendas de 
Camarim, Vargem Grande, Vargem Pequena 
e Jacarepaguá, no Município do Rio de Ja
neiro. Grande parte da importância recebida 
desta venda ficou retida pelo Tesouro para 
pagamento de impostos atrasados (Rocha, 
s.n.t.)24. Esta venda foi favorável aos com
pradores, pois no governo de Campos 
Salles (1898-1902) havia uma política de in
centivo agrícola visando à melhoria do abas
tecimento da cidade. 

Apesar de haver uma pequena tendência à 
especialização do espaço da cidade do Rio de 
Janeiro com a chegada da Corte Portuguesa, 
até o final do Império as construções não se 
distinguiam por um uso específico. Havia 
negócios convivendo com moradias. O governo 

. municipal tratou de regulamentar as cons
truções (recuo das fachadas, entre outros) 
visando ao alargamento das ruas. A expansão 
da trama urbana pode ser verificada pelo 
número de ruas: os 751ogradouros em 1808 se 
elevam para 2 000 em 1890, com iluminação a 
gás e calçamento em muitas delas. Cabe lem
brar que a partir de 1853 grandes obras foram 
iniciadas na cidade, como aquelas do Porto do 
Rio de Janeiro, concluídas em 1876. Ainda 
visando a melhorar os transportes, as estradas 
de ferro são construídas para ligar a cidade . 
com as fazendas do café na província. 

22 Foi o caso da Fazenda Iguaçu que, com a construção da E. F. Leopoldina, virou um pantanal. Apenas em 1922 foi desapropriada e 
finalmente dragada. 

23 Em 1875 o Governo Imperial seguindo ainda uma política de retaliação do clero edita um Aviso em que não reconhece as profissões 
religiosas feitas no estrangeiro, forma alternativa que os mosteiros tinham encontrado para manter o noviciado. 

24 A dívida que era de 40 contos de réis foi saldada com a venda à Companhia de Engenho Central de Açúcar e Álcool e ao Banco de 
Crédito Móvel S/ A. Os recursos obtidos totalizaram 240 contos de réis. 



AS PROPRIEDADES 
BENEDITINAS NO SÉCULO XX 

Cabe ressaltar que a partir de 1890 são 
feitas novas obras de melhoria do Porto do 
Rio de Janeiro, na área que ia da Prainha 
até a Enseada da Gamboa. A gestão de 
Pereira Passos, reconhecida pela sua re
forma urbana, marca a transferência e a 
modernização do porto. · 

A animosidade contra o clero foi abran
dada com a Proclamação da República, 
quando a Igreja se separou do Estado e as 
ordens religiosas transformaram-se em so
ciedades administradoras de seus bens. 
Há, contudo, um fato ocorrido em maio de 
1903 precedido por uma intensa campanha 
de órgãos da imprensa sobre a situação de 
conflito entre os abades do Rio de Janeiro e 
Salvador. Nesta data o Abade Ramos par
ticipou de um comício na Praça Tiradentes 
contrário à entrega do Mosteiro aos estrangei
ros, cuja conseqüência foi a invasão do Mos
teiro por Hermes da Fonseca, então Ministro 
da Guerra, e populares. Os beneditinos cario
cas foram escoltados para o Morro da Con
ceição enquanto a multidão gritava "morram os 
frades" e invadia a abadia. Os padres fugiram e 
o exército ocupou o Mosteiro durante semanas. 

Ainda relativamente à reforma urbana de 
Pereira Passos no início do Século XX cita
mos o surgimento no centro da cidade dos 
imóveis próprios para lojas e escritórios e 
dos edifícios mais altos. Data de 1906 o 
início da construção de um prédio de uso 
misto que em 1916 tornou-se o primeiro es
tritamente comercial da cidade: a Casa Mauá, 
Proprietário: o Mosteiro de São Bento25. Com 
a abertura da Avenida Rio Branco e o alar
gamento de várias ruas, o Mosteiro foi desapro
priado e se comprometeu a construir vários 

· prédios em novos terrenos que foram doados e 
a reformar outros anteriormente interditados 
pela Prefeitura. 

Senão vejamos: para o alargamento das 
Ruas dos Pescadores, dos Quartéis, do Bra
gança e da Prainha (que nesta época pas
sou a se chamar rua do Acre), bem como 

para a abertura da Av. Central e para ostra
balhos de melhoria do Caias do Porto, foram 
feitas desapropriações de 43 casas nas Ruas 
São Bento, Quitanda, Pescadores, Prainha 
e no Beco dos Cachorros. Para a abertura 
da Rua D. Gerardo prédios inteiros foram des
truídos nas Ruas dos Quartéis, Conselheiro 
Saraiva e São Bento. Com as obras, já fi
caram pertencendo ao Mosteiro terrenos nas 
Ruas da Prainha, São Bento, Conselheiro 
Saraiva e na futura D. Gerardo. 

Das 194 casas do Mosteiro, em 1903, res
taram, em 1911, 99, das quais 23 foram cons
truídas, 38 reconstruídas, 12 reformadas e 17 
compradas. O Governo havia desapropriado 
83 casas e o Mosteiro vendera 24 delas. Parte 
do dinheiro das desapropriações foi aplicada 
em terrenos e casas nos subúrbios, como na 
zona da E. F. Leopoldina, local de moradia 
proletária, e nos bairros da Tijuca e Alto da 
Boa Vista, na zona norte, de tradição aris
tocrática. Estes novos imóveis rendiam de 18 
a 20%, enquanto os desapropriados por serem 
considerados decadentes, apenas 5 a 6%. 

Tal decisão demonstra o sentido de opor
tunidade dos beneditinos, pois, a partir da re
forma de Pereira Passos, consolidou-se a 
tendência de segregação espacial das classes. 
As menos favorecidas expulsas do centro mi
graram para os subúrbios da zona norte onde 
a atividade de parcelamento de terras rurais 
consolidava-se. O déficit habitacional popular 
que já existia se viu incrementado com dita re
forma que destruiu casas e cortiços (Abreu, 
1987 e Benchimol, 1992). 

As indenizações, segundo o Mosteiro, 
foram irrisórias, porém os religiosos benediti
nos receberam terrenos na Av. Central (hoje 
Av. Rio Branco, cujo metro quadrado é um 
dos mais altos da cidade), com a obrigação 
de construírem em dois anos. Essas obras 
só foram possíveis através de empréstimos 
na praça de Londres. Esses empréstimos 
foram considerados desastrosos por causa 
da desvalorização da moeda e da crise 
econômica. Eles tiveram início em 1903 
quando a Ordem Beneditina obteve a carta 
de arrematação de um espólio no Alto da Ti
juca e comprou imóveis pertencentes à Cia. 
de Loterias Nacionais do Brasil no mesmo 
bairro, continuaram em 1905 para obtenção 

25 Como as fachadas eram estreitas, a Prefeitura promoveu um concurso para a escolha do melhor projeto. O vencedor foi um prédio 
neogótico, de propriedade do Mosteiro, denominado Casa Mauá, de 4 pavimentos, 192 salas e 191ojas térreas. Este prédio deu lu~ar 
recentemente ao Rio Branco 1, prédio de última geração construído pela João Fortes Engenharia que comprou o terreno ao Moste1ro 
em troca de andares inteiros no prédio. 



de recursos utilizados no alargamento da 
Rua do Acre, antiga Rua da Prainha, onde a 
Ordem possuía o domínio direto dos ter
renos, em 1907 com a hipoteca de vários 
bens urbanos e, finalmente, em 1913, em
préstimos por debêntures para a construção 
de prédios na Rua D. Gerardo (ver A.M.S.B. 
códice Empréstimo de Londres). As di
ficuldades para o pagamento dos juros obri
garam o Mosteiro a vender parte de seus 
bens a partir de 1914. 

Em 1 º de setembro de 1906 foi assinado 
um acordo entre a Prefeitura e o Mosteiro 
onde se reconheceu a propriedade do Mos
teiro na área que ia da Capitania dos Portos 
até a Travessa de Santa Rita, antigo muro 
dos limites do Mosteiro de São Bento, 
chegando à atual de lnhaúma. Contudo, por 
esse acordo, foi imposto ao Mosteiro assinar 
a escritura de doação de todo o terreno 
aforado que o Arsenal ocupava desde o cais 
dos Mineiros até a Praça Mauá, incluindo a 
Ilha das Cobras (Macêdo, 1981 ). 

O Código Civil de 1917 extinguiu os afora
mentos perpétuos que passaram a ser con
siderados como arrendamentos. Mesmo as
sim os foros ficaram cada vez menores, o 
que resultou na venda de vários imóveis em 
1930. Esta situação, desfavorável aos pro
prietários fundiários e imobiliários que se 
dedicavam à acumulação rentista, se de
grada ainda mais a partir da legislação de 
1942 que controlou ·os preços dos aluguéis. 

Entre 1924 e 1943 o Mosteiro empreen
deu várias transações relativas à exploração 
agrícola. Foram vendidas e compradas fazen
das e sítios, todas experiências fracassadas 
e que acarretaram muitos prejuízos. Como 
solução, a O.S.B. solicitou à Santa Sé a per
missão para, aos poucos, ir remindo os ter
renos onde ainda se encontravam foreiros. 

Entre 1851 e 1950 o Mosteiro acumulou 
os seguintes imóveis e terrenos na área 
central: pelo menos 187 prédios, mais de 54 
terrenos e de 6 casas, 5 lojas, mais de 4 
salas comerciais e de 12 armazéns26. Um 

detalhe importante a ser citado diz respeito à 
existência na cidade, em 1885, de 31 trapi
ches em atividade. Segundo Macêdo (1981) 
a dilapidação do patrimônio da O.S.B. foi 
decorrente de má administração, que man
tinha os contratos de aluguéis dos melhores 
prédios a baixos preços e a prazos longos. 
Os dados encontram-se no Mapa 4(encar
tado) onde tivemos de optar em não desen
har a avenida Central, hoje Rio Branco, para 
não causar problemas de visualização. 

No início dos anos 50 o Mosteiro ainda res
taurou algumas de suas casas antigas, der
rubou outras e construiu novas edificações 
visando à locação. Entretanto esta renda 
deixou de ser atrativa· a partir de meados dos 
anos 60 quando a atividade de construção civil 
de cunho capitalista, a chamada promoção 
imobiliária, consolidou-se no Rio de Janeiro 
apoiada pela concentração de renda, pelas 
políticas de remoção de favelas que criam no
vos espaços para a construção de moradias 
para as classes média e alta e pela criação do 
Sistema Financeiro Habitacional. Uma das 
conseqüências foi o aquecimento do setor que 
acarretou um processo de especulação no 
preço dos imóveis, na queda do valor dos 
aluguéis concomitantemente ao surgimento de 
alternativas de investimento mais estimulan
tes, sobretudo aquelas relacionadas ao mer
cado financeiro. 

Uma das saídas que coube ao Mosteiro 
foi de permutar seus terrenos aforados no 
centro por salas comerciais, ficando a rebo
que das decisões do setor imobiliário capita
lista, que se tornou o agente fundamental 
nas determinações dos caminhos de expan
são da cidade. 

Podemos, através dos dados a seguir, 
verificar o patrimônio beneditino de 1950 até 
1992 na área central da cidade: 2 casas e 
sobrados, 23 prédios, 70 salas de escritórios, 
51 lojas, 4 armazéns, 1 O terrenos, 21 an
dares em prédios comerciais e 3 apartamen
tos, elementos que podem ser observados 
no Mapa 5 (encartado)27. 

26 Fora do eixo central, nos bairros de Botafogo e Flamengo, possuía terrenos e apartamentos. No Alto da Boa Vista, 2 prédios. Ainda 
possuía terrenos na Estrada da Gâvea, na zona sul e em Camorim e Vargem Grande, zona oeste. 

27 Em bairros contíguos ao centro como a Lapa e a Saúde, vârios imóveis. Fora do centro, na zona sul da cidade, apartamentos e ter· 
renos aforados na Barra, em Copacabana, em Botafogo, no Flamengo, em Laranjeiras, no Catete e na Glória. Na Barra possui ainda 
uma loja. Na zona norte, na Tijuca, em Benfica e em lnhaúma, vârias propriedades. Finalmente, na zona oeste, no bairro de Paciên· 
cia, os beneditinos venderam uma grande propriedade para a construção de moradias populares através da COHAB/RJ. O Mosteiro 
possui ainda 117 hectares de terrenos aforados em Campos e em Niterói. 



CONCLUSÕES 

O Tema de discussão colocado pelo tra
balho refere-se ao papel indutor da confor
mação urbana colonial desempenhado pelas 
ordens religiosas no Rio de Janeiro, como 
também nas demais vilas, povoados e ci
dades do Brasil até a promulgação da Lei de 
terras em 1850. Na verdade esta indução se 
estende até a proclamação da República: a 
concessão de datas continuou apesar da lei 
declarar as terras devolutas propriedades do 
Estado. 

Este domfnio relaciona-se ao poder polftico 
exercido pelos religiosos. Podem ser lembra
dos os conflitos entre a Câmara e as ordens 
religiosas quanto à utilização dos espaços da 
cidade, e os acordos feitos com o Poder Cen
tral também relativos ao uso do solo. 

Entendemos que a utilização da terra sem
pre determina seu valor. O desenho de uma 
cidade reflete os processos de parcelamento e 
de acumulação do patrimônio territorial tanto 
público quanto o privado, assim como também 
reflete as forças em jogo de uma sociedade. 

O Mosteiro de São Bento ao receber datas 
de terras era obrigado, segundo a legislação 
das sesmarias, a ocupá-las para não perder a 
posse. No caso urbano essa ocupação se deu 
através de aforamento das terras ou da edifi
cação de moradias, que eram arrendadas. 
Essa prática foi favorecida pela produção, nas 
fazendas agrfcolas, das matérias-primas bási
cas para a construção. A renda originada pelo 
pagamento dos aluguéis tornou-se uma das 
principais fontes de rendimentos para a Ordem. 
Devemos apontar para a auto-suficiência das 
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ordens religiosas: da produção agrfcola à pro
dução manufatureira de matérias-primas para 
moradias, à acumulação da renda fundiária ur
bana. 

Cada ordem dominava uma determinada 
parcela dos territórios urbanos e rurais. 
Essa dominação se expressava não apenas 
pela produção econômica, como também 
pela influência ideológica e social exercida. 
Na cidade do Rio de Janeiro a área de in
fluência dos beneditinos estava localizada 
próxima ao porto - um dos locais mais valori
zados em decorrência do modo de acumu
lação dominado pelo capital comercial por
tuguês. Tal fato vem a corroborar a idéia de 
seu poderio econômico. 

A influência na evolução da cidade pelos 
religiosos em geral, e os beneditinos particu
larmente, também pode ser percebida pela 
criação de normas urbanfsticas relativas à 
localização dos ediffcios sacros que, por sua 
vez, determinaram no Rio Colonial os cami
nhos da expansão da cidade. 

Esse vetor de expansão representado 
pelas ordens foi substitufdo pelos setores 
capitalistas da produção imobiliária e do 
espaço da cidade do Rio de Janeiro no final 
do Século XIX. 

Finalmente, com a valorização dos imóveis 
e a desvalorização dos aluguéis habitacionais, 
o Mosteiro iniciou ·a venda de alguns de seus 
terrenos no perfmetro central urbano em troca 
de salas comerciais extremamente valori
zadas em um contexto de afirmação do capi
talismo industrial e da forma mais sofisticada 
da produção imobiliária via promotores imo
biliários. 
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O COMÉRCIO DE RUA NA FRONTEIRA 
NOVA DIMENSÃO DE UMA PRÁTICA 

TRADICIONAL* 

Neiva Otero Schaffer** 

No processo de urbanização latino-ameri
cano e brasileiro a presença do comércio de 
rua é um fenômeno comum. Há mais de 
duas décadas sua expansão vem sendo 
apontada em metrópoles do País. O papel 
dessa atividade no conjunto das atividades 
econômicas, sua relação com a ocupação 
de trabalhadores urbanos e as perspectivas 
de renda geradas nesse âmbito da produção 
são questões polêmicas. 

As referências ao comércio de rua e à 
presença de ambulantes em cidades do 
País, bem como' os estudos realizados so
bre essa modalidade de comércio em ci
dades do Rio Grande do Sul, indicam, para 
o contexto atual, novos aspectos que re
vestem e modificam as características mais 
tradicionais dessa atividade e seu papel na 
organização dos espaços centrais das ci
dades. Entre estes situam-se: 

• a ampliação do número de camelôs em 
relação à população trabalhadora e o 
aumento significativo daqueles que se 
dedicam à venda de manufaturados {rou
pas, calçados, brinquedos, material esco-

• Recebido para publicação em 30 de maio de 1994. 

lar, etc.), sobretudo de eletroeletrônicos {os 
"camelôs eletronicos" que se abastecem 
no Paraguai), em relação aos que vendem 
artesanato, flores ou verduras e que pre
dominavam até períodos recentes; 

• a complexidade da trama de relações 
com a indústria e com o comércio regu
larmente estabelecidos e a extensão, so
bre o território, da rede de abastecimento, 
definindo vínculos regionais de comple
mentaridade econômica, anteriormente 
não registrados ou, pelo menos, não na in
tensidade atual; 

• a fluidez espacial e a agilidade de des
locamento territorial de um dado seg
mento de ambulantes, acompanhando o 
fluxo de consumidores, como se verifica 
em relação aos locais de veraneio e à 
fronteira meridional do País, no mo
mento presente; 

• a diversidade e inconsistência de trata
mento do poder público local (das mu
nicipalidades) na mediação dos interes
ses que conflitam as relações entre ca-

•• Professora do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 219- 238, jan./dez. 1994 



melôs e comércio formal e entre came-lôs 
e moradores; e ··· .. 

• a resistência que esta forma de ocu
pação representa à escassez de postos 
de emprego e às dificuldades impostas 
pelo estado à regularização do trabalho, 
para determinados segmentos da popu
lação urbana, bem como as perspecti
vas de acumulação que comporta para 
outros segmentos. 

Entende-se, como Azevedo {1993, p.99), 
que a produção e as atividades informais 
não correspondem a situações transitórias, 
mas a " ... um fenômeno estrutural com carac
terísticas singulares, ... e que reflexões enga
jadas em uma realidade concreta bem 
podem contribuir para um conhecimento 
mais fino de questões teóricas relativas a 
seu funcionamento ... ", na medida em que o 
setor informal é " ... uma construção social..." 
cuja representação ocorre " ... no âmbito de 
conjunturas e de histórias locais". 

A partir desse entendimento, pretende
se, neste texto, situar alguns elementos do 
comércio de rua pertinentes ao seu cres
cimento e às suas características em re
lação à configuração tradicional, tomando 
como exemplo situações verificadas no Rio 
Grande do Sul e, em especial, o caso de 
Uruguaiana, principal centro de passagem 
de argentinos em trânsito no Brasil e onde 
houve o crescimento rápido da presença de 
camelôs 1, enquanto uma estratégia que 
penetrou a fronteira meridional acompanhando 
a forte desvalorização da moeda brasileira em 
relação à platina a partir de 1990. 

PARA ENTENDER OS 
CAMELÔS: AS REFERÊNCIAS 

AO SETOR INFORMAL 

Os estudos sobre o setor informal da 
economia urb;ma, segundo Cavalcanti (1987, 

p. 499) e Barros (1988, p.1 05), foram intro
duzidos no Brasil no início dos anos 70. 
Ainda que tenham apresentado progressos, 
carecem de atualização, sobretudo em face 
das dimensões que vem apresentando o 
comércio de rua em muitos centros, mesmo 
não metropolitanos, e das interligações que 
mantém com outros setores da economia ur
bana e regional. Barros (1993) faz uma 
avaliação bibliográfica sobre o setor informal 
indicando a atenção especial que é dada à 
potencialidade do setor em oferecer con
dições de renda, com reduzido investimento 
em capital, a uma quantidade çonsiderável 
de força de trabalho. 

Enquanto uma revisão teórica, o trabalho 
de Azevedo (1985, p.7) retoma e discute di
versos autores que trataram o tema, salien
tando as abordagens mais significativas, ao 
mesmo tempo em que aponta " ... o alto nível 
de generaliza.ção do que é chamado de se
tor informal, sendo ignorada, portanto, a 
grande heterogeneidade interna que ele 
apresenta". 

Cavalcanti (1987) reforça essa afirmativa. 
Admite que há uma " ... imprecisão conceitual 
e uma variedade de interpretações que 
fazem da noção de setor informal uma es
fera de grandes embates teóricos, meto
dológicos e de pesquisa empírica". Os diver
sos termos coletado~ peiQ autor para o setor 
(economia subterrânea, economia oculta, ir
regular, invisível, negra, .não-estruturada, 
desprotegida, tradicional, clandestina, infor
mal, etc.) que inclui a venda de rua (o 
camelô), são, segundo ele, indicativos de 
uma economia que " ... obedece, em muitos 
casos, a regras de comportamento que fo
gem à racionalidade do modelo econômico 
convencional" (p.500), economia esta que 
está mal conhecida e que " ... opera às 
claras, com múltiplas conexões, inclusive 
com os circuitos superiores, ... ". Para o autor 
(p.503) " ... a impressão que se tem no con
tato com a vasta literatura sobre o setor in
formal é a de que não se pensa a respeito 

1 .Os termos camelô e ambulante têm sido empregados sem maiores preocupações de delimitação conceitual para os vendedores que 
usam as ruas como espaço de trabalho. Em estudo sobre o setor informal na cidade de Lima, Soto (1986, p. 104) delimita o "comércio 
ambulante": " ... duas atividades definidas: a do vendedor que perambula pela cidade oferecendo produtos ou serviços sem um lugar 
fixo para se estabelecer, e a do comerciante que exibe mercadorias ou presta serviços a partir de um ponto fixo na via pública. ( ... ) 
Conseqüentemente, o termo 'comércio ambulante' é ambfguo, dado que nem todos os ·ambulantes' perambulam, mas é a denomi
naçao mais difundidd. Neste trabalho, o termo camelô será usado para designar vendedores de rua que ocupam regularmente um 
mesmo ponto de venda e também para todos aqueles que trabalham na área conhecida como "Baixada", em Uruguaiana, seja man
tendo um ponto, seja perambulando na área para vender mercadorias. 



dessa categoria como sendo algo tão ex
.. tenso quanto parece ser na realidade'.'. 

Posição similar assume Sorj (1993, p.42) 
ao tratar o comércio de rua no Rio de Ja
neiro. Afirma que " ... os ambulantes consti
tuem uma categoria pouco conhecida socio
logicamente ... " e que hoje " ... estão muito dis
tantes da população típica do setor informal 
construída pelo senso comum e pelos es
tudos sociológicos da década de 70" (p.43). 
Para a autora, de modo geral, " ... o setor in
formal é visto com as seguintes característi
cas: 1. ser receptáculo dos desempregados 
do setor formal da economia; 2. promover a 
sobrevív~ncia em bases extremamente pre
cárias; 3. permitir acesso fácil devido aos 
baixos níveis de exigência desta atividade; 

·· 4. atrair uma população com traços particu
larmente acentuados, como baixa escolari
dade, recém-egressos do meio rural, mulhe
res, velhos e crianças" (Sorj, 1993, p.42). Tais 
características, segundo a autora, não mais 
correspondem ao perfil do universo de came
lôs em atividade. 

Para a maioria dos pesquisadores, sobre
tudo para os que publicaram seus trabalhos 
na década de 80, é acentuada a relação entre 
o aumento de ambulantes e a redução dos 
empregos no setor formal. Independente dos 
enfoques e do material empírico que susten
tam a argumentação, naqueles estudos está 
presente a importância crescente do setor 
no que tange à ocupação de trabalhadores 
urbanos. Cacciamali {1989) assinala esse 
fato ao analisar trabalhos sobre o set.ar infor
mal na América Latina e ao mostrar os 
dados sobre o crescimento do trabalho por 
conta própria entre a População Economi
camente Ativa (PEA) urbana em todas as 
regiões do País, no período de 1979/86. 

Baseada naqueles trabalhos, a autora 
questiona o enfoque maioritário que é dado 
ao papel do setor, enquanto espaço de ocu
·pação de trabalhadores que não conseguem 
se vincular a um emprego no setor normal, 
por escassez dos mesmos. Nessa perspec
tiva, o setor informal, entre os quais se in
cluem os camelôs, " ... tenderia a desapare
cer ( ... ) com o crescimento econômico". A 
autora (p.46) contrapõe-se a esse enfoque 
argumentando via forma de inserção na pro
dução e pelo fato de que o setor possui 
" ... um espaço permanente na teia das re-

!ações capitalistas de produção". Da mesma 
forma posiciona-se Sorj (1993, p.42), para 
quem " ... a análise do comércio ambulante 
... não pode ficar presa à variável desem
prego ... " e que " ... a grande maioria se desli
gou voluntariamente da ocupação anterior, o 
que contraria a afirmação de que este setor 
reúne os desempregados ou aqueles que não 
obtêm colocação no mercado formal ". 

Numa linha similar de raciocínio, Azevedo 
(1985, p. 79) desenvolve sua argumentação. 
Para a· autora " ... a distribuição de mer
. cadorías realizadas pelo pequeno comércio 
cria conçJições par{3 o consumo de certos 
bens produzidos pelas empresas capitalistas 
por camadas que, de outra forma, não te
riam acesso a eles. ( ... ) Sefia o caso dos 
camelôs, ( ... ) Esses trabalhadores nada 
mais são do que uma espécie de extensão 
das empresas capitalistas, uma vez que se 
constituiriam em um último elo da cadeia de 
sua comercializaçãd'. Em trabalho mais re
cente, no qual trata da pequena produção 
manufatureira, Azevedo (1993, p. 98) critica 
a visão do setor informal como um desvio 
em relação à expectativa de um processo 
linear de modernização, que decorreria ·de 
" ... uma concepção etnocêntrica e· hierarqui
zada de desenvolvimento, fundada em uma 
imagem mítica dos países subdesenvolvi
dos". 

O trabalho de Santos (1979), analisando 
.a economia urbana tendo em vista a especi
ficidade do espaço do Terceiro Mundo, repre
senta uma referência indispensável. Os con
ceitos de circuitos (superior e inferior) da eco
mia urbana dos países subdesenvolvidos e· 
a caracterização que dos mesmos faz o 
autor, estão presentes na maioria dos traba
lhos sobre o setor informal na economia ur
bana, já que fornecem indicativos indispen
sáveis para a análise sobre o comércio de 
rua nesses países. 

O papel desse comércio no conjunto das 
atividades econômicas, sua relação com a 
ocupação de trabalhadores urbanos e as 
perspectivas de renda geradas nesse âm
bito da produção sãó temas polêmicos. Vil
leria (1991) é exemplar no sentido de ques
tionar o conceito de "informalidade", de viés 
econômico, para as diferentes formas ("mul
tiformalidade") de resistência e de sobre
vivência das camadas menos favorecidas, e 
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de questionar a visão reducionista que re
laciona informalidade com pobreza urbana, 
tão freqüentes nos estudos que tratam do 
tema. 

O que se depreende da leitura dos traba
lhos já elaborados é a complexidade e a di
versidade de formas e enfoques que circun
dam a temática, a par de uma escassez de 
estudos concretos que procurem analisar 
suas diferentes manifestações e seus efei
tos socioespaciais. As referências teóricas 
ao comércio de rua nas cidades latino
americanas conduzem, por outro lado, a ra
ciocinar em termos de sua permanência e 
consolidação, em face do contexto eco
nômico e do papel do estado (burocrata e 
tributarista). Este comércio posiciona-se como 
uma via alternativa à forte ingerência do 
estado na formalização e uma atividade pro
dutiva e ao crescimento vagaroso dos se
tores ditos legais. 

OS CAMELÔS NA FRONTEIRA: 
A SITUAÇÃO EM URUGUAIANA 

Tratar da importância que assume o 
comércio na origem e no desenvolvimento 
de núcleos urbanos situados junto ou 
próximos às linhas de fronteira não implica 
nova contribuição. Bentancor (1993, p.2), ao 
tratar do comércio de fronteira generaliza, 
afirmando que " ... e/ sistema fronterizo se 
basa en e/ intercâmbio comercial (legal y 
ilegal). La base de este intercâmbio se nu
tre de las diferencias de: a) precios de las 
mercaderias por las diferentes escalas de 
las economias envueltas; b) de/ regimen 
cambiaria; c) de las diferencias de costos; 
etc ... ". Esse tipo de assertiva está pre
sente em diversos autores. 

Nesse comércio de fronteira e atuando 
paralelamente ao comércio regular, a pre
sença dos camelôs nunca foi um fenômeno 
alheio à fronteira. Não há registros, no en
tanto, de .que eles tenham chegado a consti
tuir mais que alguns elementos esporádicos 
no conjunto dos trabalhadores daquelas· ci
dades. Porém, o que se verifica nos últimos 
anos é o estabelecimento de bancas/pontos 
de vendas com uma freqüência maior, mar-

cando determinadas áreas e promovendo o 
debate quanto à sua permanência e quanto 
à legalidade dessa função. Não são raros os 
conflitos com o comércio formal. 

Em relação ao Rio Grande do Sul, como 
situação concreta de análise neste tra
balho, há uma face específica do comércio 
de rua na fronteira a ser considerada. Ao 
comércio regular efetuado ao longo da 
linha de fronteira com o Uruguai e com a 
Argentina, desde os primórdios da ocu
pação territorial, associa-se, no momento, 
uma situação cambial privilegiada para 
compras no Brasil, o que tem intensificado 
o comércio de fronteira. Esta intensificação 
comercial, por sua vez, faz com que um 
número significativo de camelôs convirjam 
para essas cidades fronteiriças, influindo 
na evolução das mesmas. 

Na fronteira meridional do Rio Grande do 
Sul, é em Uruguaiana, cidade localizada 
junto ao rio Uruguai e a segunda maior ci
dade brasileira na fronteira com a Argentina, 
que o aumento dos camelôs assume um 
caráter excepcional, com reflexos de diver
sas ordens sobre a estrutura e o funciona
mento da cidade. 

No Mapa 1 estão indicados os núcleos da 
fronteira meridional do Rio Grande do Sul, 
além da Capital e da cidade de Rio Grande, 
citadas no texto para comparação com 
Uruguaiana. 

Soto (1986, p.1 02), ao analisar os dados 
estatísticos referentes aos ambulantes exis
tentes em Lima, em 1985, conclui que " ... a 
contribuição do comércio ambulante para a 
economia do País é considerável". Eram 
91 455 ambulantes para uma população 
de mais de 4 milhões de habitantes, ou 
seja, havia um ambulante para cerca de 50 
habitantes. Em Uruguaiana, em 1992, 
esse valor correspondia a um camelô para 
menos de 20 habitantes, o que dimensiona 
o setor na cidade. 

Os camelôs que hoje atuam em Uru
guaiana correspondem aos vendedores de 
rua que Santos (1979, p.172) denomina de 
''sedentários': isto é, aqueles que têm um local 
fixo de vendas, que têm um ponto em calçada 
ou que perambulam exclusivamente pelas 
ruas centrais da cidade. 





compradores, em território do País cuja moe
da estivesse momentaneamente desvalori
zada. Comercializavam basicamente os pro
dutos de seus respectivos países2. Essa 
"economia básica flutuante" resulta,. então, 
da forte dependência da fronteira para com 
a desvalorização da moeda que, sob a 
forma de "crise", chega rapidamente a uma 
das fronteiras e vivifica, de forma aparente
mente paradoxal, as atividades de comércio 
que ali se desenvolvem. No dizer de um 
comerciante local: " ... a fronteira vai bem 
quando o país está mal". A depreciação da 
moeda nacional atrai compradores ct9 país 
limítrofe e favorece o comércio e os serviços 
locais: 

Em Uruguaiana, q comércio realizado por 
camelôs e envolvendo centenas de pessoas 
existe há mais de uma década, conforme 
Pires e Lopes Filho (1993, p.2}. Estes autores 
historiam o surgimento po "camelodromo": 
"No começo as pessoas vendiam suas mer
cadorias no centro da cidade, oferecef?do-as 
nas mãos ou estendidas nas calçadas. Há 
cerca de dois anos foi determinado que os 
camelôs deveriam venaer em um só local ... 
Foi escolhido um local para que fosse feito 
um camelódromo, mas não havia no centro 
uma área para abrígar tantos camelôs. 
Primeiramente foram cadastrados 500 ... ". 

Portanto, foi a partir do início dos anos 
80, com melhores condições de compra 
para a moeçta argentina, que os camelôs . 
passaram a se concentrar em Uruguaiana, 
ocupando as ruas que dão acesso à po.nte. 
Os três últimos anos (1991 a 1993}, com si
tuações de maior valorização do peso ar
gentino, responderam ·pelo aumento do 
número de barracas· no lado· brasileiro{ muitas 
das quais atençtidas .por camelôs que não são 
naturais da cipade, mas que provêm de mi
gração recente para a cidade3. A atuação 
desses camelôs gerou a formação de uma 
área identificada como "Baixada". 

OS CAMELÔS EM OUTROS 
.NÚCLEOS DO SUL DO ESTADO 

Ainda que neste texto pretenda-se desta
car a presença de camelôs em Uruguaiana 
não é irrelevante, porém, o crescimento 
desse segmento em outros núcleos da fron
teira. O estudo de Albornoz (1993} aponta 
as características recentes de localização e 
expansão dos camelôs em Sant'Ana do 
Livramento e Quaraí - cidades conurbadas, 
respectivamente, com ... Rivera e Artigas, no 
Uruguai. São numerosos também os came
lôs em Jaguarão e na vila do Chuí. 

Fixam-se junto à linha divisória em Sant' Ana 
do Livramento. Misturam-se camelôs brasilei
ros e uruguaios sem preocupação com os 
limites territoriais. A maioria das barracas está 
no Brasil, mas 57% delas é atendida por 
uruguaios (riverenses}. Destes, por sua vez, 
30% moram em Sant' Ana do Livramento 
aproveitando ·as melhores condições, no mo
mento, para alugueVcompra da moradia no 
lado brasileiro, peculiaridade muito p~ópria de 
uma "fronteira seca", como ali ocorre. Em 
Quaraí, apesar da prefeitura ter estabelecido 
um local para o comércio dê rua, os camelôs 
procuram a proximidade da ponte entre as 
duas cidades. 

Ambas as cidades (Sant'Ana do Livramento 
e Quaraí} salientam-se pelo crescimento no 
número de ·barracas em relação a períodos 
precedentes e pelo aumento do número de 
camelôs em relação à população trabalha
dora, quando comparadas com outros centros 
urbanos gaúchos, não fronteiriços. No en
tanto, nelas, o número de camelôs fica muito 
aquém dos que atuam no comércio de rua em 
Uruguaiana. Tal fato pode-se observar na ta
bela que segue e que indica a relação entre o 
número de habitantes e de camelôs em algu
mas cidades do estado. 

2 Os trabalhos sobre ambulantes até a década de 80, ao indicarem as mercadorias comercializadas, apontam .alimentos, roupas de 
baixa qualidade, artesanato. Os textos atuais sàlientam a presença majoritãria de produtos industrializados e dos "eletrônicos impor
tados", demonstrando a alteração da fonte de abastecimento: da produção doméstica, informal, para a. indústria sediada em pontos 
distantes do território e, mesmo, fora do Território Tacional. · 

3 Os levantamentos de campo para o trabalho foram realizados no período de agosto a outubro de 1992. Foram aplicados 64 ques
tionários entre camelôs estabelecidos em Porto Alegre e 65 em Uruguaiana e que trabalham com os mesmos produtos. Em · 
Uruguaiana, além dos questionários, foram realizadas 12 entrevistas não-diretivas com camelôs. Para a aplicação dos questionários 
houve a participação de alunos da disciplina Geo-181 do Departamento de Geografia da UFRGS. Os demais dados foram obtidos 
através de entrevistas com lojistas, consumidores, sindicato e junto às prefeituras locais. -



A Tabela 1 é expressiva do número de 
camelôs em relação à população total nas 
quatro cidades de fronteira, comparati
vamente à capital e ao porto de Rio 
Grande e exemplifica o papel daquela lo
calização (fronteira) para a atividade. O 
número de camelôs em relação à popu
lação residente (consumidora) varia de 
menos de 700 habitantes para um 
camelô, na fronteira, a mais de i 500 na 

capital e em Rio Grande. A tabela destaca, 
sobremaneira, o significado da presença do 
comércio de rua em Uruguaiana. Como se 
poderia esperar, mas diferentemente da lo
calização dos camelôs em metrópoles, nas 
cidades da fronteira, a concentração está 
"colocada" à divisa internacional: na linha de 
fronteira em Sant'Ana do Livramento e na Vila 
do Chuí; junto à ponte em Jaguarão, Quaraí e 
Uruguaiana Figura 1 ). 

TABELA 1 

NÚMERO DE CAMElÔS EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO URBANA, 
SEGUNDO OS MUNICÍPIOS SELECIONADOS· 1993 

MUNICÍPIOS SELECIONADOS 

Porto Alegre 
Uruguaiana 
Jaguarão 
Sant'Ana do Livramento/Rivera 
Quaraí 
Rio Grande 

FONTES - IBGE e Bibliografia. 

POPULAÇÃO 
URBANA (1) 

1 251 722 
103 160 
22462 
72 950 
19 948 

150 000 

NÚMERO DE 
CAMELÔS 

800 
6 000 

86 
112 
70 
80 

HABITANTES/ 
CAMELÔS 

1 ~64,6 
17,5 

261,2 
651,3 
284,9 

1 875,0 

NOTA - Os dados da população na cidade (sede) não estavam disponíveis quando da elaboração do trabalho. É importante lembrar 
que a população compradora em cidade de fronteira fica ampliada pela presença de residentes do outro lado da divisa. Os 
dados quanto ao número de camelôs foram obtidos nas prefeituras e em pesquisa de campo realizada em outubro de 1992, 
para Porto Alegre e Uruguaiana, atualizados em 1993, e em novembro de 1993 para Jaguarão. Os dados sobre Rio Grande 
são de Martins (1993) e os de Sani'Ana do Livramento/Rivera e Quaraí são de Albornoz (1993) e referem-se ao ano de divul
gação do trabalho. 

(1) População urbana municipal, segundo IBGE. 

RIVERA (ROU) • LIVRAMENTO (BR) 
centro (linha divisória) 

~ .4'rea ocupado. por camelôs • • • • Unha divis6rio 

FIGURA 1 

JAGUARÃO - área central 

18 Area ocupada por camelôs 



ÁREA OCUPADA PELOS 
CAMELÔS EM LIVRAMENTO E 

JAGUARÃO 

Martins (1993), identificando o cres
cimento de camelôs no centro da cidade de 
Rio Grande, aponta menos de 80 camelôs 
para uma população de cerca de 150 mil 
habitantes. Segundo o autor " ... situam-se na 
Praça Tamandaré. Embora ocupem essa 
área, o alvará obtido junto à Prefeitura in
dica, como área permitida · para atuação, 
vilas e bairros da cidade". A presença do 
balneário de Cassino, bairro da cidade, com
porta uma realidade diferenciada: a do 
camelô que acompanha o fluxo de veranis
tas (consumidores) e atua no período de 
férias (dezembro a março). Naquele bal
neário, de acordo com o mesmo autor, há 
três áreas onde os camelôs se fixam: uma 
no "calçadão", com alvará municipal para o 
funcionamento de 30 barracas, e outras 
duas áreas privadas: o estacionamento de 
um supermercado, onde atuam cerca de 80 
camelôs, e um terreno da igreja católica, 
com cerca de 60. Nesses dois casos os 
camelôs pagam um aluguel pelo espaço que 
utilizam (Tabela 2). 

A presença de camelôs que não são 
naturais da cidade onde trabalham é bem 
maior nas cidades da fronteira e na capital 

(20 a 40% do total). É significativa ainda a 
informação sobre o caráter recente dos 
camelôs na fronteira. A maior parte deles 
está no "ponto" há menos de três anos.Por 
outro lado, é entre eles que se observa uma 
maior ocorrência de troca ou transferência 
do ponto original. 

COMÉRCIO DE RUA: POBREZA 
URBANA OU RESISTÊNCIA 

E ACUMULAÇÃO? 

Se a estatística quanto ao número de bar
racas e de camelôs é difícil de ser feita, so
bretudo naqueles centros onde houve ex
pansão desses vendedores, a obtenção de 
dados sobre a rentabilidade desse comércio 
de rua é quase impraticável. As possibili
dades de informações seguras obtidas em 
pesquisa por amostragem são restritas. As 
respostas são evasivas, quando não propo
sitadamente distorcidas. 

É comum que, ein teoria, o comércio de 
rua esteja associado a situações de pobreza 
do morador urba.no. O quadro de deterio
ração econômica da América Latina, asso
ciado a um padrão de distribuição espacial 
da população que privilegia a concentração 
urbana, tem sido apontado por diversos 
autores como fator de promoção do setor in-

TABELA2 

NATURALIDADE DOS CAMELÔS E OCUPAÇÃO DOS PONTOS, 
EM NÚMEROS RELATIVOS, SEGUNDO OS MUNICÍPIOS· 1993 

MUNICÍPIOS 

OCUPAÇÃO DOS PONTOS 
(%) NATURALIDADE 

DOSCAMELÓS 
(%) Com 3 anos de 

ocupação Com 1 ocupante 

Porto Alegre (1) 
Uruguaiana (1) 

Sant'Ana do Livramento/Rivera 
Quaraí 
Rio Grande 

FONTE - Bibliografia: 

60 
64 
78 
66 
95 

23 
83 
83 
80 
38 

85 
64 
60 
60 
70 

NOTA- Os dados sobre Rio Grande são de Martins (1993) e os de Sant'Ana do Livramento/Rivera e Quaraí são de Albornoz (1993). 

(1) Dados obtidos em amostra realizada em outubro de 1992. 



formal e, nele, o do comércio de rua, nas ul
timas décadas. 

Nessa perspectiva de pobreza urbana, 
Santos (1979, p.36) afirma que no circuito in
ferior, onde se inclui a atividade dos camelôs 
" ... a margem de lucro vai diretamente para a 
subsistência do agente e de sua família". Já 
Cacciamali (1989, p.34) apresenta outra 
abordagem. Para a autora as atividades in
formais " ... não obrigatoriamente estão asso
ciadas a baixos níveis de renda, encon
trando-se mais vinculadas a estratégias de 
sobrevivência e de ascensão social de uma 
parcela da população com características 
específicas". 

Se a argumentação de Santos é válida 
para alguns dos camelôs localizados .. em 
Uruguaiana, a situação não pode ser genera
lizada. Com freqüência, essa atividade vai 
bem além da subsistência, permitindo um 
variável nível de acumulação e aproxi
mando-se das colocações de Cacciamali 
(1989, p.25-48). Nesse caso estão os agen
tes indiretos envolvidos no funcionamento 
do "camelódromo", como os atacadistas e ou
tros intermediários. Estão, também, aqueles 
que são proprietários de lojas na cidade, e 
mesmo em outras cidades da fronteira, e 
que agenciam vendedores, mantendo um 
controle sobre várias barracas. Estão, ainda, 
os que se envolvem em atividades paralelas 
ao comércio de rua, como é o caso do trá
fico de drogas e da prostituição. 

As possibilidades de ganhos nesse 
comércio não permitem situá-lo, exclusi
vamente, como uma mera estratégia de sub
sistência dos setores mais desprotegidos, 
ainda que grande parte dos trabalhadores 
de rua estudados incluam-se nesses casos. 
Há diversos elementos facilmente identi
ficáveis que apontam no sentido da acumu
lação. No caso da cidade em estudo, o 
valor de negociação dos imóveis e de ob
tenção dos pontos no "camelódromo", a 
renovação urbana na área e o nível de con
sumo de alguns camelôs são sugestivos de 
processos que fogem à situação de mera re
sistência à escassez de trabalho. 

O valor de "venda" do ponto e da barraca, 
que girava entre um mil e 20 mil dólares, em 
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19924, bem como o aumento continuado do 
número de vendedores (cerca de seis mil 
barracas nos finais de semana, um pouco 
menos nos demais dias, quando em Porto 
Alegre, com uma população 12 vezes maior 
que Uruguaiana, o número de camelôs não 
chega a 1 000), indicam o papel que a ven
da de rua vem assumindo, enquanto ativi
dade econômica urbana naquele ponto da 
fronteira. 

O que se verifica com a expansão dos 
camelôs em Uruguaiana, especificamente, 
aponta para algumas estratégias de acumu
lação, ainda que as de sobrevivência este
jam presentes no trabalho individual e, não 
raro, familiar nas barracas. A grande maioria 
do~ camelôs trabalha por conta própria. 
Ma1s de 90% deles trabalham sozinhos ou 
com at$ mais um companheiro de ocupação 
que, via de regra, é membro da família. Há, 
no entanto, camelôs que declaram sua vin
culação funcional a empresários do setor 
formal, mesmo que não disponham de regis
tro ou vínculo empregatício. A situação é 
similar em Porto Alegre. 

O levantamento realizado entre camelôs 
de Uruguaiana e entre os que têm ponto no 
centro de Porto Alegre, bem como os tra
ba_lhos de Albornoz (1993) e Martins (1993), 
CUJOS resultados estão indicados nas tabelas 
anteriores, orientam algumas reflexões quanto 
ao perfil desses trabalhadores. 

O que difere, de forma clara, os camelôs 
que atuam em Uruguaiana e os que estão 
estabelecidos em Porto Alegre é o tempo de 
ocupação do ponto e o rodízio do mesmo 
entre eles. Naquela amostra, de 65% do to
tal de camelôs estabelecidos em Uruguaiana, 
estavam no ponto há menos de um ano, in
dicando o caráter extremamente recente e 
rápido de implantação desse comércio de 
rua. Outro aspecto a considerar diz respeito 
ao manejo da propriedade ou domínio dos 
pontos. A grande maioria dos camelôs en
trevistados em Porto Alegre estabelecera 
seu ponto de vendas em locais onde antes 
não era exercida essa atividade. No caso 
dos de Uruguaiana, um número significativo 
(36%) havia adquirido o ponto de outro 
usuário, pagando por esta "transferência", 
conforme depoimento dos mesmos. 

4 Solo (1986) aponta valor em torno de US$ 1 000 para a transfe.rência de ponto em área central da cidade de Lima. 



Em parte, essa situação se explica através 
da origem (naturalidade) dos camelôs e da 
busca de certa segurança, através da utilização 
da "Concessão do Uso de Área" 5, obtida pela 
"compra" desse documento de um camelô que 
o tenha conseguido na Prefeitura Municipal, por 
ser residente e atender aos critérios estabeleci
dos pela municipalidade. 

Enquanto na capital 91% dos camelôs nas
cidos fora da cidade viviam na mesma havia 
mais de 1 O anos e 1 00% havia mais de cinco 
anos, em Uruguaiana esses valores eram de, 
respectivamente, 47% e 63%. Quase 40% 
deles vivem na cidade há menos de cinco anos 
e, destes, uma quarta parte chegou à cidade há 
menos de três anos. Na maioria destes casos, 
o tempo de trabalho no "camelódromo" coincide 
·com o tempo de residência na idade. Entrevis
tas realizadas exemplificam essa migração dire
cionada ao comércio de rua e situam atuais 
residentes que, naturais da capital, deslocaram
se para a fronteira com a decisão de - e os re
cursos para- instalar-se·na "Baixada". 

Nesta origem está um elemento diferen
ciador em relação aos dados sobre os camelôs 
levantados em estudos sobre outras cidades do 
estado. Há uma migração para essa cidade 
que se reflete, em parte, na taxa de cres
cimento demográfico recente de Uruguaiana, 
superior à taxa média do estado e às taxas das 
demais cidades fronteiriças. Na amostra reali
zada, foi possível verificar que 35% dos 
camelôs não são naturais da cidade. Destes, 
uma quarta parte é estrangeira. Entre os mi
grantes de origem estrangeira predominam os 
palestinos, o que não é uma ocorrê.ncia in
comum na fronteira gaúcha, bem como os plati
nas. Aqueles que a população local denomina 
genericamente de "coreanos" resultam de uma 
migração de comerciantes que se origina em 

São Paulo. Nesse caso, nem todos são efe
tivamente estrangeiros, mas brasileiros de
scendentes de coreanos. 

A questão do emprego/desemprego é po
lêmica em relação à expansão desse comér
cio. o contato com os camelôs põe em pauta 
a noção de atividade temporária, daquilo que 
se faz na lacuna do emprego, no espaço do 
desemprego. Para muitos deles nunca 
houve o emprego formal, sempre houve tra
balho. Para outros, as perspectivas de tra
balho assalariado responderiam por ganhos 
situados entre um e dois salários mínimos 6, 

em face da baixa qualificação do trabalhador 
e da escassez de empregos. As informações 
sobre essa questão, embora difíceis de 
serem obtidas, indicam que a revenda dos 
produtos adquiridos em viagens semanais 
ao Paraguai, com mínimos investimentos, 
representaria uma renda mensal de cerca 
de cinco a sete vezes o salário mínimo na
cional, permitindo, ainda, tempo livre para en
volvimento em outras fontes de renda. 

Há que se considerar, também, o trabalho 
de menores, de aposentados e de pensio
nistas, que complementam a renda individual 
e/ou familiar com participação nesse comér
cio. Pires e Lopes Filho (1993, p.4) analisam 
o trabalho dos menores na "Baixada" e os 
efeitos decorrentes dessa ocupação para o 
rendimento e a evasão escolar na cidade. 
Segundo os autores muitas crianças e adó
lescentes " ... trabalham neste comércio e 
dele sobrevivem, trabalhando como vende
dores, como guardadores de mercadorias, 
como guardadores de carros e em outras 
funções ... ". Segundo os autores, parte 
desses menores. " ... não sabem ler, mas en
tendem muito bem de dinheiro, até mesmo de 
dinheiro de outros países, como o dólar ameri-

5 A "Concessao de Uso de Área" é uma permissao de uso de espaço público (calçadas), concedida a pessoas que residam há mais de 
um ano na cidade e que preencham o cadastro específico. Implica o pagamento à Prefeitura Municipal de uma taxa mensal calculada 
segundo a metragem da barraca e que toma por base para o m2 a UPR (Unidade Padrão de Referência), que era de cerca de 10 
dólares em outubro de 1993, o que representa uma receita adicional aos cofres públicos. 
A análise de Soto (1986, p.112) sobre os ambulantes de Lima, ao abordar o que se refere à segurança 11 à necessidade de reconhe

cimento formal da atividade, indica uma forma de pagamento de imposto municipal denominado sisa, que confere ao indivíduo o direito de 
exercer o comércio sobre ruas e calçadas, sem dar-lhes qualquer direito sobre aquele espaço (direito de uso, mas não direito de 
posse). Segundo o autor, corresponde a um instrumento valioso de segurança e estabilidade e, por isso, os ambulantes mostram-se aten
tos ao pagamento e ao porte do recibo. Por outro lado, as autoridades têm interesse na sisa, porque o valor cobrado por m2 de área de 
uso concedido aos ambulantes é superior ao cobrado aos comerciantes regularmente estabelecidos, representando uma receita não 
desprezível. 
6 Salário mínimo, no Brasil, em cerca de 70 dólares à época da aplicaçao dos questionários (outubro de 1992). 
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cano, o peso argentino, o peso uruguaio. 
Pelo nosso cruzeiro real não demonstram in
teresse". A análise é exemplificada com o 
estudo de diversos casos. Desses exemplos 
cabe retirar o de um adolescente respon
sável pela montagem diária da barraca e 
carregamento de mercadorias, cujo rendi
mento semanal era de US$ 50, o que diz 
bem do valor desse trabalho para a renda 
familiar e explica seu afastamento da escola. 

O trabalho no "camelódromo" de Uruguaiana 
representa, como nas demais cidades, fonte 
de renda básica ou complementar a uma 
parcela significativa da população ativa do 
município: cerca de 5% diretamente, um per
centual maior se somarmos os dependentes. 
Ainda que o emprego seja visto como um 
caminho de maior segurança (férias, garan
tia de renda mensal via remuneração, pre
vidência) não vislumbram e não expressam 
a intenção do vínculo regular, em face das 
colocações anteriores. O trabalho, em grande 
parte dos casos, mal garante a sobrevivên
cia e se faz em condições bastante duras, 
em que o trabalhador está sujeito às intem
péries e à insegurança do trabalho não
regular ("Todo o dia a mesma coisa, montar 
e desmontar tudo". Pires e Lopes Filho; 
1993, p.3). No entanto, na maioria das entre
vistas houve rejeição à idéia do emprego, 
por diversas razões: rendimento corroído 
pela inflação ao final do mês, consciência da 
baixa qualificação para aspirar a funções de 
melhor remuneração, sujeição a horários e 
patrões. Não há, nesses termos, a intenção 
do emprego regular, o que corresponde ao 
que afirma Barros (1988, p.11 O) de que 
" ... não se pode considerar adequadamente 
o ambulante como um refúgio temporário ao 
desemprego". 

Nesse entendimento pensar a temporali
dade do "camelódromo" é, no mínimo, pro
blemático. A perspectiva formal do empre
go/salário ou de investimento/lucro, presente 
nas classes médias e nas análises acadêmi
cas, toma aqui outra dimensão: a de ocu
pação e renda. 

O INTRA-URBANO: OS 
IMPACTOS DO 

nCAMELÓDROMO" 
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A análise das transformações geradas no 
ambiente urbano pela presença concentrada 
de camelôs toma caráter diferenciado em 
cada cidade, mesmo que ocorram situações 
comuns. A área hoje tomada pelos camelôs, 
em Uruguaiana, serve de exemplo das 
transformações decorrentes desse uso. 

A área primitiva de ocupação junto à 
Ponte Internacional, que liga Uruguaiana à 
cidade argentina de Paso de los Libres, rom
peu seus limites, o que resultou na expan
são dos camelôs sobre as calçadas das 
quadras próximas, num avanço que se dire
cionou à própria área central da cidade. 

As primeiras barracas fixaram-se na rua 
Vasco Alves (mapa que segue), com riscos de 
acidentes para vendedores e compradores, 
visto que naquele trecho passam os trilhos da 
via férrea. Dali estenderam-se sobre as ruas 
perpendiculares (Flores da Cunha, Conde, de 
Porto Alegre, Sete de Setembro, General Câ
mara e Domingos de Almeida). Ocupando a 
Duque de Caxias formaram aí a maior concen
tração de barracas, a ponto de resultar o fecha
mento do trânsito do trecho entre a Vasco Alves 
e a Monte Caseros. Mas os pontos de venda 
continuam avançando em direção à rua Tira
dentes, quase chegando à praça. Nesta quadra 
há um permanente controle, através de policia
mento, para que os limites da ocupação não 
sejam ultrapassados e que os camelôs não ve
nham a tomar a área central (praça e calçadão). 

É grande o número de barracas que se 
aglomeram naquelas quadras. Adensam-se, 
tomando quase inviável sua contagem efetiva 
no movimento dos compradores. Soma-se a 
essa dificuldade a variação diária do número de 
barracas por fatores diversos: condições de 
tempo; maior circulação de moeda em final de 
semana e de mês ou por desvalorização maior 
do cruzeiro; proximidade de alguma data fes
tiva, como Natal. A presença de ambulantes, 
que circulam carregando suas mercadorias 
para venda, é outro complicador. A estatística 
dos envolvidos çom esse comércio torna-se, 
assim, problemática (Figura 2). 



FIGURA2 

ÁREA OCUPADA PELOS CAMELÔS EM URUGUAIANA 

URUGUAIANA • área central 

ARGENTINA 

PASO DE 
LOS LIBRES 

~ /Kreo ocupado por camelôs 

A área hoje tomada pelos camelôs, na ci
dade, cobre mais de uma dezena de qua
dras de forma contínua. Em parte delas tor
nara-se inviável o trânsito de veículos 7, por
que os pontos de venda ocupam tanto as 
calçadas quanto os leitos das ruas. Também 
a circulação de pedestres é problemática, 
devido à aproximação das barracas. As si
tuações de violência e de tráfico de drogas, 
que com freqüência a população associa ao 
crescimento deste comércio, geraram a de
nominação de "Baixada Fluminense" ou sim
plesmente "Baixada" para a área da cidade 
ocupada pelos camelôs, numa referência à 

--- Via férrea 

área do País que é identificada nacional
mente pelas situações de criminalidade e 
violência. 

Evitando esse termo de cunho pejorativo, a 
imprensa local tem preferido o termo "came
lódromo" ao referir-se à área ocupada pelos 
vendedores de rua, ainda que os termos 
"Baixada" e "Baixada da Duque" (neste caso 
uma referência à topografia daquela via) se
jam de uso mais corrente. 

O estabelecimento dos camelôs conduz a 
uma primeira inferência no sentido da des
valorização dos imóveis para uso residen-

7 Acerto entre a Prefeitura Municipal e a Associação daqueles trabalhadores, em 1993, possibilita atualmente a circulação de carros de 
polícia, bombeiros e ambulâncias. 



cial, função de todas as quadras até o surgi
mento dos primeiros pontos, no início dos 
anos 80. As barracas nas calçadas, impedindo 
inclusive o acesso aos portões das moradias 
(a maioria delas de bom padrão construtivo, 
visto tratar-se de área central da cidade), o 
movimento contínuo, o barulho e a sujeira 
ao término do dia, não correspondem à 
qualidade de ambiente desejado para o 
espaço de morar. 

Desfazer-se das residências tem sido 
uma prática comum entre os proprietários. 
Mas, a possibilidade de venda concretiza-se 
com certa facilidade e a valores compensa
dores, sobretudo para os imóveis mais sim
ples, já que os próprios camelôs (ou agen
ciadores de) interessam-se pela aquisição 
da área construída. Informações colhidas 
junto a proprietários e à prefeitura local indi
cam valores em tor!'JO de US$50 mil para a 
compra de propriedades simples, o que seria 
inegociável não fosse a perspectiva de uso 
comercial das propriedades. Dessa forma, as 
propriedades passam imediatamente a abrigar 
comércio. 

Assim, como lH11 dos efeitos espaciais ime
diatos à implantação/expansão da "Baixada", 
ocorreu o processo de depreciação das cons
truções próximas para o uso residencial e 
sua valorização para o comércio, promovendo 
uma rápida alteração do uso do solo nas 
quadras tomadas pelas barracas. Num curto 
espaço de tempo, as moradias transforma
ram-se em pontos de venda, em pequenos 
comércios. Ampliada a porta de entrada, 
cada propriedade e, em alguns casos, cada 
peça da residência constituiu-se numa nova 
loja. Não raro, as propriedades interligaram
se dando a idéia de galerias. 

Nas peças dos fundos é comum que se 
abriguem os próprios camelôs, visto que parte 
deles, como já foi apontado, não é natural da 
cidade, mas ali está movido por uma migração 
recente de diferentes pontos do estado, do 
País e mesmo do exterior. Uma prática comum 
tem sido também o aluguel de garagens, utili
zadas como lojas. A construção próximo à 
"Baixada" de galerias comerciais, envolvendo 
um setor imobiliário, é outra prática espacial 
associada a esta expansão do comércio de 
rua naquela cidade (Foto). 

FOTO 



Na rua Duque de Caxias, em Uruguaiana 
(RS), as barracas dos camelôs ocupam inte
gralmente as calçadas e o leito da rua. 
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CAMELÔS X COMERCIANTES 
X CONSUMIDORES 

A aproximação física dos camelôs resulta 
de uma estratégia de atração aos compra
dores. Beneficiam-se na concorrência. Signi
fica, também, um procedimento de autode
fesa que os torna mais fortes ante o comér
cio formal. Este, ao sentir-se prejudicado, 
hostiliza os camelôs e mobiliza o poder pú
blico. O aspecto autônomo desse comércio 
de rua e seu caráter invasivo, conforme 
Costa (1989, p.114) " ... acabam por gerar 
uma relação conflituosa com o poder público 
e as instâncias sociais". 

Para os comerciantes regularmente esta
belecidos os camelôs representam uma con
corrência insustentável. Diversas alegações 
são colocadas na busca da erradicação ou 
da relocalização do "camelódromo": não pa
gamento de taxas e impostos, aquisição ir
regular de mercadorias, ocupação ilegal de 
espaço público, sujeira e transtorno à área 
central, insegurança. 

Se a relação com o comércio regularmente 
estabelecido tem o conflito marcado pela con
corrência e pela diferente participação nos en
cargos da municipalidade, a relação com a so
ciedade local, vista sob o ângulo de residente 
e de consumidora, é ambígüa. De uma parte, 
os moradores expressam uma preocupação 
com questões como a preservação de uma 
certa qualidade do espaço central, em termos 
de patrimônio, circulação e segurança, apre
sentando reservas e mesmo oferecendo re
sistência aos camelôs em face da transfor
mação do espaço e em face dos problemas 
vinculados a drogas, assaltos e prostituição. 
De outra, reconhecem o papel dessas vendas 
na redução do custo final dos produtos, na 
medida em que os atuais consumidores não 
mais e restringem aos provenientes dos se
tores de baixa renda. 

A possibilidade de comprar bens diversos 
de origem industrial, com valores bem abaixo 
dos praticados no comércio, é absorvida por 
todas as camadas. No caso de Uruguaiana, 
não raro o próprio comércio local, forçado 
pela concorrência dos camelôs, apresenta 
preços menores que em cidades próximas, 
direcionando o comércio regional para aquele 
ponto da fronteira. 

A venda de produtos contrabandeados do 
Paraguai 8, via compras em Ciudad del Este, é 
feita por grande parte dos camelôs. A evo
lução das cidades da fronteira está pontilhada 
por eventos que indicam a importância do 
comércio e do contrabando, mas nunca o 
mesmo se fez de forma tão ampla como se 
verifica naquele comércio de rua. 

O reduzido número de estabelecimentos 
industriais na cidade não condiz com a di
versidade de mercadorias oferecidas e com 
a quantidade de produtos que, sabidamente, 
provêm do Paraguai, sob a forma de contra
bando. Para abastecer esses vendedores, 
associa-se um outro fenômeno novo à ci
dade: a presença de "atacados". Na ver
dade, são entrepostos que repassam aos ca
melôs os produtos que irão ao consumo 
através da venda de rua. Esses atacados 
tanto são extensões de indústrias regular
mente estabelecidas no País, como é o 
caso das têxteis de Santa Catarina, quanto 
depósitos de intermediários que negociam 
produtos da indústria nacional e estoques 
obtidos na fronteira paraguaia. 

Martins (1993), tratando do abastecimento 
dos camelôs que atuam no centro de Rio 
Grande e tomando por base as declarações 
dos mesmos, diz que São Paulo e Paraguai 
representam as principais áreas de abasteci
mento (65%); 25% se abastecem na própria 
cidade. No entanto, o autor alerta que ": .. em
bora os ambulantes insistam que seus pro
dutos são comprados em São Paulo, existem 
claras evidências de que se tratam de pro
dutos adquiridos no Paraguai". 

A análise de Martins (1993), sobre Rio Gran
de, e a de Albornoz (1993), sobre Sant'Ana do 
Livramento e Quaraí, reforçam essa vinculação 

8 Conforme Bendlin (1992), o Paraguai tem-se destacado, nos últimos anos, por sua economia aberta. Segundo a autora " ... las fron
teras de nuestro País se han desdibujado, y una economia informal subterranea se ha desarrollado hasta adquirir dimensiones im
presionantes". Essa estrutura tem permitido o ingresso, através do contrabando de fronteira para o Brasil, de produtos manufaturados 
provenientes, sobretudo, dos novos pafses industrializados do leste asiático e que são comercializados através do comércio de rua. 
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espacial: Paraguai (Ciudad del Este) e São 
Paulo (capital) funcionam como as áreas dé 
abastecimento. A informação de que se abaste
cem na própria cidade, quando visivelmente a 
mercadoria é "importada" mascara duas si
tuações: a prática do "bate e vira" ou "bate e 
volta" 9 e a compra em intermediários que man
têm estoques de produtos "eletrônicos" para o 
abastecimento dos camelôs. 

A possibilidade de ampliar o poder aquisi
tivo da renda familiar, através das compras 
feitas no Brasil, é a razão maior do grande 
número de argentinos entre os compradores 
do "camelódrorrio" em Uruguaiana. A diver-

. sidade de mercadorias e a origem de grande 
parte delas, provenientes da aquisição no 
Paraguai de uma vasta gama de produtos 
da indústria elelroeletrônica estabelecida 
fora da América, aproximam o consumo da 
população local (argentina e brasileira) de 
padrões que não correspondem aos dos 
itens básicos à sobrevivência das camadas 
menos favorecidas apontados nos textos 
que abordam esse setor do circuito inferior. 
Esses vendedores (identificados na im
prensa como "camelôs eletrônicos") diferen
ciam-se, assim, daquele modelo tradicional 
de comércio centrado em bancas, barracas 
ou estandes para venda de gêneros alimen
tícios, de artesanato e de roupas e calçados 
de baixo padrão de elaboração, que está na 
origem mesmo do termo camelô. 

A afirmativa de Santos (1979, p.28) de que 
" ... a participação num consumo 'moderno' 
tem a tendência de atingir mais e mais in
divíduos, mesmo se essa participação é 
parcial ou ocasional nas camadas menos fa
vorecidas ... " encontra, na expansão desse 
setor de comércio naquela cidade, a forma 
concreta de realização dessa participação. 

A grande maioria dos aspectos que, se
gundo Santos, dá o caráter ao circuito inferior 
da economia urbana é encontrada na prática 
dos camelôs concentrados em Uruguaiana. É o 
caso do baixo investimento em capital e tec
nologia; do predomínio de autônomos e da 

escassa situação de assalariamento; dos 
estoques reduzidos e da baixa qualidade 
dos mesmos; das relações diretas com a cli
entela; dos baixos custos operacionais; da 
facilidade de mudança de ramo e de relocali
zação espacial do ponto de vendas. 

Há, no entanto, características do circuito 
inferior que não se configuram no espaço do 
"camelódromo". Nessa situação está a que diz 
respeito ao fato de que esse circuito " ... encon
tra os elementos de sua articulação na cidade 
e na região, enquanto o circuito superior vai 
ordinariamente buscar essa articulação fora 
da cidade e de sua região". (Santos, 1979, 
p.37). A dinâmica desses camelôs da fronteira 
ensaia uma trama que impede uma classifi
cação clara dentro de um desses circuitos. É o 
caso da articulação regional. O "camelódromo", 
situado numa área específica de uma cidade 
de fronteira, estende seus interesses a vários 
pontos do espaço. As compras delimitam uma 
área que atinge as zonas de produção indus
trial do Sul (Região Metropolitana de Porto 
Alegre, zona industrial de Caxias do Sul, vale 
do ltajaí, Região Metropolitana de Curitiba) e 
do Sudeste (em especial São Paulo e Rio de 
Janeiro), além do Paraguai. Para as vendas 
concorrem os compradores locais (Uruguaiana 
e Paso de los Libres somam mais de 150 mil 
habitantes), e os dos municípios próximos, 
mas sobretudo os argentinos, beneficiados no 
contexto da desvalorização da moeda bra
sileira em relação à platina (Mapa 2). 

A AMBIGÜIDADE DO 
PODER PÚBLICO 

A presença dos espaços centrais ocupados 
por camelôs põe em pauta o papel da atividade 
na economia regional e o papel do poder pú
blico diante das estratégias adotadas pelos ca
melôs na utilização do espaço público; diante 
do não atendimento de exigências legais para 
o exercício da atividade; e diante dos confli
tos daí resultantes.1o 

9 Excursões de compras que seguem ao Paraguai, a São Paulo e ao sudeste de Santa Catarina e retornam, sem pernoite, após as 
compras. Em Santa Catarina não raro as fábricas abrem as portas durante a madrugada para atender a esses compradores, conheci
dos como "sacoleiros" pelo baixo volume de compras que realizam a cada excursão. 

10 Reclamações do representante da revenda de cigarros de Sant'Ana do Livramento (Zero Hora; 03-02-94) indica o conflito entre o 
comércio regular e os camelôs. Segundo aquele representante, as vendas de cigarros nos estabelecimentos caíram em 80%, en
quanto circula abertamente na cidade a venda de cigarros brasileiros, tipo exportação, e que, comprados no Paraguai, sem as taxas e 
impostos que recaem sobre a mercadoria para o consumo nacional, têm preços muito reduzidos. 
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MAPA2 

LOCAIS DE ABASTECIMENTO DOS CAMELÔS 
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. A Prefeitura Municipal de Uruguaiana, na 
medida em que os camelôs foram aumen
tando em números e em que os conflitos 
começaram a surgir, tanto com os comer
ciantes estabelecidos quanto com os resi
dentes da área central, passou a adotar al
gumas medidas de cunho fiscalizador. Mas, 
nunca houve medidas mais restritivas ou pu
nitivas ao uso da área pública. 
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A primeira medida adotada foi o esta
belecimento da "Concessão de Uso de 
Área". Ainda que os camelôs paguem regu
larmente essa taxa, a impossibilidade de fis
calização gera vários desvios. Entre eles o 
mais comum é a venda do ponto para novos 
moradores da cidade e para aqueles que já 
têm um ponto. Entre outubro de 92 (término 
da pesquisa) e outubro de 93 (atualização 
dos dados) não houve alteração do número 



de camelôs, segundo a Prefeitura Municipal, 
mas o número de concessões de "Uso de 
Área" passou de 1 309 para 1 360. No 
período, a inflação encareceu os produtos, 
mesmo para os compradores argentinos, o 
que implicou o término da expansão da ativi
dade e atrasos no pagamento da taxa de 
concessão por parte de alguns camelôs, o 
que raramente era verificado nos dois 
primeiros anos do "camelódromo". 

A questão da autorização ou licencia
mento dos camelôs é um ponto polêmico. A 
ação do poder público municipal, conforme 

. contato com diversas prefeituras do estado, 
se faz de forma inconsistente. Alteram-se 
atitudes e períodos de maior controle e 
repressão, com fiscalização intensificada, 
multas, cassação de licenças e apreensão 
de mercadorias (rapidamente repostas), 
com períodos "permissivos" em que o con
trole não vai além do mero cadastro. 

O fornecimento. de licença, com ou sem 
cobrança de taxa pelo uso do espaço 
público para o desempenho da atividade, 
não é uma prática em todas as prefeituras. 
Mais freqüente é o estabelecimento de lo
cais específicos para a instalação dos pon
tos de venda, o que atende, em parte, aos 
interesses do comércio regularmente esta
belecido, mas que nem sempre é acatado 
pelos camelôs, na medida em que, via de re
gra, a localização da área não atende às ex
pectativas. A definição de área tem repre
sentado, em diversas cidades, uma fonte 
contínua de conflito entre os dois segmentos 
do comércio e a municipalidade. A existência 
de associação de classe de ambulantes 11 re
sulta numa forma de organização capaz de 
arregimentar forças e argumentos em de
fesa dos interesses nos embates com o 
comércio regular, intermediados pelo poder 
público. 

Em Porto Alegre, a administração munici
pal diferencia o ambulante, que pode dispor 
de alvará pagando uma taxa anual de cerca 
de US$ 60 à prefeitura (valor em outubro de 
93), do camelô que não recebe um alvará, 
porque não tem base legal para esse licen-

ciamento. No entanto, desde 1991 os ca
melôs vêm sendo cadastrados e sua expan
são tem sido controlada. O alvará fornecido 
aos ambulantes os autoriza a vender pro
dutos nacionais: confecções, calçados, bi
juterias, artesanato, etc. Circulam pela ci
dade, eventualmente mantendo um ponto. 
Existem cerca de três mil ambulantes cadas
trados em Porto Alegre, o que supera o número 
daqueles que efetivamente se utilizam dessa 
atividade. 

Em relação aos camelôs, com dificuldades 
para fiscalização e tomada de decisão, a Prefei
tura mantém apenas um controle sobre os pon
tos de venda. Cerca de 800 camelôs atuam 
diariamente no centro de Porto Alegre. Pouco 
mais de 500 estão cadastrados. Outros 200 
estão cadastrados e trabalham em duas áreas 
de importante movimento comercial, fora do 
centro, número que se eleva nos finais de se
mana e de mês. 

A comercialização de produtos trazidos 
do Paraguai, presentes em grande parte das 
barracas, corresponde a um contrabando su
jeito à ação da Polícia Federal. Às eventuais 
"batidas", com retirada das mercadorias, no en
tanto, os camelôs respondem com a reposição 
quase imediata dos produtos, indicando a vin
culação desse abastecimento por setores mais 
fortes, que garantem os estoques, que são 
guardados em hotéis de baixa categoria e em 
salas alugadas em prédios centrais. 

A falta de visibilidade que o setor informal, e 
nele o camelô, tem perante o estado, e que é 
apontada por diversos. autores, decorre de sua 
inexistência jurídica, já que, como afirma 
Azevedo (1985, p.34) esse comércio " ... seca
racteriza pela reduzida formalização jurídico
institucional..." Analisando a questão, Cac
ciamali (1989, p.34) considera que " ... a invisi
bilidade frente ao Estado representa a forma 
como, nesta década, os agentes econômicos 
estão enfrentando a instabilidade política e so
cial do País e a estagnação do nível da ativi
dade econômica". 

É difícil, senão impossível, estabelecer o 
quantum de participação do setor informal 

11 No Rio Grande do Sul funciona um Sindicato de Ambulantes, com sede em Porto Alegre, que coordena algumas delegacias regio
nais, como a de Uruguaiana. As dificuldades para sindicalizar e, por essa via, cadastrar os que atuam no comércio de rua são enor
mes. Um dos embates com as municipalidades diz respeito à concessão de alvará sem a devida quitação do imposto sindical, fonte 
básica de renda do Sindicato. O número de camelôs constante no cadastro do Sindicato diverge muito da realidade, mas permitem 
uma aproximação ao total dos camelôs em algumas cidades: são 700 os cadastrados em Uruguaiana. 



na renda de um país ou de uma cidade. 
Valores em torno de 50% são citados com 
freqüência e têm sido utilizados como argu
mento para desenvolver programas voltados 
à promoção de microempresas. Bendlin 
(1992, p.3), diz que " ... en los últimos anos la 
típica actitud hostil y apática de los gobier
nos y otros sectores de la sociedad hacia e/ 
sector informal ha dado un giro hacia un de
seo de apoyo y respuestas a sus necesi
dades". Para a autora " ... los gobiernos de 
América Latina, casi sin excepción, se en
cuentran en diferentes etapas de desarrollo 
de políticas y programas favoreciendo e/ 
sector informal." Pode-se, no entanto, pen
sar que essas medidas representam, junto a 
outros objetivos, a possibilidade de fazer 
aflorar esta produção, tornando-a visível e 
capaz de ser tributada. 

CONCLUSÕES 

Mesmo que este trabalho represente uma 
primeira aproximação à realidade do comér
cio de rua, tomando como exemplo principal 
uma cidade da fronteira sudoeste do Rio 
Grande do Sul; que os dados coletados se
jam incipientes e que, pelas características 
dessa atividade, problemáticos; é possível 
concluir-se pela complexidade e dinamici
dade das situações e dos efeitos sacio
espaciais que estão envolvidos na origem e 
na expansão desses camelôs que atuam na 
fronteira, problematizando as referências 
existentes. Os dados levantados permitem, 
ainda, refletir quanto à permanência desse 
comércio, como atividade plenamente in
serida no contexto da dinâmica socioeco
nômica de nossas cidades, nesse final de 
século, em especial devido à capacidade em 
oferecer condições de renda com baixos in
vestimentos em capital. Mas, apontam, paralela
mente, a efemeridade da dimensão que as
sumiu, na fronteira, como reflexo de uma 
dada conjuntura econômica. 

O aumento significativo dos camelôs na 
fronteira põe em pauta o papel da atividade 
na economia regional e na transformação do 
espàço urbano. É exatamente essa dimen
são espacial (fronteira) que tumultua a 
análise sobre a permanência ou a efemeri-

RBG 

dade do comércio de rua nas condições que 
se apresenta nos centros urbanos da fron
teira meridional. Ao mesmo tempo conduz à 
necessidade de refletir sobre a presença 
dos camelôs no cotidiano da cidade e sobre 
a trama de relações mantida entre esses 
camelôs, a indústria e o comércio regular
mente implantados, identificando os vínculos 
regionais estabelecidos para atender ao 
abastecimento desse comércio de rua. 

No caso da fronteira, as possibilidades de 
negócio extravasam os limites do urbano e o 
comércio de rua, assim como o formal, os
cila ao sabor da conjuntura cambial. Esta 
dinâmica perturba a avaliação e concorre 
para situá-los em uma outra perspectiva: o 
da efemeridade e o da variação cíclica. Por 
outro lado, se acompanharmos o raciocínio 
de Bentancor (1993, p.5) quando afirma que 
" ... si tenemos en cuenta que la integración 
tiende a eliminar las diferencias, estaríamos 
ante un impacto de gran gravitación sobre 
las zonas fronterizas, de amplio espectro de 
consecuencias socio-econômicas ... ", proble
matiza-se sobremaneira o pensar/planejar 
essas cidades e o enfrentar o futuro quanto 
à ocupação e renda para esse segmento dà 
população. 

Uma análise mais consistente, que sub
sidie a gestão pública e norteie as ações dos 
agentes envolvidos, deve ser promovida. 
Nesse sentido torna-se indispensável o co
nhecimento mais profundo de como se com
porta no espaço concreto, na realidade local, 
o entrelaçamento da ação dos camelôs com 
o setor legal (pequenos e grandes empre
sários, atacadistas, lojistas) e com outros se
tores da informalidade; quanto desta trama 
(sobretudo em serviços complementares) se 
estabelece no âmbito da cidade; e quanto 
pode representar em riqueza gerada para a 
comunidade. 

De outra parte o convívio entre os diferen
tes segmentos sociais, conseqüentemente 
entre diferentes interesses, implica a neces
sidade de uma análise sobre os elementos 
de coesão que existem entre esses camelôs 
e as práticas que adotam no confronto com 
o setor formal e com o estado, bem quanto às 
aspirações e perspectivas que encaminham 
suas ações. 
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RESUMO 

As referências ao comércio de rua em cidades do País têm destacado o papel dessa atividade, sua 
relação êom a ocupação de trabalhadores urbanos e a multiplicidade de formas que assume. Sua ex
pansão recente, as perspectivas de renda e os efeitos sobre o urbano são questões polêmicas. Estudos 
recentes indicam, para o contexto atual deste comércio, novos aspectos que revestem e modificam as 
características mais tradicionais da atividade e seu papel na organização dos espaços centrais das ci
dades. O texto aborda o crescimento do comércio de rua, as características que apresenta em relação à 
configuração tradicional desse comércio e seus efeitos socioespaciais, tomando como exemplo si
tuações verificadas na fronteira do Rio Grande do Sul. Analisa, em especial, o caso de Uruguaiana, 
segunda maior cidade na fronteira Brasil-Argentina, onde houve um crescimento rápido da presença de 
camelôs, como uma estratégia que penetrou a fronteira meridional acompanhando a forte desvalori
zação da moeda brasileira em relação à platina, nos últimos anos. 

ABSTRACT 

The references to the street trade in the cities of the Country have emphasized the role of this activity, 
its relationship with the employment of urban workers and the multiplicity of forms that it takes. lts recent 
expansion, the income perspectivas and the effects into the urban are polemic questions. Recent studies 
show, for the actual context of this trade, new aspects that attire and modify the most traditional charac
teristics of the activity and its role in the organization of the cities central areas. 

The article approaches the street trade growth, the characteristics that it presents in relation to the tra
ditional aspects of this kind of trade and its social and spatial effects, taking as an example the street 
trade in the boarder of Rio Grande do Sul. lt especially analises the case of Uruguaiana, second biggest 
city in the Brazii-Argentina boarder, where there was a fast growth in the peddler's presence, as a strategy 
that reached into the meridional boarder, following the strong devaluation of the Brazilian currency in re-
lation to the argentinian and to the uruguaian currency in the last years. · 



PAPEL DAS CIDADES NO PROCESSO 
DE CRESCIMENTO ECONÔMICO: 

UMA REAVALIAÇÃO* 

Sylvio Bandeira de Mello e Silva** 

A questão relacionada com a associação 
entre cidades e o crescimento econômico-so
cial em uma dimensão regional, nacional ou 
ainda mundial é um tema que está sendo in
tensamente debatido em nossos dias como 
decorrência do contínuo processo de urbani
zação, ·com suas múltiplas repercussões, e 
dos mecanismos de globalização/fragmen
tação em um contexto de profundas transfor
mações tecnológicas. e institucionais que se 
processam em todo o mundo. Neste sentido, 
torna-se necessário fazer· uma revisão teórico
conceitual que possa contribuir para a com
preensão dos atuais encaminhal)lentos e de 
suas tendências a médio prazo. E este o prin
cipal objetivo deste trabalho. 

PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 
E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Historicamente, pode-se dizer que os estu
diosos não foram, em geral, muito precisos, 

· mas, de qualquer modo, acabaram por provo-

• Recebido para publicaçao em 24 de agosto de 1994. 

car o amplo reconhecimento de que existiria 
uma associação entre o nível de urbanização e 
o nível de desenvoMmento econômico, como 
diretamente o fez, por exemplo, Berry (1961), 
no âmbito da Geografia. Entretanto, o que não 
foi aprofundado foi o conhecimento preciso da 
relação causal entre cidades e desenvoMmento 
(Ayeni, 1978). 

Esta questão foi pioneiramente tratada 
pelos pesquisadores Redfield e Singer (1954), 
que classificaram as cidades em, respecti
vamente, centros de transformações orto
genéticas e heterogenéticas. A primeira cate
goria refere-se a centros pré-industriais, em 
geral . muito antigos e lugares de grandes 
tradições, como, por exemplo, as cidades pré
coloniais dos Yoruba e dos Hausa-Fulani na 
região que mais tarde se transformaria na 
Nigéria sob domínio inglês. As cidades da 
segunda categoria resultam da difusão global 
da civilização ocidental, como a antiga Edo, no 
Japão, produziu a moderna Tóquio. 

Um pouco mais tarde, Hoselitz (1955) in
troduziu seu conceito de cidades "parasíti
cas" e cidades "generativas" (parasitic and 

•• Professor do Mestrado em Geografia e do Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFBA. Professor do Doutorado em Geografia -
Convênio UNESP/UFS. Pesquisador IA- CNPq. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 239- 253, jan./dez. 1994. 



240 

generative metropolises) argumentando que 
as cidades de transformações heterogenéti
cas tendem a gerar crescimento econômico 
e mudança cultural em suas regiões, en
quanto que os centros de transformações or
togenéticas tendem a limitar e até impedir as 
mudanças. Assim, as cidades ortogenéticas 
não são necessariamente parasíticas, mas 
as cidades de transformações heterogenéti
cas foram vistas como o fator principal na 
mudança para o desenvolvimento, como 
Hoselitz ressaltou, sendo apoiado, mais 
tarde, por Friedmann (1969), Friedmann e 
Wulff (1971 ), McGee (1971) e revisto por 
Friedmann e Weaver (1979). Sintomati
camente, ou seja, revelando uma mudança 
profunda em sua contribuição, Friedmann 
(1992) já não trata mais desta questão, 
preferindo um outro caminho teórico-meto
dológico, como veremos mais adiante. 

Harvey (19'73), por sua vez, levantou várias 
críticas no momento em que o tema urbani
zação e desenvolvimento estava sendo objeto 
de debates. Harvey chama a atenção de que 
se deveria olhar mais as relações de pro
dução, mais do que a urbanização propria
mente dita e isto como explicação fundamen
tal das mudanças na economia espacial e dos 
processos sociais que foram agregados ao 
estudo da urbanização. E pergunta ainda: a 
quem beneficia o crescimento? É a hinter
lândia da cidade ou uma região ainda mais 
ampla? Ou, ainda, não seriam as pessoas que 
controlam os meios de extração dos exceden
tes de todo o mundo na sociedade? Segundo 
ele, as cidades geram crescimento econômico 
para elas mesmas e, neste caso, todas seriam 
parasíticas. Além disso, quando uma cidade é 
olhada sob uma perspectiva histórica, ela 
pode ser identificada, em um determinado mo
mento, como parasítica e, em outro, como 
generativa, ou vice-versa. E aí vem a per
gunta: quando uma cidade deixa de ser 
parasítica e começa a ser generativa? Mais 
recentemente, Harvey (1989 e 1992a) traz 
outra contribuição sobre esta questão sobre a 
qual falaremos mais adiante. 

McGee (1971) chama a atenção de que, 
na maioria dos países do Terceiro Mundo, a 
produção de uma estrutura teórica que con
sidere a cidade como o principal catalisador 
da mudança deveria ser descartada. Para 
entender o papel das cidades de uma forma 
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apropriada, deveria ser pesquisada a con
dição do subdesenvolvimento que carac
teriza esses países, condição da qual as ci
dades são apenas uma parte. 

Neste sentido, as cidades seriam centros 
catalisadores de desenvolvimento quando 
fosse interrompido o processo de subdesen
volvimento e instaurado o processo de integra
ção nacional e de crescimento socioeconômico. 

A partir daí, surge o debate em torno da 
forma e da integração do sistema das cidades, 
fundamentado nos padrões da teoria das lo
calidades centrais, formulada por Christaller 
em 1933 (Berry e Garrison, 1958). Mais tarde, 
Berry (1961) em sua exploração indutiva das 
relações entre a distribuição tamanho-hierar
quia e desenvolvimento mostra que uma dis
tribuição tamanho-hierarquia perfeita não é 
uma prerrogativa das economias desenvolvi
das mas também ocorre em áreas de longa e 
estável história da urbanização. Foi assim que 
Mabogunje (1971) mostrou que o sistema ur
bano tradicional seguiria a regra da dis
tribuição tamanho-hierarquia. Mas, essa regra 
diz pouco sobre a dinâmica do processo e so
bre as relações entre as cidades. Assim, é 
possível dizer que o processo de moderni
zação da Nigéria rompeu a estrutura do 
estável sistema urbano precedente e ins
taurou fortes mecanismos de metropolização 
em Lagos e em ibadan, que cresceram 
exageradamente em detrimento do resto do 
sistema urbano-regional. Estes centros tor
naram-se, sobretudo, centros de consumo de 
massa e até de ostentação, transformando-se 
mais em centros periféricos do sistema 
econômico global do que em centros funcio
nalmente dinamizadores de suas regiões de 
influência. São espaços metropolitanos hipe
rurbanizados em detrimento de vastas áreas 
sem um adequado apoio urbano. É neste sen
tido que Mabogunje (1968) pode considerar 
estas cidades como "parasíticas", no que não 
foi apoiado por Ayeni (1978) que prefere falar 
em limitações urbanas ao processo de cres
cimento econômico, destacando c:jue algumas 
cidades yorubas são centros agrícolas com 
certo dinamismo. 

A imediata comparação com Salvador e a 
Bahia é inevitável. Tradicionalmente, a estru
tura primário-exportadora produziu, no Recôn
cavo e na Bahia como um todo, uma organi
zação primaz, com Salvador sendo o princi-



pai centro de uma rede urbana dendrítica, his
toricamente importante, de quem drenava a 
maioria dos recursos e a quem pouco re
tribuía. Com as mudanças na estrutura 
econômica nacional e regional, passando 
cada vez mais para um maior contexto de in
dustrialização, e no relacionamento espacial 
de economia, que· passa a ter progressi
vamente um caráter nacional, ocorrem al
terações significativas no processo de urbani
zação do Estado da Bahia (Silva, Silva & 
Leão, 1989 e Silva & Silva, 1991 ). Cresce sen
sivelmente a urbanização no interior e, apesar 
do processo de metropolização, reduz-se a 
primazia de Salvador, no Recôncavo e com 
relação ao Estado da Bahia como um todo. 
Muda também o seu papel: de uma metrópole 
tradicional pouco dinâmica, incompleta, como 
1â afirmou Milton Santos em várias ocasiões, 
Salvador passa, sobretudo a partir dos anos 
70, para uma situação de crescimento acele
rado e com funções mais diversificadas com 
relação à região e ao contexto nacional como 
um todo. "A cidade cresce por falta de dina
mismo próprio" (Santos, 1959, p. 186). Es
trategicamente, Salvador é, então, induzida a 
se transformar em um pólo de crescimento, de 
expressão nacional, de que o projeto do com
plexo petroquímico de Camaçari é o melhor 
exemplo. Apesar de toda a discussão em 
torno do caráter de enclave que um processo 
de industrialização deste tipo traz em seu bojo 
- capital intensivo, poupador de mão-de-obra, 
alta tecnologia, fontes regionais e do exterior 
de matérias-primas e insumos, mercados ex
ternos para seus produtos finais, sobretudo 
bens intermediários - é inegável que o seu im
pacto foi grande na anteriormente frágil 
economia urbana e regional. Neste sentido, 
muda o papel de Salvador que assim passa 
de uma situação mais próxima do modelo de 
cidade "parasítica" para uma outra mais ade
quada ao contexto de uma cidade "genera
tiva", embora, certamente não de uma maneira 
tão abrangente como, por exemplo, ocorreu 
com São Paulo nas décadas de 40 e 50. 

A comparação em curso com a Nigéria 
merece ser aprofundada em dois pontos: o 
impacto da industrialização e da moderni
zação da agricultura no Brasil foi muito 
maior, de um lado, e, de outro, o contexto ur
bano-regional na Bahia foi bastante afetado 
com sua crescente integração ao dinâmico 
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contexto econômico nacional. No caso da 
Nigéria, toda a tradicional estrutura econômico
espacial do País foi fortemente abalada pelo 
extremamente rápido processo de metropoli
zação de lbadan e de Lagos, sobretudo 
desta última, sem uma base econômica 
compatível. A sustentação do crescimento 
eGonômico nigeriano, com efeito, em seu 
período mais expressivo, foi uma decorrên
cia do setor petrolífero que não conseguiu 
se internalizar efetivamente e nos setores 
onde isso ocorreu - o da limitada industriali
zação, por exemplo - houve uma maior con
centração em Lagos pelas facilidades por
tuárias e pelas economias de aglomeração e 
de poder. 

A esta altura, é possível afirmar, em re
sumo, que os pesquisadores se dividem em 
dois grupos, o primeiro valorizando mais os 
aspectos positivos na relação entre cidade e 
desenvolvimento e o outro destacando forte
mente os aspectos negativos desta mesma 
relação. Assim, McGee (1971) escreve que 
a estrutura da economia colonial não permitia 
que as cidades fossem geradoras de cres
cimento econômico. Um representante da cor
rente mais otimista é, sem dúvida, Rondinelli 
(1983). Segundo ele, um sistema eficiente 
de cidades intermediárias ligadas aos gran
des e pequenos centros e a uma rede de 
serviços rurais e de mercados urbanos pode 
trazer uma contribuição importante para atingir 
um difundido crescimento econômico e uma 
justa distribuição de seus benefícios, tanto 
em um sistema capitalista como em um 
sistema socialista. Sua associação com a 
Teoria das Localidades Centrais é clara e 
precisa e sua defesa do papel das cidades 
médias é fervorosa, opondo-se à hipercon
centração metropolitana e à pulverização 
nos pequenos centros e meio rural. "Um 
desconcentrado, articulado e integrado sistema 
de cidades oferece, como conseqüência, 
acesso potencial para as pessoas vivendo 
em qualquer parte do país ou da região e 
constitui um padrão balanceado de urbani
zação. [ ... ] Apesar de que nem todas as 
economias desenvolvidas têm distribuição 
de cidades segundo o padrão tamanho-hie
rarquia - as que têm um pequeno espaçc 
tendem a ter altos índices de primazia - f 

nem todos os países subdesenvolvidos têrr 
uma estrutura primaz de. povoamento 



parece existir algum relacionamento entre 
desenvolvimento econômico e distribuição ta
manho-hierarquia. Em sua revisão de distri
buições tamanho-hierarquia, Chetwynd (1976) 
nota que as primazias mais elevadas "ten
dem a ser associadas com condições de 
subdesenvolvimento, isto é, orientação para 
exportação, baixa renda per capíta, alta pro
porção da força de trabalho na agricultura e 
rápido crescimento populacional" (Rondinelli, 
1983, p. 19). Moseley (1977) também merece 
ser citado como representante do pensamento 
otimista. 

Já bem antes, Johnson {1970, p. 171 ), 
outro importante analista desta corrente, 
tinha observado que "nos países desenvolvi
dos, a variada hierarquia dos lugares cen
trais não somente tornou possível uma 
quase completa comercialização da agricul
tura, mas também facilitou uma ampla di
fusão espacial da indústria leve, de atividades 
de processamento e de serviços. Estes es
tabelecimentos oferecem empregos com 
uma variada diferenciação, utilizando, desse 
modo, a habilidade manual de alguns traba
lhadores como também o cuidado, a pre
cisão e a avaliação de outros envolvidos em 
atividades administrativas e executivas". 
Rondinelli {1983, p. 20) acrescenta que isto 
teria não somente acontecido nos países 
ocidentais industrializados como também 
nas economias mais avançadas do mundo 
subdesenvolvido. "Países pobres sem estes 
sistemas espaciais não podem atingir um 
desenvolvimento amplamente distribuído e 
reduzir as disparidades regionais e rural-ur
bana, porque, faltando um sistema integrado 
de cidades intermediárias, pequenas ci
dades e centros de mercado, os produtores 
não podem vender seus excedentes, obter 
insumos, modernizar sua tecnologia e adap
tar produtos para as demandas do consumo. 
Também não podem obter facilmente os 
serviços necessários para tornar desejável a 
vida nas áreas rurais" (Rondinelli, 1983, p. 20). 

Johnson também contribuiu nessa di
reção: "a falta relativa de uma determinada 
infra-estrutura em países subdesenvolvidos 
conduz a sérios prejuízos. Porque o campo 

· é inadequadamente estruturado com centros 
de mercado acessíveis, onde o produto rural 
pode prontamente ser vendido e onde as lo

. jas abastecidas com bens de consumo podem 

exercer tentadoramente seus "efeitos demons
trativos", os incentivos para produzir mais para 
o mercado e para investir em melhores instru
mentos, fertilizantes ou espécies animais, 
visando a gerar um maior excedente para o 
mercado, são fracos" (Johnson, 1970, p. 171 ). 

As contribuições analíticas de Johnson e 
Rondinelli, que sintetizam uma série de 
autores de vários países, também con
duzem, fortemente, a uma perspectiva nor
mativa já que levantam importantes questões 
sobre a eficiência e a eqüidade da estrutura 
econômico-espacial. Santos (1971, p. 120-
137), por outro caminho, já havia igualmente 
chamado a atenção para este aspecto ao 
tratar do papel do Estado no crescimento da 
economia urbana, particularmente o papel 
do planejamento na alteração da hierarquia 
urbana. Santos trabalha, nesta época, tam
bém com a noção de take-off urbano ten
tando fazer um balanço entre crescimento 
demográfico e crescimento econômico na ci
dade. Ocorreria o take-off urbano quando o 
crescimento do produto urbano fosse mais 
rápido que o da população urbana e isto de 
maneira durável, provocando uma diversifi
cação crescente das atividades (Santos, 
1971' p. 140). 

Assim, em geral, as contribuições clássicas 
ressaltaram, mesmo sob diferentes enfoques, 
a relação entre as cidades e o processo de 
crescimento/desenvolvimento regional e na
cional e isto de uma forma bastante ade
quada. Não foi possível aprofundar, entre
tanto, uma conclusão definitiva sobre a emer
gência de uma precisa relação causal entre o 
quadro urbano e o desenvolvimento. 

Neste sentido, Ro-ndinelli (1983) tem razão 
em afirmar, considerando as dificuldades in
trínsecas a essa busca de uma relação 
causal entre cidade e desenvolvimento, que, 
"na realidade, nenhum padrão espacial par
ticular é, a priori, universalmente ótimo ou 
desejável. O valor de um padrão de povoa
mento sobre outro somente pode ser ava
liado em relação aos objetivos estratégicos 
nacionais e às metas de desenvolvimento" 
(Rondinelli, 1983, p. 20). E Rondinelli, basea
do agora em Richardson (1977), afirma que 
se a eqüidade inter-regional é um objetivo 
importante, um disperso sistema urbano 
com grandes metrópoles regionais em cada 
região pode ser detectado como sendo ai-
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bana nos países subdesenvolvidos. Com 
isso, a análise do papel da cidade no con
texto do crescimento/desenvolvimento redi
reciona-se para uma perspectiva mais pro
cessual, ou seja, para o dinamismo das re
lações dialéticas entre os principais setores 
da economia urbana e regional. "Para que o 
circuito moderno tenha um crescimento ca
paz de influenciar a região e de incorporar 
as populações novas a um nível de vida 
mais elevado, é preciso que este circuito 
possa se 'comunicar' com o circuito tradi
cional, não de forma hierárquica, já que as 
relações de dominação equivalem sempre a 
uma retirada antecipada. Isto só poderá ser 
evitado se o circuito - por inteiro ou por se
tores bem escolhidos - adquirir, em uma so
ciedade urbana econômica em constante 
evolução, melhores. condições para con
seguir contrariar o embaraço hierárquico e a 
competitividade" (Santos, 1971, p. 416). 

Desta forma, há uma mudança significativa 
nas abordagens clássicas para as mais recen
tes: pode-se dizer que as primeiras eram máis 
formais e funcionais, enquanto que as novas 
são mais de natureza estrutural e processual, 
utilizando uma terminologia também proposta 
por Santos (1985, p. 49-59). 

A partir daí, desenvolveu-se um processo 
crítico com relação ao papel das cidades 
quando visto somente pelos ângulos da for
malidade e da funcionalidade, sem uma amar
ração com as questões estruturais e proces
suais. O maior alvo das críticas foi, sem 

_dúvida, o conjunto teórico-conceitual que com
bina polarização, centralidade e difusão. 

Assim, as clássicas relações cidade
campo e a tradicional hierarquia urbana são 
criticadas por Santos (1988), sobretudo 
apoiado no papel dos progressos na área de 
transportes e comunicações. 

Da mesma forma, Corrêa (1982 e 1986b) 
criticou e reavaliou a contribuição locacional 
na Geografia chamando a atenção para a 
necessidade de recuperá-la e de reenfocá-la 
de acordo com as novas realidades de 
nosso tempo. 

AiJJda sob este aspecto, Silva (1988) fez um 
resumo geral do debate sobre centralidade/po
larização, particularmente sobre os problemas 
de aplicabilidade deste conjunto teórico à reali
dade dos países subdesenvolvidos. 

Nos últimos anos, essa questão cidade e 
desenvolvimento tem evoluído de uma 
forma bastante instigante, no contexto dos 
debates sobre a natureza de nosso fin-de 
siecle e as perspectivas para o próximo 
milênio. Creio que é possível apresentar al
gumas diretrizes não obstante a presença 
de certas dificuldades em delineá-las em 
razão dos inúmeros problemas de per
cepção sobre a clareza dos desdobramen
tos ora em curso, sobretudo em seus rebati
mentes socioespaciais. 

Com efeito, as mudanças estão sendo, ao 
mesmo tempo, muito profundas e rápidas, 
atingindo todo o globo, permitindo a Harvey 
(1992a) cunhar a expressão "compressão 
têmpora-espacial" para "indicar processos 
que revolucionam as qualidades objetivas do 
espaço e do tempo a ponto de nos forçarem 
a alterar, às vezes radicalmente, o modo co
mo representamos o mundo para nós mes
mos" (p. 219). Harvey argumenta, com base 
em Marx, que uma das características dinâmi
cas do capitalismo tem sido a "aniquilação 
do espaço pelo tempo", ou seja, uma pro
pensão para acelerar a rotação do capital 
segundo também o que foi denominado de 
"convergência têmpora-espacial" (Janelle, 
1969; Silva, 1982). Assim, tem havido uma 
aceleração do ritmo de vida (por exemplo, as 
grandes transformações políticas e geopolíti
cas a partir de 1989) e tem hav.ido uma su
peração cada vez maior das barreiras es
paciais. O mundo parece, assim, ter enco
lhido, ele é hoje muito menor, uno e acele
radamente dinâmico. 

As profundas mudanças que se proces
saram sobre uma realidade relativamente 
bem assentada sobre a bipolarização ideo
lógica, ou seja, sobre uma certa ordem 
mundial (divisão leste-oeste, divisão norte
sul, uso ilimitado de recursos, etc.) provo
caram a proposição de um novo conceito 
para a nossa contemporaneidade. É assim 
que cresce o debate do pós-modernismo 
versus modernismo, de onde emergem 
questões sobre o pós-fordismo, sobre a glo
balização versus fragmentação, sobre o fim 
da História, sobre desenvolvimento auto- · 
sustentável, sobre o novo papel do Estado, 
sobre o papel dos movimentos sociais, etc. 

Toda essa dinâmica tem provocado, no 
meu entender, o que se poderia chamar de 





de rev1sao cultural, Harvey inclui um sub
. capítulo · sobre a crise do materialismo his
tórico, falando no surgimento de uma nova 
esquerda "em luta para libertar-se das alge
mas duais da polftica da velha esquerda, 
particularmente em sua representação por 
partidos comunistas ·tradicionais e pelo 
marxismo 'ortodoxo' e dos poderes repres
sivos do capital corporativo e das insti
tuições burocratizadas (o Estado, as univer-
sidades, os sindicatos, etc.)[ ... ). Ela abraçou 
novos movimentos sociais [ ... ); o materia-
lismo histórico começa a levar a sério a sua 
geografia " (Harvey, 1992a, p. 3"19-321 ). 

Finalmente, o próprio autor faz uma atra
ente "colagem" de suas-obras Social Justice 
and the City e The Condition of Postmoder
nity. Nesta auto-avaliação de sua jornada 
acadêmica, Harvey argumenta sobre a 
relevância da crítica às noções universais de 
justiça e racionalidade, não importa se refe
rentes ao mercado ou a um capitalismo de 
Estado de Bem-Estar Social, e valoriza as 
concepções alternativas de justiça e racio
nalidade tais como produzidas dentro dos 
novos movimentos sociais nas duas últimas 
décadas (Harvey, 1992b, p. 600). 

b) Manuel Castells evoluiu também de 
uma posição teórica ligada ao materialismo 
histórico-estruturalista, de base althusseri
ana, em que a "finalidade última das tarefas 
empreendidas [seria a de] romper os mitos 
tecnocráticos e/ou utopistas sobre o 'urbano' e 
mostrar os caminhos precisos da articulação 
das práticas subjacentes às relações so
ciais, quer dizer, à luta de classes", no texto 
de 1972 (edição brasileira de 1983a, p.465), 
para uma posição mais abrangente em que 
"as cidades são sistemas vivos, feitas, trans
formadas e experimentadas pelo novo" 
(Castells, 1983b, p. XV). E logo a seguir 
acrescenta "as formas e as funções urbanas 
são produzidas e gerenciadas pela inter
secção entre espaço e sociedade, isto é, 
pelo relacionamento histórico entre cons
ciência humana, matéria, energia e infor
mação". 

Nesta mudança, o papel dos movimentos 
sociais como expressão das contradições 
sociais evolui de uma posição importante 
mas ligada à superestrutura, ou seja, estru, 
turalmente secundária, no sentido de que 
não colocam em questão as leis fundamen-

tais do modo de produção, para uma outra 
em que assume um caráter fundamental 
para a compreensão da cidade e de sua 
dinâmica. Castells reconhece que sua matriz 
intelectual, a de tradição marxista, foi de 
pequena ajuda no momento em que ele 
adentrou no terreno incerto dos movimentos 
sociais ur.banos, já que, por definição, o con
ceito de movimento social urbano como 
agente da transformação social é estri
tamente impensável na teoria marxista (Cas
tells, 1983b, p. 296-299). "Em todo o mundo, 
pessoas conscientes têm continuado a se 
mobilizar coletivamente para mudar suas vi
das e propor uma nova ordem contra os que 
querem preservar a velha ordem. E o povo 
se mobiliza em uma variedade de contextos 
históricos e de estruturas sociais, sem parti
dos, por sobre os partidos, com partidos, 
contrapartidas e pelos partidos. [ ... ) Então, 
enquanto a teoria marxista pode não ter 
espaço para movimentos sociais que não 
sejam a historicamente predizível luta de 
classes, os movimentos sociais persistem. 
Assim, a experiência foi certa e a teoria 
marxista errada neste ponto e a tradição in
telectual no estudo da mudança social deve 
ser reformulada" (p. 299-300). Com essas 
observações, Castells acompanha seu mes
tre Alain Touraine que declarou o seguinte, já 
em 1979: "Quem ainda se lembra? Foi on
tem. Mas como essa época parece longín
qua... Na França, o marxismo dominava 
como uma fortaleza a planfcie das ciências 
sociais. Inúmeros cursos, provavelmente a 
maioria do aprendizado, eram transmitidos 
numa linguagem codificada, fora da qual os 
estudantes se sentiriam tão perdidos quanto 
se desembarcassem na Finlândia ou em 
Java. Bruscamente, em três ou quatro anos, 
essa fortaleza, que parecia de concreto, 
mostrou que era feita de areia. E o mar
xismo ruiu por terra" (Veja, 616179, p.40). 

. . -
C) outro autor bastante expressivo na Geo

grafia e áreas afins, sobretudo no campo do 
Planejamento Urbano e Regional, é John Fried
mann, já citado anteriormente, cujas idéias 
evoluíram também de forma bastante signifi
cativa. 

Friedmann tornou-se muito conhecido em 
meados da década de 60 pela sua grande 
contribuição na formulação e aplicação de 
uma teoria do desenvolvimento polarizado, 



avançando nas idéias locacionais e de fun
cionamento da economia a nível espacial, 
sobretudo as de Perroux, Boudeville, Myrdal 
e Hirschman. No seu trabalho de. 1966, 
Friedmann desenvolve uma teoria centro
periferia, iÍustrada com exemplos da Vene
zuela. Destaca a necessidade de uma teoria 
do desenvolvimento regional através da qual 
fosse possível esclarecer o reordenamento 
das relações espaciais que se efetuam sob 
condições de crescimento e explica a in
fluência mutável dos padrões espaciais so
bre o crescimento de todo o sistema. O reor
denamento se daria, basicamente, através 
da ativação de pólos de crescimento poten
ciais em áreas periféricas visando a romper 
a dominação da área central. A repercussão 
dessas idéias foi muito expressiva, particu
larmente na América Latina. E o Brasil foi 
justamente apontado por Becker & Egler 
(1993, p. 148) como um dos países que 
mais aplicou o modelo dos pólos de cres
cimento. 

Em 1979, Friedmann üunto com Clyde 
Weaver) reconhece, após uma reavaliação 
crítica de várias experiências negativas, que 
os pólos de crescimento estavam deixando 
de ser uma idéia atraente (1979, p. 173). 
Neste texto, a alternativa da estratégia das · 
necessidades básicas é valorizada no· sen
tido da "soma de reivindicações recíprocas 
em uma sociedade territorialmente integrada" 
(p. 190). Este texto já representa uma tran
sição para uma nova e importante con
tribuição do autor, o que vai ocorrer em seu 
livro de 1992. 

Friedmann observa, inicialmente, que "as 
recentes mudanças convulsivas na organi
zação do capitalismo - sua abrangência glo
bal, suas inovações tecnológicas revolu
cionárias, sua centralização em corporações 
gigantescas e instituições financeiras - têm 
resultado na exclusão virtual de um vasto 
número de pobres de uma efetiva partici
pação política e econômica" (Friedmann, 
1992, p. 14). Como decorrência, o autor ex
pressa sua decepção com os megamodelos 
de desenvolvimento econômico em função 
de sua inviabilidade em enquadrar e dar res
postas efetivas aos problemas da pobreza 
mundial e da questão ambiental. O pes
quisador aprofunda esta análise detalhada
mente e parte para buscar uma alternativa 

real que possa oferecer um novo e impor
tante subsídio para a questão do desen
volvimento. "Um desenvolvimento alternativo é 
centrado nas pessoas e em seu ambiente 
mais do que em produção e lucros. E assim 
como o paradigma dominante aborda a ques
tão do crescimento econômico a partir da 
perspectiva da firma, o que é fundamental na 
economia neoclássica, um desenvolvimento 
alternativo, baseado no que deve ser o espa
ço de vida, aborda a questão da melhoria da 
condição de vida e de sua sustentação a par
tir da perspectiva da família" (Friedmann, 
1992, p. 31). 

Esse desenvolvimento alternativo tenta for
talecer as unidades familiares e seus mem
bros individuais nos aspectos sociais, políticos 
e psicológicos: 

- o poder social refere-se a certas bases da 
produção doméstica como informação, co
nhecimento e habilidades, participação em or
ganizações sociais e recursos financeiros; 

- o poder político diz respeito ao acesso 
de membros individuais ao processo de 
tomada de decisões, particularmente nas 
questões que afetam seu próprio futuro; não 
é só voto, é voz e ação coletiva; e 

- o poder psicológico é descrito como um 
senso individual de potência expresso 
através da autoconfiança. · 

Assim, este processo surge das bases e é 
fundamentado em formações territorialmente 
constituídas, como uma microrregião, uma 
pequena cidade ou um bairro. Com isto, os 
setores enfraquecidos da sociedade adquirem 
voz diante das forças do mercado e do Es
tado. Desta forma, "um desenvolvimento al
ternativo não nega a necessidade de um cres
cimento continuado em uma dinâmica 
economia mundial. Seria absurdo[ ... ] reduzir 
todas as questões de desenvolvimento às 
microestruturas domésticas e locais [e as
sim], apesar de sua defesa de políticas apoia
das em sólidas bases, um desenvolvimento 
alternativo requer um sólido Estado capaz 
de implementar suas políticas [ ... ]; é um Es
tado que se firma no forte apoio a uma de
mocracia participativa na qual os poderes 
para administrar os problemas, que são me
lhor geridos loéalmente, têm sido devolvidos 
às unidades locais de governo e à própria 



população, organizada em suas comuni
dades" (Friedmann, 1992, p. 34-35). 

d) Por último, mas não por menos impor
tante, é possível alinhar a contribuição de 
vários outros autores que têm contribuído 
significativamente para a já mencionada 
convergência teórico-conceitual. Desta
caríamos os seguntes autores: 

- Milton Santos, em vários de seus traba
lhos recentes, tem contribuído para a com
preensão do que ele mesmo chamou de 
"aceleração contemporânea" através de 
uma reflexão sobre o "tempo mundo" e so
bre o "espaço mundo" (Santos, 1993 b). Ele 
destaca, de forma pertinente, que "o espaço 
se globaliza, mas não é mundial como um 
todo senão como metáfora; todos os lugares 
são mundiais mas não há um espaço 
r:nundial; quem se globaliza, mesmo, são 
as pessoas e os lugares" (Santos, 1993 b, 
p. 16). E, assim, "a dimensão fragmentada é 
a tribu - união de homens por suas seme
lhanças - e o lugar, união dos homens pela 
cooperação na diferença. A grande revolta 
se dá através do espaço e do lugar, até 
onde a tribu descobre que não é isolada, 
nem pode estar só. Esse lugar tanto pode 
chamar Ngoro Karabad como Los Angeles. 
O mundo da globalização doentia é con
trariado no lugar" (Santos, 1993 b, p. 20); 

- ainda no Brasil, Bertha Becker também 
tem dado uma relevante contribuição na di
reção de convergência teórico-conceitual, já 
apontada, através de uma valorização e apro
fundamento de uma abordagem geopolítica 
sobre a gestão do território. "A região na es
cala local parece hoje substituir a região 
subnacional como escala espacial ótima 
tanto para a organização de movimentos rei
vindicatórios - regionalismo - como para a 
política espacial do Estado, tentando criar 
novos limites territoriais para a arena política 
associados a um padrão de descentrali
zação na organização do espaço" (Becker, 
1983, p. 9). A autora destaca que, diante do 
conflito Estado-Empresa, "aguçam-se e/ou 
geram-se novas contradições, que se ex
pressam pela resistência das populações à 
manipulação dos seus territórios, gerando 
movimentos sociais em base territorial con
tra a incapacidade do Estado em atender a 
seus interesses" (Becker, 1983, p. 13); e 

- Sergio Boisier, economista chileno, 
propõe, ao mesmo tempo, a rejeição da es
tratégia dos pólos de crescimento e que se 
trabalhe com a construção social e política 
das regiões; assim, junta-se às tradicionais 
funções de alocação de recursos e de re
dução das externalidades negativas uma 
terceira função, a da ativação social que se
ria a questão crucial do desenvolvimento re
gional (Boisier, 1992; Borello, 1992). 

Muitos outros autores brasileiros e estran
geiros (com suas contribuições) poderiam 
ser citados nesta revisão que aponta para 
uma convergência teórico-conceitual em 
torno do integrado e diversificado devir so
cial (incluindo o individual) sobre o espaço, 
agora tomado de forma aberta, flexível e 
não dependente de posições sectárias e de
terministas. Entretanto, a revisão aqui feita 
já aponta para a formação de um novo, 
dinâmico e promissor conjunto teórico-con
ceitual, com repercussões nos níveis meto
dológico e aplicado. É importante também 
destacar a contribuição de autores que não 
se enquadram (ou se enquadrariam com 
muitas dificuldades) no esquema proposto. 
O esforço deles em tentar avançar outras 
formas de pensamento sobre o urbano e o 
desenvolvimento é altamente meritório na 
perspectiva geral d~ crítica e da busca de 
novos paradigmas. E o caso, dentre outros, 
da contribuição de Edward Soja, Richard 
Walker, · Michael Storper, Allen Scott, José 
Luis Coraggio, Alejandro Rofman e Carlos 
de Mattos. 

EM BUSCA DE UMA SÍNTESE 

Como vimos, a questão da associação 
entre cidades e o crescimento econômico
social evoluiu bastante nos últimos anos. A 
própria formulação tradicional da questão, 
como resultado dos debates, deve ser ques
tionada no sentido de que hoje seria preciso 
entendê-la, essencialmente, como parte do 
papel dos segmentos da sociedade como 
um todo em sua criação/recriação dos 
espaços de vida. Assim, o reconhecimento 
da emergência da sociedade civil, entendida 
de forma ampla e dinâmica, nos processos 
políticos e econômicos tem sido de uma im-



portância crescente nos trabalhos . direta 
e/ou indiretamente ligados à temática da ci
dade e desenvolvimento. Desta forma, aos 
trabalhos sobre o papel do Estado e do 
Capital na organização/reorganização do 
espaço, somam-se cada vez mais inten
samente os trabalhos sobre o papel da so
ciedade civil e de sua dinâmica no ambiente 
urbano e regional. 

No caso específico da Geografia, este im
portante câmbio fez reacender a questão do 
papel do lugar no contexto do global, ou 
seja, a questão do continuum local-global 
(Meyer etal., 1992 e Kuklinski, 1990). 

Neste campo, observa-se, como decorrên
cia, a retomada do "coração do lugar [através 
da] ressurreição da localidade em uma era de 
hiperespaço" (Swyngedouw, 1989). 

Assim, "a ressurreição da localidade e a 
reconstrução da coerência socioespacial lo
cal é um produto das condições da praxis 
política e da organização socioeconômica do 
capitalismo neste final do Século XX. Deste 
modo, a nova retórica 'local' e praxis - a pre
ocupação discursiva com a distinção, frag
mentação e unicidade - é, nós defendemos, 
embutida e associada com a dinâmica con
traditória e crescente tendência do capital 
livre e móvel procurar localizações vanta
josas em um mosaico fragmentado e desar
ticulado no qual os lugares competitivos ten
tam assegurar um lucrativo nicho de desen
volvimento" (Swyngedouw, 1989, p. 31 ). 

No Brasil, já há vários exemplos concre
tos da retomada do significado estratégico 
da localidade. Pacheco (1992) relata a im
portante experiência da iniciativa econômica 
local na área do ABC paulista. Um outro e
xemplo expressivo é o de Santa Rita do Sapu
caí/MG que levanta, inclusive, a relevância 
de ações individuais: "na década de 50, 
Luzia Rennó Moreira, casada com um em
baixador, trouxe da passagem do marido por 
um posto no Japão a idéia de doar à cidade 
uma escola técnica de alto nível[ ... ]. Ao con
sultar professores, decidiu-se pela Eletrônica. 
Surgiu a Fundação Mindoca Rennó Moreira 
[... e daí] brotou a Escola Técnica de Ele
trônica, ETE, [ ... e dela] saiu o Instituto Na~ 
cional de Telecomunicações, INTEL. Da 
união da ETE com o INTEL surgiu uma 
enorme prole de empresas. [ ... ]Santa Rita vi
rou um Vale do Silício mineiro. [ ... ] E o mu
nicípio, além de café e leite, passou a produzir 

componentes eletrônicos" (Veja, 30/9/92. 
p. 76-77), inclusive para exportação. 

Neste sentido, reaparece também como 
altamente relevante a questão da escala na 
Geografia Humana (Watson, 1978 e Meyer 
et ai., 1992, este último trabalho· valendo 
tanto para a Geografia Humana como para a 
Geografia Física). De nossa parte, temos no
tado o crescimento de "movimentos regio
nais" (a rigor, microrregionais) na Bahia, ou 
seja, de movimentos organizados sob uma 
específica base territorial, socialmente com
plexos, e que visam à consecução de ob
jetivos de interesse bastante amplo. Um indi
cador disto é a proliferação de seminários de 
desenvolvimento urbano-regional, como o 
de Jacobina, realizado em dezembro de 
1991, objeto de uma dissertação de mes
trado em andamento sob a orientação do 
autor (Fonseca, 1994). 

Watson (1978) defende a idéia de que, 
para desenvolver uma teoria adequada, é 
preciso combinar análises a nível macro e mi
cro em uma só pesquisa. "Isto irá possibilitar 
a complementaridade que falta, fará crescer o 
conjunto de informações contidas em nos
sos modelos e reduzirá o número de de
cisões arbitrárias que precisam ser tomadas 
para facilitar a pesquisa" (Watson, 1978, 
p. 36). E Meyer et ai. (1992, p. 274) con
cluem que "o desafio para a Geografia é o de 
descobrir meios para integrar o local e o 
global no regional". 

Esta questão, aliás, extrapola a Geografia 
e áreas afins. Dos movimentos ambientalis
tas surgiu a palavra-de-ordem "pensar glo
balmente e agir localmente" que teve e tem 
ainda grande apelo. Recentemente, um co
nhecido analista das tendências mundiais, 
John Naisbitt (1994), reconhecendo o para
doxo de que "quanto maior a economia 
globa~ mais poderosos são os seus pro
tagonrstas menores, nações, empresas e in
divíduos", inverte, de forma significativa, o 
ditado: "pensar localmente e agir global
mente" .. E o cientista político Putnam (1994) 
defende a idéia do capital social existente 
em uma comunidade, ou seja, do grau de 
engajamento cívico dos cidadãos, ·como 
sendo uma questão fundamental para en
tender o desenvolvimento local. 

Isto converge, expressivamente, para o mes
mo paradoxo reconhecido por tantos geógra
fos, como Harvey, Soja, Swyngedouw, San
tos, Becker e pesquisadores próximos como 



Castells e tantos outros, de que "a elevada 
importância da globalização não apaga o 
significado das diferenças, ela requer, ao in
vés disso, sua recomposição" (Meyer et ai., 
1992, p. 263). 

É neste contexto, portanto, que devemos 
situar o novo quadro do papel das cidades 
no crescimento/desenvolvimento que está sen
do agora construído em todo o mundo. A ex
pectativa, em nossos dias, é a de que a par
tir da convergência teóriêo-conceitual ora em 
curso (e também das necessárias divergên
cias) surjam novas e consistentes propostas 
capazes de captar, com mais eficiência, toda 
a dinâmica e a energia das mudanças em 
andamento a nível local, regional e mundial. 
Com isto, podemos finalizar com uma ex
pressão de James E. Meade, Prêmio Nobel 
em Economia, de 1977, "as utopias estão 
mortas, vivam as semi-utopias!" Ou ainda, 
com uma contribuição do geógrafo Torsten 
Hagerstrand, "estou procurando de todas as 
formas um caminho para a.char uma coerên
cia conceitual na compreensão geográfica 
do mundo humano, da casa ao mundo e do 
dia-a-dia ao tempo de vida da existência do 
homem" (1978, p. 29). 

Finalmente, o autor assume, também na 
busca de um novo enquadramento da ques
tão cidade e desenvolvimento, uma mudança 
em seu percurso acadêmico com relação à 
abordagem da dinâmica espacial. Assim, de 
uma posição em que o espaço geográfico
econômico era sobretudo visto como "o re
sultado das decisões loçacionais dos agen
tes econômicos" (Silva, 1976, p. 1 ), o autor 
advoga cada vez mais a perspectiva da con
vergência teórico-locacional aqui levantada. 
Ou seja, o autor tem se preocupado com 
uma análise que privilegie o complexo de re
lações entre individuas, grupos e classes 
sociais sob uma perspectiva espacial, em 
diferentes níveis, escalas e setores, sem 
desmerecer o papel do Estado e do Capital, 
pelo contrário, reincorporando-os, sob novas 
formas, à ótica da dinâmica da dimensão so
cioespacial {Silva, 1994). Com estas idéias, 
parece importante, para o autor, a revalori
zação das análises geográficas comparadas 
- a matriz espacial - com o objetivo de dis
cernir melhor as respostas diferenciadas que 
estão sendo dadas às questões colocadas 
pela globalização e, a partir daí, tentar pro
duzir um corpo teórico coerente sobre as re
lações entre a sociedade e o espaço. 
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RESUMO 
Este trabalho analisa, a partir da contribuição de vários autores, a questão da associação entre ci

dades e crescimento econômico-social em uma dimensão regional, nacional e mundial. Este tema está 
sendo intensamente debatido como decorrência do contínuo processo de urbanização, com suas 
múltiplas repercussões, e dos mecanismos de globalização/fragmentação em um contexto de profundas 
transformações tecnológicas e institucionais que se processam em todo o mundo. O trabalho destaca, 
concluindo, a emergência da importância dada ao papel das formas diferenciadas de organização da 
sociedade sobre o espaço e a valorização da questão do local no contexto do global. 

ABSTRACT 
This paper analyses, based on contributions of severa! authors, the question of the association between 

cities and socio-economic growth in a regional, national and in a global dimension. This theme is being now 
intensely discussed as a consequence of the continuous urbanization process, with its multiple repercussions, 
and of the globalization/fragmentation machanisms and, finally, in the context of the relevant technological and 
institutional transformations in action ali over the world. This paper concludes showing the emergence of the 
importance given to the role of differentiated organizational forms of society over the space and the growing 
valorization of the locality perspectiva in the context of the global scene. 



URBANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
REDISCUTINDO O URBANO E A 

URBANIZAÇÃO COMO FATORES E 
SÍMBOLOS DE DESENVOLVIMENTO À LUZ 
DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA RECENTE* 

Marcelo José Lopes de Souza* * 

INTRODUÇÃO: PARA 
RECONCEITUAR O 

"DESENVOLVIMENTO" 

Criticar a redução do conceito de desen
volvimento ao chamado desenvolvimento 
econômico não constitui novidade alguma. 
Esse tipo de reducionismo, característico das 
chamadas teorias do crescimento e da moder
nização (onde os efe~os sociais positivos do 
desenvolvimento econômico são vistos assim 
quase como que "conseqüências naturais" dos 
processos de crescimento e modernização, 
sem se admitir a necessidade de implemen
tação de políticas de distribuição da riqueza e 
de combate à pobreza), não está, é bem ver
dade, extinto, e pode ser observado justamente 
no campo prático das estratégias e dos pro
gramas de "desenvolvimento" dos mais diferen
tes países do "Terceiro Mundo". Entretanto, a 

• Recebido para publicação em 16 de setembro de 1994. 

comunidade acadêmica já vem há bastante 
tempo gerando anticorpos contra tal limi
tação, e não somente da parte dos teóricos 
marxistas da dependêrcia e do imperia
lismo. Críticas às teorias da modernização 
podem ser encontradas o mais tardar a par
tir dos anos 70 como produto do crescente 
descrédito destas também entre setores não 
necessariamente integrantes da esquerda 
do espectro ideológico: vide, por exemplo, o 
enfoque redistribution with growth (cujo nome 
deriva de uma coletânea exatamente com este 
título, publicada em 1974 sob os auspícios do 
Banco Mundial), ou a vertente enfatizadora da 
satisfação de necessidades básicas. Tornou-se 
cada vez mais aceito entre diferentes econo
mistas não-socialistas que a erradicação da po
breza não depende apenas de altas taxas de 
crescimento e do progresso técnico. Inicial
mente imaginou-se que alcançar determinados 
níveis de renda por parte de grupos-alvo bem 
delimitados (enfoque redistribution with 
growth) seria a meta a ser perseguida, a 

••Professor do Departamento de Geográfia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pesquisador do CNPq. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 255 • 291, jan./dez. 1994. 
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qual, revelando-se ainda um pouco vaga, 
desembocou na convicção de que, ainda 
mais concretamente, a satisfação de neces
sidades básicas (através de políticas com
pensatórias e programas específicos: habi
tação popular, saneamento básico, etc.) re
presentaria o verdadeiro objetivo a ser 
perseguido por uma estratégia de desen
volvimento. Modernização tecnológica e 
crescimento do PIB, caso não sejam acom
panhados (ou não proporcionalmente) por 
distribuição da riqueza socialmente produzi
da e atendimento de necessidades básicas 
materiais e não-materiais, não deveriam, 
portanto, ter legitimidade como indicadores 
de desenvolvimento, entendido este de um 
modo não economicista, e sim "social". 

Não obstante - e este é o ponto - não é sufi
ciente objetar à idéia e às estratégias de desen
volvimento legadas pelas teorias da moderni
zação e do crescimento. Deve-se admitir que 
é a própria concepção capitalista de desen
volvimento que deve ser questionada de 
maneira mais profunda. Em primeiro lugar, por
que a experiência histórica dos países desen
volvidos não se deixa imitar massivamente; in
felizmente, as limitações a nível da dinâmica do 
sistema mundial capitalista para promoções do 
tipo país periférico -país semiperiférico -país 
central, tal como apresentadas por lmmanuel 
Wallerstein (Wallerstein, 1986), e que se con
trapõem à crença embutida na ideologia mo
demizante (p.ex.: no .popular esquema teórico 
de Rostow) e à euforia amiúde associada ao 
sucesso econômico dos "quatro tigres asiáti
cos", vem sendo muitas vezes negligenciadas 
em meio ao presente clima de "pós-queda do 
Muro de Berlim". Uma segunda razão para se 
admitir a própria concepção capitalista de de
senvolvimento deve ser radicalmente ques
tionada prendendo-se à circunstância de que 
os países ditos desenvolvidos merecem, eles 
mesmos, ter sua natureza modelar posta em 
dúvida - aliás, em vários sentidos. 

É necessário fazer, agora, uma importante 
ressalva. Este texto não tenciona encarnar 

qualquer defesa do que ficou conhecido como 
"socialismo real". Pelo contrário, no entendi
mento do autor das presentes linhas, a derro
cada do "socialismo realmente existente", ini
ciada em fins de 1989 com a queda do Muro de 
Berlim, não deve ser em si mesma pranteada. 
No entanto, o fato de que o "socialismo" buro
crático entrou em colapso não deve servir de 
antolhos para o fato de que, por outro lado, o 
capitalismo não ofereceu solução para os 
graves problemas por ele mesmo gerados. Di
ante do colapso igualmente da modernização 
capitalística, bem como perante a crise da 
economia mundial (ver, sobretudo, Kurz, 1991 ), 
a retomada e o aprofundamento da discussão 
estratégica a propósito da injustiça social e do 
caráter antiecológico inerentes ao modelo civili
zatório do capitalismo apresentam-se como irre
cusáveis e inadiáveis. 

É preciso insistir em que o "subdesen
volvimento" só pode ser concebido em re
lação com o "desenvolvimento"; aquele 
surge apenas como subproduto deste. 
Trata-se, com isto, de reiterar a convicção 
de um fato, para alguns trivial, que a pre
sente conjuntura ideológica de exaltação tri
unfalística do capitalismo tenta caracterizar 
como ultrapassada (chegando-se até a te
ses como a do "fim da história"): a de que o 
"subdesenvolvimento" é um processo histórico 
situado no contexto de formação do sistema 
mundial capitalista.1 

Além dos empecilhos de caráter estrutural 
existentes no âmbito do capitalismo a um de
senvolvimento social em sentido amplo, de
finido este como eliminação das barreiras 
postas à satisfação de necessidades materiais 
e espirituais e à concretização da tão decan
tada "igualdade de oportunidades" no interior de 
cada país, e ainda como superação efetiva dos 
mecanismos de opressão a nível internacional, 
deve-se atentar para o absurdo ecológico em
butido na tese modernizante da propagação do 
estilo de vida ocidental - "desenvolvido" pelo 
"Terceiro Mundo" afora.2 Restam, na verdade, 
ao intelectual as seguintes opções: ou se sim-

1 Essa argumentação possui uma loflga tradição, desde os teóricos clássicos do imperialismo (p. ex.: Lenin, 1982), passando pelos 
autores vinculados à assim chamada Teoria da Dependência (p. ex.: Furtado, 1974; Cardoso, Faletto, 1984) e chegando às análises 
de lmmanuel Wallerstein sobre a formação do sistema mundial capitalista (Wallerstein, 1979; 1986; 1989). 

2 Sobre isso já se havia externado Celso Furtado no começo dos anos 70 (Furtado, 1974), rejeitando contudo o alarmismo- tão em 
voga entre ambientalistas europeus- que adverte sobre os perigos ecológicos embutidos no desenvolvimento capitalista do "Terceiro 
Mundo", superestimando de muito as possibilidades de difusão desse "Desenvolvimento" e de estilo de vida consumista nos países 
ditos subdesenvolvidos e, além do mais, sem oferecer alternativas que contemplem os interesses dos tão citados 3/4 da humanidade. 



patiza com a perspectiva de uma "ecodi
tadura" das grandes potências a serviço da 
manutenção dos atuais padrão de vida e 
nível de desperdício no "Primeiro Mundo" 
com a concomitante penúria do "Terceiro",3 

ou, se se rechaçar a hipocrisia pseudo
ecológica· contida em um certo discurso am
bientalista, cabe acatar a idéia de que o de
senvolvimento precisa ser radicalmente re
pensado enquanto desafio planetário. 

"Desenvolvimento" é um termo que, 
devido à conotação teleológica, etnocêntrica 
e capitalística que essa palavra tem carre
gado, soa excessivamente pesado e com
prometido para um número crescente de es
tudiosos.4 A palavra desenvolvimento pres
supõe, naturalmente, uma valoração, bem 
como a determinação de uma meta (que, 
conforme o autor e sua visão de mundo, 
poderão ir . do crescimento do PIB à 
"igualdade"). No entanto, isto não significa 
que os fins precisem representar um télos, 
um "estágio final", da mesma forma que não 
é necessário que um determinado para
digma e uma determinada direção "evolu
tiva" (p. ex.: uma crescente "dominação da 
natureza") sejam os únicos possíveis. O 
autor do presente ensaio reconhece que não 
é nada fácil libertar o termo desenvolvimento 
de seu ranço historicista, de sua carga 
ideológica marcada pela idéia de uma 
missão civilizadora do Ocidente capitalista e 
industrial; talvez a palavra em tela (a exem
plo de outras, como "socialismo"), de tão 
desgastada, realmente mereça ser posta 
gradativamente de lado, uma vez que pode 
criar mal-entendidos. 5 Pelo menos proviso
riamente, entretanto, a remoção da pesada 
crosta historicista e europeicêntrica do termo 
parece ser, na falta de uma palavra melhor, 
uma tarefa necessária.6 E curioso que 
mesmo aqueles autores que, com compe
tência e grande acuidade crítica, desvelam 
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os comprometimentos da palavra em 
questão, nem sempre dela abdicam (é o 
caso do próprio Castoriadis, 1986, p.17 4). 

O que dever-se-ia compreender, porém, 
por um conceito de desenvolvimento livre de 
ranço etnocêntrico? Um tal conceito "liberto" 
precisa grifar a idéia de que cada povo, cada 
grupo social deve possuir a autonomia ne
cessária para definir o conteúdo da idéia de 
desenvolvimento de acordo com as suas 
próprias necessidades e de conformidade 
com as suas características culturais - ou, 
no limite, mesmo para nem sequer tematizar 
a questão (caso das sociedades tribais, ditas 
impropriamente "sem história"). Autonomia 
que, inclusive, haverá de ter uma dimensão 
espacial, ou melhor, territorial: a autonomia 
de uma coletividade para gerir seu espaço, 
para gerir os recursos dentro dos limites de 
seu território. O fundamental, enfim, é que 
toda coletividade humana tenha a chance de 
evitar o ou livrar-se do "subdesenvolvimento", 
o qual pode ser essencialmente definido 
como uma caricatura, prenhe de exploração 
e disparidades exacerbadas, de opressão e 
de destruição traumática de identidades cul
turais, no âmbito do avanço de interesses 
econômicos, poderes políticos e da pasteuri
zação cultural encarnados pelo modelo civili
zatório capitalista. Um conceito de desen
volvimento cuja crosta teleológica foi re
movida não pode, é evidente, furtar-se a 
perseguir objetivos específicos. Os "fins" do 
desenvolvimento, no entanto, que no uni
verso do historicismo aparecem como a di
reção "natural" da história no contexto de um 
"processo civilizatório", devem, sob um ân
gulo antiteleológico, ser concebidos como 
uma trajetória de luta e negociação, de com
petição entre concorrentes visões de desen
volvimento no bojo de um processo aberto à 
contingência e onde o lugar da criatividade 
humana e da criação histórica (no sentido 

3 Ver, sobre a questão de uma "ecoditadura" nesses moldes, Greenpeace, 1993. 
4 Ver, para uma "arqueologia" e uma crítica da idéia de desenvolvimento, Castoriadis, 1986; Esteva, 1993. 
5 Idéia, aliás, partilhada pelo marxismo (vide, de Marx, o eloqüente testemunho de seus artigos sobre a colonização britânica na Índia: 

Marx, 1982a e Marx, 1982b), a despeito do fato de que, na concepção histórico-materialista do "socialismo científico", o capitalismo 
teria o papel de meramente aplainar o terreno para o "socialismo". A diferença entre as interpretações do "fim da história" em Marx e 
Fukuyana é meramente quanto à definição de qual seria o "estágio mais elevado", e nos lembra a disputa teológica ·entre judaísmo, 
cristianismo e islamismo. 

e Talvez o alemão seja uma exceção entre as modernas línguas ocidentais, pois, ao lado de "Entwicklung" (equivalente a desen
volvimento, deve/opment, développement, desarrol/o, etc.) há também o termo "Entfaltung", passível de designar algo como um "de
senvolvimento endógeno e aberto", fruto do esforço (de um indivíduo de um grupo social) para criar potencialidades e espaços de 
manobra e explorá-/os. Para esta peculiaridade me chamou a atenção meu amigo Dr. Fridolin Birk. 



radical apontado por Castoriadis, 1978) é 
bem maior do que os teóricos da moderni
zação e os marxistas admitem. 7 

A margem de manobra para se aplicar um tal 
conceito de desenvolvimento às realidades ur
bano-metropolitanas. do "Terceiro Mundo" em 
geral e da América Latina em particular é hoje 
em dia, na verdade, bastante reduzida, uma vez 
que a América Latina já é um tipo de realidade 
profundament~ marcado e transformado pelo 
modelo civilizatório capitalista. Refletir sobre o 
papel das grandes cidades para o "desen
volvimento nacional" tem de passar não apenas 
pela crítica dos efeitos sociais e ambientais ne
gativos da urbanização capitalista a nível na
cional, regional e, claro, local (alterações da 
qualidade de vida· dos moradores das me
trópoles), mas igualmente pelo difícil esforço de 
imaginar formas de "refuncionalizar"i'reestru
turar" a espacialidade urbano-metropolitana 
capitalista ("refuncionalização"/"reestruturação" 
entendidas, aqui, não como maquiagem ou con
junto de pequenos remendos, mas como su
peração dialética). Antes, porém, é conveniente 
recordar as visões que algumas correntes de 
pensamento, academicamente representativas 
ou politicamente influentes, tiveram ou têm do 
significado da urbanização e das cidades para o 
processo de desenvolvimento, sendo este en
tendido, nem é preciso dizer, de maneiras às 
vezes muito discrepantes entre sí. 

A DISCUSSÃO INTERNACIONAL 
SOBRE O SIGNIFICADO DA 

URBANIZAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO E SEUS 

ECOS NO BRASIL 

Da "urbanofilia" de Friedrich 
Ratzel à "urbanofobia" da 
Geopolítica haushoferiana 

O fato de que a Geografia Urbana furtou
se, até os anos 70, a refletir estrategica-

mente sobre a cidade e a urbanização, vale 
dizer, sobre as conexões entre urbanização, 
"desenvolvimento" e "segurança" (fortalecimen
to do poder político estatal), não nos deveria im
pedir de notar uma pequena mas interessante 
exceção, saída da pena do fundador da "Antro
pogeografia", Friedrich Ratzel. Trata-se do 
escrito "A posição geográfica das grandes ci
dades" (Ratzel, 1906). 

A Ratzel interessavam, além da questão da 
relevância da função defensiva para a fun
dação (escolha do sitio) e evolução das ci
dades, a significância política das urbes en
quanto "centros da vida e monumentos" - "en
tre todos os assentamentos humanos os 
mais duradouros". No fundo, o que a ele im
portava era a relevância das cidades para o 
fortalecimento do Estado: 

"Quando os assentamentos se tornaram 
tão grandes e sólidos que o conquistador vi
torioso de um país não conseguia mais des
truí-los, deu-se um grande progresso na 
vida dos povos: Estados não puderam mais 
ser inteiramente desenraizados e povos não 
mais puderam ser dispersados; mesmo 
após a mais profunda derrota povos e so
bretudo Estados continuaram existindo." 
(Ratzel, 1906, p.461) 

Aliás, já em sua Politische Geographie 
traíra Ratzel, por assim dizer, sua verdadeira 
motivação político-ideológica para debruçar
se sobre o tema da urbanização: 

"A força vital das cidades é muito maior 
que a das áreas rurais. O poder concentrado 
no interior dos muros de uma cidade pode, 
contudo, através de uma tamanha des
truição como aquela que Tiro e Cartago ex
perimentaram, ser completamente que
brado; os habitantes ··estão passíveis de 
serem desalojados e suas orgulhosas cons
truções destruídas ao rés do chão. Uma 
área rural não pode ser arrasada e despo
voada em tão elevado grau; a própria 
natureza não o permite, pois ela deixa os 
campos pisoteados tornarem-se novamente 
verdejantes. Mas uma população rural que 
tenha sido dispersada e reduzida só muito 

7 O médico e biólogo Konrade Lorenze (1986) empregou, no contexto de sua crítica da teologia na teoria da evolução, o termo 
teleonomia para expressar o aparecimento de realidades funcionalmente úteis mas, de modo algum, filogeneticamente predetermi
nadas. No terreno social-histórico, também tematizado por Lorenze em sua crítica à "falsa religião do progresso", o "sentido utilitário" 
de que nos fala o cientista alemão e as metas perseguidas não são necessariamente universalmente consensuais, "objetivos", mas 
sim va/oraçDes, variáveis conforme o universo cultural e mesmo no interior de um dado universo cultural, em função de fatores de or
dem econômica ou política. 



vagarosamente volta a se adensar, e dificil
mente alcançará novamente o patamar de 
poder que foi perdido. Justamente isso é o 
que é o historicamente significativo com as 
cidades, com os homens concentrando-se 
no mesmo lugar, seja por costume, seja por 
sede de lucros ou por necessidade de pro
teção, tanto que, a despeito de todos os re
veses, p,ex.: Roma jamais perdeu comple
tamente seu sítio e sua significativa 
posição." (Ratzel, 1903, p.422) 

A Geopolítica haushoferiana é comu
mente encarada como uma espécie de 
prosseguimento da doutrina de Ratzel (com 
a mediação de Rudolf Kjellén) e de seu 
espírito imperialista e determinista (Wittfogel, 
1977; Schõller, 1977). Isso pode ser verdade 
a maior parte do tempo, mas não no que 
concerne à valoração do urbano e da ur
banização, onde se nota uma nítida dife
rença entre as posições de Ratzel, de um 
lado, e de Karl Haushofer e outros geopolíti
cos, de outro. 

As condições históricas diferenciadas não 
devem ser negligenciadas. Ratzel foi, é in
questionável, um entusiasta do imperialismo 
alemão, o qual, durante o Terceiro Reich, na 
esteira da política expansionista de Hitler, a
tingiu o seu clímax. Não obstante isso, 
Ratzel foi o representante da ideologia na
cionalista de uma Alemanha do fim do 
século passado - de uma Alemanha que se 
industrializara tardiamente, e que se es
forçava para alcançar e suplantar a Inglaterra 
e a França. Como se poderia, num tal con
texto, e encarnando um patriotismo chauvi
nista, não ter inveja do brilho civilizatório de 
uma Paris ou de uma Londres? 

Os geopolíticos da era nazista viven
ciaram uma Alemanha bem distinta. Uma 
Alemanha na qual as grandes cidades já 
haviam servido por diversas vezes de palco 
para greves e levantes socialistas (Liga 
Espártaco); uma Alemanha cujas grandes ci
dades refletiam com uma clareza particular
mente atroz a dureza do pós-Primeira 
Guerra: pobreza, desemprego, inflação e 
hiperinflação ... Dado que as cidades, além 
do mais, eram também sinônimo de concen
tração de vários grupos sociais, que 
segundo a ideologia nazista maculariam a 
pureza da pátria - judeus, homossexuais, in
telectuais e militantes de esquerda etc., é 

lógico que o nazismo valorou as cidades, so
bretudo as grandes, antes negativa que po
sitivamente. Ainda que se concedesse que 
nas cidades é que se concentravam a cul
tura e o poder político (Hellpach, 1933, 
p.232), em última análise a "superurbani
zação [Überstãdterung], a formação de 
grandes cidades" seria sem sombra de 
dúvida "um processo ameaçador da vida de 
um povo, e, para uma cultura, provavel
mente o sinal de sua morte próxima" (Hell
pach, 1933, p.233). 

Seja como for, Hellpach pertenceu ao grupo 
dos mais moderados, uma vez que, no seu 
entender, seria um erro ver a grande cidade 
como completamente malévola (Hellpach, 
1933, p.233). Karl Haushofer, o mais co
nhecido e influente dos geopo'líticos alemães, 
não enxergou, de sua parte, praticamente 
nada de positivo no fenômeno da grande ci
dade: esta seria, com efeito, nada além de 
uma "devoradora da vida sobre a superfície 
terrestre" (Haushofer, 1933b, p.1 02). 

Para os geopolíticos era a correlação en
tre urbanização e queda da taxa de natali
dade particularmente importante e preocu
pante. Aí residiria um grande perigo, uma 
vez que a pátria necessitava cada vez mais 
de homens, como trabalhadores, soldados e 
representantes da "raça ariana". Hans 
Harmsen (1933a) publicou na Zeitschrift für 
Geopolitik (Revista de Geopolítica) um en
saio bastante ilustrativo, no qual ele cha
mava a atenção para a correlação positiva 
entre urbanização e despovoamento na 
França. O mesmo fez Albrecht Haushofer, 
no mesmo número da Zeitschrift für Geopoli
tik, com relação à Grã-Bretanha. 

Não raramente foi o objetivo de se al
cançar um elevado número de habitantes 
justificado com advertências sobre perigos 
de ordem biológica ou antropológica, bem 
como dando origem ele a prescrições como 
as contidas nesta passagem extraída de um 
artigo de Burgdõrfer (1933, p.113): 

"No interesse da manutenção da saúde 
biológica e da preservação do povo alemão, 
no interesse da afirmação do solo pátrio 
alemão através e para o povo alemão, se 
afigura necessário acima de tudo fixar os des
cendentes das populações rurais na terra por 
meio de assentamentos camponeses e 
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agrícolas. Ao lado disto é igualmente im
perativo buscar a maior descentralização 
possível da indústria e o afrouxamento das 
grandes cidades, especialmente através da 
implantação de assentamentos suburbanos 
que ofereçam empregos complementares." 

A citação acima não deixa dúvida quanto 
ao fato de que os geopolíticos do Terceiro 
Reich não eram contrários a toda forma de 
industrialização e modernização, o que ob
viamente teria sido insustentável. Em reali
dade foram eles apologistas de um outro 
modelo de organização espacial, em cujos 
marcos "uma reagrarização corn o fito de 
restaurar um equilíbrio adequado entre 
agricultura e indústria no contexto de nossa 
economia", como escreveu Burgdõrfer 
(1933, p.110), deveria receber prioridade. 
Nada secundária foi, ademais disso, a 
questão da autonomia nacional no terreno 
da produção de alimentos, revelando uma 
preocupação que trai um enfoque a serviço 
de uma estratégia de preparação para a 
guerra (vide Burgdõrfer, 1933, p.11 O). 

Tudo isso junto mostra até que ponto a 
"urbanofobia" nazi-fascista8 se deixa reportar 
ao pano de fundo político. Uma "urbanofo
bia" que, aliás, o próprio Adolf Hitler expres
sara com toda a contundência: "a razão 
mais profunda para as desgraças da Ale
manha e do mundo reside no fato de que 
homens demais perderam seus vínculos 
com o solo, vivem amontoados em grandes 
cidades e, com isso, são mais duramente a
tingidos por qualquer mudança na economia 
do que o homem que possuiu sua própria 
terra." (apud Burgdõrfer, 1933, p.112) 

A visão marxista do urbano e da 
urbanização 

No campo da esquerda, o interesse pelas 
grandes cidades enquanto campos de ten
são sociopolítica desenvolveu-se a partir da 
formação de uma "Economia Política Ur
bana" segundo os moldes da Economia 
Política marxista. Para essa formação con
tribuíram tanto sociólogos (a Sociologia Ur
bana marxista francesa, que se tornaria 
famosa, surgiu no começo dos anos 70, e a 
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publicação do A questão urbana de Manuel 
Castells em 1972 é o seu marco mais impor
tante), quanto geógrafos (p.ex.: David Harvey 
- vide Harvey, 1973) e outros cientistas so
ciais. 

Do ponto de vista de Sawers (1984) a 
análise urbana convencional tenderia a ver 
as cidades separadas de seu contexto 
histórico-social. 

"This leads to an ahistorical, ethnocentric 
view of urbanization. Cities which were 
founded at the dawn of civilization or in me
dieval France are seen to be organízed in 
the same principies as Phoenix in the 1980s. 
The same kind of policies that work in Cinci
natti or Tokyo are applied to Lima or Dakar." 
(Sawers, 1984, p.5) 

E mais: 

"The lack o f a class analysis leads to an 
error which might be ca/led the fetichism of 
space. Conventional urbanologísts often 
speak in such terms as they cíty versus the 
suburb, the competition of Da/las and Fort 
Worth, or the zone of deterioration expanding 
into the encircling ring of independent work
íngmen's homes. These are fundamental 
dístortions of the reality. Two parts of the 
Earth's ínanimate surface cannot have op
posing interests. History is made only when 
groups of people have interests opposed to 
those of other groups of people. Spatial 
fetichism plays a proeminent role in confu
sing the importam social relations which 
shape urban space." (Sawers, 1984, p. 7) 

A "Economia Política Urbana" representou 
a renovação do interesse do marxismo pelo 
urbano. Nem Marx nem Engels se ocuparam 
propriamente com "problemas urbanos" no 
sentido de um objeto de conhecimento em si 
mesmo; nos marcos do imaginário de sua 
época os problemas a nível da esfera do 
consumo (ou seja, dificuldades de acesso a 
infra-estrutura de serviços e acesso a mora
dia, hodiernamente tema de reivindicações 
por parte dos ativismos de bairro) ainda não 
se haviam, por assim dizer, emancipado da 
questão da exploração na esfera da pro
dução, nem teoricamente, nem na prática 
política (vide, sobre isso, Souza, 1988b). No 

8 Também o fascismo italiano incluiu um conteúdo marcadamente "urbanófobo". Declarações e a política populacional de Mussolini 
serviram mesmo de fonte de inspiração para geopolíticos alemães (p.ex.: Harmsem, 1933b). 
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entanto, os fundadores do "socialismo cien
tífico" não deixaram de realizar uma reflexão 
sobre o significado histórico da urbanização, 
bem como sobre o significado da con
tradição cidade/campo (Marx e Engels, 
1982a; e, sobretudo, Marx e Engels, 1982b). 
O que ocorre é que a posição de Marx a res
peito do assunto é bastante insatisfatória e, 
vista com os olhos de hoje, até mesmo con
traditória. 

Não se pode esquecer que se Marx foi, 
por um lado, um opositor implacável do 
modo de produção capitalista, ele foi ao 
mesmo tempo um filho do Iluminismo e um 
homem do Século XIX. O reconhecimento 
do significado positivo do processo de desen
volvimento capitalista relativamente à criação 
de uma base material, a qual poderia ser utili
zada em benefício e no contexto de uma fu
tura sociedade socialista (caso contrário 
haveria, segundo ele, tão-somente uma "so
cialização da miséria"), foi desde o começo 
indubitavelmente uma componente essen
cial do edifício intelectual marxista. A análise 
de Marx das conseqüências da introdução 
do capitalismo na Índia (Marx, 1982a; 

· 1982b), onde os britânicos aparecem como 
uma espécie de "heróis-civilizadores" {em 
que pese Marx ser sensível aos dramas so
ciais contidos no processo), dá um teste
munho cabal da valoração positiva do 
modelo civilizatório cap~talístico no interior 
do materialismo histórico. Algo como uma 
"volta à natureza" era completamente es
tranho a Marx, ainda que ele criticasse a 
contradição entre cidade e campo e anunci
asse a sua superação no âmbito de uma so
ciedade comunista (Marx e Engels, 1982b, 
p.44; 1982a, p.125). O seguinte trecho do 
"Manifesto" não deixa dúvidas sobre em que 
conta Marx e Engels tinham a vida rural: 

"A burguesia submeteu o campo ao 
domínio da cidade. Criou cidades enormes, 
aumentou num grau elevado o número da 
população urbana face à rural, e deste modo 
arrancou uma parte significativa da popu
lação à idiotia [ldiotismus} da vida rural." 
(Marx e Engels, 1982a, 111 ) 

Marx e Engels entendiam muito bem que 
a urbanização e a lógica do capitalismo 
estavam entrelaçadas. Marx defendeu, é 
fato, a substituição da burguesia pelo prole
tariado como classe dominante (fase do so-
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cialismo, da ditadura do proletariado) e, em 
última instância, a supressão das classes 
(estação final: comunismo); ele se opunha 
ao modo de produção capitalista, mas não 
exatamente ao modelo civilizatório industria
lista, "dominador da natureza", "desacorren
tador de Prometeu" do qual o capitalismo é a 
ponta de lança econômica. Como bem 
mostrou Castoriadis (1978), Marx não pos
suía uma concepção alternativa do desen- · 
volvimento econômico-tecnológico, e qualquer 
marxista coerente recusará uma preocupação 
dessa ordem como romântica ou utópica. 

Dado que a crítica do capitalismo foi até 
recentemente quase que monopolizada 
pelos marxistas (isto é, até o marxismo en
trar em sua mais profunda crise até hoje, 
após os acontecimentos de 1989-90), não 
deve ser de espantar que as premissas 
filosóficas de Marx tenham sido assumidas 
sem maiores interrogações. Os marxistas 
mais consistentes (vale dizer, perante o le
gado de Marx) são antes "urbanófilos" que 
"urbanófobos", ainda que as conseqüências 
da urbanização capitalista (segregação so
cioespacial, pobreza urbana) sejam criti
cadas energicamente. A maioria absoluta 
dos marxistas rechaçou toda tentativa de 
colocar em questão o sentido intrinse
camente positivo da sociedade industrial e 
de sua tecnologia. As seguintes colocações 
de Berndt são, a esse respeito, bastante 
representativas: 

"O desejo de um modo de vida 'natural' 
não significa apenas um 'pessimismo 
romântico'. Ele é reacionário na medida em 
que se dirige contra toda forma de viver ur
bana. Pois nenhuma pessoa que se tenha 
acostumado às comodidades da civilização 
moderna gostaria de retroceder a um estado 
onde a luta pela sobrevivência era travada 
com ferramentas de pedra, e a pequena es
perança de vida tinha a ver sobretudo com a 
elevada mortalidade infantil." (1978, p.37) 

E, de maneira lapidar: 

"A oposição entre a natureza, enquanto o 
originário e o bem, e a cidade e a sociedade, 
enquanto o artificial e o mal, é ideologia." 
(1978, p.39) 

Até mesmo o "heterodoxo" Henri Léfê
bvre, que escreveu sobre a substituição da 
sociedade industrial pela "urbana" e que, 



com sua análise do esmaecimento do papel 
político do proletariado nesta "sociedade ur
bana" (Léfàbvre, 1983) atraiu contra si a ira de 
todos os ortodoxos, ponderou que ser citadino 
e poder gozar o ambiente urbano em liber
dade é um privilégio, um direito: "le droit à la 
ville" (Léfàbvre, 1969), em que pesem todas 
as perversões da urbanização capitalista. 

No que diz respeito aos autores brasilei
ros é preciso ter a coragem de admitir que a 
maioria deles, representantes de uma ciên
cia reflexa perante o "Primeiro Mundo", não 
foi ou é particularmente autônoma do ponto 
de vista intelectual. Não se está a fazer 
referência, aqui, somente aos "intelectuais 
engajados" de partidos comunistas orto
doxos, mas também à maior parte dos "he
terodoxos" qt·" povoam/povoaram as univer
sidades. As idéias, os conceitos e as teorias 
de um Manuei-Castells, de um Jean Lojkine, 
de um Christian Topalov, de um Jordi Borja, 
de um David Harvey, às vezes também de 
Henri Léfàbvre, foram recebidas, mas raras 
vezes foram elas retrabalhadas criticamente, 
e em vários casos foram objeto inclusive de 
banalização. 

As teorias da modernização e a 
Geopolítica brasileira do Regime 
de64 

Tampouco no campo dos autores conser
vadores pode-se distinguir propriamente 
uma "urbanofobia". Antes defenderam e de
fendem, ainda, medidas profiláticas e correti
vas, após ter se constatado que a urbani
zação em si não é um unívoco indicador de 
progresso. O teórico da modernização Bert 
Hoselitz (1960b, p. 185) frisou que a urbani
zação é até mesmo uma precondição para o 
desenvolvimento, concedendo porém que a 
urbanização pode ser problemática - a sa
ber, nos assim denominados "países em de
senvolvimento", em relação aos quais seria 
excessivamente simplificador (e, no fundo, 
errado) imaginar que sempre existe uma 
correlação positiva e forte entre industriali
zação e urbanização. Esses países são 
marcados por enormes disparidades: as 
indústrias se concentram em poucas ci
dades, as quais surgem como ilhas de in
dustrialização em meio a grandes áreas es
sencialmente rurais. 

Hoselitz não esteve, é bem verdade, de 
acordo em se considerar as cidades dos 
países subdesenvolvidos generalizadamente 
como "parasitárias" perante as áreas rurais. 
Esta seria a posição dos chamados "tradi
cionalistas", em contraste com os "moder
nistas" mais acríticos, que superestimam o 
caráter benéfico da urbanização capitalista 
no Terceiro Mundo e "aregam que é ne
cessária a concentração contínua do cres
cimento econômico nas grandes cidades 
para obter economias de escala e aumentar 
externai idades sob forma de custos indiretos 
e infra-estrutura social e econômica porque 
estas, por sua vez, são os pré-requisitos do 
crescimento subseqüente necessário para 
proporcionar os recursos exigidos para su
perar as deficiências sociais" (Berry, 1978, 
p.51 ). Na opinião de Hoselitz não é correto 
julgar o urbano dos países subdesenvolvidos 
simplística e unila-teralmente, seja como 
"parasitário", vale dizer, meramente sugador 
de recursos, seja muito menos como "gera
dor'', ou seja, estimulador do desenvolvimento. 
Hoselitz propôs, assim, considerar determi
nadas cidades como parasitic, outras como 
generative: 

':4 city wi/1 be designated as generative if 
its impact on economic growth is favorable, 
i.e., if its formation and continued existence 
and growth is one of the factors accountable 
for the economic development of region or 
country in which it ís located. A city wi/1 be 
considered as parasitic if it exerts an oppo
síte ímpact." (Hoselitz, 1960b, p. 187 -6) 

Essa tentativa de classificar as cidades é, 
porém, excessivamente simplificadora. 
Hoselitz estava, é bem verdade, consciente 
de que o meio exterior à cidade desem
penha um papel importante e de que as ci
dades assumem uma posição particular
mente relevante nesse contexto: a saber, 
como "chief centers of cultural contact" entre 
os assim chamados países desenvolvidos e 
os "em desenvolvimento" (Hoselitz, 1962a). 
O que a ele interessava, porém, era saber o 
quanto as cidades são capazes de assimilar 
valores culturais favoráveis ao desen
volvimento (em sentido ocidental, capitalista 
e, além do mais, economicista) oriundos do 
estrangeiro e através da sua influência con
tribuir para a superação de valores tidos 
como tradicionais (aqueles da "folk-like soei-



ety"). Hoselitz visualiza os problemas dos 
"países em desenvolvimento" antes en
quanto tradições que obstaculizam o desen
volvimento e que serão superadas na 
esteira do processo de ocidentalização e 
modernização, do que como problemas cu
jos fatores devem ser buscados na for
mação histórica e na reprodução do sistema 
mundial capitalista. O processo de desen
volvimento urbano nos "países em desen
volvimento" repetiria, em última análise, a 
trajetória percorrida pelos países hoje "de
senvolvidos" (1-:loselitz, 1960a, p.172). Ele 
não consegue, por conseguinte, ver ou con
ceber como a transferência de valores "mo
dernos", capitalistas, não necessariamente 
contribui para o desenvolvimento (aqui en
tendido em sentido mais amplo). Tampouco 
ele percebe perfeitamente até que ponto os 
centros do sistema mundial capitalista e as 
elites capitalistas dos países subdesenvolvi
dos lucram com determinados processos de 
tipo "parasitário"- os quais nem sempre im
pedem a modernização tecnológica e o cres
cimento econômico: vide o caso do Brasil. 

De um modo geral pode-se dizer que as 
teorias da modernização acreditavam que a 
urbanização é em última instância algo essen
cialmente positivo, a exemplo do próprio 
status quo capitalista. Freqüentemente coloca
se a questão, porém, de se direcionar e disci
plinar o processo de urbanização e de desen
volvimento (este entendido em sua acepção 
economicista), a fim de se minimizar determi
nados problemas. Os problemas - pobreza, 
carência· de moradias, desemprego, criminali
dade, poluição ambiental etc. - não são vistos 
como o que de fato são no contexto do modo 
de produção capitalista, isto é, inevitáveis e es
senciais, mas sim como meras imperfeições, as 
quais seriam, para os neoclássicos, reportáveis 
a "imperfeições de mercado", portanto como 
problemas quase que naturais, ao invés de his
toricamente condicionados. 

O instrumento adequado para a minimi
zação ou superação de tais "imperfeições" 
seria o planejamento: planejamento urbano, 
regional, econômico, familiar, ambiental... A 
crença amiúde exagerada nas possibili
dades do(s) planejamento(s) deixa-se, inclu
sive, caracterizar como uma ideologia 
específica, a ideologia do planejamento, de 
corte tecnocrático. Com isto é o significado 

da dimensão política em comparação com a 
dimensão técnica subestimado: trata-se da 
crença na racionalidade do planejamento, 
capaz de garantir harmonização de interes
ses e a superação de conflitos. Além disso, 
fatores supralocais (internacionais, nacionais 
e regionais) de problemas manifestados no 
nível local não são seriamente considera
dos, e problemas sociais são reduzidos a 
problemas "espaciais", o que é freqüente en
tre urbanistas (um bom exemplo é Le Cor
busier, 1979). 

As diretrizes recomendadas para se al
cançar o desenvolvimento urbano poderiam 
variar: slum up-grading, planejamento familiar, 
estímulo ao desenvolvimento de pequenas e 
sobretudo médias cidades como alternativas 
visando à descompressão das metrópoles, me
lhoria da qualidade de vida no campo ... No en
tanto, a maioria dos analistas que enfatizam tais 
diretrizes passam ao largo das causas profun
das. "Melhoria da qualidade vida no campo" 
permanece via de regra uma receita vazia, 
caso não se esteja entendendo por isso uma 
verdadeira reforma agrária. Igualmente pouco 
elogiáveis são as tentativas de descomprimir 
metrópoles através do apoio a cidades de porte 
médio, caso não fique claro que uma tal medida 
isoladamente - ou seja, sem os efeitos positivos 
de uma reforma agrária - não será suficiente. 
Planejamento familiar pode contribuir para a 
queda do número absoluto de famintos, mas 
não para a superação das causas da fome e 
para a diminuição do nível de concentração de 
renda. 

A ideologia do planejamento tem uma 
longa história no Brasil. O que aqui interessa 
registrar, porém, são não apenas as receitas 
passadas pelos intelectuais mas, também, 
como essas receitas foram recebidas e 
eventualmente reelaboradas e aplicadas 
pelo poder do Estado. E no Brasil o poder 
teve (e, ainda que indiretamente, continua 
tendo) muito a ver com as Forças Armadas. 
Não deveria surpreender, portanto, fazer 
referência ao papel do pensamento militar -
Geopolítica, planejamento estratégico - no 
contexto da elaboração das políticas de de
senvolvimento em geral e do desen
volvimento urbano em particular no Brasil, 
especialmente no que toca ao período entre 
1964 e 1985. 



Os geopolíticos brasileiros da primeira 
metade deste século não se pronunciaram 
acerca de "problemas urbanos" e do 
fenômeno da urbanização. Isto não é, 
porém, de espantar, mesmo quando se con
sidera o fato de que a Geopolítica alemã era 
um modelo para os militares brasileiros. Até 
mesmo o civil Everardo Backheuser, um dos 
pnnc1pais introdutores do pensamento 

· geopolítico alemão no Brasil e conhece
dor de problemas urbanos, jamais tratou 
estes de um ponto de vista estritamente 
"geopolítico".9 Esse silêncio tem a ver evi
dentemente com o fato de que problemas 
sociais nas grandes cidades brasileiras de 
então ainda tinham um significado mera
mente local, excetuando-se algumas greves 
de trabalhadores. O Brasil ainda era um país 
essencialmente rural, no qual questões 
como "urbanização explosiva" ainda não se 
tinham tornado relevantes. 

Espelhando a realidade do momento 
histórico em que ele escreveu seu livro 
"Brasil - Geopolítica e destino", o general 
Carlos de Meira Mattos, conhecido 
geopolítico do período do Regime de 64, 
mostra-se entusiasmado com a urbanização 
do país. Isso seria, na sua opinião, um claro 
sinal de que o Brasil estaria a se aproximar 
de seu destino de grande potência: 

"Os modelos de modernização da so
ciedade oferecem como referência de pro
gresso econômico e social o aumento pro
gressivo na urbanização das populações. A 
proporção de 1/4, como referência entre a 
população urbana e rural, é considerada 
índice de atraso, de subdesenvolvimento; a 
razão de 1/2 é menos atraso; a empate 1/1, 
a que chegamos, já indica bom impulso de
senvolvimentista; daí em diante, 2/1 e 311 
são índices de muito desenvolvimento no 
mundo de hoje." (Mattos, 1975, p.145) 

Nem sempre assim tão ingênuos foram os 
ideólogos. Sob o governo do general Geisel 
- ele próprio não sendo um geopolítico, mas 
o mais arguto e preparado dentre os gene
rais presidentes, e tendo como ministro
chefe da Casa Civil o general Golbery do 
Couto e Silva, o mais importante geopolítico 
do pós-Segunda Guerra - foi preparado o 11 

Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-
1979), o qual refletiu as preocupações com 
os então sociopoliticamente já bastante 
visíveis problemas das grandes cidades: 

'iil excessiva concentração urbana, que 
ocorre sobretudo nas regiões metropolitanas 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, está 
acarretando sérios problemas de conges
tionamento, superpopulação -e poluição, em 
detrimento da qualidade de vida e do 
equilíbrio social." (11 PND, p.86, grifado por 
M.J.L.S.) 

A terapia, trazida para o terreno do plane
jamento estratégico, compreenderia várias 
metas, as quais deveriam ser perseguidas di
ferenciadamente conforme a região (as cinco 
macrorregiões geográficas definidas pelo 
IBGE), e deixando-se viabilizar com a ajuda 
de um arcabouço institucional representado, 
por exemplo, pela implementação efetiva das 
nove regiões metropolitanas sob coordenação 
da Comissão Nacional de Regiões Metropoli
tanas e Política Urbana - CNPU. 

A crescente consciência acerca dos 
"perigos" representados pelas grandes 
aglomerações urbanas não significa, con
tudo, que os militares ou os tecnocratas a 
serviço do Regime de 64 fossem particular
mente urbanófobos. A valoração positiva da 
urbanização, representada simplisticamente 
pelo general Meira Mattos, não foi negada. 
Os problemas que, no Brasil, acompanham 
essa urbanização, não passaram, porém, 
despercebidos, ainda que suas causas so
ciais mais profundas sejam intencionalmente 
negligenciadas. Soa, assim, exagerado, 
quando Francisco de Oliveira (1989, p.124) 
escreve que a ideologia do Regime de 64 
era, "em suas grandes linhas", "uma ideolo
gia de classe média que postulava algo 
como uma 'ruralização' do País: o horror às 
cidades naquilo que estas expressavam a 
possibilidade do poder político do prole
tariado". Nem sempre o conservadorismo 
resvala para uma decidida "urbanofobia", 
como já o exemplo de Ratzel o demonstrara. 
O pensamento acerca da urbanização e das 
grandes cidades produzido pelos geopolíti
cos e tecnocratas de alto escalão do Re
gime de 64 constitui uma assimilação da 

9 Ele mesmo escreveu, quando jovem engenheiro no começo do século, um relatório ao então Presidente da República sobre a 
questão habitacional no Rio de Janeiro, onde ele adverte para as tensões e os conflitos sociais a que essa problemática poderia levar 
(Backheeuser, 1906, p.126). Todavia ele não retomou essa temática mais tarde, fazendo a ponte com o pensamento geopolítico. 



substância das teorias da modernização por 
parte das instâncias de poder e de plane
jamento estratégico de um regime militar. 

AS MÚlTIPLAS FACETAS 
DA URBANIZAÇÃO 
BRASILE~RA HOJE 

A "funcionaUdade" das cidades e 
da urbanização do ponto de vista 
do sistema de dominação 

Se as teorias da modernização acen
tuavam o papel positivo desempenhado pelo 
sistema urbano no bojo do processo de de
senvolvimento, isto não era, cumpre dizer, 
inteiramente falso. O problema é que a ver
dadeira natureza dessa "positividade" é dis
torcida no interior do discurso ideológico da 
modernização capitalista. Para John Fried
mann (1971 ), por exemplo, as cidades são 
tanto indicadores quanto fatores de pro
gresso, e isso pelas seguintes razões: 1) o 
ambiente urbano apresentar-se-ia como um 
caldo de cultura especialmente propício às 
invenções e inovações; 2) as oportunidades 
de satisfação de necessidades aumentariam 
no urbano, sendo tanto maiores quanto 
maior for a cidade em questão; 3) a urbani
zação favoreceria o surgimento de contra
elites e a mudança social.10 Tudo isso 
parece ser bastante evidente, e não se trata, 
no presente estudo, de negar essas afir
mações, 11 mas de contextualizar as questões 
do progresso técnico, da satisfação de necessi
dades da população e da mudança social de 
um modo menos abstrato. 

A "funcionalidade" das cidades para o de
senvolvimento capitalista foi bem sinteti
zada, sob um ângulo crítico, pelos marxistas 
Armstrong e Mcgee (1985) através das ex
pressões "teatros de acumulação" e "centros 
de difusão". Como falar, com efeito, de 
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"parasitismo", uma vez que se perceba que 
as cidades do Terceiro Mundo desempe
nham papéis relevantíssimos como loci da 
acumulação de capital, em vários casos (so
bretudo nos chamados New lndustrializing 
Countries) com uma participação muito 
grande de empresas multinacionais na for
mação do produto, e ao mesmo tempo pon
tos de apoio para a introdução (num país ou, 
no caso de cidades de menor hierarquia no 
sistema urbano nacional, numa região ou 
sub-região) de valores, modas e tecnologias 
"modernos"? Em face da importância es
tratégica dos centros urbanos dos países 
subdesenvolvidos para o sistema mundial 
capitalista, trata-se de uma falsa questão, a 
despeito de problemas como os tão men
cionados "urban bias", a de saber se essas 
cidades são essencialmente "geradoras" ou 
"parasitárias"; a interrogação deve ser, isso 
sim,· a seguinte: a quem servem a "difusão 
de inovações" e a gestão econômica e 
política que se apóiam nessas "cabeças-de
ponte" do capital que são os centros ur
banos, das metrópoles aos núcleos 
menores?12 Faz-se mister ainda registrar 
que, no Brasil, Roberto Lobato Corrêa 
(1982, 1989) vem realizando estudos temati
camente próximos e tão importantes quanto 
o acima citado de Armstrong e Mcgee, 
chamando a atenção para as funções de 
drenagem de recursos do campo para as ci
dades (e das cidades menores para as 
maiores, até se chegar às "cidades mun
diais" dos países centrais) e de difusão de 
bens, serviços e valores exercidas pelas re
des urbanas dos países capitalistas subde
senvolvidos. 

É necessário, contudo, ressalvar que nem 
toda posição conservadora acalentará um 
grande otimismo a propósito do papel po
sitivo da urbanização. Um autor como o 
indiano Shanti Tangri (1964), que não é 
nenhum entusiasta de uma alternativa ao 
capitalismo enquanto modo de produção, 
criticou os sociólogos e economistas ociden-

10 Anteriomente o autor já havia externado muito claramente uma opinião positiva sobre o papel da urbanização em Friedmann, 1964. 
11 As quais todavia merecem, eventualmente, ser relativizadas. É o caso das cidades enquanto loci pri)lelegiados da invenção e da ino

vação. Isto é, de fato, uma característica das sociedades modernas, mas Morse (1971) já criticara Fridmann por este ter genarali
zado excessivamente o alcance do postulado. Richard Morse, um historiador que conhece profundamente a realidade histórica 
latino-americana, cita, em sua réplica a Fridmann, o exemplo do Brasil colonial, onde o campo (os engenhos), e não as cidades, era 
o principal locus da inovação técnico e cultural. 

12 Armstrong e Mcgee (1985, p.50 e seguintes) oferecem um quadro interessante e diferenciado das funções exercidas pelos núcleos 
urbanos do Terceiro Mundo conforme sejam eles metrópoles nacionais, centros regionais ou pequenas cidades (cidades locais). 



tais que sublinharam a influência benéfica 
mútua entre urbanização e desenvolvimento 
econômico. Tangri preocupa-se com os cus
tos sociais da urbanização e, sobre os fun
damentos de uma crítica da importação de 
tecnologias e valores, assume uma postura 
basicamente "urbanófoba". Sua posição, mes
cla de nostalgia ruralófila conservadora (um 
pouco aquilo que era o alvo das críticas de 
Berndt [1978], mencionadas páginas atrás) e 
sma/1 is beautifu/, pode até não ser 
exatamente anti-capitalista, mas atrita com a 
realidade da crescente globalização, da inter
nacionalização do capital e das necessidades 
assim criadas. Uma alternativa à urbanização 
capitalista, a qual é encarada pelo autor indiano 
com muitas reservas, só é possível fora do 
IJlOdelo civilizatório capitalista - e esta con
clusão um intelectual conservador como Tangri 
decerto não estaria disposto a extrair. 

Não é por acaso que os regional scien
tists", que não deixavam de estar vinculados 
à mesma matriz ideológica moderni
zante/europeicêntrica do sociólogo Hoselitz, 
secundarizavam a discussão sobre o que 
este havia denominado de o caráter 
"parasitário" de algumas cidades. Na Re
gional Science a urbanização considerada 
como positiva na sua essência, sendo um 
incontestável indicador de desenvolvimento; 
seria necessário simplesmente cuidar para 
evitar ou reverter situações como um 
sistema primaz ou uma concentração muito 
grande de população em algumas cidades, 
o que geraria deseconomias de urbani
zação. As desvantagens de uma excessiva 
desconcentração foram, no entanto, também 
ressaltadas, por exemplo pelo economista 
neoclássico W. Afonso. Afonso sublinhou 
que indicadores como nível de educação, 
renda per capita, percentual da população 
vivendo abaixo da linha de pobreza (abso
luta) e oportunidades de bons empregos te
riam uma resposta mais positiva do que em 
cidades menores, aspecto que compensaria 
o fato, por ele reconhecido, de que, real
mente, em centros urbanos de grande porte 
haveria, é certo, uma maior incidência de 
"condições patológicas", para usar sua ex
pressão (Afonso, 1972, p.113). Daí a sua ên
fase em que o estímulo ao desenvolvimento 
de cidades de porte médio seria mais ra
zoável que a criação de novas pequenas ci-

RBG 

dades com o intuito de se alcançar uma 
desconcentração demográfica e econômica 
do sistema urbano. Afonso chegou mesmo a 
defender o fenômeno da megalópole como 
uma forma de se ganhar em eficiência, 
graças à possibilidade de se ter especiali
zação e fáceis ligações entre áreas urbanas, 
sem arcar com os ônus decorrentes do 
tamanho exagerado de uma única cidade 
(Aionso, 1972, p.117). Outros autores, como 
Richardson, também relativizaram o caráter 
negativo da primazia urbana, exatamente à 
luz da ·conveniência de se otimizar a in
serção no sistema mundial capitalista e se 
acelerar a modernização: 

"( ... ) high leveis of primacy may be critica/ 
in certain historical stages of economic de
velopment. /f the wor/d city system is consid
ered as a hierarchical diffusion mechanism, 
the larger the primate city the higher the rate 
of technology transfer and innovation adop
tion from abroad." (Richardson, 1981, p.276) 

A falta de senso crítico da maioria dos re
gional scientists em relação à funcionali
dade do urbano para o capitalismo é fla
grante. A função de centers of diffusion, 
para seguir a terminologia dos marxistas 
Armstrong e Mcgee, é visualizada defor
madamente, como se as "inovações" expor
tadas para o Terceiro Mundo de fato repre
sentassem conhecimentos de vanguarda e 
tecnologias de ponta, quando na verdade a 
"difusão de inovações" amiúde pode ser 
comparada a uma estratégia de vendas 
(Santos, 1979) dos países centrais para re
passar tecnologias já não mais de ponta (e 
estratégicas), conforme já no começo dos 
anos 70 denunciara Celso Furtado (1974). 
Tampouco eram as questões da degradação 
ambiental, da geração de novas formas de 
dependência e, além disso, liberador de 
mão-de-obra (desemprego tecnológico por 
conta da disseminação de tecnologias inten
sivas de capital), não eram adequadamente 
avaliados. Este foi, durante muito tempo, o 
caso em relação às tecnologias associadas 
à "Revolução Verde" (mecanização da 
agricultura, difusão do uso de fertilizantes 
químicos e pesticidas, variedades de alta 
produtividade extremamente sensíveis a 
pragas e dependentes de fertilizantes e 
agrotóxicos). Ainda no que res-peita à "di
fusão de inovações", a superestimação do 



papel do sistema urbano em si mesmo (e
xemplo cabal de fetichização do espaço) e a 
negligência para com as relações de de
pendência a nível internacional, como acon
tece com Harry Richardson no trecho trans
crito anteriormente, são falhas sérias, só ex
plicáveis pela miopia imposta pela matriz 
teórica e pelo universo ideológico do autor. 

No que concerne à funçâo de theaters of 
accumulation, a postura da Regional Science, 
da Economia Urbana neoclássica e da Geo
grafia Urbana neopositivista é semelhante. O 
crescimento econômico e a industrialização, e 
por conseguinte a urbanização, expressão e 
ao mesmo tempo apoiadora da modernização, 
são vistos como bons em si mesmos. Tratava
se, conforme já colocado na Introdução, de se 
ver a melhoria dos indicadores sociais - no
tadamente a diminuição da concentração de 
renda, acompanhável p.ex. através da 
evolução dó índice de Gini- como uma con
seqüência quase que natural do crescimento 
econômico. Associado à teoria do crescimento 
desequilibrado de Albert Hirschman (enfoque 
utilizado não poucas vezes no "Terceiro 
Mundo" para justificar a concentração de 
renda a fim de se criar mercado para certos 
bens), esse pensamento recebeu, no Brasil, o 
apelido de ''teoria do bolo": primeiro seria pre
ciso esperar o "bolo crescer'', para só depois 
então reparti-lo. 

· As questões da acumulação e da "difusão 
de inovações" foram articuladas uma com a 
outra por Celso Furtado numa exposição por 
ele feita em 1972 (reproduzida em Furtado, 
1991' p.212-213): 

"Na periferia capitalista, a industrialização 
privilegiou minorias que se habituaram às 
formas de vida dos países ricos. E tudo isso 
foi feito com a supervisão técnica e o con
trole financeiro das empresas multinacio
·nais. A muitos pareceu que a concentração 
de renda gerada por esse processo de in
dustrialização constituiu uma necessidade a 
fim de elevar a taxa de investimento. Ora, 
nada mais longe da realidade. A renda con
centrou-se exacerbadamente no Brasil no 
decênio dos anos 60 sem que a taxa de 
poupança se haja modificado. É de notar 
que esse processo normalmente se dá em 
benefício do consumo da minoria que repro
duz as formas de viver dos países de ele
vados padrões. Trata-se de uma concen-

tração dos gastos em consumo, a fim de 
possibilitar a introdução de novos produtos. 
Assim, reforçam-se mutuamente os interes
ses das firmas multinacionais, que se em
penham em reproduzir nos países pobres os 
padrões de consumo dos países ricos, e os 
das minorias privilegiadas, que se arvoram 
em intérpretes dos interesses nacionais." 

A função básica enquanto pontos de 
apoio para a drenagem de recursos estava, 
é bom lembrar, vinculada às cidades 
brasileiras desde o período colonial. Além 
disso, as cidades e vilas coloniais eram 
também lugares onde se localizava o apa
rato burocrático-administrativo da Coroa 
portuguesa, e ademais disso pontos de 
apoio para a introdução e difusão de valo
res europeus. Nas palavras de Darcy 
Ribeiro, a função do urbano era, então, a de 
"administrar o empreendimento colonial, 
conformá-lo como possessão portuguesa, 
plasmá-lo dentro dos cânones da cultura lu
sitana e totalmente fiel à Igreja católica 
apostólica e romana" (Ribeiro, 1995, p.125). 
A colonização refletiu-se no espaço, dentre 
outras coisas, sob a forma de uma concen
tração da dinâmica econômica e das ativi
dades de gestão em alguns poucos centros 
urbanos, em torno dos quais se verificam 
enormes forças centrípetas. Isto teve por 
conseqüência típicas disparidades so
cioespaciais e altas taxas de primazia ur
bana em toda a América Latina. As potên
cias coloniais forçaram o crescimento das 
metrópoles, na medida em ql.ie foram elas 
erigidas em centros políticos, militares e 
econômicos, a partir dos quais a exploração 
da periferia por meio de uma rede de infra
estrutura orientada para as metrópoles foi 
organizada e dirigida (vide Hennings et ai., 
1980, p.12; ver também Singer, 1985). Con
forme coloca Singer (1985, p.1 00), o 
sistema urbano latino-americano foi "criado 
com o objetivo básico de sustentar o 
sistema de exploração colonial". De toda 
sorte, conforme observa Singer, durante a 
fase inicial da colonização 

"( ... ) o papel das cidades era essencial
mente estéril. Não se havia estabelecido 
uma verdadeira divisão do trabalho entre 
campo e cidade. Esta absorvia uma parte do 
excedente extraído do campo, mas nada lhe 
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fornecia em troca que tivesse valor 
econômico". 

Para Paul Singer, portanto, a cidade desse 
período, tal qual um enclave, exerceria um 
"parasitismo" sobre o restante do território. A 
independência política não veio, em princípio, 
alterar fundamentalmente esse estado de 
coisas, uma vez que a seu reboque não veio 
uma verdadeira transformação das relações 
de produção. A "cidade comercial", para usar a 
expressão de Singer, não representaria, do 
ponto de vista do "parasitismo" do urbano so
bre o campo, algo de muito diferente relati
vamente ao que elê denomina "cidade da con
quista", mesmo após a independência política, 
dado o seu "caráter fundamentalmente colo
nial": 

"Ela utiliza sua hegemonia política sobre o 
campo para impor a liberdade de trocas, que 
favorece seus ganhos de intermediação às 
custas da manufatura nativa. A partir da ci
dade começam a ser construídos sistemas 
de transporte que servem, de um lado, à 
penetração das atividades de exportação 
em novas áreas e, do outro, à solidificação 
da unidade política nacional. Por estes siste
mas penetram também as mercadorias es
trangeiras cujo triunfo nos mercados do inte
rior é assegurado pela redução nos custos 
do transporte." (Singer, p.1 07) 

Não é outra a razão de Singer escrever 
que, "no fundo, o caráter parasitário da ci
dade, após a independência, se acentuou" 
(p. 1 06). Sem dúvida, desde o início a cidade 
não era simplesmente "parasitária", uma vez 
que através dela penetravam bens, valores e 
ideologias, e nela se instalavam as adminis
trações e burocracias. Do ponto de vista das 
necessidades do capitalismo - inclusive do 
sistema mundial capitalista - as cidades, 
desde o começo, serviram como apoiadoras 
do processo de incorporação de áreas e con
trole territorial. Em face disso, "parasitismo" 
parece ser uma metáfora biológica pouco 
adequada. Mas é verdade que, somente com 
o início da industrialização - com o advento 
da "cidade industrial" - e a constituição de 
uma efetiva divisão do trabalho entre a ci
dade e o campo, ter-se-á uma situação quali
tativamente nova. 

"Sendo a indústria uma atividade eminente
mente urbana, o seu aparecimento e expan-

....... ,.,, .•... , ..• ,,,,v.•.·.·,·, 

RBG 

são torna a cidade latino-americana, pela 
primeira vez desde a conquista. produtiva. 
No seu intercâmbio com o campo, a cidade 
pode finalmente, oferecer uma contrapartida 
econômica em troca do excedente alimentar." 

O conjunto das transformações da 
economia ao longo do Século XX (industriali
zação, modelo de substituição de impor
tações, passagem do desarrollo hacia afuera 
para o desarrollo hacia adentro) acarretaram 
uma comp!exificação crescente da sociedade 
brasileira e uma margem de manobra 
econômica e política cada vez maior, ainda 
que em certo sentido tenham vindo mera
mente complexificar, sofisticar as relações de 
dependência. É sobretudo neste novo con
texto que qualquer tese sobre o "parasitismo" 
do urbano carece de rigor científico. Como 
bastiões da ocupação do território, da difusão 
de bens (muitos dos quais com o fito de otimi
zar a exploração dos recursos naturais e da 
mão-de-obra), de difusão de estilos de vida, 
valores culturais e idéias políticas, como cen
tros-suporte da dependência dos agricultores 
perante o sistema bancário (via sistema de 
crédito), a cidade não será apenas uma estéril 
consumidora de excedentes econômicos, mas 
sim um locus da organização da produção 
capitalista do espaço. Admitir isto não significa 
acalentar qualquer juízo de valor favorável à 
incorporação e produção de espaço e à mo
dernização capitalista que têm nos centros ur
banos importantes pontos de apoio, uma vez 
que não se está fechando os olhos às con
seqüências sociais e ambientais negativas 
desse processo. 

A "disfuncionalidade" das 
metrópoles e o significado da 
"miseropolização" enquanto 
questão (geo)poHtica 

A análise crítica em torno da "funcionali
dade" das cidades para o sistema capita
lista, nos moldes de Armstrong e Mcgee 
(1985) e Corrêa (1982, 1989), se por um 
lado permite superar pela esquerda os 
esquemas interpretativos maniqueístas que 
se propõem a classificar as cidades rigida
mente em "geradoras" ou "parasitárias", traz 
por outro lado o risco de não se perceber a 
dialética da urbanização terceiro-mundista em 
toda a sua real complexidade, ao se deslocar 



a argumentação para uma distinção linear 
entre quem ganha e quem perde. 

Sem deixarem de notar uma crescente 
heterogeneização dos países subdesen
volvidos em termos de potencial econômico, 
também uma "convergência gradual nos pa
drões de urbanização/industrialização dos 
grandes centros metropolitanos" da América 
Latina atual foi apontada por Armstrong e 
Mcgee (1985, p.84-85), convergência essa 
que se relacionaria com a integração das 
economias nacionais no mercado mundial e 
com o papel costurador do grande capital. 
Do estilo de industrialização e modernização 
da· infra-estrutura até os espigões com seu 
estilo arquitetônico internacional, várias se
riam as facetas dessa convergência - que é 
uma expressão da globalização -, sendo 
especialmente visível no que concerne à di
fusão de padrões de consumo "modernos". 
Mais do que isso, porém - deseja o autor do 
presente texto aduzir-, talvez precisamente 
o agravamento dos conflitos sociais na ci
dade, por conta do aumento da pobreza e 
dos contrastes sociais, represente um fator 
de aproximação. A metropolização no âmbito 
do "capitalismo periférico" em geral e sob as 
condições da crise do endividamento ex
terno em particular tornou as diversas 
metrópoles latino-americanas, de Buenos Ai
res ao Rio de Janeiro, de Caracas à Cidade 
do México, extremamente parecidas em 
seus problemas. 

O agravamento dos conflitos sociais nas 
mais diversas cidades brasileiras e latino
americanas a partir dos anos 80 está re
lacionado com dois fatores básicos: ao lado da 
já aludida crise da dívida externa, o colapso 
do modelo de industrialização por substi
tuição de importações. O aumento brutal do 
desemprego aberto e do subemprego força 
uma relativização da "funcionalidade" da po
breza para o sistema capitalista; a dimensão 
real do "exército industrial de reserva", em 
comparação com a massa crescente de fa
mintos e estropiados que, de tão degradados, 
estão irremediavelmente fora da competição 
por postos de trabalho, não deve ser 
exagerada. Marx e Engels contrapuseram ao 
clássico proletariado (ou seja, aqueles dos 
quais se extrai a mais-valia, fundamental
mente os trabalhadores industriais reduzidos a 
funções de pura execução) um Lumpenpro/e-

tariat quantitativa e sociopoliticamente pouco 
significativo (a não ser, eventualmente, como 
sustentáculo brancaleônico de um tirano 
como Napoleão 111 [Marx, 1978]). Essa ne
gligência para com o subproletariado tem, 
porém, de ser repensada diante das legiões 
de subempregados, biscateiros, camelôs, 
etc., existentes nas cidades brasileiras de 
hoje, indivíduos que em boa parte descem 
mais tarde para a indigência e a mendicância 
ou transformam-se em delinqüentes. No que 
concerne à criminalidade, deve-se salientar a 
importância cada vez maior, especialmente 
no Rio de Janeiro (mas também em outras 
cidades, e não somente metrópoles), do 
crime organizado (tráfico de tóxicos), que 
corrompe e coopta uma parcela não des
prezível da juventude pobre. 

Não se deseja, com isso, dar um passo 
atrás e retroceder até a primeira metade dos 
anos de 70, ignorando a crítica magistral do 
"mito da marginalidade" encetada por Janice 
Perlman (1981 ), a qual descortinou a fun
cionalidade da pobreza favelada para o 
sistema capitalista. Além disso, também não 
se trata propriamente de concordar com os 
teóricos latino-americanos da dependência 
que, como NUN (apud Bennholdt-Thomsen, 
1979, p.49), consideravam a massa de de
sempregados como uma "massa marginal". 
Como Janice Perlman mostrou, a "marginali
dade urbana", nos termos da ideologia que 
vê nos favelados "vagabundos", "criaturas 
desajustadas", em suma, indivíduos não-in
tegrados ao sistema, é um mito. Mesmo a 
maior parte dos desempregados e subam
pregados poderia ser considerada como in
tegrante do "exército industrial de reserva", 
pelo que as análises dos dependentistas la
tino-americanos criticados por Bennholdt
Thomsen se afiguram, de fato, um tanto sim
plistas. Além disso, é lógico que nem todas 
as estratégias de sobrevivência e ocu
pações não-capitalistas são afuncionais para 
o sistema: basta citar os exemplos do cam
pesinato (cuja exploração permite manter 
baixos também os salários dos traba
lhadores urbanos) e das donas-de-casa, 
lembrados por Bennholdt-Thomsen. 

A preocupação do presente ensaio, 
porém, não é com as donas-de-casa ou com 
o campesinato, mas sim com a mendicância 
e, principalmente; a criminalidade. Embora 



fazendo uma boa análise da produção de 
"superpopulação relativa" na esteira do de
senvolvimento tecnológico capitalista (estando 
afinada, dessa maneira, em pontos importan
tes com a argumentação da "escola regula
cionista" que à mesma época surgia na 
França), Bennholdt-Thomsen subestima a 
possibilidade da aparição de fenômenos inter
pretáveis na conta de "afuncionais" e mesmo 
"disfuncionais" a reboque da evolução do 
sistema capitalista, sobretudo nos países 
periféricos. Os qualificativos "afuncional" e. 
"disfuncional" não traem, aliás, necessaria
mente uma visão funcionalista, incompatível 
com uma abordagem dialética, como apres
sadamente sugere Bennholdt-Thomsen 
em sua crítica a NUN e outros dependentis
tas. Retomando a própria lógica da autora 
alemã, trata-se simplesmente de constatar 
que a produção de "superpopulação relativa 
num país periférico (onde mecanismos de 
seguridade social faltam ou são precários), 
atingindo certos níveis, pode agravar proble
mas como a criminalidade até um nível que a 
converta em um fenômeno sociopolítico da 
maior relevância. O conceito de "exército in
dustrial de reserva" não deve funcionar como 
uma cama de Procusto, torcendo-se a reali
dade para adaptá-la à teoria. A massa de indi
gentes, embora possa ser até entendida, 
cinicamente, como um "mal menor" para o 
sistema (afinal, os indivíduos que hoje esmo
lam poderiam estar assaltando), não deixa 
de ser, a rigor, "afuncional" relativamente à 
função essencial do "exército industrial de 
reserva" segundo Marx (contribuir para man
ter baixos os salários dos trabalhadores em
pregados), pois não será jamais absorvida 
pelo sistema produtivo (nem mesmo pelo se
tor informal). O destino dessa massa de 
homens e mulheres expelidos para fora do 
sistema enquanto "supérfluos" é, em muitos 
casos, a morte a curto prazo, com causas 
variadas, do frio e da fome às doenças e à 
violência. Os "delinqüentes", de sua parte, 
colocam uma ordem qualitativamente difer
ente de problemas. Quanto aos delinqüen
tes eventuais, esses muitas vezes possuem 
também algum tipo de ocupação não-crimi
nosa, e, amiúde tendo sido arrastados para 
a criminalidade devido precisamente ao 
desemprego, ao desespero e à falta de 
perspl;lctivas, pelo menos teoricamente ex
iste uma chance de que parte deles possa 

vir a ser absorvida pela economia legal e 
abandonar a criminalidade. Já o crime or
ganizado, notadamente o tráfico de drogas, 
emprega uma boa quantidade de indivíduos 
que migraram, sem grandes chances de re
torno, para o circuito da criminalidade, no in
terior do qual são devorados mais e mais 
pelo círculo vicioso da violência. A "disfun
cionalidade" da criminalidade para o sistema -
deixando de lado a corrupção e descontando
se a positividade da escalada da violência para 
certos setores específicos (como os fabricantes 
de armas e as empresas de segurança) -
mostra-se atualmente flagrante, com uma visi
bilidade sociopo-lítica não suspeitada por 
Bennholdt-Thomsen. 

Por que rejeitar, então, o adjetivo disfun
cionan É óbvio que não se pretende sugerir 
que as metrópoles como um todo ou a 
metropolização em si sejam disfuncionais; 
postular isso equivaleria a fetichizar o 
espaço da forma mais grosseira. As 
metrópoles, muito principalmente as duas 
metrópoles nacionais, Rio de Janeiro e São 
Paulo, encerram, contudo, por conta do que 
já foi exposto, uma crescente dimensão de 
disfuncionalidade, onde as contradições ine
rentes ao capitalismo afloram com particular 
virulência. A realidade altamente contra
ditória das metrópoles brasileiras da atuali
dade contrasta, por conseguinte, tanto com a 
visão otimista dos cientistas regionais e de ou
tros analistas conservadores de outrora, onde 
urbanização e metropolização eram tomadas, 
sem maiores ressalvas, como pressupostos e 
símbolos do "desenvolvimento", quanto igual
mente com a imagem excessivamente sim
ples de alguns teóricos marxistas, que enfati
zam a dimensão de funcionalidade da po
breza urbana (e do urbano e da urbanização) 
para o sistema capitalista. Falta, a estes 
marxistas, a percepção de que a ultrapas
sagem de certos limites críticos no que diz 
respeito às taxas de criminalidade e à cor
rupção pode levar a dolorosos desordena
mentos e reordenamentos sociais e territo
riais (emergência de novas elites econômi
cas envolvidas com negócios ilícitos, 
deterioração do clima social por conta do 
aumento do sentimento de insegurança, 
multiplicação de enclaves territoriais contro
lados por organizações criminosas), os 
quais podem ser perfeitamente indesejáveis 



do ponto de vista da maior parte da bur
guesia - quando menos por ameaçarem, 
não o capitalismo em si, mas as atuais cor
relações de forças e regras do jogo, intro
duzindo elementos imponderáveis. 

Os "mendigos, vagabundos, criminosos e 
prostitutas", que é como Marx define de modo 
enxuto no 18 Brumário de Luís Bonaparte o 
"lumpen-proletariado" (Marx, 1978, p.119), 
pertenceriam decerto à "superpopulação rela
tiva", mas não propriamente ao "exército in
dustrial de reserva". Ao descrever "o mais pro
fundo sedimento da superpopulação relativa", 
aquele que "vegeta no inferno da indigência, 
do pauperismo", Marx reconhece que vários 
dos seus integrantes fariam parte do "exército 
industrial de reserva" - os órfãos, os aptos 
para o trabalho etc. -, mas tem o cuidado 
analítico de pôr de lado aquilo que ele chama, 
depreciativamente, de o "rebotalho do prole
tariado" (Marx, 1980, p.746-747). Essa "putre
fação passiva das camadas inferiores da 
velha sociedade" (vale dizer, do campesinato 
desenraizado), que é como Marx e Engels de
finem o subproletariado no Manifesto Comu
nista (Marx e Engels, 1982, p.116), tende, 
especialmente no contexto de um capitalismo 
periférico e na esteira do avanço da moderni
zação tecnológica dependente, sobretudo no 
contexto de uma séria crise econômica como 
a que é experimentada hoje no Brasil, a 
adquirir uma magnitude numérica e uma di
mensão sociopolítica que não podem ser ade
quadamente captadas por um discurso mora
lista e obcecado pela pretensa missão 
histórica do proletariado strictu sensu, como o 
discurso dos fundadores do "socialismo cien
tífico". 

A socióloga Marilene Di Flora demonstrou, 
através de um estudo empírico (Flora, 1987), 
que os mendigos valorizam positivamente a 
categoria "trabalho", e se envergonham por 
serem pedintes. Por outro lado, como se 
pode ignorar, conforme salienta a própria 
autora, que o esmolar torna-se, diante dos 
salários de fome comuns no Brasil, algumas 
vezes mais atraente que o assalariamento? 
Aliás, problema análogo se observa a 
propósito do tráfico de drogas, onde os trafi
cantes de favela (elo mais exposto ao perigo 

271 

e ao mesmo tempo mais pobre da cadeia do 
comércio ilegal de tóxicos), conscientes da 
baixa esperança de vida associada ao seu 
estilo de vida, preferem viver pouco e encur
ralados, mas desfrutando do consumo de 
certos bens, que arrastar por décadas a fio 
uma existência medíocre de trabalhador de 
salário-mínimo. 

O proletariado strictu sensu perde, nos 
países centrais, em importância quantitativa, 
e ademais disso sua acomodação política 
é flagrante já há muitos decênios.13 No 
Brasil, assim como em outros países "sub
desenvolvidos", esse proletariado industrial 
tende a representar uma pequena e privile
giada parcela da classe trabalhadora, ao 
passo que o subproletariado se expande 
rapidamente, a ponto de tornar-se, às vezes, 
um sério fator de instabilidade sociopolítica. 
Uma imagem particularmente impressionante 
dessa disfuncionalidade é aquela contida no 
prognóstico feito por William da Silva Lima, o 
"Professor", um dos fundadores da organi
zação cnmmosa Comando Vermelho, 
quando de um depoimento gravado em 
1991 por um detetive da Divisão Anti
Seqüestro do Rio: 

"Vou aos morros e vejo crianças com dis
posição, fumando e vendendo baseado. Fu
turamente elas serão três milhões de ado
lescentes, que matarão vocês [a polícia] nas 
esquinas. Já pensou o que serão três mi
lhões de adolescentes e dez milhões de de
sempregados em armas? Quantos Bangu I, 
11, 111, IV, V. .. terão que ser construídos para 
encarcerar essa massa?" (apud Amorim, 
1993, p.255) 

A questão do ascendente significado so
ciopolítico da criminalidade no Brasil, notada
mente do tráfico de drogas, ocupou o autor 
do presente ensaio, pela primeira vez, por 
ocasião de sua pesquisa de Doutorado. Sua 
dissertação doutoral, publicada em 1993 
(Souza, 1993a), não compreendeu uma 
longa discussão teórico-conceitual da "dis
funcionalidade" - a isto foi dedicado pouco 
espaço (pp. 71-72), e Bennholdt-Thomsen foi 
mencionada apenas pela apresentação que faz 
das idéias dos autores que trabalharam a idéia 
da "afuncionalidade" e "disfuncionalidade" da 

13 Vide, para uma crítica de conceito marxista de "proletariado"- e da idéia de proletariado como a "classe revolucionária" -, Castoriadis, 
1983, p.28-31. Sobre a crise do movimento operârio e o "ajustamento" político do operariado, ver as excelentes anâlises de Casto

. riadis (1985) e Bernardo (1987). 



"massa marginal" -, mas contém inúmeros e
xemplos empíricos das "disfuncionalidades" 
produzidas pela "ordem" do capitalismo 
periférico brasileiro. De qualquer modo, a 
referida dissertação jâ deixa nítida a recusa 
do autor tanto do "mito da marginalidade", 
quanto de eventuais simplificações, na 
esteira do rechaçamento desse mito. E por 
isso que, sem insinuar que a totalidade dos 
indivíduos não inseridos, enquanto trabalha
dores, na economia capitalista formal, seja 
inútil ou mesmo nociva para o sistema, a 
afuncionalidade e, particularmente, a disfun
cionalidade de certos fenômenos fora jâ en
tão sublinhada. Jâ em 1991 havia sido publi
cada a brilhante anâlise de Robert Kurz do 
"colapso da modernização", a qual apre
senta vârios pontos de afinidade com a inter
pretação do autor deste artigo e representa 
um avanço para além do enfoque do tipo de 
Bennholdt-Thomsen. Esforços de reinterpre
tação da funcionalidade da pobreza para o 
sistema capitalista vêm sendo, também no 
Brasil, realizados por outros autores (p.ex. 
Ribeiro, 1993). Infelizmente, porém, às 
vezes tem-se a impressão de que a certos 
exames falta equilíbrio, e o uso indiscrimi
nado ou retórico de expressões como "ex
clusão" dâ a impressão de que, em alguns 
casos, corre-se o risco de se passar a 
subestimar a funcionalidade de uma parcela 
dos assim chamados excluídos e retroceder 
aquém de Perlman.14 

Muitos têm, atualmente, uma sensação de 
"desordem" diante da realidade socioespacial 
de uma metrópole como o Rio de Janeiro, per
cepção essa que se reflete em expressões 
popularizadas pela mídia como "caos urbano", 
"miseropolização" e "clima de guerra civil". Tal 
sensação é causada, em parte, pelos impactos 
sociais negativos da evolução da "ordem" 
econômica sobre o nível de emprego, via uma 
modernização caracterizada por um progresso 
técnico poupador de mão-de-obra: a moderni
zação do campo libera trabalhadores que, di-

ante do limitado potencial de geração de 
postos de trabalho no setor formal, ver-se
ão freqüentemente confrontados com o de
semprego e o subemprego. Este é um 
descompasso que acompanha cronicamente 
as economias periféricas e semiperiféricas 
(da mesma forma que os níveis elevados de 
concentração de renda e fundiâria), sendo 
portanto um problema estrutural. Recente
mente, a partir dos anos 80, as conseqüên
cias sociais negativas desse processo (po
breza, tensões, conflitos) vêm sendo 
agravadas pela retração da "ordem" estatal, 
tanto em escala nacional (diminuição da pre
sença e do amparo estatais em setores 
como saúde e educação) quanto especifi
camente nas favelas, por exemplo no Rio de 
Janeiro. Esta retração possui causas re
lacionadas não só com fatores supralocais, 
como o colapso do modelo de industriali
zação por substituição de importações, base 
da state-centred matrix (na expressão de 
Cavarozzi, 1992), secundado pelo assa
nhamento do discurso neoliberal do "Estado 
mínimo", da desregulamentação e das priva
tizações. Nas favelas do Rio de Janeiro, um 
fator contingente como a eleição de Leonel 
Brizola para governador do estado em 1982, 
com a subseqüente implantação de uma 
política de restrição das incursões da polícia 
nos morros com o intuito de se evitar brutali
dades contra moradores comuns cometidas 
por policiais ("paz no morro"), acabou, 
mesmo sem querer, aplainando o terreno 
para a consolidação de certos espaços dos 
pobres (territorializados pelo crime organi
zado) enquanto pontos de apoio logístico 
para o trâfico de drogas. A territorialização 
das favelas pelos traficantes de tóxicos leva 
mesmo, enfim, para além da estigmatização 
dos moradores de favelas ("favelado=trafi
cante"), a um abandono ainda maior desses 
espaços por parte da polícia e do Poder 
Público em geral, definindo logo um feed
back positivo. 15 

14 Deve ficar sempre claro em relaçt1o a quê se está postulando a existência de exclusão. Tomar a expressão exclusão como sinônimo 
de pobreza ou privação (exclusão do consumo de certos bens e serviços, interdição de um pleno exercício da cidadania) não merece 
objeções. O problema é que o emprego abusivo da palavra pode confundir, uma vez que a grande parte dos ditos excluídos está, 
como trabalhador, como consumidor ao nfvel do circuito inferior da economia urbana, etc., incluída, integrada de maneira perfei
tamente funcional nas engrenagens de reprodução do sistema. 

15 No momento em que estas linhas são escritas apresenta-se como certa a privatização da Ligth. Infelizmente, rarissimamente encon
tram-se alusões ao impactos negativos sobre a qualidade de vida dos pobres urbanos, especialmente das populações faveladas, que 
advirão com essa privatização, em decorrência da substituição de uma lógica prestadora de serviços de interesse social ( e dessa 
maneira tolerante para com coisas tais como "gatos" de energia elétrica) por uma lógica orientada estritamente para a maximização de 
lucros. 
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As conseqüências sociopolíticas da "misero
polização", isto é, da metropolização marcada 
pela pobreza ou mesmo miséria de uma par
cela crescente da população, podem, a partit 
de certos limites, transcender o nível local, 
adquirindo então uma importância geopolítica. 
Isto ocorre a partir do instante em que, uma vez 
ultrapassados certos "níveis de tolerância", a 
tensão e os conflitos passam a chamar a 
atenção de um segmento-chave no contexto da 
política brasileira como as Forças Armadas, . 
devido às inter-relações entre os "problemas ur
banos" e a problemática da "ordem pública"- e, 
por extensão, da "segurança nacional". É o mo
mento em que, em meio à crise de desen- · 
volvimento nacional e da crise social e política 
geral, os problemas de "desenvolvimento ur
bano", sobretudo nas metrópoles, deixam de 
ser apenas os fatores usuais de deseconomias 
de aglomeração (congestionamentos, satu
ração da infra~estrutura), a carência de equi
pamentos de consumo coletivo nos espaços 
das populações pobres e a escassez de mora-
. dias populares; para • dar origem a uma com
plexasitlláçãodé tensão e conflito, de "clima de 
guerra civil;~. com resultados como as inter~ · · · 
venções do Exército no combate à criminali
dade h~ RiO (jé Janeiro em fins de 1994 (Ope-
. ração Rio l)â em·1995 (Operação Rio 11). A "in~ 
govemabilidade das metrópoles", nesse con
texto, surge como símbolo do cenário de "in
governabilidade" dá país construído há alguns 
anos por Jaguaribe (1990). Isto por serem as 
metrópoles os centros da vida política nacional, 
os espaços onde se concentram a riqueza e os 
chamados segmentos formadores de opinião 
(classes médias). Além disso, é nas metrópoles 
que se manifestam de maneira concentrada. ai• 
gumas das mais dramáticas expressões da pO
breza, das disparidades·edos conflitos sociais .. 
A "questão urbana", embora desde o início não 
fosse privilégio de apenas algumas poucas ci
dades, e fosse ela mesma o fruto localizado 
num ponto do espaço - a cidade - de proble
mas cujos fatores surgem e operam em difer
entes escalas, deixa, desse modo, definiti
vamente de ser um assunto local, para entrar 
na agenda de debates de instâncias político-ad
ministrativas e organizações supralocais, in
cluindo as Forças Armadas. 

Já o 11 Plano Nacional de Desenvol
vimento (1975-1979), conforme examinado 
anteriormente (seção 1.3.), refletiu uma pre-

·. ocupação por parte do regime militar para 
com a ameaça do "equilíbrio social" advinda 
como subproduto da "excessiva concen
tração urbana". Em meados dos anos 70, 
porém, .. nem mesmo Rio de Janeiro e São 
Paulo suscitavam manchetes sensacionalis
tas . no • estilo "guerra civil", ainda que a 
''desordem", enquanto informalização da 
ocUpação do espaço urbano (favelização, 
periferização)16 e mesmo de reações "não
políticas" dos desprivilegiados (criminali
dade, quebra-quebras), já estivesse pre-

. sente. Se comparada com a questão 
agrária,· a questão urbana tinha um status 
geopolítico claramente inferior, ainda que o 11 
PND sublinhasse que ·~( .•• } o . desenvor..: 
vimento urbano passa a ter interação cada 
dia mais profunda com a própria· estratégia 
nacional de desenvolvimento." (p. 85). À 
medida que a urbanização avançava e seus 
problemas se acumularam, diversos intelec• 

. tuais . conservadores passavam a externar 
sua preocupação com o crescimento urbano 
(vide p.ex. Velloso, 1978). Também a Escola 
Superior de Guerra foi se debruçando mais 
e mais sobre O· tema, via seu Departamento 
de Estudos, promotor de conferêmcias sobre 
o assunto (p.ex. Garcia, ·• 1984;.·• Pereira, 
19a8).Em artigo publicado emt988 lia Re
vista da Escola Superior de .Guerra, ()·então 
Comandante e Diretor de Estudos da ESG, 
general Oswaldo Muniz . Oliva, deixa trans.., 
parecer a muito maior importância que os 
problemas sociais das grandes cidades pas
sam a ter para a reflexão geopolítico-es
tratégica na segunda metade dos anos 80. 
De .lá para cá essa · importância só· fez 
aumentar, até se atingir o atual ponto crítico 
no Hio de Janeiro (e com clara deterioração 
também em outras cidades), onde mesmo 
as primeiras intervenções do Exército na luta 
contra o tráfico de drogas não conseguiram 

· impediar o prosseguimento da escalada da 
violência. Pelo contrário: a ousadia dos trafi
cantes ficou até ·mesmo maior, e agora a 
polícia passou. a ser. perseguida pelos bandi
dos no próprio "asfalto", criando um quadro 
inacreditável (falsas blitz organizadas por 

16 "Desordem", especialmente aqui entre aspas, pois se trata da ordem (e da "lógica) segregacicinista. Como disse Carlos Nelson Ferreira 
dos Santos (1982), referindo-se exatamente a esta questao, "a desordem é apenas uma ordem que exige uma leitura mais atenta". 



bandidos em ruas da cidade, à procura de 
policiais para executar; policiais civis que se 
entrincheiram em suas delegacias, com 
medo de ataques de traficantes). 

As respostas do Estado e das 
elites às reações da população 
pobre g e as conseqüências 
dessas respostas 

O problema não reside, do ponto de 
vista do autor do presente ensaio, na 
"desordem" em si. Colocar a questão as
sim, tão simplisticamente, pressuporia uma 
defesa intransigente e acrítica da "ordem" 
capitalista, o que não é o caso aqui. O 
problema, sob um ângulo crítico em re
lação ao regime social capitalista, está, 
isso sim, no tipo de desordem que impera 
e nas conexões da dinâmica da produção 
da desordem com o recrudescimento real 
e potencial da ordem heterônoma, social
mente injusta. A denominada Teoria do 
Caos nos arrosta com o fato de que a 
"desordem", o "caos", constituem, mesmo 
na natureza, o turbilhão que permite o flo
rescimento de soluções originais e da cria
tividade que dá a luz ao novo. 17 Sendo, 
neste sentido, "revolucionária", a desor
dem é condição de movimento, de trans
formação e mesmo de vida (vide, a esse 
respeito, Morin, 19--). 

No terreno social-histórico, porém, há 
que se qualificar muito bem a "desordem" à 
qual estamos nos referindo. Política e con
cretamente falando, a "desordem" tanto 
pode apontar para uma verdadeira ruptura 
com a velha ordem heterônoma quanto 
para um rearranjo da ordem heterônoma, 
onde se processou uma transição de um 
estado a outro sem que se possa propria
mente falar em avanço sociopolítico ou de-

senvolvimento. Trata-se de uma questão 
de escala: uma mudança qualitativa, que 
traga novas correlações de forças, novos 
temores, novos atores e novas territoriali
dades não precisa vir na esteira de uma su
peração progressista do regime social capi
talista. Não foi, afinal, a velha ordem 
heterônoma do Império Russo substituída 
pela igualmente heterônoma nova ordem do 
"socialismo real"? E, na verdade, nem é 
preciso ir tão longe ou fundo como na si
tuação deste exemplo. A pergunta perti
nente é, por conseguinte: é a desordem 
provocada pelo questionamento explícito e 
político da ordem opressora ou trata-se, an
tes, da desordem e das disfuncionalidades 
que, sendo engendradas pela própria or
dem heterônoma (e, em certos casos, pelo 
vácuo deixado pelo seu recuo ou pelo seu 
colapso), manifestam-se como violência des
politizada (ainda que não destituída de uma 
dimensão política implícita),18 contribuindo 
mais para esgarçar o tecido social do que 
para mobilizar e mesmo parir agentes de 
mudança? A ironia da "desordem despoliti
zada" é que, instaurando um clima de terror, 
ela pode, ao menos a curto e médio prazo, con
tribuir tremendamente para o recrudescimento 
da ordem heterônoma que produz disfuncio
nalidades - p.ex. o colapso da democracia 
representativa e, como já ocorre de modo 
emblemático no Rio de Janeiro, o aumento 
da insegurança e a "militarização da questão 
urbana" (Souza, 1993b). 

Luiz Eduardo Rezende assinou, em 
15/3/1992 um artigo no Jornal do Brasil 
("Perigo diante do caos") alertando para os 
riscos para a democracia que residiriam 
em o Exército se imiscuir no combate à 
criminalidade, uma tarefa de competência 
da polícia. Na realidade, desde então o 
Exército vinha sendo ligeiramente pres-

17 
O que não quer dizer, em absoluto, que se está a subestimar, aqui, as diferenças que a interpretação da criaçSo no mundo natural e 
no domínio social-histórico deve contemplar (vide, a esse respeito, Castoriadis, 1985b). 

18 Esse é o sentido em que se utiliza, neste ensaio (ver também Souza,.1993a), a expressão reações "não-políticas" dos desprivile
giados: a despeito do fundo político que salta aos olhos do observador crítico (a fome, no caso dos saques; a falência da polícia e do 
Judiciário, no caso dos linchamentos; a caristia e/ou o derespeito para com os usuários de equipamentos de consumo coletivos, no 
caso dos quebra-quebras; a injustiça social de um modo geral, no caso da maioria dos tipos comuns de criminalidade), tais reações 
não se orientam como tentativas organizadas e sistemáticas de alterar as regras do jogo (o "estilo de desenvolvimento" , o modelo 
civilizatório, as políticas [re]distributivas estatais, etc.), influenciando (liberalismo, social-democracia), refuncionalizando radicalmente 
(marxismo) ou suprimindo (anarquismo) o Estado, e/ou conscientizando e transformando a própria Sociedade Civil. É nisso que esse 
heterogêneo conjunto de manifestações de descontentamento e revolta se distingue da ação político-partidária, dos movimentos so
ciais em sentido forte e mesmo da ação organizada de grupos de pressão: o horizonte das reações "não-poíticas" é muito estreito, 
sua tendência é esgotamento rápido de seus efeitos e mesmo a de provocar conseqüências que antes fortalecerão do que enfraque
cerão a ordem econômica. Por último, seu conteúdo programático é nulo ou rarefeito, e sua contribuição em termos de conscienti
zação política dos próprios oprimidos é reduzida ou inexistente. 



sionado a dar uma contribuição na luta con
tra o crime organizado. Diante da falência do 
aparato policial, mal-equipado, mal-remu
nerado e em boa parte corrompido, uma 
parcela da opinião pública passou a enxer
gar nas Forças Armadas as únicas insti
tuições moral e militarmente em condições 
de dar combate ao crime organizado, não le
vando em conta que os soldados, sejam re
crutas inexperientes ou mesmo com batentes 
bem preparados, são treinados para a 
guerra, que é uma missão completamente 
d~versa da ação policial em áreas den
samente habitadas. 

O desejo da classe média e também de 
uma grande parte da classe trabalhadora 
de intervenções das Forças Armadas no 
combate à criminalidade é algo que se 
deixa esclarecer em grande medida com 
a ajuda do pano de fundo que é a cultura 
política brasileira. Esta está eivada de 
contradições, as quais demonstram a in
consistência do "desejo de democracia" 
de muitos brasileiros. Por um lado exter
naram 43% dos entrevistados, quando de 
uma pesquisa de opinião pública condu
zida em São Paulo em 1988, sua 
aprovação da democracia, tida por eles 
como melt:lor que qualquer outro regime 
(Muszynski e Mendes, 1990, p. 70). Entre
tanto, o percentual daqueles que ponde
raram ser um governo não-democrático 
preferível sob determinadas condições 
também foi elevado (21%), bem como o 
percentual daqueles para os quais o tema 
é irrelevante (26%). Igualmente o percen
tual dos que não responderam é significa
tivo: 10%. De toda sorte, nada menos que 
80% colocaram que o melhor sistema de 
governo é aquele que se baseia em 
eleições diretas (p. 71 ). 

As causas dessas contradições se re
lacionam, no fundamental, com a pobreza 
e suas conseqüências: analfabetismo, 
semi-analfabetismo, dificuldades de acesso a 
informações, etc. Além do. mais, é preciso 
admitir que a "Nova República" pouco con
tribuiu para uma maior legitimidade da de
mocracia representativa aos olhos da po
pulação, em parte sob pressão de um fator 

exógeno (crise da dívida externa), em parte 
devido à permanência de problemas estru
turais internos e seculares. A isso se acres
centa que a experiência da maioria dos 
brasileiros com o seu regime militar foi 
menos dolorosa que a experiência dos ar
gentinos, uru~uaios e chilenos com as suas 
ditaduras. 19 E bastante sintomático que a 
maioria dos entrevistados, no momento da su
pra-referida pesquisa de opinião, tenha jul
gado a performance do primeiro governo civil 
sob José Sarney tanto na área do crescimento 
económico como no terreno da segurança in
ferior ao desempenho do Regime de 64. Por 
outro lado, o regime democrático representaria 
"mais democracia' (o que é uma autêntica 
tautologia!), "mais prestígio internacional " e 
"mais liberdade' (aspectos menos relevantes 
para o homem comum do que o desempenho 
econômico de um regime ou a sua capaci
dade de garantir a integridade física dos in
divíduos). 

A ignorância e o desespero parecem, 
destarte, trabalhar como coadjuvantes 
pelo solapamento da democracia, ao não 
se perceber que os problemas econômi
cos e socioeconômicos que desembocam 
em tensões sociais e minam a legitimi
dade da "Nova República" foram em larga 
medida engatilhados durante o regime 
militar. Por solapamento da democracia 
não se está entendendo apenas o co
lapso institucional da frágil e limitadíssima 
democracia representativa hoje existente 
no Brasil, mas igualmente na lenta dete
rioração dos padrões de sociabilidade e 
da convivência democrática no cotidiano. 
A violência, a insegurança e as desconfi
anças tendem a minar as bases do exer
cício da cidadania, pondo empecilhos in
clusive para o exercício do alienável dire
ito de ir e vir. Além do mais, é a própria 
psicologia dos citadinos que está em 
jogo: o aumento do stress, da neurose ur
bana, da desconfiança, do medo, das si
tuações de pânico; quiçá tudo isso tende 
a ter, para além dos distúrbios psíquicos 
individuais, conseqüências social-psi
cológicas. Seria o carioca um ótimo exem
plo de algo como uma "mutação antro-

19 "Unlike the Urugayan, chilean, or Argentine cases, the political crimes oi the Brazilian aulhorilarian regime affecled relatively small 
sectors, particularly in the middle class and lhe inlelleclual 'milieu', and they were less visible, given lhe size oi the country." (Souza, 
1989, p.364-365). 
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pológica"?20 Este depoimento de um líder 
comunitário parece bastante representativo: 
"nós não nos parecemos, a não ser remo
tamente, com aquilo que fomos: alegres, 
engraçados".21 · 

O Estado e as elites têm dado vários tipos 
de respostas a esse quadro preocupante, 
nenhuma delas construtiva. A resposta típica 
do Estado vem consistindo em incrementar a 
repressão - repressão não só à criminali
dade, mas a todos as atividades vistas como 
nocivas ao sistema formal, por exemplo, a 
camelotagem.22 A questão social permanece, 
destarte, sendo tratada como um caso de 
polícia no Brasil, na falta de medidas pro
filáticas de largo alcance que eliminem as 
causas profundas da escala da violência ur
bana. 

Na verdade, o aumento do uso da violên
cia estatal para reprimir a violência urbana 
que se dissemina e intensifica parece estar 
associado a uma perda de poder, no sentido 
em que Hannah Arendt define este con
ceito.23 Ora, a crise de autoridade e legitimi
dade do estado, por conta do fracasso de 
uma "democracia" que não promove refor
mas sociais capazes de garantir um mínimo 
de cidadania ao conjunto da população, não 
constitui outra coisa que não uma perda de 
poder em sentido arendtiano. E, como disse 
Arendt (1985, p.49) com muita propriedade, 
"( ... ) toda diminuição de poder é um convite 
à violência". Eis o dileiJla da "Nova 
República": não realizando reformas estru
turais de grande alcance redistributivo e so
bre a qualidade de vida da população 
(agrária, urbana ... ), atacando assim as 
raízes da "desordem despolitizada", o re
gime é compelido a responder à violência 

que se ongma da "violência estrutural" 
(aproveitando a expressão popularizada por 
Johan Galtung - ver p.ex. Galtung, 1975) 
que é a injustiça social com mais violência -
violência policial -,fazendo deteriorar ainda 
mais o clima social. Pois o alegado epítome 
do fascismo, "a violência gera a compreen
são", revela uma terrível confusão: a violên
cia pode gerar o ódio e o abafamento tem
porário de tensões, as.quais explodirão mais 
adiante com virulência ainda maior, mas não 
a compreensão, que é fruto de um processo 
racional de persuasão. 

A democracia brasileira, embebida em in
justiças sociais e atravessada por vetores 
oligárquicos dos mais retrógrados, se en
reda numa trama suicida, que ameaça o ma
gro espaço de liberdade existente. Ameaça, 
inicialmente no plano cotidiano, com a dete
rioração do clima social e a "cultura do 
medo", para comprometer talvez num mo
mento posterior a própria sobrevivência das 
instituições e regras do jogo democrático
representativas. Ademais, não se deve per
der de vista que a brutalidade da polícia, 
especialmente contra os pobres - tem
perada, essa truculência policial, por precon
ceitos de fundo racista -, acaba contribuindo 
para aumentar a deslegitimação do Estado e 
suas instituições aos olhos dos explorados, 
segregados e estigmatizados. Isso acaba 
levando a um aumento da tolerância dos 
favelados para com os traficantes instalados 
nas favelas cariocas, que, a despeito dos 
incômodos causados pela presença das 
quadrilhas (guerras entre bandos rivais 
tendo como palco as favelas, arbitrariedades 
da parte de alguns chefes contra os mora
dores, etc.), terminam, sob efeito da de
magogia redistributiva e do paternalismo, 

20 Castoriadis (1982) se interroga ~bre "o tipo antropológico, a espécie de indivíduo"que o regime totalitário da ex-Uniao Soviética fa
bricava e que sua existência continuada e sua reproduçêo regular pressuporiam (p. 236). Tratava-se, lá, da cristalizaçêo, no povo 
russo, de padrões comportamentais resumidos por Castoriadis como "guerra de todos contra todos·. Nao me parece, sem querer 
comparar o Brasil de hoje com a ex-URSS, absurdo postular para o carioca uma espécie de transformaçêo da psicologia coletiva · 
logo, sociológica, "antropológica" ·, caracterizada por um aumento da desconfiança da agressividade, por uma diminuiçêo do bom 
humor e da extrorversao. Formulo isto aqui, é claro, a título de hipótese, que nao será comprovada neste trabalho. Mas as evidên
cias disso sao mais que numerosas. 

21 Mauricio de Magalhêes Carvalho, presidente da Associaçêo dos Moradores e Amigos do Cosme Velho, entrevistado por mim em 
18/07191. 

22 Conquanto a camelotagem seja, em última análise, bastante funcional para o próprio sistema formal, dado que esta modalidade de 
atividade econômica nao-registrada oculta legal (seguindo a terminologia de Rocha, 1989) é uma válvula de escape perante o de
semprego, sem signicativos impactos negativos diretos sobre o tecido social, ao contrário da criminalidade. 

23 "O 'poder' corresponde à habilidade humana de nao apenas agir, mas de agir em uníssono, em comum acordo. O poder jamais é 
propriedade de um individuo; pertence ele a um grupo e existe apenas se o grupo se mantiver unido. Quando dizemos que alguém . 
está 'no poder' estamos na realidade nos referindo ao fato de encontrar-se esta pessoa investida de poder, por um certo número de 
pessoas, para atuar em seu nome. No momento em que o grupo, de onde originara-se o poder (potestas in populo, sem um povo ou 
um grupo nao há poder), desaparece, 'o seu poder' também desaparece" (Arendt, 1985, p.24). 
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conduzindo os moradores a identificarem-se 
mais com eles do que com a polícia.24 

A expansão e a consolidação do poder do 
narcotráfico nas favelas cariocas é o melhor 
exemplo no Brasil urbano contemporâneo de 
uma "ordem paralela" que se consolida graças 
ao conteúdo antipopular do binômio ordem 
capitalista-modernizadora + lacunas deixadas 
pela retração da ordem estatal, ao que se 
pode adicionar a intensificação da violência 
policial contra os pobres. Esse tipo de "ordem 
ilegal", a despeito de suas eventuais práticas 
"populistas", constitui essencialmente uma ins
tância sistêmica (no sentido de Habermas, 
1981) e capitalística, que destrói uma grande 
parte da juv~ntude favelada, arrastada para 
servir o "narcocapital'', em última análise, por 
falta de opção de ·vida. Essa instância sis
têmica coopta e asfixia associações de mora
dores, reestrutura o cotidiano, o "mundo da vi
da", o Lebensweltdas favelas cariocas. Um in
dicador de sua importância são suas 
inter-relações corruptoras com as instâncias 
sistêmicas legais, notadamente o aparelho de 
Estado, da polícia aos políticos (vide, a esse 
respeito, por exemplo Pedrosa et ai., 1990; 
Amorim, 1993). 

Sem querer fantasmagorizar (ou fetichizar) 
o Estado, apresentando-o como um juiz neu
tro, fazendo-o pairar acima das classes e gru
pos sociais como no delírio dos economistas 
neoclássicos, é conveniente analisar particu
larizadamente as reações dos privilegiados da 
sociedade brasileira, enquanto moradores e 
sujeitos econômicos, às (re)ações dos não
privilegiados. As respostas tradicionais dos 
privilegiados têm sido, via de regra, individua
listas ou "corporativistas". Pode-se resumi-las 
como um incremento do consumo e da sofisti
cação dos dispositivos de segurança - os 
quais, definidos em termos sociológicos e 
geográficos e não tecnológicos, abrangem 
desde guarda-costas até prédios dotados de 
diversos esquemas de proteção-, aquecendo 
assim o que Brigagão (1988) denomina "mer
cado da segurança". Alguns dados fornecidos 
por Brigagão em 1988, por mais expressivos 
que ainda soem, certamente subestimam a 
realidade de 1995: as classes média e alta 
de Rio de Janeiro, São Paulo e outras capi
tais dispenderiam, segundo ele, em média 
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15% de sua renda familiar anual com o item 
segurança; ademais, somente nas metrópoles 
já existiriam mais de 3 milhões de armas em 
mãos de civis (p.160-161). O Jornal do Brasil 
informou, em matéria de 5/4/1992 (Revista 
de Domingo, matéria "E quem segura o 
segurança?"), que entre 1982 e 1992 o 
número de empresas privadas de vigilância 
no Estado do Rio de Janeiro pulou de 30 
para 84; e o número de vigilantes, que em 
1982 era de 30 000, em 1992 já alcançara 
70 000. Com isto havia em 1992 quase duas 
vezes mais seguranças privados que 
policiais (na época a polícia militar contava 
com 32 000 homens, e a civil com 12 000). 
Ainda que real, a disfuncionalidade da crimi
nalidade organizada é sistêmica, isto é, diz 
respeito à dinâmica social geral; para se evi
tar a falácia lógica de divisão é imperativo 
reconhecer que, para o "mercado da segu
rança", a escalada da violência é altamente 
funcional. 

A incubadora perfeita para a expansão do 
"mercado da segurança", a ditadura militar, a 
mesma que involuntariamente propiciou o 
surgimento do "Comando Vermelho", ao mis
turar presos políticos com prisioneiros 
comuns (vide uma análise detalhada da 
gênese do "Comando Vermelho", ainda que 
em estilo jornalístico, em Amorim, 1993). 
Essa ligação da "militarização da sociedade" 
com o Regime de 64 é examinada por Bri
gagão (1988), que detectou nessa militari
zação um escapismo típico de governos in
capazes de equacionar a questão social. 

A "militarização da sociedade" - "militari
zação da 'questão urbana'", poder-se-ia pre
cisar-, tal como examinada por Brigagão, re
fere-se mais à questão dos seguranças e vigi
lantes particulares ou da compra de armas de 
fogo por civis do que à organização espacial e 
suas relações com o recrudescimento da 
"questão urbana". Um dos melhores exemplos 
de artigo vendido no "mercado da segurança" 
é, contudo, justamente a forma de habitar de
nominada "condomínio exclusivo", encontrável 
paradigmaticamente nas metrópoles do Rio de 
Janeiro (Barra da Trjuca, no município do Rio) 
e de São Paulo (complexo de Alphaville, nos 
Municípios de Barueri e Santana de Par
naíba), mas também em outras metrópoles 

24 Foi o que pude constatar durante a maioria de minhas entrevistas com líderes favelados no ano de 1991(Souza, 1993a). o que de 
resto pode ser perfeitamente acompanhado através da leitura dos jornais - por exemplo os relatos de ira e consternação de mora
dores de favelas quando da morte de certos traficantes pela polícia. Com isso não se quer sugerir, contudo, que um elemento de 
temor esteja ausente das relações entre traficantes e moradores comuns. As proporções de paternalismo e tirania pura e simples 
variam de acordo com a favela (a quadrilha) e o momento, dificultando generalizações. 



brasileiras. Símbolo máximo da auto-segre
gação, os "condomínios exclusivos" são 
atraentes para a burguesia e a classe média 
alta não apenas devido a fatores como a 
eventual presença de amenidades naturais 
e cênicas (como no caso da Barra da Tijuca: 
praia, lagoas, vista dos maciços da Pedra 
Branca e Tijuca), o status e a "exclusivi
dade", mas também em razão precisamente 
do fator segurança. Os condomínios incor
poram toda uma gama de dispositivos de 
segurança: muros e guaritas com segu
ranças, porteiros, interfone para que o 
porteiro possa comunicar-se com o morador 
de cada apartamento.25 A seguinte obser
vação do já citado presidente da Associação 
de Moradores e Amigos do Cosme Velho 
pretendeu ter alcance mais amplo, mas apli
cada aos "condomínios exclusivos" soa per
feita: "o carioca vive em presídio, e só se 
sente livre no presídio".26 

É lógico que, quem pode, escapa da si
tuação de "presídio". Muitos já deixaram o Rio 
de Janeiro rumo a municípios distantes algu
mas dezenas de quilômetros do núcleo metro
politano (mas relativamente próximos para 
quem possui automóvel), como Maricá ou 
Petrópolis. Isto configura um tímido esboço 
daquilo que os europeus chamam de "ex-ur
banização" ou "suburbanização ampliada" 
(Gaebe, 1987). No limite, cidades de outros 
estados são buscadas como alternativa. Ao 
menos uma parcela de responsabilidade pelo 
decréscimo acentuado das taxas de cres
cimento demográfico médio anual das 
metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
e principalmente dos seus municípios
núcleo,27 deve ser imputada à queda da quali
dade de vida nesses espaços, inclufdo aí o fa
tor insegurança, o que atua como desestímulo 
à migração para eles (a qual se dirige então 
para outros centros) e incentivo à relocali
zação de segmentos dotados de maior mobili
dade espacial, como profissionais de nível su
perior. A "miseropolização" seria, assim, uma 
das causas da "involução metropolitana" de 
que fala Milton Santos (1993). · 
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A espiral da retroalimentação positiva, 
para usar uma expressão consagrada pela 
Teoria dos Sistemas, parece ser, assim, fa
tal. Os problemas sociais objetivos (pobreza, 
segregação residencial, estigmatização dos 
favelados), sob a mediação de aspectos cul
turais e social-psicológicos e de uma conjun
tura polftica favoráveis, têm conduzido, no 
Brasil contemporâneo, a diversos tipos de 
reação por parte dos desprivilegiados, dos 
saques de supermercados ao associati
vismo de bairro, dos quebra-quebras à crimi
nalidade (ver, a propósito, Souza, 1993b, e 
Souza, 1993a). O Estado e as elites, de sua 
parte, não enfrentam as raízes mais profun
das da violência - vale dizer, a "violência 
estrutural" que são as gritantes disparidades 
socioeconômicas e socioespaciais -,normal
mente respondendo ao crescimento das ten
sões e dos conflitos urbanos, notadamente 
das reações "não-políticas" dos desprivile
giados, através de uma exacerbação da es
tigmatizaÇão, da discriminação dos desprivi
legiados, da auto-segregação e por meio da 
repressão policial. Este tipo de resposta irá 
desembocar, de uma forma ou de outra, 
mais cedo ou mais tarde, em mais tensões, 
em mais conflitos, em mais violência urbana, 
contribuindo, destarte, par~ agravar mais 
ainda a "questão urbana". E este feedback 
positivo que tem sido constatado nos últimos 
anos nas metrópoles brasileiras. 

O esquema gráfico abaixo permite visualizar 
os aspectos essenciais da dinâmica acima de
scrita. No sistemograma da Figura 2, A, B, C, e 
O representam, respectivamente, as escalas in
ternacional, nacional, sub-regional e local - GlU 

seja, as quatro escalas fundamentais para a 
apreensão dos fatores da "questão urbana" 
em qualquer cidade brasileira. Simplificada
mente, pode-se entender esses níveis esca
lares como correspondendo a quatro sistemas 
socioespaciais. A é o Sistema Mundial Capi
talista, em cuja escala os fatores "exógenos" 
do "subdesenvolvimento" e os fatores de al
cance internacional das problemáticas urbani
zação e metropolização no chamado Terceiro 
Mundo podem ser detectados. B é o sistema 

25 Vide, sobre os "condomínios exclusivos"O'Neill, 1986, e, sobre a auto-segregação em geral, Souza, 1993a. 
26 Da entrevista de 18/07/91 com Mauricio de Magalhães Carvalho. 
27 Segundo dados retirados dos Censos Demográficos do IBGE, a taxa média geométrica de crescimento anual caiu, no Município do 

Rio de Janeiro (que foi aquele que mostrou a desaceleração mais acentuada), de 2,70% entre 1960 e 1970, 1,82% entre 1970 e 
1980 e 0,43% entre 1980 e 1981. A taxa de crescimento médio do Município de São Paulo foi também baixa no período 1980/1991: 
1,00%. Quando à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a taxa média anual de crescimento diminuiu de 3,62% entre 1960 e 1970 
para 2,45% entre 1970 e 1980, atingindo o baixo valor de 0,82% para o período compreendido entre 1980 e 1991. Para a metrópole 
paulistana os valores são, respectivamente, 5,53%, 4,45% e 1, 73%. 



socioespacial nacional, 28 em cujo âmbito cer
tos problemas, que determinam o caráter par
ticularmente agudo da questão urbana no 
Brasil, se formam. Muito embora B seja na 
verdade somente um subsistema de A dentre 
outros (e B é assim um 81, ao lado de um 
B2, de um 83, etc.}, ele comporta especifici
dades e uma dinâmica que lhe é própria (fa
tores "endógenos" nacionais do subdesen
volvimento). O mesmo vale para C- para o 
sistema socioespaciaf sub-regional -, em cuja 
escala encontramos os problemas de desen
volvimento particulares de um determinado es
tado da Federação, bem como para D - para o 
sistema socioespaciallocal -, em cuja escala 
operam os problemas de desenvolvimento es
pecíficos de um município (ou ainda de uma 
metrópole). Em certas situações, o recorte 
espacial que corresponde ao estado pode as
sumir importância muito maior que a es
cala propriamente regional, que seria in-

termediária entre B e C. Isto se dá, como 
no caso do Rio de Janeiro (Souza, 1993a; 
1993b), sobretudo quando o nível re
gional tende a confundir-se com um re
corte excessiva-mente heterogêneo e ar
tificial - como a macrorregião Sudeste 
definida pelo IBGE -, enquanto que o 
estado, que não é meramente um recorte 
formal, por corresponder a uma instância 
político-institucional e encarnar a força de 
inércia socioespacial reportável a séculos 
de história, bem pode encerrar uma 
enorme diversidade econômico-espacial e 
socioeconômico-espacial. Em outras si
tuações, porém, a questão da pujança ou 
da falta de pujança econômica do con
texto regional tem de ser considerada, 
pelo que se deve acrescentar um quinto 
plano escalar (p.ex. correspondendo ao 
Nordeste, se se estiver investigando uma 
de suas metrópoles)29 (Figura 2). 
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28 Sob sistema socioespacial nacional entende-se, sinteticamente, o complexo das relações entre o Estado e a Sociedade Civil, bem 
, como a dinâmica no interior desses dois componetes da sociedade brasileira. As fronteiras desse sistema socioespacial correspon
dem em princípio - ou seja, ignorando-se aspectos tais como influências geopolíticas - às fronteiras do Território Nacional. O mesmo 
·vale para os subsistemas de B. 

29 O conceito de região é, a bem da verdade, complexo e controvertido, e o nível regional não precisa ser maior que o nível estadual -é 
o caso, por exemplo, da Campanha Gaúcha, investigada por Costa, 1988. 



Cada um dos sistemas está representado 
como uma "caixa preta". Os seus elementos, 
assim como os possíveis ou existentes efeitos 
resultantes do feedback positivo30 (os fluxos 
de retroalímentação estão assinalados com o 
sinal de mais), não figuram no sistemograma. 
Os fatores individuais e a complexidade de 
suas inter-relações foram minuciosamente 
analisados em Souza (1993a) e resumida
mente apresentados em Souza (1993b) e no 
presente trabalho. Sua representação esque
mática só seria possível a expensas da sim
plicidade do esquema, e mesmo assim nada 
substituiria a riqueza de informações permitida 
pelo tratamento verbal. 

Cada subsistema é, evidentemente, influ
enciado pelos sistemas de nível mais alto 
(propriedades emergentes do todo ou sim
plesmente decisões tomadas fora do sub
sistema), mas também pelo efeito agregado 
complexo das ações dos sistemas de nível 
hierárquico inferior. Cada subsistema possui 
uma dinâmica própria; em cada subsistema 
podem ser encontrados fatores "endó
genos", que são ou podem ser influenciados 
por fatores "exógenos" operando em outros 
subsistemas de mesmo nível ou no âmbito 
de um nível escalar mais abrangente. 

CC significa as condições de contexto, ou 
seja, a instância que determina se os 
"problemas urbanos" terão por conseqüên
cia graves tensões sociopolíticas e conflitos. 
Essas condições de contexto são, conforme 
já dito (ver também Souza, 1993a; 1993b), 

de ordem sociocultural/social-psicológica 
(percepção intersubjetiva dos "problemas ur
banos" como expressão de injustiça social 
ou não), bem como de ordem política ("fa
tores de abafamento" nos marcos de uma 
conjuntura política nacional autoritário
repressiva, ou uma margem de manobra 
política ampliada sob um regime de
mocrático-representativo). Caso determi
nados requisitos não sejam satisfeitos (ou só 
muito insuficientemente), existirão, ao invés 
de uma significativa "questão urbana", ape
nas tensões abafadas - se .pelo menos os 
requisitos socioculturais/social-psicológicos 
forem preenchidos -, ou, no caso negativo, 
meramente estratégias de adaptação/ajus
tamento, sublimações e "resignação".31 

O uso de uma terminologia retirada da Teo
ria dos Sistemas - terminologia que reflete 
bem a circularidade dialética que se pretende 
mostrar- não significa, porém, que aqui se es
teja a endossar uma abordagem de engenha
ria social (variante cibernética da Teoria dos 
Sistemas, positivisticamente entendida como 
Teoria Geral dos Sistemas, como se pudesse 
se tratar de uma abordagem formal aplicável 
sem adaptações a qualquer conteúdo/objeto). 
O horizonte do presente trabalho não é o de 
uma busca da "manutenção do sistema", do 
"controle social", do "equilíbrio" (pois não pode 
haver "equilíbrio" em .sentido forte enquanto 
houver assimetria estrutural - divisão de 
classes, exploração, opressão, heteronomia).32 

30 Neste caso complexo pode-se, em realidade, falar tanto de vários feedbacks positivos (relativamente aos efeitos sobre os proble
mas/atores encontráveis nos diversos níveis), quanto de um feedback positivo geral (relativamente ao efeito total sobre a "questão 
urbana" numa cidade ou metrópole em particular). 

31 CC não é um simples elemento ou subsistema do sistema "questão urbana" (pode-se entender o conjunto do modelo da Figura 2 na 
conta de um "sistema"). CC concerne aos fetores que conformam e influenciam os elementos do sistema, mas que não se res
tringem a esse "sistema", ou sequer ao meio urbano. CC é simultaneamente parte do sistema e meio exterior - ou melhor: uma ins
tância transistêmica. No entanto, enquanto instância de retrabalhamento, CC não deve ser confundido com uma instância regulatória 
("controllet") no sentido da variante cibernética da teoria dos sistemas. Não se trata de um mecanismo homeostático com o fito de 
manter ou recuperar um "estado ideal" ("equilíbrio"), mas sim do retrabalhamento de problemas objetivos e da definição da intensi
dade e das formas das reações dos atores aos problemas objetivos. 

32 Sem poder me estender aqui em considerações epistemológicas e teórico-metodológicas, seja aqui apenas observado o seguinte, a 
fim de se evitar um desnecessário mal-entendido: o problema de uma abordagem "sistêmica", de um ponto de vista crítico-social e 
de teoria do conhecimento sobre o Social, não é que ela não permita a representação de dinâmicas não-lineares, dialéticas. Pelo 
contrário, ela permite uma didática representação gráfica do "esqueleto" de dinâmicas não-lineares (conforme já sublinhado pelo pre
sente autor em Souza, 1993, e admitido pelo filósofo marxista Karel Kosik [1985, p.36-38)). O problema está em que uma 
abordagem sistêmica, de tipo "cibernético" ou qualquer outra, fará isto de forma funciona/ista. Uma dialética aberta, radicalmente 
Ãistórica, pode beneficiar-se do emprego de conceitos oriundos da Teoria dos Sistemas, com a condição de: 1) não desvincular com
pletamente o método do Objeto, e relativizar e mesmo rejeitar, à luz da realidade social, conceitos e idéias como "equilíbrio"; 2 ) se 
admitir a possibilidade da existência de contradições (em sentido diálético, como a contradição capital X tarbalho) no interior de siste
mas sociais ou socioespaciais (problema que não se coloca para sistemas físicos, químicos ou biológicos); 3) não se confundir uma 
modelagem sistêmica, conveniente sobretudo em termos didáticos, a qual pode de alguma forma incluir a representação formal de 
elementos do cotidiano, com o conceito de sistema trabalhado, por exemplo, por Habermas (1981), referente a instâncias como o 
Estado e o mercado e oposta ao "mundo da vida", ao Lebenswelt (com exceção do Sistema Mundial Capitalista, o qual corresponde 
essencialmente a uma instância sistêmica no sentido de Habermas, tanto os "sistemas" nacional, sub-regional e local são repre
sentações altamente abstratas de complexas realidades que incluem, evidentemente, a instância do "mundo da vida", em interação 
com as demais para conformar a dinâmica sociopolítica da crise urbana); e 4) se inserir modelagens sistêmicas num contexto 
teórico-metodológico mais amplo nflo-funcionalista, ou seja, que não tenha a veleidade de reduzir realidades sociais a "sistemas". 



Pelo contrário: parece que a própria 
dinâmica do sistema nacional, conjugada 
com a natureza de sua inserção no Sistema 
Mundial Capitalista, conduz a um impasse, a 
um agravamento dos conflitos urbanos (e 
outros tipos de conflito}. Interiormente a 
essa ordem sistêmica - com a manutenção 
de suas estruturas básicas enquanto tais: 
Estado nacional, Sistema Mundial Capita
lista - é possível, talvez, fazer "algo", com a 
condição de que as estruturas existentes se
jam, pelo menos, reformadas. Não se trata, 
aqui, de "reformismo programático", pois 
esse percurso apresenta sérias limitações 
(aceitação das regras de jogo gerais em ter
mos tecnológicos, imperativo de cres
cimento, exploração capitalista). Trata-se, 
porém, de uma perspectiva pragmática, vol
tada para o que parece ser possível no âm
bito da escala nacional e a médio prazo, 
considerando-se não haver hoje ambiente, 
em termos de conjuntura política e 
ideológica internacional, para se investir a 
médio prazo numa saída de tipo revolu
cionária (aliás, o próprio conteúdo do termo 
"revolução" precisa ser repensado, no que 
tange a fins e meios). A médio prazo, o que 
se afigura cogitável é uma certa correção de 
rumos nos marcos do Estado nacional e do 
Sistema Mundial Capitalista, a qual pode e 
deve, porém, servir para acumular massa 
crítica para uma mudança estrutural mais 
profunda a longo ou longufssimo prazo. O 
futuro de uma nova ordem mais justa se 
prepara no presente, embora de maneira 
modesta, "molecular", investindo-se na or
ganização da Sociedade Civil. Sem esse 
horizonte mais crítico, que vá além do mero 
ajuste, qualquer pragmatismo revelar-se-á, 
mais cedo ou mais tarde, inócuo, e portanto 
menos realista do que se supunha. 

Todavia, mesmo o que é aparentemente 
possível a médio prazo não é, na prática, 
nada fácil, por reclamar uma dinâmica de 
natureza sinergética. Um cenário de con
traste onde a escalada da violência urbana 
seja interrompida e, por tabela, igualmente a 
"militarização do cotidiano", só é concebível 
caso diversos requisitos sejam satisfeitos. 
Esses requisitos concernem à solução de fa
tores de bloqueio do desenvolvimento so
cioespacial brasileiro que podem ser agru
pados em duas categorias, a saber, uma 
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problemática exógena e uma problemática 
endógena. 

A problemática exógena possui seu 
núcleo na questão da dívida externa, a qual, 
ao contrário das aparências e do discurso 
governamental, não foi plenamente su
perada pela renegociação da dívida em abril 
de 1994. O pagamento do serviço da dívida 
permanece representando uma sangria e o 
seu montante uma espada de Dâmocleos a 
pairar sobre a economia brasileira, con
quanto o saldo da dívida externa líquida 
tenha caído de US$ 73,5 bilhões, em junho 
de 1993, para US$ 48,3 bilhões em junho de 
1994, como resultado do processo de acu
mulação de reservas internacionais e dos 
efeitos da renegociação da dívida (Boletim 
do Banco Central do Brasil, 1994, p.28}. 
Mesmo em termos de uma simples consoli
dação da dívida total no contexto do Plano 
Brady resta ainda muito por fazer. Essa 
reestruturação alcançada em 1994, por
tanto, não significa uma ultrapassagem de
finitiva do problema, o qual precisamente 
pressionou pelo aumento da dívida pública 
interna e, por tabela, do déficit público, à 
medida que se tornava impossível obter fun
dos externos adicionais (ver Pereira, 1992). 
Além de se avançar mais ainda no tocante a 
uma solução para o problema da dívida ex
terna, é imprescindível enfrentar também ou
tro gargalo, que é o desafiq para a economia 
nacional de alcançar uma melhor inserção 
no contexto da economia-mundo globalizada 
e modernizar-se tecnologicamente. Tanto a 
questão da dívida externa quanto a da 
posição frágil e difícil da economia brasileira 
enquanto semiperiferia mostram que a 
distinção entre "exógeno" e "endógeno" é 
puramente didática, já que o que se tem 
sempre é uma imbricação dialética entre as 
duas componentes ao longo da história: a 
crise da dívida incluiu (ir)responsabilidades e 
fatores internos e externos, e o melhor posi
cionamento de uma economia nacional a 
nível global, se de uma parte depende do 
oferecimento de oportunidades p'ela dinâmica 
do sistema mundial, precisa encontrar corres
pondência em um esforço interno de ajus
tamento. 

A problemática endógena é multifacetada, 
mas seu núcleo reside nas disparidades so
ciais e socioespaciais estruturais existentes, 



simbolizadas pela brutal concentração de 
renda e pela não menos brutal concentração 
fundiária. Superar a problemática endógena 
exige a realização de reformas de base de 
largo alcance social, mas também o dificílimo 
esforço de compatibilização da modernização 
capitalista, contemporaneamente pautada por 
um paradigma tecnológico e por um modo de 
regulação "pós-fordista" geradores de desem
prego e desigualdades (mesmo no "Primeiro 
Mundo"), com um desenvolvimento so
cioespacial mais autêntico. A mesma ressalva 
vale, aliás, para a questão de uma maior e 
melhor integração internacional, que não deve 
se dar em detrimento da atenção para com o 
mercado interno e através da geração de en
claves exportadores. 

Soluções para as problemáticas exógena e 
endógena se completam mutuamente, e pre
cisam ser alcançadas mais ou menos concomi
tantemente: Sem uma solução para o problema 
da dívida externa, eliminando ou reduzindo 
muito substancialmente a remessa de divisas 
para o exterior, não será viável - porque não fi
nanciável - um programa de reformas, no âm
bito do que é politicamente possível num con
texto "democrático"; de onde sairiam os recur
sos para se investir em habitação popular, 
saúde, educação, saneamento básico etc. ma
ciçamente e a longo prazo, para se indenizar os 
atingidos por desapropriações no âmbito das 
reformas urbana (diretamente vinculada à 
solução da "questão urbana") e agrária (indire
tamente ligada à crise urbana, devido ao êxodo 
rural)? Ao mesmo tempo acrescenta-se o im
perativo de aull)entar as exportações de pro
dutos industrializados com alto valor agregado, 
auferindo mais divisas na esteira da moderni
zação tecnológica. As medidas limitadas que 
poderiam ser tomadas sem soluções dura
douras para o conjunto da problemática 
exógena tenderiam a se dissipar, a se esgotar 
sem acarretar impactos que representassem 
uma verdadeira mudança qualitativa (Figura 3-
A). Por outro lado, sem a realização de refor
mas estruturais - inclusive do aparelho de 
Estado -, a disponibilidade de recursos por 
conta da solução da problemática exógena ten
deria a não reverter em benefício da descon
centração de renda e da melhoria da qualidade 
de vida dos pobres urbanos, havendo, pois, 
também aqui, uma tendência à dissipação dos 
ganhos (Figura 3-B). Apenas uma interação en-

tre as soluções nas duas frentes - exógena 
(internacional) e endógena (nacional) - oferece 
verdadeiras chances de sucesso, alcançando
se uma massa crítica econômico-financeira e 
político-institucional que permitiria um "desen
volvimento sustentável" em prol da superação 
da crise urbana (Figura 3-C). 

Caso uma tal dinâmica não seja atingida 
a tempo, ter-se-á apenas uma exacerbação 
da "militarização da 'questão urbana"'. O 
cenário da "militarização do cotidiano" é, na 
verdade, nada mais que um prosseguimento 
e agravamento do quadro já instalado nas 
metrópoles brasileiras e, assim, uma reali
dade em processo de concretização gra
dual, mais que um simples cenário tenden
cial. Um outro cenário, para cuja concreti
zação a crise urbana poderia contribuir 
(claro que não isoladamente, mas como um 
dentre muitos outros fatores) seria, ao invés 
de uma deterioração gradual do clima social 
no interior da ordem democrático-repre
sentativa, uma ruptura institucional e um 
comeback dos militares - ou seja, um 
putsch. Este cenário, ainda pouco provável 
apesar de certos temores, deve ser interpre
tado antes como um cenário tendencial que 
aprofundaria o cenário (ou a realidade!) da 
"militarização do cotidiano" do que como um 
cenário alternativo a essa militarização. 

Mas, mesmo o pragmatismo de se voltar 
a falar do imperativo de modernização nos 
marcos globais do "colapso da moderni
zação" (Robert Kurz), de se tentar tomar o 
bonde da "Terceira Revolução Industrial", de 
fazer a economia brasileira internacional
mente mais competitiva, é uma perspectiva 
talvez pouco realista. Como conciliar a su
peração de desigualdades através de uma 
complexificação tecnológica e de uma 
mudança no modo de regulação (desregu
lação do mercado de trabalho, demolição do 
sistema previdenciário, "flexibilização da jor
nada de trabalho", etc.) que trazem em si o 
espectro de maiores desigualdades? Entre
tanto, não parece haver, por enquanto, uma 
alternativa radical ao referencial capitalista. 
O desafio da sinergia positiva a ser al
cançada com as soluções· para as 
problemáticas exógena e endógena não é, 
por conseguinte, "apenas" o da concomitân
cia, mas o de se ter de compatibilizar coisas 
pouco compatíveis. Possivelmente uma 



certa compatibilização é factível, ainda que 
não sem atritos, preservando-se ao mesmo 
tempo o horizonte crítico que nela não tem 
sua finalidade maior, mas sim nela vê mera
mente um meio, um expediente inarredável. 
Em face do dilema que impõe uma difícil 
escolha entre um anticapitalismo puritano, 
capaz de enxergar os problemas essenciais 
mas condenado ao imobilismo e o qui-

xotismo por força da conjuntura, e um prag
matismo criticamente embasado, que se ar
risca todavia a ser inócuo, o autor do pre
sente ensaio prefere apostar na segunda 
via. Se a massa crítica intelectual e a sabe
doria política necessárias a essa missão 
hercúlea realmente estão disponíveis, 
quanto a isso pode-se, de toda sorte, ter 
sérias dúvidas. 
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BALANÇO: O URBANO E A 
URBANIZAÇÃO, FATORES E 

SÍMBOLOS DE 
DESENVOLVIMENTO? 

Após a longa discussão das páginas pre
cedentes cabe admitir que não existe uma 
única resposta para a pergunta sobre se as 
cidades, a urbanização e o sistema urbano 
devem ser vistos como fatores e símbolos 
de desenvolvimento ou não. O conteúdo que 
se venha atribuir à expressão "desenvol
vimento", extremamenté variável segundo a 
visão de mundo, a matriz epistemológica e o 
referencial disciplinar do analista, é que de
terminará a resposta à questão. Basicamente 
pode-se agrupar as possíveis res-postas em 
três grandes tipos, que se passa agora a 
apresentar sinteticamente. 

Para aqueles que continuarem se limitando 
ao "desenvolvimento" em sua versão economi
cista, ou seja, ao desenvolvimento econômico 
(modernização tecnológica + crescimento do 
PIB}, a resposta será, com certeza, positiva, 
dada a funcionalidade do urbano para a 
economia capitalista. Não que a pobreza, 
principalmente a absoluta, não venha a ser 
levada em conta; mas ela será vista, aqui, 
na conta de um problema superável auto
maticamente na esteira do crescimento. Di
versos tipos de problemas serão reduzidos a 
"imperfeições de mercado" passíveis de cor
reção - isto é, desde que o Estado não 
venha a interferir na dinâmica do mercado, o 
qual, para os neoliberais, está em condições 
de resolver seus próprios problemas -; as 
"disfuncionalidades" tenderão a ser en
caradas como deformações localizadas, 
contornáveis nos marcos do status quo -
seja pela via da relocalização de empresas, 
para driblar deseconomias de aglomeração, 
seja através de mais repressão policial, para 
diminuir os níveis de violência urbana, e 
outras medidas do gênero, que não chegam 
a constituir sequer reformas, ao menos em 
sentido progressista. A perspectiva neolib
eral é potencialmente suicida: as coisas irão 
essencialmente bem, desde que a economia 
vá bem, sendo as "disfuncionalidades" 
engendradas pelo sistema subestimadas ou, 
quando isto não for viável, sufocadas por 

meio da repressão, sem que suas causas 
profundas sejam combatidas'. O corolário 
disso só pode ser o acúmulo de mais e 
mais tensão, a qual, na falta de condições 
para ser canalizada politicamente, se trans
ferirá furiosamente para o próprio tecido so
cial, esgarçando-o e dando origem ao 
agravamento das reações "não-políticas" 
(criminalidade violenta, saques, quebra-que
bras} que produzem, sobretudo na classe 
média, a sensação de "caos", de "desordem" 
no ambiente urbano-metropolitano brasileiro. 

Caso seja adotada uma perspectiva de 
"desenvolvimento social" razoavelmente 
crítica, embora não avessa ao modelo civili
zatório capitalista, as causas das "disfun
cionalidades" serão levadas mais a sério, 
sem que, de qualquer maneira, se toque em 
alguns problemas fundamentais. Reformas 
estruturais, políticas redistributivas e com
pensatórias serão bem-vindas, com o ob
jetivo de se desconcentrar a renda e garantir 
a satisfação das necessidades básicas da 
maioria da população. Com isso pode-se, 
uma vez obtido um razoável sucesso na 
espinhosíssima tarefa de conciliar desen
volvimento econômico capitalista, maximi
zação do desenvolvimento social e minimi
zação da degradação ambiental (objetivos 
parcialmente contraditórios, especialmente 
num país [semi]periférico), minimizar bas
tante as injustiças sociais. Entretanto, uma 
vez que o modelo civilizatório capitalista, o 
paradigma tecnológico dominante e o 
Sistema Mundial Capitalista não serão radi
calmente questionados, problemas como 
desemprego tecnológico e subemprego, a 
atomização e a massificação inerentes à 
espacialidade urbana capitalista, pasteuri
zação e colonização culturais, para não falar 
da alienação e da exploração, serão subesti
mados. A resposta à pergunta sobre se as 
cidades são um fator de desenvolvimento 
será, para o reformista "programático", mais 
matizada que no caso do neoliberal, mas 
ainda assim criticável: a urbanização tende a 
ser um fator de queda da qualidade de vida 
das populações urbanas e de instabilidade 
sociopolítica a partir do momento em que as 
"disfuncionalidades" assumem uma pro
porção muito acentuada, passando então a 
dominar um "clima social" geral de medo nas 
ruas, desconfiança de todos contra todos e 



"desordem". Porém, desde que reformas 
profundas sejam realizadas, o sistema ur
bano poderá desenvolver-se mais harmoni
camente, as cidades não "incharão" descon
troladamente e mesmo as metrópoles se 
transformarão em lugares dignos de fruição. 
(No caso do marxismo, soaria para muitos 
um pouco estranho colocá-lo no mesmo 
plano em que foi posto o reformismo de tipo 
social-democrata. À luz do que se discutiu 
anteriormente, contudo, o marxismo partilha 
com seus adversários "burgueses" a adesão 
ao modelo civilizatório capitalístico, o que o 
levou a superestimar o papel da "revolução 
socialista" e a subestimar a negatividade 
inerente à espacialidade urbana capitalista e 
aspectos como pasteurização cultural, ali
enação e opressão. Mesmo os compromis
sos de movimentos, partidos e Estados 
auto-intitulados "socialistas" com a lógica do 
Sistema Mundial Capitalista, no seio do qual 
eles foram gerados, foram amiúde subesti
mados, como bem salientou Wallerstein 
[1989] ). 

Finalmente, a crítica radical do modelo 
civilizatório capitalista distancia-se, por um 
lado, do caminho das soluções de médio 
prazo possíveis - macrorreformas a nível 
nacional.. a produzir resultados positivos 
desde que acopladas a mudanças no plano 
internacional (de uma solução definitiva para 
a questão da dívida externa até a redução 
do protecionismo econômico muitas vezes 
adotado pelos países centrais) -, mas por 
outro permite que nossa reflexão não seja 
limitada pelos antolhos de um pragmatismo 
ensimesmado. Se se compreender real
mente que nem o espaço nem a tecnologia 
são neutros, e que a espacialidade capita
lista (as cidades, as metrópoles) e o 
paradigma tecnológico a serviço da repro
dução da economia e das relações sociais 
numa sociedade capitalista têm sua materi
alidade modelada pelos interesses ligados à 
alienação, à exploração e ao antiecológico 
imperativo de crescimento, verificar-se-á que 
não basta refuncionalizar superficialmente 
espaços e tecnologias. É preciso refunciona
lizarlreestruturar em profundidade a tec
nologia e o espaço herdados, a fim de se 
criar um novo paradigma tecnológico e uma 
nova espacialidade. A própria divisão do tra
balho entre cidade e campo, entre trabalho 

intelectual e manual, as diferenças de espes
sura técnico-científica entre os espaços, as 
metrópoles verticalizadas e apinhadas: tudo 
isso deverá ser posto em questão. A urbani
zação capitalista, se traz alguns aspectos 
positivos em termos de concentração e 
sofisticação do saber e da cultura, de outra 
parte arrasta, em sua materialidade mesma, 
problemas que tornam estes aspectos posi
tivos muito relativos: a pobreza (e não só a 
absoluta!) e a segregação socioespacial tor
nam o acesso à cultura, à ciência, à edu
cação, ao lazer e à saúde extremamente di
ferenciado de acordo com as classes e os 
grupos sociais; o ritmo frenético da vida 
diária, a atomização e massificação dos 
homens, a poluição ambiental e outros sub
produtos da urbanização capitalista criam 
problemas de saúde física e mental, indivi
dual e coletiva - stress, neurose urbana, ce
faléia etc.; a medicina moderna, aparente
mente a solução para tais males, insere-se 
num quadro de mercantilização da saúde e 
de abuso das ferramentas da modernidade 
tecnológica (produtos químicos, tratamento 
radioterápico) para combater doenças que a 
própria civilização estimula; a cultura, apesar 
de ser por um lado mais e mais sofisticada, 
atinge por outro níveis surpreendentes em 
matéria de superficialidade, desinformação, 
alienação e desenraizarnento - a escola em
burrece, a mídia imbeciliza. Para ser um "fa
tor" de desenvolvimento, ou seja, para ser 
.um ambiente cuja materialidade propicie o 
desenvolvimento num sentido mais pleno e 
generoso que o prometido no modelo civili
zatório capitalista, a cidade demanda um 
contexto social substancialmente novo. 
Neste contexto, quem sabe, talvez a própria 
idéia de "cidade" como sinônimo de artifi
cialidade e desnaturalização, em con
traposição a um "campo", perca a sua razão 
de ser, da mesma maneira como a idéia de 
um "Estado" enquanto instância de poder 
separada do restante da sociedade. A mate
rialidade capitalista impregnou (deformou), 
contudo, tão formidavelmente a superfície 
terrestre, que não se pode conceber um 
processo de humanização dessa materiali
dade, sobretudo da espacialidàde urbano
metropolitana, que se proponha a fazer sim
plesmente tábula rasa dela. A humanização 
radical do espaço urbano capitalista, em se 
concretizando algum dia, só poderá vir na 



esteira de um processo lentíssimo de refun
cionalização e reestruturação graduais, no 
âmbito do qual macrorreformas viáveis a 
médio prazo, como as que foram men-

cionadas na seção "A resposta do Estado e 
das elites às relações da população pobre -
e as conseqüências dessas respostas", 
terão um papel a desempenhar. 
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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo retomar uma antiga discussão, buscando atualizá-la e sobre ela 
lançar uma nova luz: a saber, a questão da conexão entre urbanização e desenvolvimento. 

Na introdução é discutido o controvertido conceito de "desenvolvimento". A seguir, no primeiro 
capítulo, procede-se a um exame retrospectivo de diversas visões/interpretações da relação entre ur
banização e "desenvolvimento", do pensamento do geógrafo alemão Friedrich Aatzel até a Geopolítica 
brasileira da época do Regime de 64, passando pela Geopolítica alemã do período do Terceiro Aeich, 
pelo pensamento marxista e pelas teorias da modernização. No segundo capítulo são analisadas as 
questões da "funcionalidade" e da "disfuncionalidade" da pobreza urbana (e da urbanização) para o de
senvolvimento capitalista, além de ser focalizado o significado do dramático agravamento da "questão ur
bana" no Brasil. 

ABSTRACT 

The main purpose of this paper is to focus the contribution of urbanization to development in the 
"Third World", and particularly in Brazil. 

In the introduction of this study, the author discusses the concept of "development". The first chapter 
deals with different views on the relationship between urbanization and development in the past: The "ur
banophilia" of Friedrich Aatzel, the "urbanophobia" of the German geopoliticians of the 30s, the Marxist 
approach, and so on. The second chapter of the article concentrates on the analysis of the questions of 
"functionality" and "disfunctionality" of urban poverty (and urbanization) in relation to capitalist develop
ment, and on the significance of the increasing dramatic "urban question" in Brazil. 



ORIGEM E TENDÊNCIAS DA REDE 
URBANA BRASILEIRA: ALGUMAS NOTAS* 

Roberto Loba to Corrêa** 

Em primeiro lugar cumpre explicitar o que 
entendemos por rede urbana. Em termos 
genéricos a rede urbana constitui-se no con
junto de centros urbanos funcionalmente ar
ticulados entre si. É, portanto, um tipo particu
lar de rede na qual os vértices ou nós são os 
diferentes núcleos de povoamento dotados de 
funções urbanas e os caminhos ou ligações 
os diversos fluxos entre esses centros1• 

A analogia acima necessita esclarecimen
tos. O tipo de rede a que nos referimos, a rede 
urbana, é um produto social, historicamente 
contextualizado, cujo papel crucial é o de, atra
vés de interações sociais espacializadas, ar
ticular toda a sociedade numa dada porção do 
espaço, garantindo a sua existência e repro
dução. 

·Recibo para publicação em 25 de outubro de 1993. 

Em razão da desigual espaço-temporali
dade dos processos sociais, da qual a rede ur
bana é simultaneamente um reflexo e uma con
dição, verifica-se a existência de diversos tipos 
de redes urbanas de acordo com o padrão 
espacial, a complexidade funcional dos centros 
e o grau de articulação interna e externa de 
cada rede. Os trabalhos de Smith e Gottman2 

constituem exemplos de estudos que eviden
ciaram a existência de redes urbanas em di
versos contextos histórico-espaciais. Neste 
sentido não aceitamos os modelos formais de 
Christaller, Lõsch e Zipf como referências do
tadas de universalidade3. Semelhantemente, 
não endossamos a tese da existência de re
des urbanas organizadas e desorganizadas, 
tese que está apoiada em parâmetros arbi
trários, derivados de modelos hipotético-de-

•• Analista especializado em Geografia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - e professor visitante do programa de 
pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 

1 Veja-se a este respeito HAGGETI P. e CHORLEY R. J. Netweork analysis in geography. New York: Saint Martin Pres, 1969. Os 
autores identificam três tipos de redes que interessam à geografia em geral: rede em árvore, em circuito e em barreiras. As duas 
primeiras descrevem arranjos espaciais da rede urbana. 

2 Consulte-se SMITH Carol A. Causes and consequences of central-p/ace types in Western Guatemala e Exchange systems and the 
spatial distribuion of elites: the organization of stratification in agrarian societies. In:-. (org.). Regional Analysis. New York: Academic 
Pres, 1976, respectivamente nos volumes 1 e 2. Veja-se também GOTTMANN Jean Orbits: Ancient Mediterranean Tradition of Urban 
Network. In: - , HARPER, Robert A. (org.). Since Mega/opolis. Baltiomore: John Hopkins University Press 1990. Nesse artigo 
Gottmann considera a vida urbana na região do Mediterrâneo oriental, cerca de 1500 anos a.C. 

3 CHRISTALLER W., Central places in Southern âermahy. Engle-wood Cliffes: Prentice-Hall, 1966 (original de 1933); LÕSCH A. The 
economics of location, New haven: Vale University, 1954; e ZIPF, G.K. Human behavior and the principie of Jeast effort, Cambridge: 
Addison-Wesley, 1949. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 56 (1/4): 293- 299, jan./dez. 1994. 



dutivos e normativos ou apoiada em visão et
nocêntrica, européia e norte-americana, da 
urbanização. 

Entendemos que para haver rede urbana 
três condições mínimas devem ser satisfei
tas. Primeiramente tratar-se de uma so
ciedade vivendo em economia de mercado, 
com transações comerciais envolvendo bens 
produzidos localmente e bens produzidos 
externamente. Isto pressupõe uma mínima 
divisão territorial do trabalho. Em segundo 
lugar deve haver pontos fixos no espaço 
onde, de modo permanente ou temporário, 
as transações são realizadas. Esses pontos 
fixos, por outro lado, tendem a apresentar 
outras atividades que garantem a possibili
dade das transações serem realizadas. Em 
terceiro lugar deve haver um mínimo de in
terações entre esses pontos fixos, interações 
que refletem e ratificam uma diferenciação 
hierárquica e/ou em termos de especiali
zação produtiva entre eles4• 

Todas as sociedades que apresentam as 
condições acima especificadas possuem re
des urbanas. Assim, pode-se falar de uma 
rede urbana no mundo greco-romano ou na 
Baixa Idade Média, cada uma delas apre
sentando características próprias, inseridas 
nas respectivas organizações espaciais. 

Na organização espacial do capitalismo 
do final do Século XX, caracterizada entre 
outros aspectos pela globalização-fragmen
tação, o mundo exibe grande diversidade de 
redes urbanas, assim como o fato de cada 
centro urbano participar simultaneamente, ain
da que com intensidades diferentes, de di
versas redes urbanas. Em cada uma delas 
desempenha um papel distinto. As grandes 
corporações multifuncionais e multilocalizadas, 
estruturadas em redes, desempenham pode
roso papel na (re)definição funcional dos cen
tros e na natureza S. intensidade da integração 
de cada rede na economia global que possui 
poucos centros de gestão do território, cabe
ças de redes urbanas de abrangência mundial5. 

· A rede urbana brasileira, pela sua ampli-
tude e diversidade, constitu!-~e em rico labo-

4 CORRÊA, R.L. A Rede urbana, São Paulo: Editora Ática, 1989. 

ratório para o estudo da dinâmica espacial 
da sociedade brasileira. Vamos, nestas no
tas, ressaltar as seguintes características ar
ticuladas entre si: a complexidade genética, 
os diversos padrões espaciais, a crescente 
complexidade funcional de seus centros e os 
diversos tipos e intensidade de integração in
terna e externa. As características acima 
apontadas resultam de um processo com
plexo de criação e evolução dos centros ur
banos, processo esse que tem sido marcado 
por uma desigual espaço-temporalidade. 

A COMPLEXIDADE GENÉTICA 

A rede urbana brasileira é constituída por 
um conjunto de centros datados de diversos 
momentos. Coexistem no mesmo espaço ci
dades criadas na primeira metade do Século 
XVI, no início da colonização, e cidades nas
cidas na década de 80, enquanto outras 
mais serão criadas no início do Século XXI, 
na ainda não esgotada "fronteira do capital", 
a Amazônia. A rede urbana brasileira não 
está, assim, totalmente elaborada. 

A coexistência, no presente, de núcleos 
urbanos criados em momentos diversos 
atesta a ação de diversos processos capazes 
de gerarem centros urbanos em tempos 
distintos. Delineia-se então uma complexi
dade genética da rede urbana brasileira6. 

A complexidade traduz-se também pela 
diferenciação entre os centros urbanos no 
que se refere aos agentes e propósitos ime
diatos da criação. 

A criação de núcleos estrategicamente lo
calizados e sob a proteção de um forte, à 
entrada de uma baía ou junto à foz de um 
rio, constitui-se em um padrão de criação ur
bana visando à proteção do litoral e da via 
de penetração para o interior que em breve 
seria conquistado e povoado. Salvador, Rio 
de Janeiro e Belém são exemplos dessas 
criações urbanas coloniais. 

5 SANTOS, M. Os Espaços da globalização: In: SIMPÓSIO NACIONAL DE GEOGRAFIA URBANA, 3., 1993, Rio de Janeiro. Anais ... 
Rio de Janeiro: Associação dos Geográficos Brasileiros, 1993; ... CORRÊA, R. L Corporação e espaço: uma Nota, Revista Brasileira 
de Geografia, v. 53, n.1, p. , 1991. . 

6 Sobre a origem das cidades brasileiras consulte-se AZEVEDO, A. de. "Vilas e Cidades do Brasil Colonial: Ensaio de Geografia Hu
mana Retrospectiva". Anais da Associação dos Geógrafos Brasileiros, v. 9, n. 1, 1957 e GEIGER, P. P. A Evolução da rede urbana 
bri!-Sileira, Rio de Janeiro, CBPE, 1963, que analisam o assunto para o conjunto das cidades do país. 



A criação de núcleos ou o desen
volvimento de funções urbanas junto a uma 
atividade econômica foi regra geral na 
gênese da rede urbana brasileira: junto a 
uma sede de engenho de açúcar, de um se
ringal, de uma mina ou garimpo, de uma 
capela em fazenda, de uma fábrica têxtil, a 
uma pousada de tropas de burros ou no en
troncamento de rotas de comércio. Os e
xemplos são numerosos e, muitas vezes, 
revelados pela toponímia urbana. 

Entre os agentes criadores de cidades es
tão a Coroa portuguesa e o Estado brasileiro. 
As Províncias e os Estados da União tam
bém criaram núcleos urbanos, alguns dos 
quais com o propósito de transferir velhas e 
acanhadas capitais provinciais ou estaduais: 
Teresina em lugar de Oeiras, Aracaju em 
substituição a São Cristóvão, Belo Horizonte 
substituindo Ouro Preto e Goiânia a Goiás. 

As empresas de colonização também cria
ram cidades. Londrina no norte do Paraná é 
um exemplo; outras estão localizadas no 
Planalto Ocidental paulista7 e outras, mais re
c~ntes, na fronteira amazônica, como se exem
plifica com Ouro Preto do Oeste em Rondônia 
e Alta Floresta e Sinop em Mato Grosso. 

Empresas industriais e de mineração cria
ram cidades, company towns, estreitamente 
dependentes de suas atividades e decisões: 
João Monlevade (Belga Mineira), Volta Redon
da (CSN), Harmonia (Kiabin), Carajás (CVRD) 
e Porto Trombetas (Mineração Rio Norte) 
são apenas alguns dos muitos exemplos. 

Finalmente, anônimos fazendeiros, "peões" 
rurais, camponeses, comerciantes, madeirei
ros e garimpeiros criaram centenas e cen
tenas de núcleos urbanos espalhados por 
todo o Território Nacional. 

A complexidade genética da rede urbana 
brasileira, aqui apenas esboçada, é reveladora 
da existência de diversos padrões espaciais, da 
crescente complexidade funcional de seus 
centros e da complexa integração interna e 
externa dos centros da rede urbana. 

OS DIVERSOS PADRÕES 
ESPACIAIS 

A rede urbana brasileira não pode serdes
crita a partir de um único padrão espacial, 
seja ele tipicamente christalleriano, den
drítico ou oferecendo algum tipo particular 
de arranjo espacial; as densidades de cen
tros, por sua vez, variam desde as altas 
densidades de certas áreas do Sudeste, 
como a região urbano-industrial paulista, do 
Sul, como as zonas "coloniais" antigas gaúcha 
e catarinense, e do Nordeste como o Agreste 
pernambucano, às baixas densidades de 
centros das regiões escassamente povoadas 
como o Sertão nordestino. 

Os diversos padrões espaciais são reve
ladoras, ora de uma superposição, ora de 
uma justaposição, de processos criativos de 
núcleos urbanos verificados, em momentos 
distintos e com propósitos também diversos,_ 
configurando no presente uma rede extre
mamente complexas. 

Ao que tudo indica o primeiro padrão es
pacial da rede urbana brasileira foi o padrão 
dendrítico, caracterizado por uma cidade li
torânea criada para ser primeiramente um 
ponto de defesa do litoral e de uma via de 
penetração para o interior; posteriormente 
transforma-se em ponto de apoio à pene
tração e conquista do interior. A partir dela 
são criadas outras cidades subordinadas de 
modo sistemático a centros urbanos locali
zados a jusante ou na direção da cidade li
torânea: as cidades "Bocas de Sertão" e 
"Pontas de Trilhos" são exemplos de centros 
do interior. 

A rede urbana amazônica até 1960, aproxi
madamente, caracterizava-se por apresen
tar um padrão espacial dendrítico, coman
dada por Belém. As transformações verifi
cadas na Amazônia, sobretudo a partir de 
1970, introduziram maior complexidade à rede 
urbana, originando novos padrões espaciais 
não mais definidos pela rede fluvial nem por 
ligações exclusivas com a capital paraense9• 

7 Veja-se o clássico Pioneiro e fazendeiros de Silo Paulo de MONBEIG, P. São Paulo: HUCITEC-Polis, 1984, que analisa o processo 
de valorização do oeste paulista (e norte paranaense), incluindo a gênese da rede urbana. 

8 Sobre o assunto em pauta consulte-se o clássico estudo de HARRIS, C. D. e ULLMAN, E. the nature of cities de 1945 e reimpresso 
em Readings in urban geography, org. por MA VER, H. M. e KOHN, C. F. Chicago: The University of Chicago, 1959. 

9 Sobie a rede urbana amazônica ver CORRÊA, R. L A periodizaçao da rede urbana da amazônia Revista Brasileira de Geografia, v. 49, n. 3, 1987. 
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A rede urbana das áreas industriais do 
Sudeste, especialmente aquelas do Vale do 
Paraíba e da área próxima à metrópole pau
lista - Santos, Jundiaí, Sorocaba e Campinas -
assim como pelo eixo que se estende de Cam
pinas a Ribeirão Preto, caracteriza-se por 
forte tendência a uma coalescência física e 
forte integração funcional. Trata-se de um 
padrão espacial de áreas urbano-industriais 
originador de "corredores" urbanizados. 

Assim, padrão espacial e complexidade 
funcional são correlatos, indicadores de um 
processo de transformação da socieaade e 
de sua organização espacial, da qual a rede 
urbana é uma de suas mais importantes 
manifestações e condicionantes. 

A CRESCENTE COMPLEXIDADE 
FUNCIONAl DOS CENTROS 

A rede urbana brasileira caracterizava-se 
até a 2ª Gueg-a Mundial por um limitado grau 
de diversificação funcional de seus centros. 
Diferenciavam-se entre si sobretudo no que 
se refere ao papel que desempenhavam como 
lugares centrais, distribuindo bens e serviços, e 
como centros de comercialização e benefi
ciamento da produção rural de suas hinter
lândias. Alguns centros dispunham, adicio
nalmente, de forte função de residência de fa
zendeiros, enquanto outros tinham atividades 
industriais ou outra função pouco usual. 

Através da posição d~ um dado centro na 
hierarquia urbana derivava-se a sua importân
cia na rede de cidades. A divisão territorial 
do trabalho era, em termos gerais, dada pelas 
funções centrais distribuídas segundo um 
modelo hierárquico do tipo christalleriano. 

A industrialização, a melhoria geral da cir
culação, o desenvolvimento de uma estratifi
cação social mais complexa, criando níveis 
de demanda mais diferenciados, a moderni
zação do campo e a incorporação de novas 
áreas, levaram a uma complexificação fun
cional dos centros urbanos. brasileiros. A 
posição de cada centro na hierarquia urbana 
não é mais suficiente para descrever e expli
car a sua importância na rede de cidades. É 
necessário que se considere suas especiali
zações funcionais, sejam industriais ou vin-
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culadas aos serviços, muitos dos quais 
criados recentemente. 

A divisão territorial do trabalho entre os 
centros urbanos amplia-se. Potencialidades 
funcionais submersas emergem ou são efeti
vamente criadas. Ao mesmo tempo muitos 
centros perdem parte de suas funções. São 
pequenos núcleos urbanos que tinham sido 
criados sob determinadas condições de de
manda e circulação. Muitos pequenos cen
tros, antigos e novos, caracterizam-se como 
reservatórios de força de trabalho rural. 

A complexidade funcional crescente vai 
traduzir-se, entre outros aspectos, no fato de 
que cada centro situa-se simultaneamente 
em pelo menos duas redes. Uma constituída 
por localidades centrais e na qual cada cen
tro tem uma posição (metrópole, capital re
gional, centro sub-regional, centro de zona, 
centro local) e outra, menos sistemática e 
mais irregular, na qual cada centro desem
penha um papel singular e/ou complementar 
a outros centros. Um exemplo é suficiente: a 
cidade paulista de Franca é simultaneamente 
um centro sub-regional subordinado a Ribeirão 
Preto e um centro industrial especializado na 
produção de calçados masculinos para o 
mercado nacional e internacional. 

Complexidade funcional implica em diver
sos tipos e graus de integraÇão dos centros. 

A INTEGRAÇÃO INTERNA 
E EXTERNA 

Qualquer rede urbana tem entre seus 
atributos necessários alguma integração in
terna e externa que, em razão da desigual 
espaço-temporalidade dos processos so
ciais, vai se traduzir, segundo as diversas re
des urbanas, em tipos e intensidades distin
tas. Este é, sem dúvida, o caso dos diversos 
segmentos da rede urbana brasileira. 

A integraÇão, eontudo, é relativamente re
cente quando se pensa em rede urbana na
cional. Criada a partir de cidades litorâneas 
fundadas antes da constituiçãc;> de suas res
pectivas hinterlândias, formou-se uma or
ganização urbana descrita pela metáfora de 
um arquipélago no qual, no âmbito de cada 
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"ilha", foi instituída uma rede do tipo den
drítico, centrada na cidade ·litorânea. 

O desfazer desse padrão dendrítico foi 
gradual e desigualmente realizado, pressu
pondo uma similar recriação através das ci
dades "Bocas de Sertão" e "Pontas de Tri
lhos" do interior. A crescente divisão territo
rial do trabalho e a necessária ampliação 
das articulações inter-regionais - via tele
gráfica, ferroviária, rodoviária e pelas moder
nas e sofisticadas redes de comunicações -
gerou uma rede urbana efetivamente na
cional. Foi no pós-guerra e sobretudo a par
tir do forte processo de industrialização da 
década de 50, que a rede urbana brasileira 
foi efetivamente integrada. Nesta integração 
duas metrópoles nacionais emergiram, Rio de 
Janeiro e São Paulo, resultantes de processos 
que se realizaram em tempos e espaços 
distintos, mas que tiveram uma parcial sin
cronia e que foram focalizados em dois cen
tros urbanos distintos. 

A partir da década de 70 a rede urbana bra
sileira, caracterizada por uma complexidade 
genética, por diversos padrões espaciais e por 
uma crescente complexidade funcional, carac
teriza-se por uma integração que apresenta 
novos padrões de desigualdades. Vejamos 
alguns aspectos dessa integração desigual. 

A integração da rede urbana é mais com
plexa e intensa. Não mais é marcada exclu
sivamente por interações do tipo descrito 
pela teoria das localidades centrais, mas in
clui também interações de complementari
dade no âmbito de uma mais complexa di
visão territorial do trabalho na qual há nu
merosas especializações funcionais que 
definem inúmE!ros centros urbanos. 

A complexidade envolve tipos de relações 
que, se já eram existentes no passado, "tor
naram-se mais intensas, operacionalmente 
mais modernas e eficazes" e, ainda mais, ge
neralizadas por todo o Território NacionaP0• 
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Passaram também a realizar-se "em diferen
tes direções, abrangendo centros que se si
tuam em regiões não-contíguas entre si. In
tensidade, generalização e não-contigüidade, 
que foram viabilizados pela difusão de mo
dernos e eficazes meios de comunicação 
implantados pelo Estado 11. 

A complexidade da integração envolve, 
por outro lado, o fato de cada centro urbano 
fazer parte de várias redes de cidades, re
des vinculadas aos múltiplos papéis que de
sempenha e em parté associados às gran
des corporações multifuncionais e multilo
calizadas, elas próprias organizadas sob a 
forma de rede. Assim, uma capital regional 
que em passado não muito distante relacio
nava-se quase que exclusivamente com uma 
única metrópole regional, atualmente relaciona
se também com outras metrópoles, diversas 
capitais regionais e mesmo com alguns peque
nos centros longinquamente localizados12. 

A continuidade do processo de industriali
zação que se difundiu parcialmente pelo in
terior, a modernização do campo gerando o 
seu esvaziamento de homens ao mesmo 
tempo que introduzia novas demandas nas 
cidades, as transformações na estrutura comer
cial, as novas vias de circulação de mer
cadorias e os novos meios de telecomuni
cações, constituem um conjunto articulado 
de fatores vinculados ao grande capital e à 
ação do Estado, que afetaram os tipos e a 
intensidade da integração da rede urbana 
brasileira. 

A integração é, assim, desigual. A metrópole 
paulista emergiu claramente como centro 
maior da rede urbana. Assim, à guisa de e
xemplo, em 1990 São Paulo apresentava 
número maior de ligações telefônicas inter
nacionais que o Rio de Janeiro: a relação 
era de 100 para 70. Com as demais capitais 
estaduais a relação favorecia mais ainda a 
metrópole paulista: 100 e 4513. 

10 Estas relações sao as seguintes: migrações rurais-urbanas e entre cidades, comercialização e beneficiamento da produção rural, 
drenagem da renda fundiãria rural, investimentos em áreas rurais e urbanas, distribuição de bens e serviços e difusao de ideais e 
valores. Sobre o assunto consulte-se CORRÊA, R. L. A Rede Urbana, e ainda do mesmo autor Novas Dimens6es Geográficas do 
Urbano no Brasil, Conferência apresentada no 11 Simpósio Nacional de Geografia Urbana, Rio Claro, outubro de 1991 e publicada no 
Boletim de Geografia Teorética, v. 21, n. 42, 1991. 

11 Veja-se CORRÊA, R. L. Novas dimens6es geográficas do urbano no Brasil. 
12 Sobre o assunto consulte-se SANTOS, Mi~on, Metamorfoses do espaço habitado, sao Paulo: HUCITEC, 1988, sobretudo o capítulo 4 e 

CORRÊA, R. L. Novas dimens6es geográficas do urbano no Brasil, 
13 NACIF, Cristina Lontra , Rede Urbana do Sudeste: uma análise através dos fluxos telefônicos. Dissertação (Mestrado) - Programa de 

Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal do Rio de Janeiro- UFRJ, 1993. 
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A rede urbana do Sudeste, por outro lado, 
apresenta-se mais integrada que os outros 
segmentos da rede urbana nacional. As liga
ções entre São Paulo e as capitais regionais 
de sua hinterlândia são mais intensas que 
aquelas entre as demais metrópoles regio
nais e suas respectivas capitais regionais. 

No âmbito do Sudeste, contudo, a intensi
dade das interações espaciais também varia, 
evidenciando um conjunto urbano-industrial 
que, tendo como foco a metrópole paulista, 
irradia-se para a Baixada Santista, o Vale do 
Paraíba paulista, a cidade de Sorocaba e o 
"corredor" constituído por Jundiaí, Campinas, 
Americana - Santa Bárbara do Oeste (e uma 
extensão na direção de Piracicaba), Limeira, 
Rio Claro, São Carlos, Araraquara e Ribeirão 
Preto. As interações espaciais nesta região 
são intensas, evidenciando relações de su
bordinação e complementaridade. Assim, as in-

terações entre Ribeirão Preto e Araraquara, 
Campinas e Piracicaba e São José dos Cam
pos e Taubaté são mais intensas que aquelas 
entre Belo Horizonte, de um lado, e Montes 
Claros, Juiz de Fora, Governador Valadares 
e Teófilo Otoni, de outro14. 

- A desigual integração da rede urbana 
brasileira, que foi ampliadamente ratificada 
nos últimos 20 anos, revela claramente os 
resultados de um processo de desenvolvi
mento capitalista que, longe de gerar uma 
tendência à homogeneização social e da or
ganização espacial, acentua as diferenças 
entre os diversos segmentos da rede urbana 
brasileira, revelando, através da rede ur
bana, uma efetiva integração de parte da popu
lação ao sistema social e, simultaneamente, 
uma menor integração, senão exclusão, de 
parcela importante da população. 
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RESUMO 

A rede urbana brasileira apresenta enorme complexidade genética, diversos padrões espaciais, cres
cente complexidade funcional de seus centros e uma desigual integração interna e externa que resultam 
de um complexo processo de criação e evolução. 

ABSTRACT 

Brazilian urban network has been developed through a complex genetic process, has various spatial 
patterns, an increasing functional complexity and an unequal internai and externai integration, which are 
dueto a complex process of creation and evolution. 



REFUNCIONALIZAÇÃO DO 
ESPAÇO GEOGRÁFICO, UMA 
ABORDAGEM PRELIMINAR* 

Fany Davidovich** 

Direta ou indiretamente, o tema tem es
timulado a reflexão em diferentes correntes 
de pensamento. Num sentido lato e até 
mesmo literal, a refuncionalização do espaço 
geográfico faz pressupor a idéia de um novo 
papel desse espaço ou, melhor dizendo, da 
elaboração de um novo espaço-tempo. Idéia 
essa que encontra certamente um respaldo 
na importância que adquiriu, no mundo das 
finanças e dos negócios, o vetor velocidade, 
atrelado ao progresso técnico-científico e à 
informatização. Pôde-se aludir, assim, ao fim 
da geografia, a partir de tendências de uma 
"homogeneização" crescente do planeta, ou 
a fenômenos de desterritorialização que, em 
última instância, se acoplam à concepção do 
primado do tempo sobre o espaço. Mas, por 
outro lado, cada vez mais se impõe a idéia 
do novo papel ou de novas funções que o 
espaço geográfico assume, como compo
nente da diferenciação de sociedades e de 
lugares, referenciada a fatos de natureza po
lítica e econômica, ética, religiosa e cultural, 
através dos quais se expressam adaptações, 

• Recebido para publicação em 30 de novembro de 1994. 

ajustes ou resistências ao processo de glo
balização do mundo de nossos dias. 

A análise de corte econômico leva à re
flexão para a ótica da globalização do capital. 
Mais precisamente, tal análise faz recortar um 
vetor, ou seja, considerar funções do espaço 
geográfico no novo padrão de acumulação: o 
do capital flexível, que se substitui à chamada 
produção fordista. Como se sabe, essa mudan
ça tem envolvido crise e recessão, que se as
socia ao esgotamento do sistema de produ
ção em massa, com seu corolário de incom
patibilidade entre produtividade e saturação de 
mercados, bem como de defasagens tecnológi
cas e de pressões salariais e inflacionárias. 
Condições essas que se agravaram em países 
ditos de desenvolvimento desigual, ou mal de
senvolvidos ou de renda média, com as di
ficuldades financeiras do estado e a queda de 
investimentos externos. Excede, porém, aos 
limites dessa apresentação o aprofundamento 
da reflexão teórica a respeito. Pretende-se, 
quando muito, introduzir algumas linhas de in
terpretação,· basicamente referenciadas à 
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relação Globalização/Local, enquanto com
ponente de interesse do capital flexível. 

O TÓPICO DA 
REFUNCIONALIZAÇÃO ... 

Um texto recente de M. Storper (1994) ofe
rece subsídios para a interpretação de uma 
refuncionalização do espaço geográfico, ainda 
que não direcionado explicitamente para a 
temática em questão. A importância que atri
bui à capacidade endógena de produção intro
duz novos aspectos a respeito do Local, já 
que não o associa apenas ao ideário neoliberal, 
à afirmação do indivíduo e da privatização, ou 
à descentralização tout cowt. 

Sem desprezar outras variáveis, algumas 
atividades são apontadas como propulsoras 
da elevação da renda per capita, da quali
dade de vida e de um desenvolvimento ca
paz de estimular efeitos regionais: 

- Sobressai, primeiro, a capacidade de 
produção tecnológica e científica, que se 
opõe a meros procedimentos de adaptação 
e de imitação e que estimula a criatividade. 
Essa capacidade constitui suporte de uma 
dinâmica econômica crescentemente mobili
zada por imperativos de produtividade e de 
competitividade, pela pressão da constante 
diversificação de produtos e de manter a di
anteira ante à concorrência. Conhecimento e 
saber tornam-se bens escassos e sujeitos ao 
monopólio; nessas condições, eles são dificil
mente transferíveis. Para tanto, contribui tam
bém o risco da. incerteza. Mais do que o con
trole de mercados, inovações tecnológicas e 
modernos padrões de gerenciamento .e de or
ganização enfrentam o problema da imprevisiJ · 
bilidade provocada pela velocidade das mudan
ças nas preferências do mercado e da própria 
criação de ciência e tecnologia. 

- Um outro aspecto, defendido por Storper, 
diz respeito à relevância da cooperação e de 
relação de interdependência entre agentes lo
cais como um fator de elaboração e de 
sustentação de um ambiente social, cultural e 
profissional indispensável para o progresso 
econômico e para a inovação tecnológico
científica. Trata-se, portanto, de bases com
portamentais locais, que capacitam um desen-

volvimento com valores próprios e diferen
ciados, mas que não descartam a troca de in
formações e de experiência com outros com
plexos de natureza local. 

São atributos que atendem a requisitos do 
capital flexível e da moderna concepção de 
pólos tecnológicos, na medida em que se 
definem pela cooperação entre diferentes 
atores e em bases institucionais e organi
zações locais. O conceito de pólos tec
nológicos opõe-se, deste modo, ao de Distri
tos Industriais, já que estes remetem ao 
planejamento "de cima para baixo", marco 
de um outro momento histórico. 

A partir dessas colocações, a refuncionali
zação do espaço geográfico pode ser pen
sada através de uma redefinição da idéia de 
território e de territorialidade, a um determi
nado nível de generalização. 

- Primeiro, é preciso levar em conta impli
cações da diferenciação entre a dinâmica 
econômica atual e a do contexto que pre
valeceu até uma parte dos anos 70. Havia, 
então, fluxos de tecnologia dos centros 
avançados para outros países, principal
mente aqueles que dispunham de mercados 
nacionais amplos. Essa transferência foi fa
cilitada pelo sistema de produÇão em 
massa, sobretudo no setor de bens de con
sumo estandartizados. Foi, também, facili
tada pelo ritmo relativamente lento das 
transformações do produto. Não se esta
beleceram, portanto, grandes defasagens 
tecnológicas entre países desenvolvidos e 
aqueles que lograram atingir a posição de 
potências emergentes, a exemplo do Brasil. 

O Território Nacional constituiu uma função 
essencial do espaço geográfico, como base 
material, estratégica, política e ideológica de 
um projeto de desenvolvimento integrado da 
economia. Contraditoriamente, porém, o 
modelo gerou grande concentação do pro
duto, da indústria e da força de trabalho, 
dando margem a um sistema de relações dis
torcidas entre centralização e descentrali
zação, entre núcleo e periferia. 

Não é preciso insistir sobre as iniqüidades 
sociais que converteram o Brasil em triste 
expoente no cenário mundial. 

- No contexto atual, afirmam-se, porém, 
tendências de "descolamento" crescente entre 
áreas de produção avançada e áreas de uma 



chamada "produção rotineira", colocando-se 
em posição intermediária, menos excludente 
as áreas onde o estado deu impulso a um 
determinado grau de progresso técnico e 
tecnológico. 

A refuncionalização do espaço geográfico 
vem superar as relações centro/periferia e o 
Território Nacional como "função" fundamen
tal. Sob a ótica das atividades propulsoras, 
afirmam-se tendências de territorialização que 
se associam ao local e que implicam uma du
alidade com a desterritorialização. Essas 
tendências dizem basicamente respeito: 

- A lugares que possuem disponibilidades 
de recursos específicos, não encontrados em 
outro~ lugares. São atributos que têm 
abrangência em países desenvolvidos, onde 
existem amplas bases estruturais de natureza 
cultural, intelectual e social, ao contrário do 
que ocorre em países do Terceiro Mundo. 
Neste, as tecnologias avançadas estão geral
mente confinadas a um ou outro ponto no 
espaço geográfico. No Brasil, pode-se citar o 
exemplo da aeronáutica em São José dos 
Campos e o papel estratégico do vale do Pa
raíba do Sul no vetor científico e tecnológico, 
desenvolvido durante o regime militar. 

- A idéia de territorialização se aplica, 
também, à especialização de lugares, mobi
lizada pelo comércio exterior; interesses da 
exportação, no Brasil, a despeito das dificul
dades de penetrar no circuito internacional, 
envolvem problemas de modernização e de 
competição entre portos público e privado, e o 
redesenho espacial das retroáreas desde as 
zonas de produção. 

- A territorialização encontra forte estímulo 
lá onde se desenvolvem coordenação endó
gena e densidade de inter-relações entre dife
rentes setores locais; cria-se, assim, ambi-

·ente propício para parcerias e negociações, 
que viabilizam e potencializam consensos 
em torno de regras e de ações e conseqüente 
abertura para soluções diferenciadas. No 
Brasil, tendências a esse formato, ainda que 
incipientes, podem ser identificadas em 
políticas de interiorização do saber empre
sarial, da informatização e de outras práticas 
de modernização, que têm lugar principal
mente no Sudeste e no Sul. Veja-se o pro
jeto do "trem científico" no Estado de São 
Paulo, ou o de pólos tecnológicos no Rio 

Grande do Sul e em outros estados, nos 
quais se procura conjugar interesses da uni
versidade, do setor público e privado e de di-
versas forças locais. · 

- A importância da contigüidade física re
afirma-se no resgate das economias de 
aglomeração para a territorialização de ativi
dades econômicas. lmpe-se aí o lastro de 
encadeamentos e de nexos específicos en
tre diferentes setores, que favorecem o de-

. senvolvimento de complexos de informação, 
da telemática e dos chamados serviços pro
dutivos modernos. A relevância de localiza
ções enraizadas para a eficiência econômica 
tem se concretizado nos países centrais; 
nos países da porção sul do planeta, são as 
metrópoles mais desenvolvidas que têm 
possibilidade de.contar com ambiente propício 
para a aquisição de tecnologias propulsoras e 
de recursos avançados de organização e de 
gestão. 

Contudo, mesmo que não abriguem esses 
atributos, as aglomerações urbanas repre
sentam certa defesa contra os riscos da in
certeza, uma grande vilã da moderna revo
lução científica. Verifica-se, assim, que a 
agenda de política urbana, elaborada pelo 
Banco Mundial para os anos 90 (sobretudo 
para países chamados de renda média), in
dica a concentração urbana como motor do 
crescimento econômico, e não mais como 
expressão de patologia urbana. 

No Brasil, tem prevalecido a importação 
de tecnologia para uso da produção; não há, 
porém, como negar a potencialidade demons
trada em alguns projetos, como os da Em
braer, de armamentos (hoje em declínio), do 
Proálcool, do petróleo, e do complexo 
agroindustrial, que conquistaram nichos no 
mercado internacional. Mais recentemente, 
cabe menção a projetos tecnológicos da pe
quena empresa, que tem atraído o interesse 
estrangeiro, a exemplo do sistema Virtuous 
de informatização de estoques, já con
tratado, pelo Pentágono (Davidovich, 1993). 

Nos dias de hoje, o circuito financeiro conju
gado ao de telecomunicações constitui um 
elo da maior importância entre as principais 
metrópoles brasileiras e a globalização do 
mercado: veja-se a Embratel e o Teleporto 
no Rio de Janeiro ou o World Trade Center, 
na metrópole paulistana; conglomerados fi-



nanceiros pontuam várias aglomerações, 
como Porto Alegre (RS), por exemplo. 

Mas outros movimentos de refuncionali
zação do espaço vis-à-vis à globalização 
podem ser apontados, no Brasil: 

- É válido mencionar implicações do 
Mercosul em modificações de funções es
paciais que já se anunciam em cidades e na 
área incluída no projeto; ou mencionar, tam
bém, a refuncionalização do espaço que está 
em curso na Amazônia, movido por interesses 
econômicos e políticos, de nível regional, na
cional e internacional, que colocam principal
mente em pauta a dimensão geopolítica da 
questão ambiental; 

- O turismo é igualmente um vetor de re
fucionalização do espaço geográfico, fazendo 
destacar, particularmente, o NE. Essa ativi
dade insere-se no contexto global através 
do sistema Galileu, que detém o controle de 
agências e serviços em todo o mundo, ins
crevendo-se, como empresa, na racionali
dade do mercado global. 

O REVERSO DA MEDALHA ... 

Uma segunda observação, nessa apre
sentação, coloca em causa o problema da 
disfunção do espaço geográfico ou o re
verso da medalha. Segundo reflexões de 
Derrida, recentemente divulgadas (Bentes, 
1994), o contexto da sociedade de hoje re
mete, antes de tudo, à profunda crise das 
democracias ocidentais, que enfrentam 
problemas jamais vivenciados pela humani
dade: em termos de opressão econômica, 
de desigualdades sociais e pobreza, desem
prego e· violência, a que se somam os êxo
dos em massa, os conflitos étnicos e re
ligiosos e as perversões do poder, configu
radas nas proporções conquistadas pela 
droga, pela máfia, pelo contrabando. 

Este quadro sem precedente na história 
da humanidade se vê agravado pelos con
trastes de uma coexistência paradoxal com 
novos aparatos econômicos, com o sofisti
cado instrumental tecnológico e científico e 
com o poder inquestionável da mídia. Mos
tram, assim, pouca visibilidade as perspectivas 
de uma ordem mundial, pelo menos dentro dos 
horizontes e conceitos conhecidos. 

A idéia de Disfunção pode ser aferida 
pelo montante das massas de expatriados, 
que contribuem para a desterritorialização 
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de países e regiões. Mas, projeções de cres
cimento populacional para os próximos 20 
anos indicam que a Ásia deverá contar com 
60% do total mundial, enquanto à Europa e 
aos Estados Unidos caberão apenas 5%, 
cada qual. Nas áreas desenvolvidas, o con
sumo de energia e de recursos naturais por 
habitante é, porém, 20 vezes superior ao de 
habitantes dos países da porção sul do 
planeta. 

No Brasil, aspectos de disfunção do espaço 
se multiplicam; empiricamente, pode-se aludir 
ao vulto de investimentos que se fazem ne
cessários para recuperação do atraso em 
vários setores da infra-estrutura. Rodovias, 
por exemplo, dado ao mau estado de con
servação, perfazem 40% dos custos opera
cionais do transporte de carga no País; essa 
deterioração ameaça um patrimônio esti
mado em R$135 bilhões. 

As metrópoles mais importantes do País 
respondem por um ambiente onde se de
senvolvem modernas práticas empresariais 
e nas relações de trabalho de alguns se
tores, bem como importantes avanços na 
área cultural e em outros segmentos da vida 

·urbana. São Paulo, principalmente, repre
senta uma face da cidade global. Mas as 
metrópoles também se converteram em re
dutos da pobreza e da violência, da expan
são de poderes paralelos, do crime, da 
droga e de gangues que, junto a invasões e 
a outras formas clandestinas de ocupação 
da cidade, elaboram domínios territoriais 
próprios, trazendo à evidência a inoperância 
e impotência da autoridade oficial. Fala-se, 
assim, na despolitização de uma "desordem 
di.sfuncional" da metrópole, que nada tem a 
ver com a idéia do caos renovador, concebido 
porGramsci. 

Sem estender demasiado o assunto, vale 
questionar até que ponto a disfunção do 
espaço geográfico se associa à refuncionali
zação como a sua face contraditória; ou até 
que ponto a disfunção converge para rupturas 
no contexto da globalização, constituindo, 
deste modo, uma trajetória em si mesma. 

Além de outros fatores, a última questão 
encontra um possível apoio nos obstáculos 
que criam para o capital, o bloco de países 
convertidos em repositório de imenso pas
sivo do sistema financeiro internacional, em 
função da dívida externa. São constrangimen
tos que retardam tanto a rapidez exigida, atu
almente, pela rotação do capital, como o próprio 
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fluxo de inovações (Becker e Egler, 1993). 
Esses constrangimentos rebatem, portanto, 
nas dificuldades de transferência de tecnolo
gia entre países avançados e os demais, como 
foi antes mencionado. Investimentos que se 
fazem necessários para a produção de tec
nologias de ponta (microeletrônica, biotecnolo
gia, informática, entre ou-tras) implicam não só 
grandes montantes de capital, como alto 
risco, a que se acrescentam gastos de longa 
maturação em pesquisa e desenvolvimento. 

Na última seção cabe, deste modo, levan
tar algumas indagações a respeito. 

É possível contar com perspectivas de tec
nologias avançadas para países como o Brasil? 

No pensamento de Storper (1994), pers
pectivas positiva.s residem na busca de vias 
diferenciadas de reestruturação produtiva, 
que devem se aplicar a cada cidade e a 
cada País. Mas, em termos da globalização, 
essa positividade implica, também, evitar a 
inserção dominante no circuito financeiro e, 
ao contrário, privilegiar a inserção no circuito 
produtivo. No primeiro caso, requisitos de 
otimização local, como as economias de aglo
meração, tendem a ser suprimidos, dando lugar 
à mera agregação de empresas que consti-

tuem elos de redes globais de informação e 
de negócios. No segundo caso, abrem-se 
possibilidades de desenvolvimento de ino
vações tecnológicas que podem influir na di
minuição das de-sigualdades sociais e na 
ampliação da cidada-nia, o que não é fa
vorecido na situação precedente. 

No Brasil as metrópoles de São Paulo e 
Rio de Janeiro estão se aparelhando para aten
der ao circuito financeiro global: World Trade 
Center, Teleporto. Mas, paralelamente, é pre
ciso considerar as experiências de democracia 
direta que vêm se difundindo em grandes aglo
merações e cidades, propiciando uma refuncio
nalização inédita do espaço urbano, no País. 

Uma palavra final faz recorrer, mais uma 
vez, a Derrida (Bentes, 1994) que pregoniza 
o imperativo da crítica radical; crítica essa 
que implica "desconstrução" permanente de 
conceitos correntes, tais como: "democracia, 
estado, nação, público e privado". Nessa 
perspectiva, cabe questionar até que ponto 
se está assistindo à superação da própria 
idéia de mercado e dos valores a ele asso
ciados, particularmente postos em cheque 
com as dificuldades erguidas por parcelas 
consideráveis do espaço geográfico mundial. 
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RESUMO 
O tema leva a pressupor um espaço-tempo em elaboração, no qual se conjugam processos de glo

balização do mercado e de diferenciação de lugares, seja por dificuldades de ajuste à nova ordem 
econômica, seja pelas características políticas, étnicas, religiosas e culturais. 

Na refuncionalização do espaço geográfico, sobressai o papel da "capacidade endógena de pro
dução" (Storper, 1991), que implica: a absorção da inovação tecnológica e científica, essencial para im
perativos de competitividade e produtividade; a cooperação e relações de interdependência entre agen
tes locais; e o desenvolvimento de valores próprios e diferenciados. 

Nesse contexto, a refuncionalização do espaço geográfico pode conduzir a uma redefinição da idéia 
de território: como base política, estratégica e ideológica do projeto de desenvolvimento econômico inte
grado, o Território Nacional constituiu função essencial do espaço geográfico; nas condições atuais, 
haveria tendências de crescente "descolamento", entre áreas de produção avançada e as de "produção 
rotineira". A refuncionalização do espaço geográfico pode, assim, superar relações centro/periferia e o 
Território Nacional como "função" fundamental; novas territorialidades se associam à especialização de 
locais em atividades propulsoras. Exemplos foram apontados no Brasil, com realce à aglomeração 
metropolitana, sede das modernas telecomunicações, e às implicações espaciais do Mercosul e do turismo. 

No tópico "o reverso da medalha" assinalaram-se problemas de proporções jamais vivenciadas pela 
humanidade: opressão econômica, conflitos de toda natureza e ameaças aos ideais democráticos. Nas 
metrópoles brasileiras e, também, em outros países, coexistem práticas avançadas de modernidade, em 
vários setores, e redutos de pobreza e de poderes paralelos, violência e insegurança, que podem sinali
zar para uma despolitização da sociedade. Mas são, também, as metrópoles, em particular, que sediam 
experiências de democracia direta, a par de manifestações culturais, que propiciam uma refuncionali
zação inédita no espaço geográfico. 

ABSTRACT 
The paper deals with new ways of time-space structuring arising out of the conjunction of market glo

balization and plac·e differentiation. The whole process is conditioned by problems in adapting to the new 
economic order, as well as by political, religious and cultural traits. 

"Endogenous capacity of production" (Storper, 1991) constitutes a main factor in the refunctionaliza
tion of geographical space; its implications lie on: the absorption of technological and scientific innova
tions, aiming at competitiveness and productivity; the co-operation and inter-dependency between local 
agents; the development of differentiated values and criativity on their own. A redefinition of the idea of 
territory itself arises in such a context: national territory represented an essential tunction of geographical 
space, as a political, strategic and ideological basis for an integrated economic development project; at 
present, trends of progressiva "divorce" between areas of advanced production and areas of traditional 
production may be observed. Thus, refunctionalization of geographical space can. superate center-pe
riphery relations and national territory as a fundamental "function". New territorialities develop associated 
with local specializations on propulsive activities. In Brazilian examples, mention is made to metropolitan 
agglomerations, as the place of modern telecommunications, as well as to spatial implications of the 
South Cone Market (Mercosul) and of tourism. 

As a "reserve of the coin", there are huge problems at proportions never known before in human soci
ety: economic oppression, conflicts, menaces to democratic ideais. In Brazilian metropolises, there is a 
coexistence between advanced practices on modernity and poverty, organized crime, violence and inse
curity, taken as signs of "depolitization" of the population. But, on the other hand, the metropolis repre
sents the "locus" of direct democracy experiences, together with cultural expressions, that may produce 
a new kind of refunctionalization of geographic space. 
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